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PROC. 0301001/202.1

FLS.

RUB

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE
CNPJ N” 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0301001/2023

INEXÍGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos,
objetivando a formação continuada c a qualificação profissional com ênfase em Licitações e
Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 (NLLCA), para atender as necessidades da

Administração Pública Municipal de Trizidela do Vale - MA.

Junto aos autos do processo administração n° 0301001/2023, da

ínexigibilidade de Licitação, os DOCUMENTOS da empresa abaixo referida,

para o presente certame.

EMPRESA: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP,
inscrita no CNPJ sob N" 11.669.032/0001-09

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n" 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000-Site: www.trizideladovale.ma.gov.br
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CBRTIPICO O REGISTRO EM 23/11/2017 15:19 SOB N“ 20171255810.
PROTOCOLO: 171255810 DE 23/11/2017. CÓDIGO DE VERlFICyVÇÃO:
11704507835. NIRE: 21101709614.
X B }(AVIER TREINAMENTOS EPP

JUCEMA
Lilian Theresa Rodrigues Mendonça

SECRETÁRIA-GERAL
SAO LOÍS, 23/11/2017

www.empresafacil.ma.gov.br

A validade deate documento, se impresso, fica sujaito à coo^rovaçâo de aua autenticidade nos respectivos portais.
Infortaando seus respectivos códigos de verificaçAo
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A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP
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Lilian Theresa Rodrigues Mendonça

SECRETÃRIA-6ERAL
SÃO LUÍS, 11/05/2017

WWW.erepresafacil.ma.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos codigos de verificação
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SECRETARIO OERW.
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís

CERTJUDONE-SJDFRSL - 59572022

Código de validação: FE3715051C

Número da guia: 22057301001372271.

USANDO da faculdade que me confere a Lei. CERTIFICO a requerimento de
pessoa interessada que dando busca em nossos arquivos dos feitos das Varas Cíveis e Comércio
a partir do dia primeiro (1°) do mês de Janeiro (01) do ano de dois mil e doze (2012) até o dia trinta e
um (31) do mês de outubro (10) do ano corrente, constatei NÃO EXISTIR"* distribuição de pedido

^ de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial ou Insolvência Civil contra:

A B XAVIER TREINAMENTOS, inscrita no CNPJ sob n° 11.669.032/0001-09. CERTIFICO

finalmente que a Secretaria Judicial de Distribuição é a única existente nesta Cidade e Termo
Judiciário de São Luís. O referido é verdade me reporto e dou fé. Dada e passada a presente
certidão na Secretaria Judicial de Distribuição a meu cargo, no Fórum “Desembargador Sarney
Costa”, nesta Cidade de São Luís, Capital do Estado do Maranhão. Eu, Anselmo de Jesus
Carvalho, Secretário Judicial da Distribuição, mat. 100073, consultei, digitei, subscrevo e assino

digitalmente.

ANSELMO DE JESUS CARVALHO

Secretário Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição do Fórum de São Luís
Matrícula 100073

' OBSERVAÇÃO: o CNPJ e razão social constantes nesta certidão foram informados pelo solicitante. Sua titularidade deverá
ser conferida pelo interessado e destinatário. Os feitos oriundos da Vara de Interesses Difusos e Coletivos terão sua
competência vinculada às Varas Cíveis e/ou Fazenda, de acordo com os litigantes. As consultas foram realizadas nos sistemas
Themis PG e Processo Eletrônico Judicial (PJE) e ABRANGE SOMENTE AS VARAS COMUNS DO TERMO JUDICIÁRIO DE
SÃO LUIS. Esta certidão terá validade de sessenta (60) dias (art. 149 do Código de Normas da CGJ) e emitida em uma única

via mediante código de Selo Eletrônico Judicial, sem rasuras e mediante assinatura eletrônica do servidor (art. 150 do Código
de Normas da CGJ c/c art.7® da Resolução-GP n® 38/2022). Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n®
38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado, que
poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal de Justiça
do Maranhão por meio do link https://selos.tjma.ius.br, mediante o preenchimento do código de validação do selo ou através de
aplicativo leitor de QR Code.

Avenida Prof. Carlos Cunha, s/n, Calhau, São Luis/MA- CEP 65076-820 - Fone (98) 3194-5409 / 5408
Fórum Desembargador “Sarney Costa

Documento assinado. SÃO LUÍS - ENTRÂNCIA FINAL, 01/11/2022 12:47 (ANSELMO DE JESUS CARVALHO)

1CERTJUDONE-SJDFRSL - 59572022 / Código: FE3715051C
Valide o documento em www.tima.ius.bf/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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TERMO DE AUTENTICAÇÃO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO, sob a autenticidade n°
12207059604 em 02/06/2022, protocolo 220687021. Para validação de Autenticação dos Termos,
deverá ser acessado o Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor
(http://www.empresafacil.ma.gov.br) e informar o código de verificação.

identificação de Empresa

Nome Empresarial: A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP

Número de Registro: 21101709614

CNPJ: 11669032000109

Munícipio: São Luís

Identificação de Livro Digital

DIÁRIOTipo de Livro:

6Número de Ordem:

01/01/2021 -31/12/2021Período de Escrituração:

CRC/OABNomeAssinante(s)

MA006688Claudia Patricia Martins Fernandes28035534220

ARIANNE BARROS XAVIER91765463300

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 02/06/2022 14:06 SOB H*’ 20220687021.

PROTOCOLO:

12207059604. NIRE: 21101709614.

A B XAVIER TREINAMENTOS

220687021 DE 31/05/2022. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:

EPP

JUCEMA
ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO

SÃO LUÍS, 02/06/2022

enpreaafacil.ma.gov.br

A validade deste docomento, se impresso, fica sujeilo tomprovaA: de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos câiQOS da verificaÁ>,
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TERMO DE ABERTURA

Contém o presente livro 90 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 90 em
uma via, todas elas já escrituradas e servirá como Livro Diário de n° 06, referente
período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social em
31/12/2021. da firma A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP, estabelecida na Rua
dos GUARAS, n“01, LJ 01. EDIF FERNANDO DE A. LOPES, bairro Ponta do

Farol, CEP 65077-460, cidade de São Luís, Estado MA, inscrita no CNPJ. N°

11.669.032/0001-09 e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão
sob 0 n “21101709614 por despacho de 08/03/2010.

Sao Luís- MA, 1 de Janeiro de 2021

Arianne Barros Xavier
EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00

Cláudia Patrícia Martins Fernandes
CONTADORA

CPF 280.355.342-20
CRC- MA 006688-0/0
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Balanço Patrimonial T* Pág.:84de9o
Licenciado para; C P MARTINS FERNANDES- CONTABILIDADE ADMIN
Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS-EPP - CNPJ: 11.669.032/0001-09 Fortes Contábil 6.187.1
Endereço; R DOS GUARAS , n=01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Complemento: U 01, Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: São Luís Estado- MA CEP-
65077460, Telefone; (98) 32273075
NIRE: 21101709614 - Data: 08/03/2010

Conta Descrição 31/12/2021

1 Ativo

Ativo Circulante

Disponibilidades
Bancos

Contas Correntes

Banco do Brasil S/A

424.583.95D ;
398,442,170 j

78.230,710 ;
78.230,710 ;

78.230,710 i

:i.oi
1.01.01

1.01.01.02

1.01.0J.02.01
'i.oi'.'oiTo27oi.boói
T.01.03

1.01.03.01

1.01.03.01.01

78.230,710
Clientes

Clientes Nacionais

Duplicatas a Receber

39.650,000

39.650,000
1.01.03.01.01.0001 Clientes Diversos 39.650,000
1.01.05 280.561.46D

280.561,46D

280.561,46D

Créditos

Créditos com Terceiros

Adiantamentos a titular

1.01.05.01

[1.01.05.01.01
280.561,46D1.01.05.01.01.0001 Adiantamento de lucros

26.i4l.78D

26.141,780

38.261,180

38.261,18D

1.07 Ativo não Circulante

Imobilizado

Bens em Operação

Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços

1.07.04

1.07.04.01

1.07.04.01.01
1.595,400

27.780.00D

8.885.78D

Instalações

Móveis, Utensílios e Instalações Comerciais

Equipamentos de Processamento de Dados

1.07.04.01.01.0001

1.07.04.01.01.0005

1.07.04.01.01.0006
12.119.40C

12.119,40C
(-) Depreciações, Amortizações e Quotas de Exaustão

(-) Bens Utilizados na Produção e/ou Prestação de Serviços

Instalações

Móveis e Utensílios/instalações

Equipamento de Processamentos de Dados

1.07.04.21

1.07.04.21.01
319.08C

8.246,00C

3.554,32C

424.583.95C

29.368.14C

29.368.14C

24.627,28C

2.411,12C

1.07.04.21.01.0001

1.07.04.21.01.0002

1.07.04.21.01.0003

Passivo

Passivo Circulante

Obrigações de Curto Prazo

Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Fiscais

Obrigações Trabalhistas e Previdenciárias

2

2.01

2.01.01

2.01.01.03

2.01.01.03.01
792,18C

198,24C

1.420,70C

22,216,16C~1

INSS a Recolher

FGTS a Recolher

Salários a Pagar

2.01.01.03.01.0001

2.01.01.03.01.0002

2.01.01.03.01.0010

^1.01.03.03 Qbrigações Fiscais
599,14C

21.617.02C
IRRF a Recolher

Simples a Recolher

2.01.01.03.03.0008

2.01.01.03.03.0010

r2^'iTo'iT7

i 2.01.01.17.01
2.01.01.17.01.0007

W

}

2.07.01

2.07.01.01

2.07.01.01.01

"Cutras Contas

Outras Obrigações 4.740,86C

4.740,86CPró-labores a Pagar

10.000,000

10.000,000

io.ooo.ooc

Capital Realizado

Capitai Social

Capital Social de Domiciliados e Residentes no Pais

Capital Subscrito de Domiciliados e Residentes no País 10.000,0002.07.01.01.01.0001

Reservas

Reservas

Reservas de Lucros

2.07.04

2.07.04.01

2.07.04.01.03

188.984.90C

188.984.90C

102.097,100

86.887,800
Reserva Legal
Reserva de Lucros a Realizar

2.07.04.01.03.0001

2.07.04.01.03.0005

Continua...
quarta-feira, 25 de maio de 2022
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Balanço Patrimonial admin
Licenciado para; C P MARTINS FERNANDES- CONTABILIDADE Contábil 6 187 1

lr;:“Gu'irs'roi í U 01, Bair-o: PONTA DO FAROL, Cidade: Sâo Leis, Estado: MA, CEP:
65077460, Telefone: {98) 32273075
NIRE: 21101709614 - Data; 08/03/2010

31/12/2021
DescriçãoConta

19H:2Sff;9iC

196.230.91C

196.230.91C

196.23’0,91C

Lucros do Exercia

Lucros do Exercício

Lucros do Exercício

Lucros do Exercício em curso

2:07.07

●2.07.07.01
2.07.07.01.01
2.07^7.01.01.0001

I
%

Data de Encerramento: 31/12/2021
Valor de Ativo e Passivo: R$ 424.583,95 (Quatrocentos e Vinte e Quatro Mil Quinhentos e Oitenta e Três Reais e Noventa e Cinco Centavos).

São Luís-MA, 31 de Dezembro de 2021

Cláudia Patrícia Martins Fernandes
CONTADORA

CPF 280.355.342-20
CRC- MA 006688-0/0

Arianne Barros Xavier
EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00

quarta-feira, 25 Ce maio de 2022 Fim
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Demonstração do Resultado do Exercício
Licenciado para: C P MARTINS FERNANDES- CONTABILIDADE

Empresa: A B XAVIER TREINAMENTOS-EPP - CNPJ: 11.669.032/0001-09
NIRE: 21101709614 - Data: 08/03/2010

Endereço: R DOS GUARAS , n'01 ,EDIF FERNANDO DE A. LOPES. Complemento: LJ 01, Bairro: PONTA DO FAROL, Cidade: Sâo Luís. Estado- MA CEP-
65077460, Telefone: (98) 32273075

Estabelecimentos: Todos; Centros de Resultado: Todos

Pág.: 86 de 90

ADMIN

Fortes Contábil 6.187.1

01/01/2021
Conta Descrição a

31/12/2021

(■*■) 010

010.01
010.01.03

(-) 020
020.01
020.01.02
020.01.05

Receita Bruta Operacional
Faturamento Prod. Merc. e Serviços

Vendas de Serviços
Deduções da Receita

Impostos Faturados

1.619.814,90
1.619.814,90
1.619.814,90

214.950,01
214.950,01

3.915,41
211.034,60

ISS

Simples
Receita Líquida
Custo Mercad./Serv./Produtos Vendidos

Custo dos Serviços Prestados
Lucro Bruto

Despesas Operacionais
Despesas Administrativas
Despesas com Vendas
Despesas Tributárias
Resultado Financeiro

Despesas Financeiras
Outras Despesas

Res. Antes das Participações e Contrib.
Res. Antes Imp.Renda e Contrib. Social
Resultado Liquido do Exercício

(=) 030 1.404.J

(-) 040 762.882,44
762.882,44
641.982,45
445.751,54
335.202,99

97.017,29
4.696.76
4.119,80
4.119,80
4.714,70

196.230,91

196.230,91
196.230,91

040.03

(=) 060
(-) 070

070.01
070.02
070.03
070.04
070.04.02
070.06

(=)110

{=) 150
(=) 200

São Luls-MA, 31 de Dezembro de 2021

Cláudia Patrícia Martins Fernandes
CONTADORA

CPF 280.355.342-20
CRC- MA 006688-0/0

Arianne Barros Xavier
EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00

Fim
quarta-feira, 25 de maio de 2022
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NOTAS EXPLICATIVAS DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS EM 31/12/2021

Empresa; A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP ■ CNPJ: 11.669.032/0001-09
NIRE: 21101709614 - Data; 08/03/2010

Endereço; R DOS GUARAS . n“01 .EDIF FERNANDO DE A. LOPES, Complemento; LJ 01, Bairro: PONTA DO FAROL,
Cidade; São Luís, Estado: MA, CEP 65077460

Nota 1 ■ Contexto Operacional
A Pmnroca A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP, empresa individual, com sede e foro na

deLnvolvimento profissional e gerencial; Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, com arquivamento
na Jucema em 08/03/202010, mas com inicio de atividades em 24/02/2010.

Nota 2 - Base de Preparação e Apresentação das Demonstrações Financeiras

As demonstrações contábeis do exercício fim em 31/12/2021 da Empresa A B XAVIER TREINAMENTOS, foram elaboradas em consonância com a

Interpretação Técnica Gerai (ITG) 1000 além dos Princípios Fundamentais de Contabilidade e demais práticas emanadas da legislaçao societária brasi eira.
A moeda funcionai da Empresa é o real (R$). Não houve registros em moedas estrangeiras que viessem a ser convertidas para a moeda funaonal vigente.

O quadro principal do Balanço Patrimonial foi elaborado utilizando-se a classe 1 (Ativo) e a classe 2{Passivo e Patrimônio Liquido ) do Plano de contas da

Empresa.

Nota 3 - Práticas Contábeis

cidade de São Luis/Ma, tendo como objeto social Treinamento em

3.1 -Disponibilidades

Bancos _ ^ ^
Compreende o somatório dos valores em bancos, bem como equivalentes, que representamrecursos com livre movimentação, sem restrição para uso imediato.

3.2- Clientes

Os valores a receber são provenientes de vendas de serviços e que tem prazo de recebimento de 30 dias

3.3-Ativo Não Circulante

Compreende os todos os ativos não classificados como circulantes. Integram o ativo não circulante desse balanço
Imobilizado Compreende os direitos que tenham por objeto bens corpóreos destinados a manutenção das atividades da empresa ou exercidos com essa

finaiidade, inclusive os decorrentes de operações que transfiram a ela os benefícios, os riscos e o controle desses bens

Moveis, utensilios, equipamentos e instalações demonstrados pelo custo de aquisição, deduzido da depreciação acumulada calculada pelo método linear.

Nota 4- Passivo Circulante

Compreende os passivos que atendem aos seguintes critérios:

a) tenham prazos estabelecidos ou esperados dentro do ciclo operacional da entidade;

b) sejam mantidos primariamente para negociação; tenham prazos estabelecidos ou esperados no curto prazo;

c) sejam valores de terceiros ou retenções em nome deles.

4.1 - Obrigações Trabalhistas, Prevídenciárías e Assistenciais a Pagar a Curto Prazo

Estão demonstrados pelos valores históricos, acrescidos das correspondentes variações monetárias e encargos financeiros, observando o regime de

competência:

4.2- Impostos Federais

A empresa está no regime de SIMPLES NACIONAL e contabiliza os encargos tributários pelo regime de competência.

Nota 5 - Patrimônio Líquido

5.1- O capital social é de R$ 10.000,00 totalmente integrallzado, apresentando a seguinte composição;

Arianne Barros Xavier - 100% do Capital Social

5.2- Ajustes de exercícios anteriores

A empresa nunca efetuou ajuste de avaliação patrimonial.

Nota 6- Investimentos em empresas coligadas e controladas
A empresa não participa do capital social de outras sociedade

Nota 7.- Eventos subsequentes
Os administradores declaram a inexistência de fatos ocorridos subsequentemente à data de encerramento do exercício que venham a ter efeito relevante sobre
a situação patrimonial ou financeira da empresa ou que possam provocar efeitos sobre seus resultados futuros.

Arianne Barros Xavier
EMPRESARIA
CPF 917.654.633-00

Cláudia Patrícia Martins Fernandes
CONTADORA

CPF 280.355.342-20
CRC- MA 006688-0/0
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Carta de Responsabilidade da Administração

São Luís, 31/12/2021

A

Claudia Patrícia Martins Fernandes

CRC n.006688/0-0 -MA CPF:280.355.342-20

Endereço: Av. Senador Vitorino Freire 1958 Sala 120 , Távola Center

Cidade-SãoLuis-MA CEP 65030015

Prezados Senhores:

Declaramos para os devidos fins, como administrador e responsável legal da empresa A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP, CNPJ

11.669.032/0001-09, que as informações relativas ao período-base 2021, fornecidas a Vossas Senhorias para escrituração e elaboração das demonstrações

contábeis, obrigações acessórias, apuração de tributos e arquivos eletrônicos exigidos pela fiscalização federal, estadual, municipal, trabalhista e previdenciáría

são fidedignas.

Também declaramos:

que os controles internos adotados pela nossa empresa são de responsabilidade da administração e estão adequados ao tipo de atividade e volume de
transações:

que não realizamos nenhum tipo de operação que possa ser considerada ilegal, frente à legislação vigente;

que todos os documentos e/ou informações que geramos e recebemos de nossos fornecedores, encaminhados para a elaboração da escrituração contábil e
demais serviços contratados, estão revestidos de total idoneidade;

que as informações registradas no sistema de gestão e controle interno, são controladas e validadas com documentação suporte adequada, sendo de nossa
inteira responsabilidade todo o conteúdo do banco de dados e arquivos eletrônicos gerados.

(a)

(b)

(c)

(d)

Além disso, declaramos que não existem quaisquer fatos ocorridos no período base que afetam ou possam afetar as demonstrações contábeis ou, ainda, a

continuidade das operações da empresa.

Também confirmamos que não houve:

fraude envolvendo a administração ou empregados em cargos de responsabilidade ou confiança;

fraude envolvendo terceiros que poderiam ter efeito material nas demonstrações contábeis;

violação de leis. normas ou regulamentos cujos efeitos deveriam ser considerados para divulgação nas demonstrações contábeis, ou mesmo dar origem ao
registro de provisão para contingências passivas.

(C)

Atenciosamente,

Arianne Barros Xavier
Titular e administradora
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Análise pelos Índices do Balanço

Emp"rÍa: 21101709614 - Dala: 08/03,2010

; PONTA DO FAROL, Cidade: Sâo Luís, Eslado;MA, CEP: 65077460
EnS^iífdos^Guaras, n"01 ,ED1F FERNANDO DE A. LOPES, Complemento;LJ 01, Bairro

ExpressãoNomeCódigo
Valores

Liquidez Corrente
398.442.17/29.368,14
É a capacidade de arcar com os seus compromissos de curto prazo.
Ideal superiora 1
Liquidez Geral
( 398.442,17 + 0,00 )/{ 29.368,14 + 0,00 )
Representa a capacidade da empresa de lidar com situações emergenciais financeiras
ideal superior a 1
Liquidez Imediata
Representa a capacidade da empresa de lidar com situações emergenciais financeiras.
Ideal superior a 1
Solvência Geral

424.583,95/< 29.368,14 + 0,00 )
Quanta garantia a empresa detém em ativos totais, para pagamento do total de suas dívidas.

C101/C201

(Cl 01 +cl 0700)/(c201+C203)

C10101/C201

c1/(c201+c203)

Resultado

13,571

2 13,57

2,66
3

4
14,46

Sâo Luís-MA, 31 de Dezembro de 2021

Cláudia Patrícia Martins Fernandes
CONTADORA

CPF 280.355.342-20
CRC- MA 006688-0/0

Afianne Barros Xavier
EMPRESARIA
CPF 917.654.633-00
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TERMO DE ENCERRAMENTO

Contém o presente livro 90 páginas, eletronicamente numeradas de 1 a 90 em

uma via, todas elas já escrituradas e serviu como Livro Diário de n° 06, referente
ao período 01/01/2021 a 31/12/2021, com encerramento do exercício social em

31/12/2021, da firma A B XAVIER TREINAMENTOS- EPP, estabelecida na Rua

dos GUARAS, n“01, LJ 01, EDIF. FERNANDO DE A. LOPES, bairro Ponta do

Farol, CEP 65077-460, cidade São Luís, Estado MA, inscrita no C.N.P.J. N°

11.669.032/0001-09 e registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o

n° 21101709614 por despacho de 08/03/2010.

São Luís- MA, 31 de Dezembro de 2021

Cláudia Patrícia Martins Fernandes
CONTADORA

CPF 280.355.342-20
CRC- MA 006688-0/0

Arianne Barros Xavier
EMPRESARIA

CPF 917.654.633-00
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fe. Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

m  Secretaria de Governo Digital

^ Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA RyB,«

Certificamos que o ato da empresa A B XAViER TREINAMENTOS - EPP consta assinado digitaimente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

NomeCPF/CNPJ

CLAUDIA PATRÍCIA MARTINS FERNANDES28035534220

ARIANNE BARROS XAVIER91765463300

CERTIFICO A AUTENTICAÇÃO EM 02/06/2022 14:06 SOB N» 20220687021.

PROTOCOLO: 220687021 DE 31/05/2022. NIRE: 21101709614.
A B XAVIER TREINAMENTOS - EPP

JUCEMA ANSELMO DIAS CARNEIRO LOPES FILHO

RESPONSÁVEL PELA AUTENTICAÇÃO
SÃO LUÍS, 02/06/2022

«Bçreaafacil.ma.gov.be
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS
CNPJ: 11.669.032/0001-09

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar  e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 15:29:50 do dia 08/11/2022 <hora e data de Brasília>.
Válida até 07/05/2023.

Código de controle da certidão: 30DB.1F69.6163.D933
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



CPL-TRtólOEU eOVALE

PRQC.O^Ojnol <^25
Í13>FLS,

RU8.
Voltar Imprimir

CAtXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:
Endereço:

11.669.032/0001-09

A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

R DOS GUARAS EDIF FERNANDO DE A LOPES 1 U 01 / PONTA DO FAROL

/ SAO LUIS / MA / 65077-460

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação reguiar perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/12/2022 a 10/01/2023

Certificação Número: 2022121201164872567997

Informação obtida em 22/12/2022 17:05:44

A utiiização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br
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Q.as,
PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO RHR:

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: A B XAVIER TREINAMENTOS (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 11.669.032/0001-09

Certidão n°: 38924204/2022

Expedição: 08/11/2022, às 15:34:50

Validade: 07/05/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que a b xavier treinamentos (matriz  e filiais),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 11.669.032/0001-09, NÃO CONSTA como

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.® 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores

necessários

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

judiciais trabalhistas, inclusive no

previdenciários, a honorários.

Trabalhistas constam os dados

e  jurídicasà identificação das pessoas naturais

concernente aos

a  custas, a
acordos

recolhimentos

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
Público do

de execução de acordos firmados perante o Ministério

Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, porTrabalho,

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtetst.jus.br
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N2 Certidão: 072838/22 Data da Certidão: 20/10/2022 11:32:01

CPF/CNPJ CONSULTADO: 11669032000109

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

^ forma do disposto do artigo 156 da lei n- 2.231 de 29/12/1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

n- 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve no artigo 205 da lei n- 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/02/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 04/11/2022 15:43:35
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

Data da Certidão: 20/10/2022 11:31:39N® Certidão: 204693/22

CPF/CNPJ 11669032000109 NAO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n- 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n- 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 17/02/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 04/11/2022 15:42:39



CERTIFICADO

102022009216742^

PREFEITURA DE SAO LUÍS

SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA

CPL-TRfelDeU
QSOUm

BO VALE
CERTTOÃO NEGATIVA ÍROC, 7202d

AS.,
Número da Certidão: 00007424362022 m.

Validade: 2\lQ2l2Q2Z

CERTIFICAMOS QUE ATÉ A PRESENTE DATA NÃO CONSTA DÉBITO FISCAL RELATIVO A PESSOA
TURÍDICA. DESCRITA ABAIXO. RESERVA-SE O DIREITO DE A FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÍVIDAS
POSTERIORMENTE COMPROVADAS. HIPÓTESE PREVISTA NOS ARTIGOS 80 E 146. DA LEI 6.289. DE
28/12/2017 DO CÓDIGO TRIBUTÁRIO MUNICIPAL.

DADOS DA PESSOA JURÍDICA

Inscrição Municipal: 70853000CNPJ: 11.669.032/0001-09

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

ENDEREÇO DE LOCAUZACAO

Logradouro: RUA DOS GUARAS

Complemento: LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPESNúmero: 1

Bairro: PONTA DO FAROL

CEP: 65077460
Município: SAO LUIS - MA

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavrada em São Luís (MA), em 24 de outubro de 2022 ?s 09:35, sob o código de

autenticidade n“ 1C323B03007C19CD9B47CC149A30D083.

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

https://stm.semfaz.saoluis.ma.gov.br/validacaocertidao.

NÃO E VÁLIDA A CERTIDÃO QUE CONTIVER EMENDAS, RASURAS OU ENTRELINHAS.
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

EMPRESA I OOVERNO DO
FACILi maranhão

COVERNODO

FACn.'“*"*nnÃo

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junia Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Protocolo: f/AC2202098017Nome Empresarial; A B XAVIER TREINAMENTOS ● EPP

Natureza Jurídica: Empresário (Irvjlvidual)

Início de Atividade

24/02/2010
Arquivamento do Ato de Inscrição
08/03/2010

NIRE (Sede)
21101709614

CNPJ

11.669.032/0001-09

Endereço Completo
Rua DOS GUARAS, N» 1, LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES, PONTA DO FAROL-São Luís/MA- CEP65077-460

Objeto
TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL (CURSO DE APERFEIÇOAMENTO PROFISSIONAL) TRATAMENTO DE

DADOS, PROVEDORES DE SERVIÇOS DE APLICAÇÃO E SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM NA INTERNET

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Capital

R$ 10.000,00 (dez mil reais)

Situação
ATIVA
Status

SEM STATUS

Último Arquivamento
Data

13/05/2021

Ato/eventos

223 / 223 - BALANÇO
Número
20210660023

Nome do Empresário; ARIANNE BARROS XAVIER
Identidade:

01479196567

Estado civil:

CASADO(A)

CPF:

917,654.633-00

Regime de bens:
NÃO INFORMADO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 27/07^022, às 05:23:54 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresafacll.ma.gov.br, com o código QGVZASJV.

MÀcÍ2(5 09

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA
Secretário Geral

1 de 1
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CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

NUMERO DE INSCRIÇÃO
11.669.032/0001-09
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

08/03/2010

NOME EMPRESARIAL

A B XAVIER TREINAMENTOS

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
INSTITUTO CERTAME

PORTE

EPP

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

85.99-6-04 - Treinamento em desenvolvimento profissional e gerencial

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na Internet

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDICA

213-5 - Empresário (Individual)

COMPLEMENTO

LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES
NUMEROLOGRADOURO

R DOS GUARAS 1

MUNICÍPIO

SAO LUIS
UFBAIRRO/DISTRITO

PONTA DO FAROL
CEP

MA65.077-460

ENDEREÇO ELETRÔNICO

CONTATO@INSTITUTOCERTAME.COM.BR

TELEFONE

(98) 3227-3075/ (98) 8893-3075

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)*****

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

08/03/2010
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIaU
SITUAÇÃO ESPECIAL******** ********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 26/12/2021 às 16:58:48 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE TRIZIDELA DO VALE

CNPJN^ 01.558.070/0001-22

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

DOCUMENTOS QUE COMPROVAM A NATUREZA
DO OBJETO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 0301001/2023

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO

OBJETO: Contratação de empresa especializada em capacitação de agentes públicos,
objetivando a formação continuada e a qualificação profissional com ênfase em Licitações e
Contratos conforme a Lei n° 14.133/2021 (NLLCA), para atender as necessidades da

Administração Pública Municipal de Trizidela do Vale - MA.

Junto aos autos do processo administração n° 0301001/2023, da Inexigibilidade

de Licitação, os documentos que comprovam A NATUREZA DO OBJETO da

empresa abaixo referida, para o presente certame.

EMPRESA: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP,
inscrita no CNPJ sob N" 11.669.032/0001-09

Endereço: Av. Deputado Carlos Melo, n° 1670- Bairro Aeroporto- Trizidela do Vale-Maranhão
CEP: 65.727-000- Site: www.trizideladovalc.ma.gov.br
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SECRETARIA DO PLANEJAMENTO DO ESTADO DO PIAUÍ

Avenida Miguel Rosa, 3190 Centro/Sul, Térreo - Bairro Centro, Teresina/PI, CEP 64001-490
Telefone (86)3221-8068 - http://www.seplan.pi.gov.br

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Processo n? 00017.000928/2021-48

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos (Instituto Certame),

CNPJ 11.669.032/0001-09, ofereceu satisfatoriamente a este órgão o curso "Licitações e contratos

conforme a Lei n° 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)", com carga-horária de 24 horas, nos dias 15 a 18

de junho de 2021, na modalidade EAD, por meio da Plataforma Zoom.

15 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.

Teresina (PI), 06 de julho de 2021.

Documento assinado eletronicamente por NUNO KAUÈ DOS SANTOS BERNARDES BEZERRA -

Matr.0208911-4, Superintendente, em 06/07/2021, às 19:04, conforme horário oficial de Brasília,
fundamento no Cap. ill, Art. 14 do Decreto Estadual 18.142, de 28 de fevereiro de 2019.com

seüâisurutur» ’
ctetrdniu

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.pi.gov.br
/sei/controlador externo.phD?acao=documento conferir&id oreao acesso externo=0_, informando o

código verificador 1873223 e o código CRC C60285A5.

SEI n9 1873223
Referência: Processo ns 00017.000928/2021-48

06/07/2021 21:21
1 of 1
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Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021.
as.
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Com os Professores Dawison Barcelos, Evaldo Ramos  e Nilo Cruz.

Curso on-line, ao vivo, por meio da Plataforma Zoom.

Acesso às aulas gravadas até 15 dias após o curso.

24 horas de carga horária.

Vagas

^mitadB^

Apresentação

A Lei n° 14.133/2021. chamada Nova Lei de Licitações e Contratos, substituirá as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e

12.462/2011.

Embora, nos dois primeiros anos de sua vigência, sua aplicação seja facultativa por parte dos gestores públicos, o novo texto

inevitavelmente se tornará a principal referência normativa em matéria de contratações públicas no Brasil, devendo ser

adotado pela União, Estados, Distrito Federal e Municípios, tanto na administração pública direta, autárquica  e fundacional,

como nos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos

fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

Trata-se de uma norma ainda mais analítica que a Lei n° 8.666/1993, inclusive maior que esta, com mais artigos e maior

nível de detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento licitatório da Nova Lei, que exigirá ainda maior atenção

dos agentes de compras, deve-se à incorporação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos

federais secundários, editados e aplicáveis, até então, apenas à União, tais como Decretos, Portarias Instruções Normativas
etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomada de Preços e

RDC; criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato eletrônico

e com fase de lances; prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto enquadrado como bem ou serviço comum;

validade da Ata de Registro de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas

dispensas e inexigibilidades; criação do Portal Nacional de Compras Públicas; previsão de contrato de fornecimento e

serviços contínuos por até 10 anos de vigência, dentre outras.

Isto posto, o objetivo deste curso e apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações

e Contratos, com foco especial na condução de procedimentos licitatórios nas modalidades Pregão e Concorrência.

Datas e horários

15 a 18 de junho de 2021.

Das 08:30h às 11:30h. Das 14:00h às 17:00h.

Carga horária

24 horas.

Local de realização

O curso será ministrado ao vivo, a distância, por meio da plataforma Zoom (https;//zoom.us/pt-pt/meetings.html).



CPl-TRKlDHJieoVflU
PROC.,Recomendações
FLS.

O interessado NÃO precisa ser registrado na plataforma Zoom para participar do treinamento.

O aluno com inscrição confirmada receberá, até o dia anterior ao do curso, link pessoal e intransferível para acesso
treinamento.

ao

Para o bom o funcionamento da plataforma, recomendamos aos alunos que disponham das seguintes especificações
técnicas mínimas, para acesso via computador: Processador i3 3Ghz Dual Core 4Gb RAM; Internet de 5Mbs (de preferência
por cabo); utilizar preferencialmente o Google Chrome. Banda ideal: Inbound participante, 3 Mbps.

IMPORTANTE: Se as especificações acima não forem atendidas, a qualidade do recebimento da transmissão do curso

(áudio e video) poderá restar prejudicada.

Ementa

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa. Prazo limite para

adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei?

Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação.

Edição de atos normativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a

regulamentação federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O Portal

Nacional de Contratação Pública

Módulo I!: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos licitatórios

em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de formalização/oficialização da demanda.

Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência

(TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das

galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados fundamentais. Prática

de elaboração de ETP. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de

Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e

 de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e

serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se

responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado  x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório:

veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação

Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos

na Lei n® 14.133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras,

serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-

obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.

Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).Adjudicação e homologação: procedimentos e

responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n° 123/2006):

diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação

normas

prazo

obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação

do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo 111: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo o

Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações  e modos de disputa aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e

serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de
Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e



do Termo de Referência. Pregão e Concorrência:
responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo
fase externa.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos,

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta.

CPL-TRK:|D!Ug0VflLE
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Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de empenho. Formalização
dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao

contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de inicio. Vigência do

contrato e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses

de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de

devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação

total e da parcela principal do objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação

financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contagem e concessão

automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-

de-obra. Como repactuar serviços e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio económico-

financeiro, recomposição de preços, realinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato do

príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos lucros. Prorrogação de prazo:

necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços

contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação direta.

Módulo VII: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade. Quem

determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade

de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) e fraudes nos

contratos: processo administrativo com singularidades.

Certificados

- Licitações e contratos conforme a Lei n“ 14.133/2021. (24 horas).

Além da carga horária, os certificados informarão  o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até

48 horas após a realização do treinamento.

Público alvo

■ Pregoeiros e membros da equipe de apoio.

■ Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas.

■ Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.

■ Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

■ Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.

■ Estudantes universitários de Administração, Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros.

■ Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.

■ Profissionais da área de Administração Pública, Gestores. Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc.
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Este curso é prioritariamente voltado para quem trabalha ou deseja trabalhar em órg^''^t3]lcus' ou e4’a;tiudes4da
administração pública. Conteúdo aplicável a órgãos municipais, estaduais e federais.

t
Instrutores

- Prof. Esp. Dawison Barcelos:

Criador do portal "O Licitante", onde publica periodicamente trabalhos relacionados a licitações
e contratos administrativos.

Atuou como pregoeiro do Tribunal de Contas da União por vários anos, e atualmente integra a
Consultoria Jurídica do órgão.

É advogado e consultor em licitações e contratos administrativos.

Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública e da “Red Iberoamericana de Contratación Pública".

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade de Lisboa, em Portugal. Especialista em Direito Público e em

Contratos Administrativos pela Universidade de Coimbra. Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública.

Docente na Pós-Graduação em Licitações e Contatos das Faculdades CERS, e do MBA da Faculdade Baiana de Direito.

Instrutor e palestrante em temas relacionados às contratações públicas.

Autor e coautor de artigos e livros como “Estatuto Jurídico das Estatais” (Ed. Fórum) e “Coleção Teses Jurídicas dos

Tribunais Superiores - Direito Administrativo" (Ed. Revista dos Tribunais).

- Prof. Esp. Evaldo Ramos:

Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União em Brasília, onde já atuou

como Diretor de Licitações, pregoeiro, leiloeiro  e presidente de comissões especiais de licitação

Pós-graduado em Licitações e Contratos, bacharel em Direito e Administração de Empresas.

Colaborador do Instituto Serzedeilo Corrêa, unidade do TCU responsável pelas ações de

capacitação do órgão, e também da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), onde

ministra o curso de Fundamentos de Pregão Eletrônico. Já ministrou diversos cursos de formação e capacitação de

pregoeiros pelo Brasil.

Atuou como Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União, na área de Correição.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto:

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e

independente (QTG/CNAl/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em

Portugal. Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado

Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL (Ad\/anced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-

graduado em Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de

Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

em

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública" na Universidade de Roma II

{Università degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip (Central de Compras do Governo da Itália) e
à Autorità Nazionale Anticorruzione daquele país. como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da

Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia

(ENAP/ME).
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lidade Estácio de Sá,

É professor da ENAP. Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da ̂ ni ^
Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e como instrutor daE^scola de Administração

Fazendária. do Ministério da Fazenda (ESAF/MF. extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superior

Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado do

Maranhão (FAMEM).

da

do

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão

Municipal. Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo formado mais

de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n° 9788590657903).

Responsável pelo sítio \vww.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Membro
associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito

Tributário.

Investimento

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia.

O Investimento inclui:

- acesso à plataforma Zoom para participação no evento, ao vivo;

- material de apoio ao aluno, a ser disponibilizado pelo professor até o dia anterior ao do curso;

- acesso às aulas gravadas, através de link a ser disponibilizado, durante 15 dias após o curso;
- certificado.

Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8, Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, ou com o ' '

PIX 11.669.032/0001-09, com envio do comprovante para o  fax (98) 3227-3075 ou para o e-mail

pagamento(ginstitutocertame.com.br. Favorecido: A  B XAVIER TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09.

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro, num processo rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar

uma das opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros):

^pagsegumParcele em até 6x

U>ni.ffC»d Dirm»

Á I BOWSA
V!««

RJ SEI i i . a.^1
Amatcini(4ooe«co Banco

doOfAsa
«.'vítwieolUU

Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em “Enviar”. Em seguida, logo abaixo,

aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro, basta, após o preenchimento do

formulário, clicar no botão “Pagar com PagSeguro"  e outra janela será aberta para iniciar a operação. Assim que o

pagamento for autorizado, será encaminhado um e-mail do PagSeguro confirmando a transação, e um e-mail do Instituto

Certame confirmando a sua inscrição.
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Observação 1;

A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro, com cartão de crédito.

Observação 2;

Antes de emitir o empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-maii
pagamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão {razão social, CNPJ, endereço com
CEP, telefone e e-mail).

FLS.

Justificativa da contratação para órgãos públicos

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do art. 24, II

(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600), e (ou) no disposto no art, 25
(Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n*" 8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de

cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso 11 do

art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n® 8.666/1993. (Decisão TCU n“ 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei n° 8.666, de

21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n® 18)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante.

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atualize-se! A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidade e quem não souber disputar licitações nessa

^ modalidade vai ficar para trás.

Três super-professores, todos servidores de órgãos de controle, com sólida formação acadêmica, experiência prática e
excelente didática.

A melhor relação custo-benefício do mercado, considerando a carga horária do curso, valor de inscrição, facilidade de

pagamento e certificados emitidos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para

membros de CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento.

Algumas sequer participam de licitações; outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com

perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e

forneça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano.

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem

de problemas em processos licitatórios ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação,
membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, por exemplo). Evite que '

isso,

isso
ou 0 pregoeiro e os
ocorra com você!



Identifique problemas em processos licitatàrios: no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais^

procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço
contrato, dentre outras irregularidades. CPL-TR«:IDEIÂ BOVALE

fROC.jQAP\.>QiíX<20p3-
as,

O que se fala por aí... RUB.

Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o

art. 39, §2°, I, da Lei de Diretrizes e Bases {Lei n° 9.394/1996), e nos arts. 1°, I e 3° Decreto Federal n°previsto no
5.154/2004.

Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento.

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo

devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência

ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20% devido ao

Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6® dia que antecede ao início do curso, caso em que

haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a participação no

evento, a devolução do valor será feita imediata  e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de

participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das

inscrições pagas.

Informações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br

Fone: (98)4141-3077

Celular: (98) 98893-3075

Fax: (98) 3227-3075

Inscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o formulário e clique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o

botão do PagSeguro, caso queira pagar com Cartão de Crédito.

Não fazemos reserva de vagas e as inscrições são confirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a

sua vaga!
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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
UNIVERSIDADE FEDERAL DA
PARAÍBA PRÓ-REITORIA DE

ADMINISTRAÇÃO (PRA)

ATESTADO DE CAPACTDAnE TÉCNICA

Atestamos para os devidos fins que a empresa A B Xavier Treinamentos
- EPP, inscrita no CNPJ sob o n*^ 11.669.032/0001-09, estabelecida no Rua
dos Guarás, n° 01, Ed. Fernando de A. Lopes (Galeria Flertinho), Loja 01.
Bairro Ponta do Farol, CEP 65077-460 , São Luís (MA), executou para essa
instituição: Universidade Federal da Paraíba, inscrita no CNPJ:
24.098.477/0001-10, o serviço abaixo especificado no período de 15 a 18 de
junho de 2021, por meio da Plataforma Zoom .

Curso Online: "Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021"

Participantes: 9 servidores ligados à Pró-Reitoria de Administração da
Universidade Federal da Paraíba

Atestamos ainda, que tal serviço foi executado satisfatoriamente, não existindo,
em nossos

responsabilidade com as obrigações assumidas.
registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e

Atenciosamente,

João Pessoa (PB), 07 de julho de 2021.

(Nome e cargo do responsável)
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FOLHA DE ASSINATURASMINISTÉRIO DA EDUCAÇAO

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA , ̂ t ̂  atoç
INTEGRADO DE PATRIMÔNIO, ADMINISTRAÇAO E CONTRATOSSISTEMA

Emitido em 07/07/2021

ATESTADO N® 00/2021 - PRA - CAD (11.01.08.02)

(N“ do Protocolo: NÃO PROTOCOLADO)

(Assinado digilalmente em 07/07/2021 15:56}
HALLILSON COSMO DE MELO

ASSESSOR

2095766

Para verificar a autenticidade deste documento entre em https://sipac.ufpb.br/documentQs/ informando seu número;

00, ano: 2021, documento (espécie): ATESTADO, data de emissão: 07/07/2021 e o código de verificação:
63fbl6d49b
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Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021.
Com os Professores Dawison Barcelos, Evaldo Ramos  e Nilo Cruz.

Curso on-line, ao vivo, por meio da Plataforma Zoom.

Acesso às aulas gravadas até 16 dias após o curso.

24 horas de carga horária.

r ^
Vagas

Apresentação

A Lei n® 14.133/2021, chamada Nova Lei de Licitações e Contratos, substituirá as Leis n®s 8.666/1993, 10.520/2020 e
12.462/2011.

Embora, nos dois primeiros anos de sua vigência, sua aplicação seja facultativa por parte dos gestores públicos, o novo texto

inevitavelmente se tornará a principal referência normativa em matéria de contratações públicas no Brasil, devendo ser

adotado pela União. Estados, Distrito Federal e Municípios, tanto na administração pública direta, autárquica  e fundacional,

como nos órgãos dos Poderes Legislativo e Judiciário, quando no desempenho de função administrativa, bem como nos

fundos especiais e as demais entidades controladas direta ou indiretamente pela Administração Pública.

Trata-se de uma norma ainda mais analítica que a Lei n° 8.666/1993. inclusive maior que esta, com mais artigos e maior

nível de detalhamento. A excessiva regulamentação do procedimento licitatório da Nova Lei. que exigirá ainda maior atenção

dos agentes de compras, deve-se à incorporação, a seu texto, de muitas diretrizes antes previstas em atos normativos

federais secundários, editados e aplicáveis, até então, apenas à União, tais como Decretos, Portarias Instruções Normativas
etc.

Como alguns exemplos de novidades trazidas pela norma, temos a extinção das modalidades Convite, Tomada de Preços e

RDC; criação da modalidade Diálogo Competitivo, a possibilidade de realizar Concorrência para obras no formato eletrônico

e com fase de lances; prevalência do Pregão Eletrônico para qualquer objeto enquadrado como bem ou serviço comum;

validade da Ata de Registro de Preços pelo prazo de até dois anos; possibilidade de uso do SRP para obras, e também nas

dispensas e inexigibilidades; criação do Portal Nacional de Compras Públicas; previsão de contrato de fornecimento e

serviços contínuos por até 10 anos de vigência, dentre outras.

Isto posto, o objetivo deste curso e apresentar aos participantes as principais novidades trazidas pela Nova Lei de Licitações

e Contratos, com foco especial na condução de procedimentos licitatórios nas modalidades Pregão e Concorrência.

Datas e horários

15 a 18 de junho de 2021.
Das 08:30h às 11:30h. Das 14:00h às 17:00h.

Carga horária

24 horas.

Local de realização

O curso será ministrado ao vivo, a distância, por meio da plataforma Zoom (https;//zoom.us/pt-pt/meetings.html).
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Recomendações FU,

O interessado NÂO precisa ser registrado na plataforma Zoom para participar do treinamento.

O aluno com inscrição confirmada receberá, até o dia anterior ao do curso, link pessoal e intransferível para acesso ao
treinamento.

Para o bom o funcionamento da plataforma, recomendamos aos alunos que disponham das seguintes especificações

técnicas mínimas, para acesso via computador: Processador i3 3Ghz Dual Core 4Gb RAM; Internet de 5Mbs (de preferência

cabo): utilizar preferencialmente o Google Chrome. Banda ideal: Inbound participante, 3 Mbps.

IMPORTANTE: Se as especificações acima não forem atendidas, a qualidade do recebimento da transmissão do curso

(áudio e video) poderá restar prejudicada.

por

Ementa

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa. Prazo limite para

adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência da Nova Lei?

Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação.

Edição de atos normativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnacionais utilizarem a

regulamentação federal. É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de normatização via regulamento. O Portal

Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos licitatórios

em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Documento de formalização/oficializaçâo da demanda.

Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência

(TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das

galáxias? A questão do ETP nos convênios celebrados com a União. ETP para transporte: cuidados fundamentais. Prática

de elaboração de ETP. Termo de Referência: elementos essenciais segundo a legislação. Quem elabora o Termo de

Referência. Existência de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e

normas de pesquisa preliminar de preços. Sistema de Registro de Preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e

serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Quem elabora? Quem se

responsabiliza pelo seu conteúdo? Valor estimado  x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório:

veículos de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação

Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos exigidos

na Lei n® 14,133/2021. Declaração de faturamento do licitante ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras,

serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e

matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-

obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.

Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho Nacional de

Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro).Adjudicação e homologação: procedimentos e

responsabilidades. Recursos Administrativos. Micro e pequenas empresas nas licitações. (Lei Complementar n® 123/2006):

prazo diferido para comprovação da regularidade fiscal, empate ficto, licitações fechadas para ME/EPP, subcontratação

obrigatória, cota reservada para ME/EPP e vantagens a empresas sediadas local ou regionalmente. Revogação e Anulação

do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento? Entendendo o

Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações  e modos de disputa aberto, fechado, e combinados. Conceito de bens e

serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de

Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e



>i.-Tf^i;(iõguOQ
oMiaiOi

Mí
J2CL23PROC,

FLS,

responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referêrfflâ í^ãrl^orícciFreflaã:
fase externa.

Módulo IV: Mudanças essenciais nas contratações diretas e nos contratos administrativos.

Licitação dispensada, dispensável e inexigível. Formalização do processo de contratação direta.

Módulo V: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de empenho. Formalização
dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao

contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do
contrato e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução, seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses

de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na aplicação de multas. Momentos de exigência e de

devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação

total e da parcela principal do objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo VI: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação

financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contagem e concessão

automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-

de-obra. Como repactuar serviços e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-

financeiro, recomposição de preços, realinhamento, ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior, fato do

príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos lucros. Prorrogação de prazo:

necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços

contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação direta.

Módulo VII: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade. Quem

determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções? Necessidade

de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei n° 12.846/2013) e fraudes nos

contratos: processo administrativo com singularidades.

Certificados

- Licitações e contratos conforme a Lei n“ 14.133/2021. (24 horas).

Além da carga horária, os certificados informarão  o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença, e enviados por e-mail em até

48 horas após a realização do treinamento.

Público alvo

■ Pregoeiros e membros da equipe de apoio.
■ Membros de Comissões de Licitação e de áreas correlatas.

■ Auditores e demais servidores que atuam em órgãos de controle.

■ Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público.

■ Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos.
■ Estudantes universitários de Administração, Contabilidade, Direito e Economia, dentre outros.

● Dirigentes de pequenas, médias e grandes empresas com interesse em participar de licitações públicas.
- Profissionais da área de Administração Pública, Gestores. Contadores. Assessores Jurídicos. Engenheiros etc.
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taduais e federais
Este curso é prioritariamente voltado para quem trabalha ou

administração pública. Conteúdo aplicável a órgãos municipais, es .

FLS.

instrutores

- Prof. Esp. Dawison Barcelos:

Criador do portal “O Licitante”, onde publica periodicamente trabalhos relacionados a licitações
e contratos administrativos.

Atuou como pregoeiro do Tribunal de Contas da União por vários anos, e atualmente integra a

Consultoria Jurídica do órgão.

É advogado e consultor em licitações e contratos administrativos.

Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública e da “Red Iberoamericana de Contratación Pública".

Mestrando em Direito Administrativo pela Universidade de Lisboa, em Portugal. Especialista em Direito Público e em

Contratos Administrativos pela Universidade de Coimbra. Membro da Associação Portuguesa da Contratação Pública.

Docente na Pós-Graduação em Licitações e Contatos das Faculdades CERS, e do MBA da Faculdade Baiana de Direito.

Instrutor e palestrante em temas relacionados às contratações públicas.

Autor e coautor de artigos e livros como ‘‘Estatuto Jurídico das Estatais" (Ed. Fórum) e “Coleção Teses Jurídicas dos

Tribunais Superiores - Direito Administrativo” (Ed. Revista dos Tribunais).

- Prof. Esp. Evaldo Ramos:

Auditor Federal de Controle Externo do Tribunal de Contas da União em Brasília, onde já atuou

como Diretor de Licitações, pregoeiro, leiloeiro  e presidente de comissões especiais de licitação

Pós-graduado em Licitações e Contratos, bacharel em Direito e Administração de Empresas.

Colaborador do Instituto Serzedello Corrêa, unidade do TCU responsável pelas ações de

capacitação do órgão, e também da Escola Nacional de Administração Pública (ENAP), onde
ministra o curso de Fundamentos de Pregão Eletrônico. Já ministrou diversos cursos de formação e capacitação de
pregoeiros pelo Brasil.

Atuou como Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União, na área de Correição.

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto:

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e

independente (QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em

Portugal. Mestre em Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado

em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL {Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-
graduado em Direito Constitucional, Administrativo e Tributário pela Universidade Estácio de

Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública” na Universidade de Roma II

{Università degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip (Central de Compras do Governo da Itália) e

à Autorità Nazionale Anticorruzione daquele país, como parte do Ciclo Internacional de Desenvolvimento de Executivos da

Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de Administração Pública, do Ministério da Economia

(ENAP/ME).
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É professor da ENAR Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da||üniversidade Estácio de Sá.
da Unidade de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB) e da Faculdade JK (DF); e como instrutor da Escola de Administraçãcj

Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola Superioi

do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos Municípios do Estado dj
Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão

Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo formado mais

de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil. Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n° 9788590657903).

Responsável pelo sítio wwv/.lrf.com.br. É membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Membro

associado à ABOP - Associação Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito
Tributário.

Investimento

A cada 04 inscrições do mesmo órgão, empresa ou grupo, será oferecida uma vaga extra de cortesia.

O Investimento inclui;

- acesso à plataforma Zoom para participação no evento, ao vivo;

- material de apoio ao aluno, a ser disponibilizado pelo professor até o dia anterior ao do curso;

- acesso às aulas gravadas, através de link a ser disponibilizado, durante 15 dias após o curso;
- certificado.

Formas de pagamento

Mediante transferência bancária ou depósito na Conta Corrente 18.460-8, Agência 4.323-0, do Banco do Brasil, ou com o

PIX 11.669.032/0001-09, com envio do comprovante para o  fax (98) 3227-3075 ou para o e-mail

pagamento@institutocertame.com.br. Favorecido: A  B XAVIER TREINAMENTOS. CNPJ 11.669.032/0001-09.

Utilizando o seu Cartão de Crédito, através do PagSeguro, num processo rápido que não exige cadastro. Você poderá utilizar

uma das opções abaixo, e ainda parcelar a sua inscrição em até 18x (até 6x sem juros):

Parcele em até 6x

yfSAj ,epj
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0
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Para efetuar a pré-inscrição, favor preencher o formulário ao final desta página e clicar em “Enviar". Em seguida, logo abaixo,

aparecerão as instruções de pagamento. Para pagar com cartão de crédito pelo PagSeguro, basta, após o preenchimento do

formulário, clicar no botão “Pagar com PagSeguro”  e outra janela será aberta para iniciar a operação. Assim que o

pagamento for autorizado, será encaminhado um e-mail do PagSeguro confirmando a transação, e um e-mail do Instituto
Certame confirmando a sua inscrição.
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Observação 1:

A única forma disponível de pagamento parcelado é via PagSeguro, com cartão de crédito.
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Observação 2;

empenho ou efetuar o pagamento, órgãos públicos devem informar, através do e-mailAntes de emitir o

pagamento@institutocertame.com.br, a quantidade de inscrições e os dados do órgão (razão social, CNPJ, endereço com

CEP, telefone e e-mail).

Justificativa da contratação para órgãos públicos

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do art. 24, II

(Dispensa de Licitação para despesas de pequeno vulto, até o limite de R$ 17.600), e (ou) no disposto no art. 25

(Inexigibilidade de Licitação), ambos da Lei n® 8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos de

treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para participação de

cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação prevista no inciso II do

art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n® 8.666/1993. (Decisão TCU n® 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei n® 8.666, de

21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para treinamento e

aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos. (Orientação Normativa AGU n° 18)

(Minuta de Parecer Jurídico) Poderá ser adaptada de acordo com o órgão público contratante.

(Certidões Negativas e Documentos para a emissão da Nota de Empenho)

9 motivos para você fazer este curso!

Curso único no mercado.

Atualize-se! A Nova Lei de Licitações e Contratos já é uma realidade e quem não souber disputar licitações nessa

modalidade vai ficar para trás.

Três super-professores, todos servidores de órgãos de controle, com sólida formação acadêmica, experiência prática e
excelente didática.

A melhor relação cusío-benefício do mercado, considerando a carga horária do curso, valor de inscrição, facilidade de

pagamento e certificados emitidos.

Garanta um emprego! Só nas prefeituras do Brasil, são pelo menos 5.563 vagas para pregoeiros e 16.689 vagas para

membros de CPL, além das vagas das câmaras municipais, e dos órgãos estaduais e federais.

Muitas empresas desejam firmar contratos com o setor público, mas deixam de fazê-lo por absoluta falta de conhecimento.

Algumas sequer participam de licitações; outras não vencem a disputa porque desconhecem o procedimento. Acabam, com

isso, perdendo uma excelente oportunidade de ampliar seus mercados e maximizar seus lucros. Aprenda Licitações e

forneça para o Governo!

Curso prático, com exemplos do cotidiano.

Grande parte das ações de improbidade administrativa e das irregularidades detectadas pelos Tribunais de Contas decorrem

de problemas em processos licitatórios ou nas contratações feitas, responsabilizando os membros da comissão de licitação,

ou o pregoeiro e os membros da equipe de apoio, além do gestor máximo do órgão (prefeito, por exemplo). Evite que isso
ocorra com você!



Identifique problemas em processos licitatórios: no decorrer do curso você aprenderá a identificar falhas formais,

procedimentos vedados, cláusulas restritivas ao caráter competitivo, conluio entre empresas, sobrepreço no valor do

contrato, dentre outras irregularidades. 60 VA

oJZirQmPROC,
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O que se fala por aí... RURi

Observações complementares

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional, conforme o

previsto no art. 39, §2°, I, da Lei de Diretrizes  e Bases (Lei n° 9.394/1996), e nos arts. 1®, 1 e 3® Decreto Federal n®
5.154/2004.

— Cancelamentos e substituições

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento.

Não haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo

devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência

ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80®/o do valor pago, sendo 20% devido ao

Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6° dia que antecede ao início do curso, caso em que

haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, que impossibilitem a participação no

evento, a devolução do valor será feita imediata  e integralmente. Caso a turma não alcance o número mínimo de

participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e integralmente o valor das

inscrições pagas.

Informações e dúvidas

contato@institutocertame.com.br

Fone: (98)4141-3077

Celular: (98) 98893-3075

Fax: (98) 3227-3075

Inscreva-se agora (Vagas limitadas!)

Preencha o formulário e clique em enviar. Após o envio, logo abaixo, aparecerão as instruções de pagamento, inclusive o

botão do PagSeguro, caso queira pagar com Cartão de Crédito.

Não fazemos reserva de vagas e as inscrições são confirmadas na ordem cronológica dos pagamentos efetuados. Garanta a

sua vaga!
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CANAÃ DOS CARAJÁS

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A. B. Xavier Treinamentos

(Instituto Certame), CNPJ 11.669.032/0001-09, ofereceu satisfatoriamente

a este órgão o curso "Licitações e contratos conforme a Lei n° 14.133/2021

(Nova Lei de Licitações)", com carga-horária de 30 horas, realizado nesta

cidade, no auditório da Associação Comercial (ACIACCA), nos dias 05 a

09 de julho de 2021.

40 colaboradores deste órgão participaram do evento.

A ementa do curso encontra-se em anexo.

Canaà dos Carajás (PA), 09 de julho de 2021.

DouglasTerr^a Santana

Presidde CPL
Port. 5TS/202O-GP

Rua Tancredo Neves, s/n, Canaã dos Carajás - PA, 68537-000
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São Luís (MA), 17 de maio de 2021.

De: Arianne Barros Xavier

Diretora do Instituto Certame

À Comissão Permanente de Licitação

Canaã dos Carajás/PA

PROPOSTA DE CURSO FECHADO

INOME DO CURSO

Licitações e Contratos de acordo com a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)

:r,l

^aiLICO-ALVÒ

Agentes públicos que possuam responsabilidades sobre licitações e contratos administrativos. Membros de
Comissões de Licitação e de áreas correlatas. Pregoeiros e membros da equipe de apoio. Profissionais da área de

Administração Pública, Gestores, Contadores, Assessores Jurídicos, Engenheiros etc. Auditores e servidores de

órgãos de Controle Interno. Supervisores e gerentes de empresas fornecedoras do setor público etc.

ICARGA HO'B^SS&

Total: 30 horas.

CERTIFICADO

- Licitações e Contratos de acordo com a Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações).

Além da carga-horária, os certificados informarão  o conteúdo ministrado.

Os certificados serão emitidos aos participantes que obtiverem, no mínimo, 75% de presença.

7^.EMENTA

Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização facultativa. Prazo
limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos dois primeiros anos de vigência
da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis n°s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011.

Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes
subnacionais utilizarem a regulamentação federal.  É possível aplicar a nova lei desde já? As previsões de

normatizaçâo via regulamento. O Portal Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização dos processos
licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação: visão geral. Existência de dotação orçamentária
suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e normas de pesquisa preliminar de preços.
Objetos da licitação: alienações, compras, obras  e serviços. Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência
de amostras. O Edital. Valor estimado x valor máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.

E-mail: contato@institutocertame.com.br Site: vrww.institutocertame.com.br

1
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de publicação e interregnos. Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação ^

Econômico-Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos documentos

exigidos na Lei n° 14.133/2021. Impactos da nova lei sobre as ME/EPP. Preços inexequíveis na contratação de obras,

serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias

e matérias-primas existentes no local da execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de

mão-de-obra formada por mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema

prisional. Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo Conselho

Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). Adjudicação e homologação:

procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Revogação e Anulação do processo licitatório.

Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no procedimento?

Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa aberto, fechado e combinados.

Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para aquisição de equipamentos de informática. Fase

preparatória. Termo de Referência. Termo de Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de

compras: atribuições e responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de

Referência. Pregão e Concorrência: fase externa.

Módulo IV: Pregão para Registro de Preços

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro de preços. Hipóteses

de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características da licitação para registro de preços.

Planejamento da contratação e o SRP. Disponibilidade orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro

de Preços - IRP. Prazo. Obrigatoriedade. Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da pesquisa de

preços. Inclusão de participante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participante. Ata de

Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e qualitativa do objeto registrado. Adesões de

órgãos/entidades não participantes (caronas). Os órgãos de controle e a evolução do instituto (visão atual). Limites

global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o 9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre o

objeto registrado e aquele fornecido ao aderente.

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar  e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação. Estudo técnico

preliminar. Abrangência. Vigência. Segundo a norma, o ETP não é obrigatório quando? Visão geral dos elementos

constitutivos do ETP. Qual a melhor forma de elaborar um ETP? Metodologia sugerida: 3 eixos constitutivos. Eixo

1; eixo da necessidade. Eixo 2: eixo das soluções. Eixo 3: eixo da solução. Questões específicas relacionadas ao

levantamento de mercado, especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços executados nos contratos de

DEMO, quantidade compatível, parcelamento etc. V: Prática de elaboração de ETP e Sistema ETP Digital. Mapa
de riscos. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Declaração do Objeto. Fundamentação da contratação.

Descrição da solução como um todo. Requisitos da contratação. Modelo de execução do objeto. Modelo de gestão

do contrato e critérios de medição e pagamento. Forma de seleção do fornecedor. Critérios de seleção do fornecedor.

Estimativa de preços e preços referenciais. Adequação orçamentária.

Módulo VI: Como fazer pesquisa preliminar de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e Jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas

na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e o menor preço. Fazendo pesquisa a partir do Painel de

Preços do Comprasnet. Outras opções pagas e gratuitas de pesquisa de preços. Consultas ao Mural de Contratos do

SACOP. Preços na pandemia, como pesquisar? Simulações práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo VII: Dispensa de licitação (art. 75 da Nova Lei de Licitações)

Dispensa em função do valor. Os novos limites da Lei n” 14.133/2021. Níveis de aferição do fracionamento nas

dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veículos automotores de propriedade do

órgão ou entidade contratante. Dispensa nos casos de licitação deserta ou fracassada. Dispensa nos casos de

emergência ou de calamidade pública. Dispensa para aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão

ou entidade que integrem a Administração Pública  e que tenham sido criados para esse fim específico.

Módulo VIII: Inexígíbilidade de licitação (art. 74 da Nova Lei de Licitações)

A inviabilidade de competição como pressuposto geral. Hipóteses dos incisos como situações meramente

exemplificativas. Contratação de fornecedor e prestador de serviços exclusivo. O problema dos atestados.

Abastecimento de água e coleta de esgoto. Compra de livros, revistas e Jornais. Serviços técnicos especializados:

observância da singularidade do objeto e da notória especialização. O que muda com a nova lei? Contratos de

prestação de serviços, avaliação de imóveis, consultoria, assessoria Jurídica, serviços contábeis etc. Locação ou

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.

E-maíl: contato@institutocertame.com.br Site: ww^v.institutocertame.com.br
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ou por intermédio de empresas. Profissional artístico consagrado: insubsistência de cartas de exclusividade com

especificação de dias e locais específicos. Pertinência da escolha do profissional em relação à natureza  e porte do
evento e razoabilidade do valor da contratação. Hipóteses de aplicação; contratação dos correios para serviços

abrangidos pelo monopólio postal. Inexigibilidade por credenciamento. (Im)possibilidade de contratação de

telefonia por inexigibilidade de licitação.

Módulo IX: O procedimento de contratação direta (art. 72 da Nova Lei de Licitações)

Documento de formalização de demanda. Justificativa da necessidade da contratação de serviço terceirizado,

considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. Quantidade de serviço a ser contratada. Previsão de data em

que deve ser iniciada a prestação dos serviços. Estudos técnicos preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR).

Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de referência (TR). Questões sensíveis relacionadas à elaboração do ETP.

Afinal, o órgão deve ou não comprar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos, Termo de Referência, Projeto

Básico ou Projeto Executivo. Papel e importância de cada artefato de contratação. Como fazer pesquisa preliminar

de preços. O que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas na cotação de preços. O

parecer jurídico é obrigatório nos processos de contratação direta? Previsão de dotação orçamentária. Exigências de
habilitação aplicadas ao processo de contratação direta. Razão da escolha do contratado. Justificativa de preço.

Autorização da autoridade competente. Publicidade no processo de contratação direta. O Sítio Eletrônico Oficial.

Módulo X: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de empenho.

Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias. Cláusulas comuns ao termo de

referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do

contrato: marco de início. Vigência do contrato e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual: caução,

seguro-garantia ou fiança bancária. Hipóteses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência

aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato: regimes de

execução. Subcontrataçâo permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela principal do objeto. Documentos

a exigir da subcontratada.

Módulo XI: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e compensação

financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco inicial de contagem e

concessão automática (de oficio). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-repactuação: serviços com dedicação

exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços  e insumos no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica.

Reequilíbrio econômico-financeiro, recomposição de preços, realinhamento ou revisão; álea extraordinária. Caso

fortuito, força maior, fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação

lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da vantagem na

prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de prazo. Prorrogação e contratação
direta.

na

nos

Módulo XII: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de inidoneidade.

Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade responsável por aplicar tais sanções?

Como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e cuidados na notificação. Integração da NLL com  a Lei

Anticorrupção (Lei n“ 12.846/2013) e fraudes nos contratos: processo administrativo com singularidades.

INSTRUTOR

- Prof. Msc. Nilo Cruz Neto.

Doutorando em Políticas Públicas pelo Instituto Universitário de Lisboa (ISCTE-IUL), em Portugal. Mestre em

Políticas Públicas pela Universidade Federal do Maranhão. Pós-graduado em Políticas Públicas pelo ISCTE-IUL

(Advanced Postgraduate Diploma in Public Policy). Pós-graduado em Direito Constitucional, Administrativo e

Tributário pela Universidade Estácio de Sá. Pós-graduado em Auditoria e Perícia Contábil pela UFMA.

Auditor Federal de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União. Auditor externo e independente

(QTG/CNAI/CFC). Administrador, Contador e Economista.

Concluiu o curso de formação executiva sobre "Melhores práticas em contratação pública" na Universidade de

Roma II (Universiíà degli Studi di Roma Tor Vergata, Itália), com incursões à Consip (Central de Compras do

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.

E-mail: contato@institutocertame.com.br Site: ww^v.institutocertame.com.br
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Governo da Itália) e à Autorità Nazionale Aníicorruzione daquele país, como parte d^^èíctõ Erternãcidnal de
Desenvolvimento de Executivos da Administração Pública Federal, oferecido pela Escola Nacional de

Administração Pública (ENAP, do Ministério da Economia), onde também atua como professor.

Atuou como professor da Universidade Federal do Maranhão (UFMA), da Universidade Estácio de Sá, da Unidade

de Ensino Superior Dom Bosco (UNDB), e da Faculdade JK (DF); e como instrutor da Escola de Administração

Fazendária, do Ministério da Fazenda (ESAF/MF, extinta), da Escola de Governo do Maranhão (EGMA), da Escola

Superior do Ministério Público do Maranhão (ESMP/MA) e da Escola de Gestão Municipal da Federação dos

Municípios do Estado do Maranhão (FAMEM).

Ministra cursos e profere palestras nas áreas de Auditoria, Controle Interno Governamental, Controle Social, Gestão

Municipal, Orçamento Público, Lei de Responsabilidade Fiscal, Licitações e Contratos Administrativos, tendo

formado mais de 4.000 pregoeiros por todo o Brasil.

Autor do livro Contabilidade Avançada (ISBN n® 9788590657903). Responsável pelo sítio www.lrf.com.br. É

membro do IBRACON - Instituto dos Auditores Independentes do Brasil. Membro associado à ABOP - Associação

Brasileira de Orçamento Público. Membro efetivo do IBDT - Instituto Brasileiro de Direito Tributário.

INVESTIMENTO

Valor por

participante

Público

Previsto
Investimento

32
Licitações e Contratos de acordo com a

Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)
+

08 cortesias

TOTAL

O Investimento inclui:

- Kit ecológico: Pasta, Bloco de Anotações, Caneta etc;

- Apostila impressa contendo a legislação e a apresentação do professor;

- Insumos de prevenção ao Covid-19 (máscaras e álcool 70° INPM);

- Certificado.

DATAS EÜbK^bS ^

05 a 09 de julho de 2021. Das 08:30h às 1 l:30h; Das 14:00h às 17:00h. Em Canaã dos Carajás/PA.

ÍLOCAL DE REALIZ^^b DÕ^CURSQ     ^

Espaço sob responsabilidade do Contratante, assim como equipamentos necessários à realização do curso (Data

Show, e, se for o caso, microfone, operador de áudio, sonorização, etc).

[CANCELAMENTOS E SUBSTlTÜflãiÊS

A substituição do inscrito deverá ser preferencialmente comunicada até o segundo dia que antecede ao evento. Não

haverá restituição ao interessado que não cancelar previamente sua participação e não comparecer ao curso, sendo

devido ao Instituto Certame o valor integral da inscrição paga.

Em caso de cancelamento por parte do interessado cuja inscrição já tenha sido paga, se a comunicação de desistência
ocorrer dentro de 5 dias antes do curso, será feita a devolução imediata de 80% do valor pago, sendo 20% devido

ao Instituto Certame a título de ressarcimento por despesas administrativas e operacionais geradas pelo interessado.

O cancelamento da inscrição deve ser feito preferencialmente até o 6° dia que antecede ao início do curso, caso em

que haverá imediata e integral devolução do valor da inscrição paga.

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.

E-mail: contato@institutocertame.com.br Site: www.institutocertame.com.br
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No caso de cancelamentos e transferências que ocorram por parte do Instituto Certame, quÊJmp.ossjbiliI^Bi-:%=,;jL=i

participação no evento, a devolução do valor será feita imediata e integralmente. Caso aturma não alcance  o número
mínimo de participantes, o Instituto Certame reserva-se ao direito de cancelar este curso e devolver imediata e

integralmente o valor das inscrições pagas.

IFORMA DE PAGAMENTO  Íl! í

Depósito em conta corrente ou transferência bancária até 30 dias corridos após entrega da Nota Fiscal.

[jUSTlfTcÀTIVÁ DÃCÕNTRATÃClO PÃRÃ ÓRGÃOSfDBLICÕS^^n _1

A contratação de treinamento por Pessoa Jurídica de Direito Público poderá ocorrer com base no permissivo do art.

25 (Inexigibilidade de Licitação), II, da Lei n° 8.666/1993:

Considere que as contratações de professores, conferencistas ou instrutores para ministrar cursos

de treinamento ou aperfeiçoamento de pessoal, bem como a inscrição de servidores para

participação de cursos abertos a terceiros, enquadram-se na hipótese de inexigibilidade de licitação

prevista no inciso II do art. 25, combinado com o inciso VI do art. 13 da Lei n® 8.666/1993.

(Decisão TCU n° 439/1998 - Plenário).

Contrata-se por inexigibilidade de licitação com fundamento no art. 25, caput ou inciso II, da Lei

n® 8.666, de 21 de junho de 1993, pessoas naturais e jurídicas para ministrar cursos fechados para

treinamento e aperfeiçoamento de pessoal ou a inscrição em cursos abertos.

(Orientação Normativa AGU n° 18).

ÍDADOS BANr.«lOS E LEGAIS DO INSTITUTO CERTAME

Banco do Brasil. Agência 4323-0. Conta Corrente 18.460-8.

PIX 11.669.032/0001-09.

Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS EPP

CNPJ 11.669.032/0001-09.

Endereço: Rua Guarás, Qd. 14, n° 01, Gleba B, Ed. Fernando de Aguiar Lopes; Loja 1; Ponta do Farol. São Luís -
MA. CEP: 65077-460.

Inscrição estadual: Isento.

[OBSERVÁÕES COMPLEMENTARES

Este curso insere-se no conceito de Curso Livre, objetivando a formação continuada e a qualificação profissional,

conforme o previsto no art. 39, §2®, I, da Lei de Diretrizes e Bases (Lei n° 9.394/1996), e nos arts. 1°, I e 3°
Decreto Federal n“ 5.154/2004.

Esta proposta é válida por 30 dias.

Estamos à disposição para maiores esclarecimentos.

Atenciosamente, Arianne Barros Xavier.

Diretora do Instituto CERTAME

CPF: 917.654.633-00

A B Xavier Treinamentos EPP. CNPJ 11.669.032/0001-09. Fone: (98) 8893-3075. Fax: (98) 3227-3075.

E-mail: contato@institutocertame.com.br Site: www.institutocertame.com.br
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MUNICÍPIO DE AÇAILÂNDIA - MARANHÃO
PODER EXECUTIVO

SECRETARIA DE ECONOMIA E FINANÇAS

COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atesto, para os devidos fins, que a empresa A B XavierTreinamentos (Instituto Certame),

CNPJ 11.669.032/0001-09, ministrou o curso de "Curso de Licitações e Contratos de acordo com a

Lei 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações)", nos dias 13 a 15 de setembro 2021, no lEMA de

Açailândia/MA, com carga horária de 24 horas.

40 colaboradores da Prefeitura participaram no evento.

A ementa do curso constitui anexo deste Atestado.

Açailândia/MA, 21 de outubro de 2021.

Simone Pereira Carvalho dos Santos

Presidente da Comissão Central de Licitação

Portaria n^ 443/2021- GAB

Prefeitura Municipal de Açailândia
A» <;jntal ii7ia c/nO Parniip Hac Marnp<; PFP q^n-finO ArailânHia Maranhãn Rra<:i)

Documento assinado eletronicamente por Simone Pereira Carvalho dos Santos,Presidente da CCL, em 21/10/2021 14:55:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6*. § 1®. do Decreto n° 6,539, de 8 de outubro de 2015,
A autenticidade do documento pode ser conferida no site hitPs://www.acailandia.ma.aov.br/v3lidador, informando o código verificador:
DOC-986130414338
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EMENTA Módulo I: Entendendo a Nova Lei de Licitações

Contexto de surgimento da Nova Lei. Vigência da Nova Lei. Período de transição e utilização

facultativa. Prazo limite para adoção da Nova Lei. O que acontece com os contratos celebrados nos

dois primeiros anos de vigência da Nova Lei? Considerações gerais e comparação sucinta com as Leis

n^s 8.666/1993, 10.520/2020 e 12.462/2011. Âmbito de aplicação. Edição de atos normativos para

regulamentação da Nova Lei. Possibilidade de entes subnadonais utilizarem a regulamentação

federal. É possível aplicara nova lei desde já? As previsões de normatizaçãovia regulamento. O Portal

Nacional de Contratação Pública

Módulo II: Introdução às licitações segundo a Nova Lei

Modalidades de licitação e critérios de escolha. Escolhendo a modalidade adequada. Formalização

dos processos licitatórios em geral. Artefatos de planejamento da contratação; visão geral. Existência

de dotação orçamentária suficiente. Pesquisa preliminar de preços. Cesta de preços aceitáveis e

de pesquisa preliminar de preços. Objetos da licitação: alienações, compras, obras e serviços,normas

Compras: padronização e indicação de marcas. Exigência de amostras. O Edital. Valor estimado x valor

máximo: existe diferença? Publicação do ato convocatório: veículos de publicação e interregnos.

Impugnação do Edital pelo cidadão e pelo licitante. Habilitação Jurídica. Qualificação Econômico-

Financeira. Qualificação Técnica. Documentos que nunca podem ser dispensados. Novos

documentos exigidos na Lei n^ 14.133/2021. Impactos da nova lei sobre as ME/EPP. Preços

inexequíveis na contratação de obras, serviços e na aquisição de bens. Novidade na definição do

objeto. A utilização de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas existentes no locai da

execução, conservação e operação do bem, serviço ou obra. Exigência de mão-de-obra formada por

mulheres vítimas de violência doméstica, ou empregados oriundos ou egressos do sistema prisional.

Possibilidade de exigência certificação de qualidade do produto por instituição credenciada pelo

Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro). Adjudicação e

homologação: procedimentos e responsabilidades. Recursos Administrativos. Revogação e Anulação

do processo licitatório. Jurisprudência do STF, STJ, Tribunais Regionais Federais, Tribunais de Justiça
e Tribunais de Contas.

Módulo III: O Pregão e a Concorrência na Nova Lei de Licitações

Pregão eletrônico x Pregão Presencial x Concorrência: ainda existem diferenças essenciais no

procedimento? Entendendo o Pregão e a Concorrência. Múltiplas configurações e modos de disputa

aberto, fechado e combinados. Conceito de bens e serviços comuns e especiais. Pregão para

aquisição de equipamentos de informática. Fase preparatória. Termo de Referência. Termo de

Referência x Projeto Básico. Pregoeiro, equipe de apoio e agentes de compras: atribuições e

responsabilidades. Papel da autoridade administrativa. Conteúdo mínimo do Termo de Referência.

Pregão e Concorrência: fase externa.

Prefeitura Municipal de Açailândia
A\/ Cantai i i7Ía c/n° Parni ip Ha<: Mai~np<: TFP Q'^n.nnn Araiiânriia MaranhSn Rrasil

Documento assinado eletronicamente por Simone Pereira Carvalho dos Santos,Presidente da CCL, em 21/10/2021 14:55:58, conforme horário
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Módulo IV: Pregão para Registro de Preços

Fundamento legal e regulamentação pelos entes federativos. Definição do sistema de registro de

preços. Hipóteses de utilização. Vantagens e desvantagens. Tipos de licitação. Características da

licitação para registro de preços. Planejamento da contratação e 0 SRP. Disponibilidade

orçamentária. Procedimento prévio da Intenção de Registro de Preços - IRP. Prazo. Obrigatoriedade.

Análise pelo gerenciador. Consolidação do quantitativo e da pesquisa de preços. Inclusão de

participante após a IRP. Órgão gerenciador, órgão participante e órgão não participante. Ata de

Registro de Preços. Vigência máxima da ata. Alteração quantitativa e qualitativa do objeto registrado.

Adesões de órgãos/entidades não participantes (caronas). Os órgãos de controle e a evolução do

instituto (visão atual). Limites global e individual. Requisitos previstos no Decreto Federal n.o

9.488/2018. Adesão vertical. Identidade entre 0 objeto registrado e aquele fornecido ao aderente.

Módulo V: Elaboração do Estudo Técnico Preliminar  e do Termo de Referência

Planejamento da contratação. Formalização da demanda. Equipe de planejamento da contratação.

Estudo técnico preliminar. Abrangência. Vigência. Segundo a norma, 0 ETP não é obrigatório quando?

Visão geral dos elementos constitutivos do ETP. Qual a melhor forma de elaborar um ETP?

Metodologia sugerida: 3 eixos constitutivos. Eixo 1: eixo da necessidade. Eixo 2: eixo das soluções.

Eixo 3: eixo da solução. Questões específicas relacionadas ao levantamento de mercado,

especificação restritiva, mínimo de 03 anos de serviços executados nos contratos de DEMO,

quantidade compatível, parcelamento etc. V: Prática de elaboração de ETP e SistemaETP Digital.

Mapa de riscos. Conteúdo mínimo do Termo de Referência. Declaração do Objeto. Fundamentação

da contratação. Descrição da solução como um todo. Requisitos da contratação. Modelo de execução

do objeto. Modelo de gestão do contrato e critérios de medição e pagamento. Forma de seleção do

fornecedor. Critérios de seleção do fornecedor. Estimativa de preços e preços referenciais.

Adequação orçamentária.

Módulo VI: Como fazer pesquisa preliminar de preços

Pesquisa preliminar de preços. Normas e jurisprudência. Fontes de pesquisa e cesta de preços

aceitáveis. Cautelas na cotação de preços. Quando usar a média, a mediana e 0 menor preço.

Fazendo pesquisa a partir do Painel de Preços do Comprasnet. Outras opções pagas e gratuitas de

pesquisa de preços. Consultas ao Mural de Contratos do SACOP. Preços na pandemia, como

pesquisar? Simulações práticas de pesquisas preliminares de preços.

Módulo VII: Dispensa de licitação (art. 75 da Nova Lei de Licitações)

Dispensa em função do valor. Os novos limites da Lei 14.133/2021. Níveis de aferição do

fracionamento nas dispensas em função do valor. A questão dos serviços de manutenção de veículos

automotores de propriedade do órgão ou entidade contratante. Dispensa nos casos de licitação

Prefeitura Municipal de Açallândia
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deserta ou fracassada. Dispensa nos casos de emergência ou de calamidade pública. Dispensa para

aquisição de bens produzidos ou serviços prestados por órgão ou entidade que integrem a

Administração Pública e que tenham sido criados para esse fim específico.

Módulo VI!!: Inexigibilidade de licitação (art. 74 da Nova Lei de Licitações)

A inviabilidade de competição como pressuposto geral. Hipóteses dos incisos como situações

meramente exemplificativas. Contratação de fornecedor e prestador de serviços exclusivo. O

problema dos atestados. Abastecimento de água e coleta de esgoto. Compra de livros, revistas e

jornais. Serviços técnicos especializados: observância da singularidade do objeto e da notória

especialização. O que muda com a nova lei? Contratos de prestação de serviços, avaliação de imóveis,

consultoria, assessoria jurídica, serviços contábeis etc. Locação ou compra de imóveis na Nova Lei de

Licitações. Contratação de professores, conferencistas ou instrutores, diretamente ou por intermédio

de empresas. Profissional artístico consagrado: insubsistênda de cartas de exclusividade com

especificação de dias e locais específicos. Pertinência da escolha do profissional em relação à

natureza e porte do evento e razoabilidade do valor da contratação. Hipóteses de aplicação:

contratação dos correios para serviços abrangidos pelo monopólio postal. Inexigibilidade por

credenciamento. {lm)possibiiidade de contratação de telefonia por inexigibilidade de licitação.

Módulo IX: O procedlnfiento de contratação direta (art. 72 da Nova Lei de Licitações)

Documento de formalização de demanda. Justificativa da necessidade da contratação de serviço

terceirizado, considerando o Planejamento Estratégico, se for o caso. Quantidade de serviço a ser

contratada. Previsão de data em que deve ser iniciada a prestação dos serviços. Estudos técnicos

preliminares (ETP). Gerenciamento de riscos (GR). Pesquisa Preliminar de Preços. Termo de

referência (TR). Questões sensíveis relacionadas  à elaboração do ETP. Afinal, o órgão deve ou não

comprar o melhor produto das galáxias? Mapa de riscos. Termo de Referência, Projeto Básico ou

Projeto Executivo. Papel e importância de cada artefato de contratação. Como fazer pesquisa

preliminar de preços. O que diz a nova Lei? Fontes de pesquisa e cesta de preços aceitáveis. Cautelas

na cotação de preços. O parecer jurídico é obrigatório nos processos de contratação direta? Previsão

de dotação orçamentária. Exigências de habilitação aplicadas ao processo de contratação direta.

Razão da escolha do contratado. Justificativa de preço. Autorização da autoridade competente.

Publicidade no processo de contratação direta. O Sítio Eletrônico Oficial.

Módulo X: Mudanças essenciais nos contratos administrativos.

Eficácia e vigência dos contratos. Contrato verbal. Casos de substituição do contrato pela nota de

empenho. Formalização dos contratos: instrumentos de contratação e cláusulas obrigatórias.

Cláusulas comuns ao termo de referência, ao edital e ao contrato. Convocação de licitante

remanescente na Nova Lei de Licitações. Eficácia do contrato: marco de início. Vigência do contrato

e garantia do produto, serviço ou obras. Garantia contratual; caução, seguro-garantia ou fiança

Prefeitura Municipal de Açailândia
Av/ Santa l ii?ia «;/n° Parni ip Ha<; Narôp<; TFP fi»; Q^n-nnCl ArailânHia Maranhãn

Documento assinado eletronicamente por Simone Pereira Carvalho dos Santos,Presidente da CCL, em 21/10/2021 14:55:58, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6®, § 1®, do Decreto n° 8.539. de 8 de oulubro úe 2015.

:● A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://www.acailandia.ma.aov.br/validador. informando o código verificador:
5  DOC-986130414338
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COMISSÃO CENTRAL DE LICITAÇÃO - CCL

bancária. Hipóteses de utilização da garantia contratual. Garantia e ordem de preferência na

aplicação de multas. Momentos de exigência e de devolução da garantia. Execução do contrato:

regimes de execução. Subcontratação permitida. Vedação da subcontratação total e da parcela

principal do objeto. Documentos a exigir da subcontratada.

Módulo XI: Alterações contratuais

Casos de modificação contratual via aditamento e via apostila. Diferença entre correção monetária e

compensação financeira. Reajuste de preços: previsão editalícia, adoção de índice pertinente, marco

inicial de contagem e concessão automática (de ofício). Reajuste nos contratos de obras. Reajuste-

repactuação: serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra. Como repactuar serviços e insumos

no mesmo contrato? Repactuação e preclusão lógica. Reequilíbrio econômico-financeiro,

recomposição de preços, realinhamento ou revisão: álea extraordinária. Caso fortuito, força maior,

fato do príncipe, aumento de tributos. Variação no preço dos produtos do contrato. Participação nos

lucros. Prorrogação de prazo: necessidade de previsão no edital ou contrato. Comprovação da

vantagem na prorrogação e a especificidade dos serviços contínuos. Vedações de prorrogação de

prazo. Prorrogação e contratação direta.

Módulo XII: Sanções administrativas

Sanções administrativas na Nova Lei de Licitações: advertência, multa, impedimento e declaração de
inidoneidade. Quem determina a abertura do processo de apenação? Quem é a autoridade

responsável por aplicar tais sanções? Como instruir o processo? Necessidade de defesa prévia e

cuidados na notificação. Integração da NLL com a Lei Anticorrupção (Lei n^ 12.846/2013} e fraudes

nos contratos: processo administrativo com singularidades.

Prefeitura Municipal de Açailândia
c/n9 ParniiP Has MarnP»; TPP fiS.Q'^n.nnn Arailànriia RrSSll —

SS Documento assinado eletronicamente porSimone Pereira Carvalho dos Santos,Presidente da CCL. em 21/10/2021 14:55:58, conforme horário

â&S Ha Rraeiiifl f-nm fiinriamentQ no art 6» S 1°. do Decrcto n° 8,53.9,_de 8 de outubro de 2015,

^ A autenticidade do documento pode ser conferida no site h1lps://wwv/.acaiiandia.ma.Qov.br/vaiidador. informando o código venficador:
2® DOC-98613041433B
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AxquivoID 12S70S6 ● Varlflc«dOE 13BU>096-d44b-41bb-bd9d-7B951?72543f ●casao TCHSJ 040/100637/2021 - a-Raf P00020, Pág. 1

TRIBUNAL DE CONTAS DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
Rua Santa Luzia n® 732 - Centro/RJ

Tels: (021) 3824-3520/3824-3530
CNPJ 27.532.498/0001-90

CPL-TREIOêU bovale
pRoc.í)iakiíiLj20j24úhKZ—FLS,

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Nos termos do requerimento de atestado de capacidade técnica que deu origem ao
procedimento administrativo n- 40/100.637/2021

TREINAMENTOS (INSTITUTO CERTAME). CNPJ n^ 11.699.032/0001-09, com sede na

Rua dos Guarás n® 1 - Loja 01 - Edifício Fernando de Aguiar Lopes - Ponta do Farol -

São Luis/MA, e, após análise dos elementos constantes dos autos do processo

40/100.491/2021 (Art. 25, II c/c art. 13, VI da Lei Federal n^ 8.666/93 - Valor R$ 5.560,00);

no interesse de A B XAVIER

Declaramos para os devidos fins, que a referida empresa foi contratada para

ministrar o curso de Licitações e Contratos, conforme a Lei Federal n- 14.133/2021 (Nova

Lei de Licitações), com carga horária de 24 (vinte e quatro) horas, nos dias 04 a 07 de
maio de 2021. na modalidade EAD, com acesso à plataforma Zoom, para 05 (cinco)
servidores deste TRIBUNAL de CONTAS;

Tudo realizado de forma satisfatória para este TRIBUNAL DE CONTAS DO

MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, cumprindo com as obrigações contratuais assumidas,

não existindo em nossos arquivos, até a presente data, fatos que desabonem a conduta e

a respeitabilidade dessa empresa.

A presente certidão contém 01 (uma) folha sem emendas ou rasuras, que

assinada por mim, Secretário-Geral de Administração do Tribunal de Contas do Município
do Rio de Janeiro.

vai

Rio de Janeiro, 31 de maio de 2021.

HELENO CHAVES MONTEIRO
Secretário-Geral de Administração
Matr. 41/902.107-9 SGA/TCMRJ

Assinado dígitalmante por: HELENO CHAVES MONTEIRO ©m 31/05/2021



Número da Nota
00002994

CERTIFICADO

, lB202209921fiB^
PREFEITURA DE SAO LUIS

Data e Hora da Emissão
27/10/2022 09:16:16

5 ●

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe »F67.DA0e.E9CÍ.M7S.BDDa.AF0t.2ADa.Ea24

CitíiWfOftKrfHi Mi
PRESTADOR DE SERVIÇOS

PROC.Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09instituto CPF/CNPJ:
CERTAME

Endereço:

Inscrição Municipal: 7085300ÍLS.«——^

R DOSGUARAS1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES - BAIRRO PONTA DO FAROL-CEP

UF: MA Email: 86043809 Telefone:Município: (98)88043809SAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS
Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ:

Endereço:

Município:

05.2

PRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RiACHÃO

Inscrição Municipal:82.801/0001-00

ÇA NOSSA SENHORA DE NAZARÉ, 742, - BAIRRO CENTRO - CEP: 65990000

RIACHAO Email: walissUF: MA Telefone: (oo)on_963@hotmail.com

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
O»»enç*o ● INSCRIÇÕES NO CURSO LICITAÇÕeS E CONTRATOS CONFORME A LEI N* t4.1M«021. A REAUZAR SE NOS 0IAS07 A 10 OE NOVEMBRO DE 2022. EM SiO LUlS - MA. DADOS BANCÁRIOS: BANCO OO BRASIL; AG
402)4; CC: 18.4604.

Valor Total (R$)Valor Unitário (RS)QuantidadeItemTipo do Item
13.160,003.290.00CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N* 14.133/2021 4TRIBUTÁVEL

CSLL (0,0000%):

RS 0,00

IR (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0,0000%):

RS 0,00

COFINS (0,0000%):

RS 0,00

PIS (0,0000%):

RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = RS 13.160,00

Valor ISS:Alíquota:Base Cálculo:Valor Total Deduções:Valor Total Composição:
RS 575,094,37%RS 13.160,00RS 0,00RS 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação: TRIBUTAvEL S.N.
Descrição NBS:
Local de Incidôncla Imposto:
Local de Prestação do
lecolhimento:
Mividade:

Serviço;

10/2022Más deEstabelecimento do Prestador
SAO LUIS / MA
PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

0802 - INSTRUÇÃO, TREINAMENTO. ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL. AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE



Número da Nota

00002810
CERTIFICADO
;l«2022ee9211C96:PREFEITURA DE SAO LUIS

Data e Hora da Emissão

15/03/2022 12:13:00SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação Bf?
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe ?BF1 .S3EF.IA0e.0CD6.S407.5C67.4Olf.aP73

PRESTADOR DE SERVIÇOS CPL-TR}2tDEU80V/iE

20^Nome / Razão Social: a B XAVIER TREINAMENTOS

instituto CPF/CNPJ:

Endereço:

Município: SAO LUIS

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNAN

UF

11.669.032/0001*09
CERTAME

PROC.
Inscrição Municipal: 70853000 r\/^ O

DO DE A.LOPES - BAIRRO PONTA DO FAROL- CEÍiSsOTT«ro

: MA Email: 88043809 RtfBlefon8?-*4a8í«8M3809-.r:

TOMADOR DE SERVIÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE MACAPÁNome / Razão Social:

CPF/CNPJ: Inscrição Municipal:05.995.766/0001-77

Endereço:

Município:

AV. FAB, 840 ● BAIRRO CENTRO ● CEP; 68900070

MACAPA UF: Telefone: (96)Email: progemdaf9hotniall.comAP

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
DMCnçio:INSCRIÇÔE$NO CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI rí» t4.l33/»2t, A REALIZAR-SE NOS DIAS 21 A 23 DE MARÇO OE 2022, EM BELÉM - PA. DADOS BANCARIOS: BANCO 00 BRASIL: AO 4323.0;
CC 18.4W4.

Valor Total (RS)Valor Unitário (RS)QuantidadeItemTipo do Item
€.580.003.290,00CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N* U.133/2021 2rRIBUTÂVEL

CSLL (0,0000%):

R$ 0,00
IR (0,0000%):

R$ 0,00

INSS (0,0000%):

R$ 0,00
COFINS (0,0000%):

R$ 0,00
PIS (0,0000%):

RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 6.580,00

Valor ISS;Alíquota:Base Cálculo:Valor Total Deduções:Valor Total Composição:
RS 282,284,29%R$ 6.580,00R$ 0,00RS 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N.
Descrição NBS:

Local de Incidência Imposto:

Local de Prestação do

Recolhimento;

Atividade:

Serviço:

03/2022Mês deEstabeiecimento do Prestador

BELEM / PA

PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL. AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE0602-



Número da Nota
00002987

CERTIFICAEX)
102022ae9216C88|,PREFEITURA DE SÃO LUÍS

' BIData e Hora da Emissão
20/10/2022 11:19:52 rsSECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

Código de Verificação I.

BNOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe s347.9C AE.eD4C.F«10.4 A24.S02A.SI7D.2C00

 CfiU

PROC.H
toem DO mi
■ioiüaljPRESTADOR DE SERVIÇOS

0^Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS
11.669.032/0001-09instituto CPF/CNPJ

CERTAME Endereço:
Inscrição Municipal: TOSS&âitL

Município: SAO LUIS

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES ● BAIRRO PONTA DO FAROL 650^460
Email: 86043809UF: MA Telefone:

h-
(98)88043609

TOMADOR DE SERVIÇOS
PREFEITURA MUNICIPAL DE ESPERANTINOPOLIS

06.376.669/0001-69 Ins /
Nome / Razão Social:
CPF/CNPJ; crição Municipal:

Endereço;

Município:

RUA JEFFERSON MOREIRA, - BAIRRO CENTRO ● CEP: 65750000

UF: MAESPERANTINOPOLIS Email: cple8perantinopolis@gmall.com Telefone: (00)

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
3««ençlo.INSCRIÇÕES NO CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N* 14.133^021, A REALIZAR-SE NOS DIAS 07 A 10 DE NOVEMBRO 0£ EM SAO LUlS - MA. DADOS BANCARIOS; 8ANC0 DO BRASIL: AQ
Í3234); CC; le.AM S.

Valor Total (RS)Quantidade Valor UnHArlo (RS)ItemTipo do Item
13.160,003.290,00CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N« 14.133/2021 irniBUTÁVEL

CSLL (0,0000%):
R$ 0,00

IR (0,0000%):
RS 0,00

INSS (0,0000%);
R$ 0,00

COFINS (0,0000%):
R$ 0,00

PIS (0,0000%):
RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 13.160,00
Valor ISS;Alíquota;Base Cálculo:Valor Total Deduções:Valor Total Composição:

R$ 575,094,37%RS 13.160,00R$ 0,00RS 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N.
Descrição NBS:
Local de Incidência Imposto:
Local de Prestação do
Recolhimento:
Mlvidade:
Serviço:

10/2022Mês deEstabelecimento do Prestador
SAO LUIS/MA
PRÓPRIO
859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
0802 - INSTRUÇÃO, TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL. AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE



Número da Nota
00002805

CERTIFICADO

1928228052116^
^0 ■

PREFEITURA DE SAO LUIS

Data e Hora da Emissão
14/03/2022 17:03:26SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA £ .

»;

Código de Verificação
01NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe A93F. AB5 A.e652.8e08.CF AE Jil30.810B.4104

CPL.lHWUÍliüÜ /AU
Qj qIqoI J2

PRESTADOR DE SERVIÇOS

0J23PROC,Nome / Razão Social: A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09i^^StittltO CPF/CNPJ;
CERTAME

Endereço:
üáHInscrição Municipal: 70853000[T^g

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES - BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP: /B^^460

DF: MA Email: 88043809 Telefone: (gsfsaõiraiw^Município: SAO LUIS

TOMADOR DE SERVIÇOS
SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE - SEMMA

10.638.610/0001-12 Ins

Nome / Razão Social:

CPF/CNPJ: crição Municipal:

Endereço:

Município:

R OLAVO BILAC, S/N, SALA 01 - BAIRRO CENTRO ● CEP: 68138000

UF: PA EPLACAS Telefone: (93)35521311mail: llcltacao@placas.pa.gov.br

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
Oiicnçio INSCBIÇÔESNO CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N* 14.133«I2I, A REALIZAR-SE NOS DIAS 21 A 23 CE MARÇO DE 2022. EM BELÉM - PA DAOOS BANCÁRIOS: BANCO DO 0RASIL; AO 4323-0;
CC ie.460-4.

Valor Total (RS)Quantidade Valor Unltãrlo (R$)ItemTipo do Item
6.580,OC3.290,00CURSO UCITAÇÔES E CONTRATOS CONFORME A LEI N» U.133/2021 2rRieUTÂVEL

CSLL (0,0000%):

R$ 0,00
IR (0,0000%):

R$ 0,00
INSS (0.0000%):

R$ 0,00
COFINS (0,0000%):

RS 0,00
PIS (0.0000%):

RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 6.580,00

Valor ISS;Allquola:Base Cálculo:Valor Total Deduções;Valor Total Composição;
R$ 282,284,29%R$ 6.580,00RS 0,00R$ 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação; TRIBUTÁVEL S.N.
Descrição NBS;
Local de Incidência Imposto:

Local de Prestação do
^ecothimenlo:
Vllvidade:

Serviço:

03/2022Mès de
Estabelecimento do Prestador
BELEM / PA
PRÓPRIO

859960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL
TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE0802 - INSTRUÇÃO,



Número da Nota

00003024
CERTIFICADO’-

1820220892172^

PREFEITURA DE SAO LUIS
!,

l
Data e Hora da Emissão

11/11/2022 09:42:56SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
t

ICódigo de Verificação
NOTA FISCAL DE SERVIÇOS ELETRÔNICA - NFSe rS4a.0 A A6.7S7E.t .$D90^4FS.5S0 A

e?L-mUlUEUÜUl

Q.áOlQ£à
WUEUÜUViUPRESTADOR DE SERVIÇOS

PROC.Nome / Razão Social; A B XAVIER TREINAMENTOS

11.669.032/0001-09instituto CPF/CNPJ
ÜÊrTÃMÊ

Endereço;
ü£âInscrição Municipal: 708530(^g

R DOS GUARAS 1 LOJA 01 EDIF FERNANDO DE A.LOPES - BAIRRO PONTA DO FAROL - CEP;:, ̂ 077460

SAO LUIS eleToné;'UF: MA Email; 88043809Município; (98) 88043'809

TOMADOR DE SERVIÇOS

FUNDO ESTADUAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

01.881.070/0001-69 Ins

Nome / Razão Social;

CPF/CNPJ; crição Municipal; 52529000

R DAS GARDÊNIAS 2 ANDAR; 2; EOIF: CLODOMIR MILET; BLOCO: A; - BAIRRO JARDIM RENASCENÇA - CEP: 65075080

Telefone; |00)UF; MA Email; (eas20159outlook.comSAO LUIS

Endereço;

Município;

DISCRIMINAÇÃO DOS SERVIÇOS
[>*lc»(lo.lNSCHICÔES NO CURSO LICrTAÇOES E CONTRATOS CONFORME A LEI N* 14.133/3021, A REALIZAR-SE NOS DIAS 07 A 10 OE NOVEMBRO OE 2022, EM SAO LUlS ■ MA DADOS BANCARIOS: BANCO OO BRASIU AO
«323-0/ CC: ia.4S0-«.

Valor Total (RS)Quantidade Valor Unitário (RS)ItemTipo do Item
13.160,003.290.00rniBUTAvEL CURSO LICITAÇÕES E CONTRATOS CONFORME A LEI N" 14.133«)21 4

CSLL (0,0000%);

RS 0,00

IR (0,0000%);

R$ 0,00

INSS (0,0000%);

R$ 0,00

COFINS (0,0000%);

R$ 0,00

PIS (0,0000%);

RS 0,00

VALOR TOTAL DA NOTA = R$ 13.160,00
Valor (SS:Alíquota;Base Cálculo:Valor Total Deduções;Valor Total Composição;

R$ 561,674,42%R$ 13.160,00R5 0,00R$ 0,00

OUTRAS INFORMAÇÕES

Tributação: TRIBUTÁVEL S.N.
Descrição NBS;

Local de Incidência Imposlo:

Local de Prestação do

lecolliimenlo;

MlvIdade:

Serviço:

11/2022Mês de
Estabelecimento do Prestador

SAO LUIS/MA

RETIDO

8S9960400 - TREINAMENTO EM DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL E GERENCIAL

TREINAMENTO, ORIENTACAO PEDAGÓGICA E EDUCACIONAL, AVALIACAO DE CONHECIMENTOS DE0802 - INSTRUÇÃO,
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CURSO DE PÓS-GRADUAÇÀO - STRICTO SENSU -
Reconhecido pelo(a) Portaria n° 524, de 29.04.2008,
publicado no DOU de 30.04.2008.

O
s MEC - UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

PRÓ-REITORIA DE ENSINO
DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

VISTO:
o= so. u- 0£

'It/OtyWx. ^It>.
l  Prof‘Dr“ Marít^mnira da silva « SilvaSQ2Diploma Registrado Sob o n*.

Uvron*. Q3. FIs
Coordenadora de Pós*Gradueçáo em Pnirilcas PúMIcas

. n*.
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DtmtcrdoOepíntamanio dc Instituto Universitário de Lisboò

● ’ -r. termos ni; mspnsfc- no dmon ^edo Decreto-Lei n«341/2007. de 12 de
●  0 orau acaann^ir-r. por este documento confere ao seu

HU-  inerpntfs ao grau acadêmico português de
●/

PROF^pfí. NATALINO SALGADO FILHO
Reitor j

I Pursuanffoarricle4,-/.íerrep ;awNo 341/2007. of 120cíober thedegree

Registado no ISCTE ● Instituto Ur.ivf
Registered in ISCTE ● Lisbon ü^íver^^fy /fístfíuie wirb numbef

uonode üsboa com 0 n® /
J

Lisboa, em M- o (
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CPL ● TRKiÜÊtA Op VALÊ

I PROC
FLS,

í UNIVERSIDADE FEDERAL DO MAF^ÜÍWHÃO
Fundação Instituída nos termos da Lei n® 5.152, de 21/10/1966 - São Luís - Maranhão

ATA DA COMISSÃO EXAMINADORA DA DEFESA PÚBLICA DE

DISSERTAÇÃO DE MESTRADO, PARA OBTENÇÃO DO GRAU DE
MESTRE EM POLÍTICAS PÚBLICAS, DO ALUNO NILO CRUZ NETO,
INTITULADA:

implementação em São Luís”.
ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: o processo de

Aos dezessete dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e nove, na

Sala de Multimídia do Programa de Pós-Graduação em Políticas Públicas
da UFMA, no Campus do Bacanga, às catorze horas, reuniu-se a
Comissão Examinadora designada pela Coordenadora do Programa de
Pós-Graduação em Políticas Públicas, da Universidade Federai do
Maranhão, composta pelos professores Dr.® Maria Virgínia Moreira
Guilhon (UFMA), Dr.® Franci Gomes Cardoso (UFMA), Dr. Eliud José
Pinto da Costa (UFMA) e como suplente a professora Dr.® Cândida da
Costa (UFMA), com a finalidade de julgar a Dissertação de Mestrado do
aluno NILO CRUZ NETO, Intitulada “ORÇAMENTO PARTICIPATIVO: o
processo de implementação em São Luís”. A Prof.® Dr.® Maria
Virgínia Moreira Guilhon, na qualidade de orientadora da Dissertação,
declarou aberta a sessão, passando a palavra ao aluno para dar início à
exposição. Terminada a exposição, os membros da Comissão
Examinadora iniciaram a argüição, e logo após, foi passada a palavra ao
aluno para que fizesse as observações que julgasse necessárias. A
argüição foi encerrada com a manifestação da orientadora. A seguir, a
banca examinadora, em reunião reservada, avaliou  a Dissertação e,
após, divulgou o resultado no qual o aluno foi considerado

. Com a aprovação, o aluno recebeu o grau de
Mestre em Políticas Públicas. Nada mais havendo a tratar, foi

encerrada a sessão, sendo a presente ata assinada por todos os
membros da Comissão Examinadora.

São Luís, 17 de fevereiro de 2009.

Prof.® Dr.® Maria Virgínia Moreira Guilhon

3^- - c\
Prof.® Dr.® Franci itSomes Ç jrdoso

K.. l

^  Prof. Dr. Eliud JÔ^é Pinto qa Costa

Im

iln —SiO l.'i'n.-\ ●
● Sí'!'!;
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO
Fundação ifjstituicía nos íerr^rOS díÉ : ú n* 5.152, de 21/10^19^5 - Sè’ LtH» - Maranhão

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS

PROGRAMA DE PÓS-GR.\DlIAÇÂO EM POLÍTICAS PÚBLICAS

HISTÓRICO ESCOLAR DO MESTRADO

Área dc Concentração; Políticas Públicas c Movimentos Sociais

SOBRENOME; Cruz NetoNOME; NHo

CIDADE; São Luís/MADATA DE NASCIMENTO: O4/0S/I981

CPF: 639.666.973-00NACIONALIDADE: Brasileiro R.G. 79375697-9-SSPMA

FILIAÇÃO: Nilo Cniz Filho c Silvia Tcrc/a Gon/iilc/Cruz

DISCIPLINAS CLRSADAS

CARGA
HORÁRIA

CONCEI- crEditoNOTADISCIPLINASSEM.ANO TO

Núcico dc Formação Básien

Eslodo, Qiiestáo Social e Politícas
Públicas

2CH)7 I 6004H.25 C

I..alx)ratório de P^uisa;
Mílodologia nas Ciências Sociais c
i ;iaboraçao de l*roje(o dc Pesquisa

Seminário Especial dc DisscrlaçÜo

Núcleo de Fundamentaçâíi;

Formação da Sociedade Brasileira

1 ü2Cr

cOlCP

2IHI7
60ü8,5

6064B9,02ÍMW I

3002B2007 2 9,0

6004D8,5íeona Política

Núcico Temático de

Concentração cm Políticas
Públicas tí Movimentos Sociais

Metodologia dc Avaliação de
Po!fiica.s Ibiblicas e Programas
Sociais

2007 2
600-íA9.5

Planejamenio e Administração de
Poliüca-s e Programas Sociais

Disciplinas Eletivas
Política SocialiDescentralização,
Participação e C<Mitrole Social.

2IN17 2 60049,5 A

22007 6004D7,0

150
Elaboração de Dissertação22008

69,25TOTAL

Coeficiente de rendimento: 8.65
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í UNIVERSIDADE FEDERAL DO MAtfATIHÍ

FLS
1
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Fundação Instituída nos termoadâ Le» n* 5.152, de21/1õ/1S5ê - Sèo Luis - Maranhão
OBSERVAÇÕES

De acordo com a legislação vigente o aluno dispõe dc no ntáximo 05 semestres para concluir, havendo a possibilid^e de
02 sanestres de irancamento.

Carga horária mínima total exigida: 330 horas/aula, correj^ndentes a 26 créditos.

Carga horária total completa: 540 horító/aula ciíirej^ideiUes a 30 créditos.
CRED = Credito, CH = Carga horária, CONC = Conceito. C/T = Disciplina Cancelada ou Trancada

Significado dos conceitos;
A-De 95 a 100(Excelente)
B - De 85 a 94 (Muito liom)
C - De 75 a 84 (Bom)
D-De 70 a 74 (Regular)
E - Menos de 70 (Insuricieiiie)

Admissão no Programa dc Pós^raduação cm Polilicas Públicas: ABRlL/2007

Resultado do Exame de Língua Estrangeira

Data da rcalizaçao c nota: 01/02/2007- Nota 8,0 (oito) - INGLÊS
Comissão Examinadora: Eva Maria Nunes Cbalcl e Maria Elza Sousa Bello.

Nome da oricnladora da dissertação de Mestrado: ProP. Dr". Maria Virginia Moreira Guilhon

Data do exame dc (imililicacõo: 27/UI/2009

Data da defesa: 17/02/2WW

Resultado: Anrovaihi

●  Nome dos membros tia Banca l-.xanúnadora
Dr*.Fninci Gome» Cardoso
Dr. Eliud José Pinio da Costa

líiulo da Dissertação: O ORÇAMENTO PARTICIPATIVO;  o processo dc implementação em Sâo Luw.

São Luis, 10 de março de 2009

^■yruiOiüm ái>úviinitr
d

frof.‘‘ík
Coordenadora do Prograin.-.

de Pos-Graduacâo em Poitlícíis
MalSlAP.e<«07556

V.

;;!Vü d'j ; ’
hax: íU^Si 217 803^*

.-U*\

(h'cu\ t íiwpu,'). 21' BíH!-
 cu;-^. Vil -
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Portuguesa
República

O''"'

DIPLOMA

ESTUDOS AVANÇADOS THIRD CYCLE POSTGRADUATE DIPLOMA

(3s Ciclo 3'"'^ Cycle]

de Gestão do Ensino do ISCTE - Instituto
Sílvia Maria Dias Pires Lopes José, Diretora dos Serviços

Universitário de Lisboa, faço saber que

ofAcademicServícesofthelSCTE-UmVersitylnstEtuteof

Lisbon. herebycertifies that

Eu.

Síívia Maria Dias Pires Lopes José, Dírector

Nilo Cru2 Neto,

portador do Passaporte n.« FM328Q6H. natural de Brasil concluiu com aproveitamento todas as unidades

curriculares que integram □ 1.» ano do plano de estudos do curso de Doutoramento em Pohticas Publicas

{ver especificação no verso), aos S4 de Junho do 2017. tendo obtido 60 créditos, pelo que. em
conformidade com as disposições legais em vigor, lhe mandei passar o presente Diploma, com a

classificação final de 18 valores.

ín Bra^n, conduded a)( the course uníts ofthe fírsí year ofowner of the Passporí numberFM328062, born
fhe PHDProgram in Public Poíícy {see reversej, on the of Jvne of 2017, and obta ned 60 credtís (ECTS)

AIÍ iegal requíremenís have been compHed wííh and  / have thereforegivsn authorizaíion to issue thís
Diploma vvith a final dass/ficatinn of ISvalues {in a scaie ofOto 20j.

Lisboa. 21 de agosto de 2017
Lisbon. 21”’ ofAugust of 2017

A Diretora dos Serviços de Gestão do Ensino
Directorof Âcadeniic Services

I

Aluno N,* 77057
Pdg. J ífe 5

RpgfstoN-*6650



80 VALê

FLS,
Unidade Curricular
Course üntí Créditos (ECTS] ClassificaçlcT "

Credits (ECTS) Grade (0-20]2016/2017

Análise e Desenho de Políticas Públicas Public Po?icyAnah-sis and Design

Indicadores e Estatísticas em Políticas Públicas Jndícaíors and Staíistics in Public
Pclicv

Metodologias em Políticas Públicas; Pesquisas Exemplares PublícPoIfcvSelected
Pessarçlies

Metodologias em Políticas Públicas: o Método Comparativo PublicPoIícyJ2esearch-
the Ccimparative Mefbod

Teoria e História das Políticas Publicas Theoryand History QfPubtic PoUcy

Políticas Públicas Européias e Internacionais European and International Public
Pohcv

Seminário de Projecto de Investigação em Políticas Públicas Research Praject
Seminarin PubHc Poíicv

Estado e Mercado: Debates Contemporâneos State and Market- Contemporany
Debates

6.0 16

6.0 15

6.0 18

fi.O 18

6.0 15

6.0 18

IB.Q 19

6.0 18

//

AlunoN*77057

Pág. 5 ds B
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1€<^^ Tast^

^^cy/i^ccxc/c- NILO CRUZ NETOa

04 c/e agosto»a^r</c c/e 1981 ^ ncrctoita/íc/ac/e BrasileiraQy C/M
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MEC - UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

PRÒ^REITORIA DE ENSINO

DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

Certificado Registrado St*

Livro n*. 187 F

?00<9

Is. n“. 13
Universidade Federal do Maranhão

«f” 06 / 04 / 2017 . Processo n". 73ii5.0038ts--2Cir-i3

Fundação instituída pela Lei N* 5.152 de 21/10/1966.. conformo Art. 48 da Lei 9.: 16.

Curso reali/.ado de acordo com as determinações da Resolução

CSE/CES n* 1, de 8 de junho de 2007, e da Resolução n* 1265 -
CONSEPF. de 14 de abril de 2015

aS MuiTMRavn

Otntcr ífa Dfvisào de Re^$
^:190d616
de Dipkitms ■ OIRBO

Aprovação no CONSEPE:

Resolução n® 1166/2014

Area de conhecimento: Administração

VISTO:

sarai Owíine DuaAb» Ctufa 04065X

Dketors Oo Oopenamerdo do Oesenv. e Op. Acadímíca  ●OE04C

(( 004866



r^^nXnOVj 20.03
PROC.

SIOAA - Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas

UFMA ● Universidade Federal do Maranhão

PPPG - Pró-Reitoria de Pesquisa e Pós-Graduação

FLS,
RUB, ●T»

Av. dos Portugueses, 1966. Campus do Bacanga ● São Luis/MA - CEP 65085-580

Histórico Escolar ■ Emitido em: 08/01/2017 às 21:05h

Dados Pessoais iiii
li

Nome: NILO CRUZ NETO
Data de Nascimento; 04/0811981

Local de Nascimento:

RG; 793756979 SSP/MA

SÃO LUl

Matrícula: 2014200704
Nacionalidade: SRASILEIRA

S/MA

Data de Expedição do RG; 16/11/2009

Hl*’* I VPWMm;l{l^pados do Curso.  ... Sti; ● .
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL - PRESENCIAL - DECCA/CCSO

MAR/2014

f
‘ -Uí :i ’ (

í 4iu
.14». li»;?

> i»;
Curso;

Môs/Ano Inicial:

Forma de Ingresso: CR: APROCESSO SELETIVO
(Co^o*™» m H»tv ntnto-, D » Al

Trancamenlos;

PronogaçOes:

Mós/Ano de Salda;

Tipo de Salda:

0 meses

0 meses
Status CONCLUÍDO

Mês Aluai: 0

Prazo para Conclusão:
JAN/2017

CONCLUÍDO

^^^i^nentes Curriculares Cursadas/Cursando
 Disciplina ~~

.A»- .311-
Período

CH Turma Fr»q% Nota Situação23/11/2014 a
13/12/2014 INTRODUÇÃO A AUDITORIA

MSe, JANICWYOUEIROOA DA COSTA (3<»)
DECC0033 30T

01 100.0 A APROVADO

24AJ1/2015U
31/01/2015 DIREITO EMPRESARI/y.

MSlLFABlANOFERretRA LOPES l?ShJ
DECC0034 15T

01 100.0 A APROVADO

07/02/2015 a
21/02/2015 CONTABILIDADE BÁSICA E FINANCEIRA

WSt FlLANCiaCO atLVAK UMA MOAERA ílSh)
DECC0035 15T 01 100.0 A APROVADO

07/C3A?015a
21/03T201S METODOLOGIA DA PESQUISA I

Of. MAniA MAÍír FERR0RA (1».)
OECC0036 15T

01 100.0 A APROVADO
2&‘03/2015a
11/04/2015 MÉTODOS QUANTITATIVOS

f» NILSON SANTOS COSTA (15h) ● ●
DECC<K»37 15T 01 100.0 A APROVADO

●r25«J4/2015a
23/05/2015 DIREITO TRIBUTÁRIO

M3c. FABIANO FESREIRA LOPCS (30h)
DECC0038 30T

01 100.0 A APROVADO
304>S/201Ea
13W2Ü15 AUDITORIA TRIBUTÁRIA

e»p. lAAÍKJE-L BUaiM PA 5B.VA (ISA)
DECC0039 15T

01 100.0 A APROVADO
20A)02015a
11rtl7r2015 PERÍCIA CONTÁBIL

MSe. JANIfWVOUCílOOA DA COSTA (XiA)
DECC0040 30T 01 100.0 S AiPROVADO

OM)9/Z015b
12/03/2015 DIREITO TRABALHISTA E PREVIOENCIÁRIO

Or.AÜOUSTO CÇZAAR-RIIEIRAKBAAIAUNA (ifip)
0ECC0041 15T

01 100.0 B APROVADO
07/ll/201Sa
21/11/2015 AUDITORIA OPERACIONAL

MSc. FRANCISCO G4.VAN UMA MOREIRA (Jtti)
DECC0042 30T

01 100.0 A  APROVADO
14/03F2015a
15/04/2015 METODOLOGIA 00 ENSINO SUPERIOR

D». MARIA MARY fTRRBRA {3»)
DECC0043 30T

01 100.0 c1 APROVADO
0S/DI/2016B
1M1/2016

ÉTICA

MSC FRANCISCO 01LVAHLMAMOREIRA(I1í>)
DECC0044

15T i!  01 100.0 A APROVADOj

02«4/2016 a
03/04/2016 AUDITORIA DE SISTEMAS

M3c. SAW3 flOCERTO ROOROl/ES MALA (1»A)
DECC0046 15T i;  01 iOO.O A APROVADO

16/04/2016 a
?3rt»4/2016 ; MEDIAÇÁO E ARBITRAGEM

E«». PRJSCILLARieCnO MWWES RÊGO DF SOU2*(i5h,

!
3ECC0046 I15T 1 01 100.0 8 APROVADO

LEGENDA
A ● I Excaieni» S - [ Bom | C ■

matricula, data de emissao^e oSÍ°de^Sa5o; informando s

Sunclenie O - Insuficiente T- Teôfic,’! P Prática E - Estágio

Página 1  de 2
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03n\om. J20^PROC.
SIGAA ● Sistema Integrado de Gestão de Atividades Acadêmicas PLS,

UFMA' Universidade Federal do Maranhão

PPPG ● Pró-Raitorla de Pesquisa e Pós>Graduação

tTikUnu

w

Av. dos Portugueses. 1966. Campus do Bacanga - Sâo Lufs/MA ● CEP 65085-580

Histórico Escolar - Emitido em: 08/01/2017 às 21:05h

NILO CRUZ NETONome; Matrícula; 2014200704
imti

Componentes Çuniçulares Çureadas/CursiMçIo -; wm ? í

<●
;  Período Disciplina CH Turma Freq % Nota Situação

TÓPICOS ESPECIAIS DE PERÍCIA CONTÁBIL
MSc JHWIEmy Ql«!R06A DA CÍMTA [1»\(

11/0W016 a
1S/06/201S 15TDECC0047 01 100.0 A APROVADO

TÓPICOS ESPECIAIS DE AUDITORIA
titSc. DAFIUANE RIBEIRO CUNHA (tW<)

16D7®)l6a
23/07/2016 DECC0048 15T 01 100.0 A APROVADO

25/06T2016a
09/07/2016

METODOLOGIA OA PESQUtSA U
USc. TRAMOSCO QÜ.VAH LMA WORORA (3»)

30TDECC0050 01 100.0 APROVADOA

06rae/2016a
13/08/2016 DECC0049

C0NT/\8iüDADE GERENCIAL

Msc DAmtANrmBriRocufuudsA)
15T 100.0 APROVADO01 A

TRABALHO FINAL DE CURSO
APROVADOA2056J LAT0001

LEGENDA

T - ToCfica 1 P - Prática | E- EstàgtoA- Excelente B- Bom C- Sutioente D - Insuficiente

«ai-
Dados do Trabalho de Conclusão de Curso.cir|

Principais critérios de amostragem em auditorias feitas por órgãos de controle no Estado do Maranhão

ARTIGO CIENTÍFICO

Titulo;

Tipo:

DARLIANE RIBEIRO CUNHAOrientador:

Atenção, agora o mslôricc possui uma verificação automática de autenticidade a consistência, mas mesmo assJm  é indispensávet a assinatura
da coordenação do curso. Favor, ler instruções no rodapé.

W- OL,
Coordenador(a) do Curso;

Mat UFMA11.152-0

Página 2 de 2Para verificar a autenticidade deste documento entre em http://www.documBntos.sigaa.ufma,br Informando a
matricula, data de emissão e o código de verificação; 7910f2a7d3
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Histórico Escolar

PÓS - GRADUAÇÃO LATO SENSU
2014.10.10252-1 ● NILO CRUZ NETOAluno;

2775 - ESPECIALISTA EM DIREITO PÚBLICO: CONSTITUCIONAL, ADMINISTRATIVO E TRIBUTARIO / Grupo

UNIDADE PÓS EAD - ESTÁCIO SAO LUIS

01/10/2014 a 31/03/2016

Total de Horas Curso

Total de Horas Cumpridas

Curso:

Campus:

Duração:

: 360

: 360

Média
Final

Carga |
Horária t

Disciplinas e Docentes

DIREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS
8,6 36

GUILHERME SANDOVAL GOES - DOUTORADO

INTERPRETAÇÃO CONSTITUCIONAL i7 18

LUCIO GUIMARAES DE ALMEIDA ● MESTRADO

DIREITO PROCESSUAL CONSTITUCIONAL
8.2 36

MARIANA DE FREITAS RASGA ● MESTRADO

DIREITO CONSTITUCIONAL INTERNACIONAL
-j

8,1 18

MARIANA DE FREITAS RASGA - MESTRADO

CONSTITUCIONALIZAÇÃO DO DIREITO

FRANCISCO DE ASSIS MACIEL TAVARES - MESTRADO
6,8 36

ORGANIZAÇÃO ADMIN DO ESTADO À LUZ DA CONSTITUIÇÃO

MARCtA APARECIDA A DE M DE FIGUEIREDO - ESPECIALIZAÇÃO

1

7 18

INTERVENÇÕES EST NA PROP E NO DOMÍNIO ECONÔMICO

MARCIA APARECIDA A DE M DE FIGUEIREDO . F.SPFOIALIZAÇÃO

LICITAÇÕES PÚBLICAS E CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

MARCELO PEREIRA DOS SANTOS ● MESTRADO

8,3 36

I
10 18

I

SISTEMA CONSTITUCIONAL TRIBUTÁRIO

FLAViA BOTELHO DE ABREU - MESTRADO
7,2 18

TEORIA GERAL DO DIREITO TRIBUTÁRIO E PROCESSO TRIB

JOSE EDUARDO DE ARAÚJO DUARTE - MESTRADO

I
7 36



CPl-Tf!KlDafiBO,l/Al.E

PR0C.a:iiQiE^2nHOT) ̂
mm I

FLS.

RliR^

Disciplinas q Docentes Média
Final

Can

tributos em espécie ^

BARBARA NOGUEIRA NUNES - ESPECIALIZAÇAO

TÍPICOS DE DIREITO CONSTITUCIONAL

MARIANA de FREITAS RASGA - MESTRADO

Horária

7 36

7.6 18

METODOLOGIA DA PESQUISA

MARIANA DE FREITAS RASGA - MESTRADO
9 36

trabalho de CONCLUSÃO DE CURSO

CHRISTIANE SCHNEISKI - ESPECIALIZAÇAO
9.9

ser aprovado dsvcrá Sçaí
frequanca minlma de 75% (setenta e cinco po?cento) no ^

Observação

NacK)nal de Educação, PuEdTno D^O.ÍÍl^^Í6/200r°CrB^^ "p Superior do Conselho
publicada no D.O.U. em 12/05/2009 Peía Portaria MEC N° 442, de 11/05/2009.

Tema TCC:
O fenômeno das normas estaduais
para legislar sobre a matéria. e municipais de licitações e contratos face á competôncia privativa da União

,IU4J

Rio de Janeiro - RJ, 22 de novembro de 2016.

Mareia Ramos Da Rocha Plaiiek

Secretária Geral
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as,
RUB.,

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
Fundação Instituída nos termos da Lei n* 5.152, de 21/10/1966 - Sao Luís ● Maranhao.

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS

DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ADMINISTRAÇÃO
CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fins, que NILO CRUZ NETO, CPF 639.666.973-00,
Matrícula AP-06. concluiu o curso de Especialização em Auditoria e Perícia Contábil do
Programa de Pós-Graduaçâo da Universidade Federal do Maranhão, com carga horária de
360 horas.

Informo ainda que em 24 de agosto de 2016 o aluno defendeu o trabalho de
conclusão de curso, intitulado “Principais critérios de amostragem em auditorias feitas
por órgãos de controle no Estado do Maranhão", e  o seu diploma está em fase de
expedição, tendo esta declaração validade para todos os efeitos legais,

No quadro a seguir são detalhadas as disciplinas cursadas com carga horária e
respectivas notas.

DISCIPLINA CARGA HORÁRIAANO NOTA

INTRODUÇÃO À AUDITORIA

dÍREITO EMPRESARIAL

CONTABILIDADE BÁSICA E FINANCEIRA

2014 30h 10,0

2015 15h 10,0

2015 15h 9,0
METODOLOGIA DA PESQUISA I 2015 15h 10,0
MÉTODOS QUANTITATIVOS 2015 15h 9,0
DIREITO TRIBUTÁRIO 2015 30h 9.5
AUDITORIA TRIBUTÁRIA

PERÍCIA CONTÁBIL

2015 15h 9.0

2015 30h 8,6
DIREITO TRABALHISTA E PREVIDENCIÂRIO

AUDITORIA OPERACIONAL ' “

METODOLOGIA DO ENSINO SUPERIOR

2016 15h 8.9
2016 30h 9,5
2016 30h 7.0

ETICA 2016 15h 10,0
AUDITORIA DE SISTEMAS

MEDIAÇÃO £ ARBITRAGEM

TÓPICOS ESPECIAIS DE PERÍCIA CONTÁBIL

TÓPICOS ESPECIAIS DE AUDITORIA

CONTABILIDADE GERENCIAL ^

METODOLOGIA DA PESQUISA II

2016 15h 9.0

2016 15h 8.0
2016 15h 10,0
2016 15h 9,5

2016 15h 10,0
2016 30h 9.5

TOTAL
360h

TRABALHO DE CONCLUSÃO DE CURSO 2016 N/A 9,0

São Luís (MA). 25 de setembro de 2016.

Profa“Dra. Dariiane Ribeiro Cunha
Coordenadora do Curso de Especialização em Auditoria e Perícia Contábil

Depanamento de Ciências Contábeis e Administração  - H-mail: pos,contabeis@gmail.com - Fone (98) 3272-8427
Av. dos Portugueses. 1966- Campus Universitário do Bacanga - CCSO - São Luís - MA - CEP: 65080-805.
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO
Fundação Instituída nos temios da Lei n® 5.1S2, de 21/10/1966 - Sào Luís - Maranhão.

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS E ADMINISTRAÇÃO

CURSO DE ESPECIALIZAÇÃO EM AUDITORIA E PERÍCIA CONTÁBIL

DECLARAÇAO

Declaro, para os devidos fins de prova, NILO CRUZ NETO, CPF n®

639.666.973-00, matrícula AP-06, concluiu o curso de Especialização em Auditoria e

Perícia Contábil do Programa de Pós-Graduação da Universidade Federa! do

Maranhão com carga horária de 360 horas.
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São Luís, 21 de Setembro de 2016.o
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Dariiane Ribeiro Cunha
Coordenadora do Curso de Especialização em Auditoria e Perícia Contábil
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Departamento de Ciências Contábeis e Administração - E-maü: pos.contabeis@gmail.com - Fone (98) 3272-8427
Av. dos Portugueses, 1966- Campus Universitário do Bacanga - CCSO - Sao Luís - Ma - CEP:65080-805
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■c^e^i/c^ac/ci ?u>- c/ía/e7i</o i‘c^/a cki /e^MCá-yfte e, em

fevereiro9 2007
^ ea^f^ye ac/ec/e

NILO CRUZ NETO
BRASILEIRA 7ia/nra/ic/a</e SAO LUIS / MA)iacca7ia/íc/ac/e

(c/emãc/aÁi ^^793756979 - SSP-MA ^ ^/ire^n/e ^'{^i./o?7ia'i/o(aJ 4 de agosto de 1981naácc a
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FACI LDADE SÃO LUÍS

CXRSO DE ADMINISTRAÇÃO HABILITAÇÃO ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA

R<^hec»do pela Portaria Mínisíerial n" 3.685/05 (ie 17/10/20031 puWicada no D.O.U. n” 202-jeçào
l.jte{dna 18.

\
Geraldo Demoslhenes Siqueira

Dírelor Geral

ca Q rr Guilherme Frederico Figueiredo Lago
Diretor de Plancjamcnio e Execução

em excrcfcío da Superintendência de Assuntos Acadêmicos
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»~<rr-

9
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^ Sg g
MEC* UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

PRÓ-RETTORIA DE ENSINO
DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPLOMAS

-

..X
i4.

Diploma Registrado Sob o n*. 5^

Livro n*. FIs. n*. g fc
COORDENADORIA DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

De acordo com a legislaçflo vigente declaramos para os necessários efeitos que o
portador do presente Diploma concluiu a habilitação AD.MIMSTRAÇ.ÃO
PÚBLICA doCuRO de ADMINISTRAÇ.ÂO. no ano dc 2006. 51 /C?g Processo n*.-Hí Q● em.

por delegaçSo de competência do Ministério da
Educação nos termos do § 1“ do Arl48 da Lei 9.394/96.

Sjo4.uís (MA), 23 dc Fevereiro de 2007.

VAIJESKA ROERIA

'coordenadora do Curso dÍT^dministraçüo

INTA

OaySé Marta Uénáiaà Uoraira -Uat. 4937.9
lÜyàJa Je fle^àtrp Je fííptrmm ■ DIREtXL I

VISTO:T

\ -'●-V c/er^MaL«5(».0
nitrbirtJoD*pm1ameataiUDe*ea\-vlrimtttUiOrt. AmUnàn-OF.OAC

P/or. UnOalva

-i

Ministério da Educação
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

Aprovo o Registro cortstante scima.

ctooVdl1 ds de
7

Dr. Famai AiitõnJo Gu/nM
REITOR

IS Ramos - Mat. '471.1I

I
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SAO LUÍS
DATA. 2/7/2007

HORA: 16:40.52

PAG; 1EOUaÇAOCONSCftfDAOe

HISTÓRICO ESCOLAR PROC,
4983as.

tNome do aluno: NILO CRUZ NETO
Código: 621550132

Filiaçáo

Mãe: SILVIA TERE2A PENHA GONZALEZ Pai; NILO CRUZ RLHO

Curso

Curso: ADMINISTRAÇAO

Situação; Reconhecido
Habilitação: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

n° D.O.U.:202-seç5o 1

Documento de Identidade

Órgão Expedidor; SSP MA

UF:MA

D

Data de Nascimento

Portaria: 3.685/05 ata; 20/10/2005

Identidade: 793756979

Naturalidade: SAO LUIS
:4/8/198t

Nacionalidade: BRASILEIRA

Ensino Médio

Colégio: CEM REINO INFANTIL Cidade: SÃO LUIS

Processo Seletivo / Conclusão de Curso

Ano Conclusão: 1998

Ano / Semestre de Ingresso; 2006/2

Conclusão de Cureo; 31/12/2006

Data Expedição do Dip!oma;23/2/2007

Tipo de Ingresso: GRADUADO

Data de Colação de Grau: 9/2/2007

n“ Diploma: 0000255n® Livro: 00001

DISCIPLINAS CURRICULARES

Período Ano/Sem, Código Disciplina Observação CH Média CH AP. Situação

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVWJO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRCTO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO OIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO

J --4-r
2008/2 00002

2006/2 *~[00003
2006/2 . 00005
2006/2 Õ0025

2006/2 00035

2006/2 00004 ● FILOSOFIA E ÉTICA

' METODOLOGIA CIE

2006/2 00007

2006/2 00013

2  1 20)6/2 [00045

1

1
1
1

1
2
2

2

2006/2 *00047
2006/2 00016

2006Í2 :00046

2006/2 1 00040
2006/2 00049
2006/2 '00050

NTÍFICA

COMUNICAÇÃO VERBAL E NÃO VERBAL

, matemAtica 
INTRODUÇÃO À ADMÍNISTRAÇÃO
INFORMÃTICA APLICADA

72 0.3 60
72 9.0 120
72 9.6 60
72 6 0 60
72 0.6 120
72 8.0 120

 í.FUNDAMENTOS DE DIREITO PÚBLICO E PRIVADO
● MATEMÃTICA FINANCEt^

TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO I

SOCIOLOGtA DAS ORGANIZAÇÕES
ESTATÍSTICA

72 9.1 60
72 7.8

72 7 7.5
72 7.1

60

60I
I2

60
3

72 9.5 120. -1.
3 , TEORIA DA ADMINISTRAÇÃO II

CONTABILIDADE GERAL E CUSTOS
TEORIA ECONÔMICA
DIREITO CONSTITUCIONAL
PSICOLOGIA APLICADA

ORGANIZAÇÕES, SISTEMAS E MÉTODOS

ADMINISTRAÇÃO DE RECURSOS MATERIAIS E
ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA
CONTABILIDADE PÚBLICA

, DIREITO AMBIENTAL
GESTÃO DE PESSOAS I

ADMINISTRADO DE PRODUÇÃO E SERVIÇOS
ADMINISTRAÇÃO MERCADOLÓGICA

REALIDADE ECONÔMICA CONTEMPORÂNEA

, ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTARIA DO ‘
GESTÃO DE QUALIDADE

PROJETO DE ESTÁGIO E TRaDlhO DE CONCLUSÃO
DIREtTO ADMINISTRATIVO

, GESTÃO AMBIENTAL _
: ADMINISTRAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÃO
LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL

; ESTÁGIO SUPERVISIONADO I
PLANEJAMENTO ESTRÁTEGICO

00064 MARKETING DE ÓRGÃOS PÚBLICOS DO TERCEIRO
00065 ORÇAMENTO PÚBLICO E GESTÃO

72 . 8 6
72 . 8.5
72 . a.3

72 7,6

72 ● ’ 8.0

60
3 I 120
3

120
3

120
4 200QI2 00010

2006/2 00039

2006/2 00051

2006/2 .00053
2006/2 00054

2006/2 ,00055

2006/2 _r00052
2006/2 00056

2006/2 . 100057
2006/2 ”^00058

2006/2 j 00059
2006/2 77^063
2006/2 . 00070
2006/2 00075
2006/2 00076
2006/2 00078
2006/2 . 00079
2006/2 100038

2006/2 00062
2006/2

2006/2

2006/2 00066

2006/2 ● 00087

60
4

72 6.6 120
4

72 6.6 60
4

72 8.3 60
4

36 8.3 60
4

36 8,55
72 8.S 80

5
72 7,5 80

5
72 8,5 60

5
72 8.3 60

6
72 8.5 120

6
72 7.6 60

6 36

72 '
9.0 270

6
7.1 60

6
72 9,06 72 a.6 60

6 38 8.5 60
7

150 10.0
7 36 8.3 60
7

36 6.0
7

LEGISLAÇÃO TRIBUTÁRIA
LICÍTAÇÔES E CONTRATOS

72
72

8.5 60
7

75 60
7 72 76 120

Credenciada pela Portaria Ministerial n“ 2.108/00 de 22/12/00 DOU n® 50 - 27/12/00 pag, 248 E
CENTRO DE NEGÓCIOS - Rua Oswafdo Cruz. 1455 - Centro - São Luís - MA ● CEP: 65020-251 Fone: (98) 3214-6400 - fax 3214-6403

UNIDADE RENASCENÇA - Rua das Andirobas, 26 - Renascença - São Luís - MA ● CEP: 65075-040 ● Fone: (93) 3213-8900 -fax 3213-8903
www.facsaoluis.br - secad@facsaoluis.br



FACyiOADE

SAO LUÍS
DATA: 2/7/2007

HORA: 18:48:53

PÂG: 2eoucacaocowsereoioc

CPL-TRÍÜIDeU DOVALg

m.nlDXn£Aj2íLj2
-- 033 - ^HISTÓRICO ESCOLAR

4983 FLS.

Nome do aluno: NILO CRUZ NETO

2006/2 C00667 polít
2006/2 000446

2006/2 00080

2006/2 00081

2006/2 00082
2006/2 00083

8

8

6
6

2006/2 000848

Código: 621550132

7.0 60 APROVADO DIRETO

APROVADO DIRETO
APROVADO DIRETO

APROVAIK) DIRÉtO

^APROVADO OIRETÓ

j^/tf>ROVADO DIRETO
APROVADO DIRETO

7.5l
t

icas publicas
ESTAGIO SUPERVISÍONAOOJ

TÓPICOS ESPECIAIS E SEMINARÍÓS AVANÇADOS
EUaORAÇÂO E ANÁLISE DE PROJETOS PÚBLICOS
GESTAO DE CIDADES

CONTROLE DE ADMINISTRAÇAO PÚBLICA
TRABALHO OE CONCLUSAO DE CURSO

Total Carga Horária da Grads

72

,150 10.0
72

72 ;
.  72 ! 8.0

L.72. ! 8-0
;  90 [ 10,0 ■
i'31981 ■

8.7

4.

■í-

Trabaiho de Conciusáo do Curso
FISCALIZAÇAO - POR SORTEIOS PÚBLICOS - DE RECURSOS FEDERAIS APLICADOS EM ÂMBITO

Nota

MUNCICIPAL: Ot^ndstíco e
Coefidents de Rendimento:

10.0
1.0

O aluno concluiu 202 horas de atividades complementares.
Totai da Carga Horária Cursada:
DÉFICIT DE CARGA HORÁRIA:
SUPERÁVIT DE CARGA HORÁRIA'

í

3.582

534

SAO LUIS, 2 DE JULHO DE 20(r

feS: DOCUMENTO VÁLIDO sêOBSERVi COM AUTENTICAÇÁO OA SECRETARIA ACADÊMICA DA FACULDADE SÁO LU(S.

4 \
-.1 \

lAO LUÍS
I3Íl>ritóL‘

Ausifeir deAuministiaçSo
SECRETARIA ACADÊMICA

ACULQWI

ÀtaiiS^

■B

.L)Ü 6 XO LÜTJ F/vCH* r. ●

jy\
CARIMBO DE AUTENTICAÇÃO y\%
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: CURSO OE CIÊNCIAS CONTÁBEIS - Reconhecido

através do{a) Decreto n° 83.307, de
30.03.1979,publicado no DOU de 02.04.1979.
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MEC - UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHAO
PRÓ-RErrORIA DE ENSINO
DIVISÃO DE REGISTRO DE DIPU)MAB
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S Í3 ̂o- GÍ ê Diploma Rogistrado Sob em”. J 9 ̂  1

Uvro n”. *90

Precosion” 0Tgfo3..n^
●m

Alt 4S da Lcri a. 9.394/96.

...-.l£íl4(Qí«c^AXi.
OêV99 Mtti» M«n9ttu AtoniTê ■ Mat 493T-0
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X7S-T
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 curso/habiütaçAo

CIENCIA3 CONTÁBEIS
J  MftHTT.TT&Ç&Q- HAfíHARBIADQ-

>  RECONHECIMENTODOCURSO

83.307/79 02AJ4/197^-=^

PROC.

Tcs:

 :—nascimento

OATi

IDENTIDADE yg»

18/08/1997S3P.MA793756979

D.O.U.DECRETO N*EMISSÃO DATANÚMERO

conclusão do CUBSO-DOC. MILITAR

14/11/20022002-127C3HMAumuitwtm271103639016
DATA COL. DE GRAUANO ● SEMESTREEMISSORSERIENUMERO

RESULTADO●TÍTULO ELEITORAL
1782880TR£,MA047017443438241120

CRÉDITOS 08T1D 03SECÇÃOI 20NÃ C. HORAflIA TOTALCinCUNSNUMERO

ORWJ CONFERIDO EXPEDIÇÃO DIPLOMA
078/2002-02 20.11.02

BACHAREL EW CIÊNCIAS CONTÁBEIS
DATAN» DO PROCESSO

MÉDIA RES.* OBSCÓDIGO CH CRDISCIPLINAS CURSADASANO S

7,80 EAINTRODUÇÃO AINFORMA3ICA (CC)
ADMMI3TRACAO FINANCEIRA (CC)
AUDrrORIAI(CC)
TEOEIADA CONTABILIDADE (CC)
PRAT DE3P - CREDITO I
ESTAOIO CURRICULAR (CC)
AUDITORIAn (CC)
perícia CONTÁBIL (CC)
CONTROLADORIA (CC)
CONTABILIDADE GOVERNAMENTAL (CC)
CONTABILIDADE COMERCIAL (CC)
MONOGRAFIA

60 4S04301 1
AM60 7,303245 401 2
AM8,5060 4349701 2

7,10 AM60 4349901 2
0,00 DP30 102 1 1433

02 1 3503 270 6 9,00 AM
02 1 3504

3505
3506
3508
3510

60 4 7,80 AM
02 1 60 4 6,40 AP
02 1 60 4 6,30 AP
02 1 60 4  , 8,30 AM
02 1 60 4 7,30 AM
02 1 9999 10,00 AM0 0

FIM

ZZ AUTENTIC/^ÃO
ÓRGÃO EXI
LOCAUDATJ

IR

SECRETÁRIO(A) -VISTO
ijDoc: EMC.CONTABEIS

7/2003 Vtcf Ms, demando Jorge ^Extcau
AUMENTO NÃO CONTéM EMENDAS NEM RASURAS

Ciéndas Contábeis - UFip
UêTofrtH m CUDC COCI
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NOME DO ALUNO

NILO CRUZ NETO

ESTUDO DE 2» GRAU
SÂOLUÍS-MA 31/12/1998CENTRO EDUC. MONTE330R "REINO INFANTIL*

DATA CONCLUSÃOLOCALCOLÉGIO

VESTI8UURi
MÉS/ANO; DtSCIPUNAS:

ms GEO MAT FIS QUI BIO POR ESP7/1998

MÉDIA RES,* OBSANO CRCHCÓDIGO DISCIPLINAS CURSADASS

10,00 AM460FILOSOnA DA CIÊNCIA (CC)

METOD E TEC DE E3T E PESQ BIBLIOGRÁFICA

MTRODUCAD AADMttíTSTRACAD (CC)

CONTABIUDADE BA3ICA (CC)

TOPICOS DE MAXEMAHCA (CC)

INSnTÜICOES DE DIRETTO PUB E PRIVADO

INTRODUÇÃO AECONOMIA

CONTABIUDADE INTERMEDIARIA (CC)

MATEMATICA(CC)

PSICOLOGIA ORGANIZACIONAL (CC)

DIRETTO COMERCIAL

CONTABIUDADE RURAL (CC)

PORTUGUÊS INíriRUMENTAL (CC)

E3TATrsrnCAI(CC)

DIRETTO DO TRAB. E PREVID. SOCIAL (CC)

ESTATÍSTICA n

TÉCNICA ORCAM. E FINANÇAS PUBUCA3

PLANEJ ESTRAX E ORCAM EMPRESARIAL (CC)

MARKETING (CC)

DIRETTO TRIBUTÁRIO (CC)

CONTABIUDADE DE CUSTOS I

MERCADO DE CAPITAIS (CC)

SOaOIX)GIADA3 ORGANlZACOES (CC)

CONTABIUDADE AVANÇADA (CC)

MAIEMAHCA COMERCIAL E FINANCEIRA (CC)

CONTABIUDADE TRIBUTARIA

CONTABIUDADE DE CUSTOS fl

OROANEACAO E MÉTODOS (CC)

ANALISE DAS DEMON3TRAC. CONTÁBEIS

MICROINFORMATICA (CC)

LEGISLACAO E ETTCA PROFISSIONAL (CC)

INGLÊS INSTRUMENTAL (CC)

ANAUSE DE SISTEMAS CONTÁBEIS

TOPICOS DE CONTABIUDADE APUCADA (CC)

98 7702
AM9,30360272298 2
AM9,1060 4324498 2
AM7,1060 4347898 2
AM8,3060 4347998 2
AM9,0046049499 1
AM7,6060 41529

3488

99 1
AM7,6046099 1
AM7,8060 41 3489

3490

99
AM8,3060 499 1
AM8,1046040999 2
AM8,0060 4349199 2
AM9,0060 4349299 2

99 1

00 1

00 1

00 1

00 1

AM9.5060 45047
AM7,60460495
AM7,8060 41032
AM8,5060 43494
AM8,3060 43500
AM8,5060 43521100
AM7,504602 49100
AM8,50460319700 2
AM7,2060 42  324700
EA7,10460349300 2
AM7,70460349500 2
AM7,804605046200
AP6,304603195l01
AM7,104603198101
EA8,6060 43246101
AM8,00460349601 1
EA8,60460349801 1
AM8,2060 4350101 l
AM9,0060 43502

3507

101
9,50 AM46001 1

AM8,70460351401 1

ANOTAÇÕES

CONFORME RES. 90/99-CONSEPE, O ALUNO DEFENDEU MONOGRAFIA OZ CONCLUSAO
DE CURSO INTITULADA: "CONTRIBUIÇÃO AO ESTUDO DA DVA: O CALCULO DA RI

QUEZA AGREGADA PELA ENTIDADE", OBTENDO MÉDIA 10,0 (DEZ) PRESTOU E)CA-
ME NACIONAL DE CURSOS EM 08/06/2003, LEI 9.131/95-MEC.

●'resultado ● VIDE LEGENDA NO VERSO
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CAMF05D

mSTORICC ESCOLAR

EROCEDÊNCIA: CCCC/CCSO - CQORD.DO C.DE CIEHC.CC^ABEIS

CURSO: CC - CIESCIAS CONTÁBEIS SITUAÇÃO;
HAO KATRICULADC

CURRÍCULO:TURNO:

NOTURNO 40

CC98211-ÕS NILO CRUZ NETO

DEE C0DI50TU DI3CIFLIHAFER CR CIK>ERE KOTl H0T2 HOT3 REFO NOT? HED âP

1998 2 0 DEFIL/CCH 770-5 IS riLOSOFIA DA CIEHCIA (CC)

1998 2 0 DB/CCSO 2722-5 14 METOD E TEC DE E3T E FESQ BIBLIOGRÁFICA 3

1998 2 0 DECCA/CC3 3244-0 30 INTRODUÇÃO À ADHIHI3TRACAO (CC)

1998 2 0 DECCA/CC3 3478-6 i CONTABILIDADE BASlCA (CC)

1998 2 0 DEMAT/CCB 3479-7 91 TOFICOS DE HATEHATICA (CC)

1999 10 DEDIR/CC3 434-4 1 INSTITUIÇÕES DE DIREITO PüB E PRIVADO 4

1999 10 DEC<NÍ/CCS 1S29-2 2 INTRODUÇÃO Â ECONCÍírA

199S 10 OCCCA/CCS 3480-e 1 CWITABILinAIJE IHTBRKSOrARrA (CC)

1999 10 DE24AT/CCB 3489-9 59 íiATEKATICA (CC)

1999 10 DEP3I/CCH 3490-a 1 PSICOLOGIA ORSAKIZACIOKAL (CC)

1999 2 0 DEDIR/CC3 409-1 1 DIREITO CCMSRCUL

1999 2 0 DECCA/CC3 3491-3 1 CONTABILIDADE RURAL (CC)

1999 2 0 DELER/CCH 3492-4 1 P<mTÜGUE3 IHSTRta^ENTAL (CC)

1998 2 0 DEKAT/CCE 5047-5 61 ESTATÍSTICA I (CC)

2000 10 DEDIR/CC3 495-5 1 DIREITO DO TRAB. E PREVID.

2000 10 DfflAT/CCE 1032-2 62 ESTATÍSTICA II

2Q0Q 10 DECCA/CC3 34S4-6 1 TECHICA ORCAK. E PIHAÍÍCAS PUBLICAS

2000 10 DBCCA/CC3 35C0-? I PIANEJ ESTRAT E ORCÀM EMPRESARIAL

2000 10 DECCA/CC3 3S21-2 1 MARKETING (CC)

2000 2 0 DEDIR/CC3 491-1 1 DIREITO TRIBUTÁRIO (CC)

2000 2 0 DECCA/CCS 3137-0 1 CONTABILIDADE DE CUSTOS I

2000 2 0 DECOH/CC3 3247-3 1 MERCADO DE CAPITAIS (CC)

200© 2 0 DECCA/CCS 34BS-7 1 CONTABILIDADE AVAHCAOA (CC)

2000 2 0 DB4AT/CCB 5046-4 66 HATEHATICA cggERTTa[.

2000 2 1 DESOC/CCH 54S3-S 89 3<riOLOGIA DAS ORfiANISiUrOES

2001 i© DECCVCC3 3195-8 1 C(^ABILIDADE TRIBUTARIA

2001 10 DECCA/CCS 3198-1 1 COTTfABlLIDADE DE CUSTOS II

2001 10 DK:CA/CC3 324S-2 O ORSAJttSACAO E KETCffiOS (CC)

2001 10 DECCA/CCS 3496-8 1 ANALISE DAS DEMON3TRAC. CONTÁBEIS

2001 10 DEINF/CCE 3498-0 0 HICROINTORMATICA (CC)

2001 I 0 DECCA/CCS 3S01-8 1 LESISLACAO E ETICA PROFISSIONAL (CC)

2001 10 DELER/CCH 35Q2-9 2 IW5LE3 IH3TRUMEHTA1; (CC)

2001 10 DECCA/CCS 3514-3 1 TOPICQS DE CONTABILIDADE

2001 1 0 DEISr/CCE 5043-1 0 INTRODUÇÃO A IHPORMATICA

2001 12 DECCA/CCS 3307-4 1 ANALISE DE 5I5TSIA5 CONTÁBEIS

2001 2 0 DECCA/CCS 3245-1 1 ADHINX3TRACAO FINANCEIRA (CC)

2001 2 0 DECCA/CCS 3497-9 1 AODISmiA I (CC)

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

SOCIAL (CC) 4

4

4

(CC) 4

4

4

4

4

4

E FINANCEIRA (CC) 4

(CC) 4

4

4

4

4

4

4

4

APLICADA (CC) 4

(CC) 4

4

4

4

60 60 10,0 10.0 10,0 0,0 0,0 10.0 AH

60 60 1.5 9,4 9,0 9,6 0.0 9.3 AH

60 58 5.010.0 8,5 0,0 0.0 3,1 AH

60 60 í>,S 7.0 8.0 0,0 0.0 7^1^
60 60 7.0 9,0 9,0 0,0 0,0 8,5'^

60 56 '3.0 9,0 9.0 0,0 0,0 3.0 AH

60 56 a.5 4,5 10,0 0,0 0,0 7.6 AH

60 60 7,0 e.Q 8,0 0.0 0.0 7.6 AH

60 60 3,5 5.0 10,0 0.0 0,0 7.6 AM

60 54 8,5 9,0 7,5 0.0 0,0 5,3 AH

60 54 13,0 7.0 6,5 0,0 0.0 8,1 AM

60 60 3,0 8,0 8,0 0.0 0,0 8,0 AH

60 60 9.5 7,5 10,0 0,0 0,0 9.0 AH

eO 60 :3,5 5.0 10,0 0,0 0.0 9,5 Ai:

a) 54 7,0 8,0 8,0 0,0 0,0 7,6 AM

60 60 8.5 7,0 8,0 0,8 0,0 7,8 AM

60 60 8,5 8,5 8,5 0.0 0,0 8.5 AM

60 60 6.0 9.010,0 O.Q 0.0, 6,3 AM

60 60 8,0 9,5 8,0 0,0 0,0 8,5 AH

60 60 8,0 8.5 5.0 0,0 0,0 7,5 AM

60 60 5,0 0.5 9,0 O.Q 0,0 8,5 AH

60 S2 7.0 7.5 7,0 D.O 0,0 7.2 AM

60 60 8,0 7.0 a,Q Q.O 0.0 7,7'^

50 5610,0 6,0 7,5 O.Q 0,0 7,8 AH

60 0 13,0 0,0 C,G 0,0 0,0 7,1 EA

60 60 4,0 4.0 8,0 5,0 7,0 6,3 AP

60 60 7,0 9,0 5,5 0.0 Q.O 7.1 AM

50 0 1,0 0,0 0,0 0,0 0,0 8,6 EA

60 ^ 5,0 8,0 8,0 0,0 0,0 8,0 AH
60 0 0,0 0,0 0.0 0,0 0,0 8,8 EA

60 60 3,5 S.O 8.0 O.õ 0.0 6.2 AM

a) 5010,0 9,0 S,Q 0,0 0,0 9,0 AH

60 60 3,S 7,5 10,0 0,0 0,0 8,7 AM

0 3,0 0,0 0,0 0,0 0,0 7,8 EA

60 60 9,5 9.5

60

9.5 0,0 0,0 9,5 AM

60 60 7,0 7.5 7.S 0,0 0,0 7,3 AH

60 60 7,0 8.5 10.0 O.Q 0,0 8,5 AM



CPL-TRÍá: DfSUBpVALÊ

UNIVERSIDADE FEDERAL DO MAR

Fmidaçâo tostimida nos lermos da ici n**5.l52, de  2 i;ia'l%6'- - Mar.^liao "
Vá*

1

UNIVERSIDADE FEDERAL DO HÍRAHHÁO - ÜFHA

KÓCLEO DE FROCE33ÀHEHTO DE DADOS -

SISTEMA DE CONTROLE ACàDÉHICO -

NFD

3CA

Fágina:
Datia:

P.eld^óxi&t

Usuário:

2

12/11/2002

Report/S/scaOOS. qrp
CAMPOSD

HISTÓRICO ESCOLAR

FftOCEDEKCIA: CCCC/CCSO

CURSO: CC - CIÊNCIAS CONTÁBEIS

COORD.DO C.DE CIENC.C0HTABEI3

SITUiÇÃO:
NAO MATRICULADO

TURNO:

HOTURHO

CURRÍCULO:

40
CC982U-05 NILO CRUS NETO

EER DEE CODICOTU DISCIELIHA

2001 2 0 DCCCA/CCS 35S9-1 1 TEORIA DA COHTABILIOADE (CC)

2002 10 DEr/CÇB3 1433-5 0 PRAT DE3E - CREDITO I

2002 10 DECCA/CC3 35G3-G I ESTAGIO CURRICULAR (CC)

2^2 10 DECCA/CC3 3S04-1 1 AUDITORIA II (CC>
^  . 10 DECCA/CCa 3S0S-2 1 PERÍCIA CONTÁBIL ÍCC)

02 10 DECCÀ/CC3 3S0S-3 1 CCIÍTROLAOÍ^ í

2002 10 DECCA/CC3 2SOS-5 1 CONTABILIDADE GOUERÍIAHEHTAL (CC)

2002 10 DECCA/CC3 3510-9 I CONTABILIDADE COMERCIAL (CC)

.9399-0 1 MONOGRAFIA

C V vv;

CR CHOPREHCT1BQT2 HCT3 REPO SOTF HEP 3P

4  60 60 6,0 0,0 8,5 7,0 0,0 7,1 AH

1  30 30 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 0,0 DP

S 270270 S,0 9,0 S, 0 0,0 0,0 9,0 AM

4  8G 60 6,5 7,0 10,0 0,0 0,0 7,8 AH

4  60 60 7,0 7,5 3,0 0,0 7,0 6,4 AP

4  68 60 S,0 0,Ü 6,0 6,0 6,0 6,3 Aí

4  60 60 9,0 8,0 8.0 0,0 0,0 8,3 AH

4  60 60 8,0 7,0 7,5 0,0 0,0 7,5 AM

0  0 0 10,0 10,0 10,0 0,0 0,0 10,0 AH

Historico das Siuuaços» dos Anos e Seiaestres:

1999.1-MATRICÜLADO

2001.1-HA7RICÜLADO

1998.2-HATRICULADO

2000.2-KATRICULADO

ATENÇAO; Procura Atualirar sau Historie© Escolar
1999.2-MATRICULADO

2001.2-HATRICÜLADO

IRC - REPROVADO POR CONTEÚDO

2000.1-MATRICÜLADO

2002. X-HATRieuUDO

ÍAÍ - APROVADO EK FIHAL

]RF - REPROVADO PWl FALTA

ÍAC - IMSCRTCAO CANCELADA

CRÉDITOS OBTIDOS;

CARGA ECOARIA TOTAL: 2860

COEriCIEHTE DS REÍffilMEífPO; 8,0763

178

lAH - APROVADO P(» WFHTfc

IH5CRXTO KA DISCIPLINA

ÍEA - ESTUDOS APROVEITADOS

lAC - APROVEITAMENTO CANCELADO IDC - DISPENSA CAHCELAÍ5A

‘IN

JDP - DISPENSADO iTR - TRAHCAHEHTO
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PROCEDEI^IÀ; CCCC/CC30 - COORO.DO C.DE CIEfK.COírASEiS

CÜRSC; CC - CIEHCH3 CCíffiBEI? ClVJlICÜtO;?URÜO;SITÜAÇAO;
HÃO KATRirtJLÀI'': 40

CCS521I-05 iíILO CRUS

CR CHOSPÜ MC^1S0*P2 W^PS RtfO NCHE KED 3FC0DI50TU DI3CIEOTAPER DEP

Q,0 0/Oic,o mSO 60 lu/C iC,Q iOp-O1S38 2 3 DEFIWCCK' 770-616 riÍjOSOrii. DA CIEIICIA (CC)

1538 2 0 SB/CC30 2722-514 METOD E TEC DE Z$T t PSSQ BIBtlOGPAFICA 3

199Í 2 0 DECCà/CCS 3244-Ó3Ò IFPftODUCAO A ACMliíISTIlÀCAC (CD)

laSS 2 0 MCCA/CC3 3Í78-6 1 CONTABILIDADE BA2IÇA (CC)

1S3S 2 0 DEMAT/CCE 347,9-'7 91 TOPICOS OE KiTEMàTICA (CC)

19SS 10 DEDIR/CC3 4S4-4 1 IKSTIT’JICOE3 DE DIPXITO FUB E FRIVADO 4

iS99 lü DECON/CC3 X529-2 2 INTRODUÇÃO A ECONOMIA

1933 10 DECrA/CC5 S455-B 1 C0H7AJM1IDADE IMTER^EOXAFJIA (CC)

1S39 10 OEHAT/CCS 3-189-3 59 MáTEMATICA ÍCC)

1S99 10 DEP3I/CCH S4 90-2 X PSICOLOSIÀ ORSANIZACIORàL (CC)

1393 2 0 DEDIE/CCS 40S-1 1 DIREITO CCHERCIAL

1SS3 2 0 DECC1/CC3 3491-3 1 CGHTAEILIDADE RtriAL (CC)

1993 2 0 DELER/CCH 3492-4 1 FCRTUSUE3 líTSTRUííENm (CC)

1S99 2 0 DEKAT/CCE 5547-5 SI ESTATÍSTICA I ÍCC)

2000 10 DEDIVCC3 495-S 1 DIREITO DO TRAB. E IREl^D. FOCIAl (CCí 4

2000 10 DEHATyCCE 1332-2 62 ESTATÍSTICA II

200Q IC OECCA/CCS 3494-6 1 TEC8ICA ORCAK. E FIEANCAS PUBLICAS

2000 IQ DECCA/CCS 3503-7 1 PLAMEJ ESTRAT E GRCAM EMPRESARIÀI (CC^

ZGOO 10 DECCA,^CG3 3SZ1-2 1 ISáRKETIHG (CC)

ZOOO Z Ú DEDIR/CG3 4 91-4- 1 DIREITO TRIêÜTÀRIO <CC>

200D 2C DECCA/CCS 3197-0 1 C<»4?ABILIDADE DE CD5T02 1

2000 2 0 DEC0K/CC3 3247-3 1 HERCADG DE Cis^ITAIS (CC)

2000 2 0 DECCA/CCS 343S-7 1 C(aiTA3IliIDADE AVANÇADA (CC)

2030 2 0 DEHAT/CCe:5Ô46-4 SSHATEtaTICA Cí^ERClAl  E FINANCEIRA <CC)

2000 2 1 DESOC/CCH 3493-5 3S 30emCSIA DAS ORCANISÃCOE3 {CO

20D1 10 DECÇA/CCS 3195-8 1 CCÍÍTABILIOADE TRIBUTARIA

2001 10 DECCA^CCS 313S-I 1 Cí^ABILXDàDE DE CUSTOS II

ZOOl 10 DECCA/CC3 324S-2 Q ORSAíaSiCAO E KETODCÊ (CO

ZeOl 10 DECWCCS 3496-8 1 ANALISE 0A3 PEHOlíSfFAC. CONTÁBEIS

2001 10 DEINF/CCÊ 3495-0 O HICROIHFOWIATICÀ <CC)

2001 1 Q DECCA/CC3 3501-6 X ÍíE&ISLACAO E ETICA íF.OFISSIOKàB (CC)

2001 IC DELER/CCH 3502-9 £ miE3 INSTRUNENTAL (CC>

2001 10 DECCA/CC5 3614-3 1 TOPICOS DE CONTABILIDADE APLICADA (CC) 4

ZOSI 1 O DEÍIÍF/CCE 5043-1 D INTRODUÇÃO A INFORHiTIGA ^CC)

2031 1 2 DECCA/CC3 3507-4 1 ANALISE DE SISTSflAS CONTÁBEIS

ZOOl 2 0, DiCCA/CCS 3Z45-1 1 AllMlNiSTRÀCAO FlKANTEIÍUt fCC)

ZOOl 2 0 OECCA/CCS 3497-9 1 AUDITORIA I (CC)

4

4

4

4

4

4

4

i

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

4

i

4

4

“i

A

4

i

60 €0 4^5 9,4 3r0

60 SS 010,0

3.6 0,0

DpO

0,0

3,3 AM

60 60 15,5 7,0 3,0

5,0 9,0

60 56 9,C 3,0 3,0

4,5 10,0

60 60 ^0 S,0 9,0

60 60 7,0

60 5 6 3,5

60 60 3,5 5,0 10,0

60 54 5,5 9,0 7,S

60 54 í,0 7,0 8,5

60 60 5,0 S,0 6,0

€0 60 9,5 7,5 10,0

60 SO 9,5 9,0 10,0

60 54 7,C 3,0 8,0

50 60 ^,5 7,C 2,0

6Q 5,5 e,-5 3,5

60 60 5,0 9,0 10,ü

50 60 3,0 9.5 S,Q

Kr.

3f X AA

Q,C
7,1^

0,0 0,0 8

0,0 0,0 9,0 A24

7. 5 A«

7,6*AM

7,3 AH

e,3 AM

S,1 AH

S,Q AH

9,0

0,0 0,0

0,0 0,0

0,0 0,0

0,0 0,0

0,0 0,0

o,c O.ü
0,0 0,0

0,0 0,0 9,5 AH

0,0 0,D 7, 6 AH

7,6'AK

8,5 A.M

0,0 0,0

0,3

0.0

0,0

0.0 8,3 AK

0,0 G,0 8,5 AK

7,5 AH

6,5 AH

7,2 Aíi

60 80 5.0 â,S 6,0

S,S 5,0

0,0 0,0

SQ 60 3,0

SQ £2 1,0

●52 6C 3.0
60 56:.-3,0

C 0,0
60 SC 4,0

0,0 0,0
0,07,5

7, D
6,0
0,0

7,0
2,Q
7,5

0,0

7.7/^0,2 G,0
Q,0
0,0

0,0 7,8 icr:
0,0 0,0 7,1 2A

4,0 8,0 5,0
0,0

7,0 6,3 AP
7,J AH
e,6 EA
3,0 AH
8, 6 IA

60 60 7,0. 9,0 5,5 0,0
60 0 3,0 0,ü 0.0 0,1^ 2,0
m ec 3,0 S.,0 â,0 0,3 Q,0
60 C 3,0

50 6C 3,5
S0 60;íC!,0
60 60 3,S
50 0 3,0
50 50 9. -5

0,03,0 0,0

8,0
0,0

S,0 0,0 0,n
3,0 8,0
7.S 10,0
0,0 0,0
9,5 9,S

0,0 0,0 9,0 AH
8,1 AM0,0 0,0

0,0 0,0 7,3 EA
0,0 Q,0 fl, 5 A«

7,2 AH
8,S AM

50 60 7,0 7,5 7,5 0,0 0,0
60 60 7,0 3,S 10,0 C,0 0,0
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HISWICO ESCOtAR

EEOCEdInCIA: CCCC/CCSO - COOJ15.DO C.EE CIEHC. COÍTPÀBEIS

CURSO: CC * CIEHCIAS COfPTABEIS Sl^PUiçiOi
KÂO MáTRXCÜMDG

íUkSO:

llCfUPilO

CURiUCÜLO:

40

CCS821I-SS i-riiO CRUS SEfO

rES. DEP COOISOTÜ BISCIÍÚIIU CR CHO PKS SGPl SOT2 HW íffifõ HOTF Iffiü S?

ZOOl 2 0 DECCÀ/CC3 3499-1 i TEOPJLA DA COm^IlIDADE (CC^

2C02 10 DEF/CCBS 1433-5 O PPAT DE3P - CREDITO I

3GQ2 I 0 DSCCA/CCS 2503-0 1 EmciO CURRICULAR ÍCC)

l 0 DECCA/CCB 3504-1 i AUBITORIA II (CC)

. 10 OECCA/CCa 3505-2 1 PERÍCIA CONTÁBIL ÍCC),

4  6Õ 60 6,0 0,a 5,5 1,0 0,0 1,1 MI

1  30 30 0,0 0,Q 0.0 0-0 0,0 Q,0 OS

6 27G270 3,6 fi,0 S^.O 3,0 u,C S,0AM

â  ÊO 60 6,5 7,0 10,0 ü,0 0,0 ?.,3A«

i  SO 50 7,0 7.5 3,0 0,0 7,0 6,4 AF

4  60 60 8,0 0,0 6,0 6,0 6,0 6,3 Aí

4  60 60 9,0 8.0 6.0 0,0 0,0 6,3 AH

4  60 ÕO 8,0 7,0 7,5 0,0 0,0 7,5 AM

0  0 0 10,0 20,0 10,3 0,0 0,0 10,0 AM

●9^,

2G02 10 D2CCA/CC3 3508-5 1 CONTABILIDADE GOTERHAíiEllTAL ÍCCÍ
2002 10 D5CCA/CCS SSiQ-9 1 CONTABILIDADE COMERCIAL (CC)
3Q02 10 S9S9-0 i MONOGRAFIA

ATENÇAO; Procure Arualiiar seu jPÜ.s-fcôxleo Es^-olar
20.00. I^HATIICULílDO
ZeOS.l-MATRICULADO

lAP - APaoym m fbíal
íRE - ^PROUADO POR íALTA
lAC - IN3CRTÇÀ0 CANEELASA
JDP - DI3PEN3A0O ÍTR - TRÀNCAHEííTO

APROVEITAMENTO CANCELADO ÍDC - DISPENSA CANCELADA

1993,2-KATEICyUDO
2001.2-HATRICÜLADO

His-rorieo das Situaçíea dos Anos e Seicesiores:
13SS. 1-MATRICUIíAirO
2001.1-KATRICmADO

1998.2-KATRICDUDO
2CQ0.2-KATRICÜLADC

IRC - REPROVÀBC ?<». CONTEÚDO
lAH - APRa^ADO POR KEÔIÀ
ilfí - INSCRITO líA DISCIELIHA

1 »T«,
X f\áCRÉDITOS OBTIDOS;

CAR&A RORARIÂ TOTAL; 28SQ
COEriCXENTE DÉ REÍfDXMESTO'- 8,0763

lEA - ESniJOS APROVEITADOS
lAC
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
Fundação Instituída nos termos da Lei n.° 5.192, de 21/10/1 VALE

Coordenadoria do Curso de Ciências Contábej^nr r)^r^\n_Q,VJl8.33.
São Luís - Maranhão FLS

●  /

.
\/

FORWIANDOS DO PRIMEIRO SEMESTRE/2002 (2002.1)

COLAÇÃO DE GRAU EM 14 DE NOVEMBRO DE 2002

BibDAT NASC

10.09.1969

Outro FoneCÓDIGO FONE RES

236 4202
NOME DO ALUNO
Alan Kardec Salomfio Mota Neto 215 SÜ82 215 5067

Provâo
9973 5053CC 87101 91«

715.12.1971234 0099

243 5037

CC 93227 93Anlonio Carlos Pereira JúniorPProvâo

109 08 1980CC 98123 06Augusto Gouveia Costa JúniorPProvão

13 03 19789114 8409

9602 8198

231 5622CC 961U3 94Berenice Souza de CarvalhoPpro\ío
730.07.1974234 4059CC 98128 nPprovâQ Carmem Ligia Paíxflo Viann 728.12.1977235 4590

9974 0560

249 1847CC 98126 09Í‘prov3o Célia Regina Pereira da Silva 715.04.1969238 8503CC 93220 86Claudia Regina Monteiro Mendonça
25.12.19809603 9001232 2286CC 98204 06l^íroN’âo Cristiano de Jesus Sou.sa de Abreu 215 2449
10.09.1978253 3166243 1271CC 97206 04PproNilo Eduardo Silva Moreira l~ilho

7-}06.07.19789976 4227233 4889CC 98121 04l*pro'^o Erick f lenrique l^irtado Teixeira
721.10.1977232 4203CC 97221 03PfTOvSo Eudes Silva Américo Júnior
717.04.19759113 1998236 2538Flaviana Botelho Silva 244 2888 CC 95124 95
713.12.1973CC 98104 03 238 7688Pprovao rranciscâ Ferreira de Sou-sa
707.06,19793082 5042CC 99128 15 246 1882George Martins Bringel Carvalho
711.08.1974PprovSo CC98134 09 275 3496 9962 3820Gerson Luis Mota da Cruz

7GÍ5u:lja l^pes de Almeida 9962 7486 02.09.1974CC 95113 92 246 1695

7CC94115 90 248 1071 232 0093 10 04 1971GutemberR Tavares da Silva

7Pprovâo CC98119 10 9133 1820 01.02.1979I lelenisc Mayra de Carvalho Linliares 251 5626251 5607

7CC 98108 07Jackson dos Santos Castro 31.01.1978246 3743 9115 7693

7t^ovâo Joelma 01i%’eira Souza CC 98107 06 246 8863 9117 6782 22.04.1976

7PpfOVâO Kelicii Silva Pinheiro CC 98122 0.5 9992 2885236 .5438 02.07.1979
l^provío Kiara Ligin Carlos Rolim CC 98130 05 235 2.520 245 3924 23.il.1978

7Pprovüo Larissa Gorelti Moura Frcita.s CC 97115 02 244 0816 16.05.19799131 5454
J*provHo 7Luciana de Araújo Barros CC 98102 01 246 2554 9Í14 9946 17 05 1979

Lucio Mauro Corrêa de Jesus 7CC 94228 98 222 6652 9973 4807 16.01.1975
Í^JTOVâO 7Márcia Nunes Gusmão CC 98113 04 236 2340 9114 2962 03.08.1978
Pprovio 7Marcos Aurélio Sousa da Silva CC 98125 06 246 3939 26.10.1976
l*provao Maria Natividade Alves Pinheiro

I ■ I' I Helenise Mayn de Caf\'alho Linhares!Ll
CC 9.3203 85 242 2175 222 9307 08.09.1974

7Mário Silva de Altncida CC 96219 05 246 6058 9112 9915 15.10.1977

7Mona Irene da Rocha CC 93204 862.32 60')0 238 1518 9133 7223 07.1 1.1973
Pprovao Nalva Barbosa 7CC 97234 08880! 2864 273 1692 231 4020 28 07 1977

Nilo Cruz Neto 7CC 9821 1 05 227 28.57 9973 4923 04.08.1981

23.07.1979Pprovâo 7Raimundo Nonato Porto de Lima CC 98117 08 246 6212 I
3084 3971 ■ 9611 .5630Renata Ribeiro dc Azevedo 578 1256 578 1240 7CC 96110 93 06.10.1975

Pprorâo 7Samyxa Pereira Furtado Screjo CC97110 97231 3719 266 0574 I 9993 1396

225 2030 ' 9973 4262

237 6697

13.12.1978
Sérgio David Diniz Oliveira CC 92302 63 719.01.1961

l*prov^o Stdinalva Marta Nunes Duarte CC 97231 05 702.07,1970
Pprovão 7Valmary Gonçalvt^ Silva

Vicente Wolney Alves Neto

CC97213 03 9114 9595 218 5339 22 10 1976

31,01.1971 7CC 98305 10 253 1131 243 1155
Pprovão Vilma Rosama Soares Monteiro 7CC 97224 06 243 4805 21.04.1976

Wclington Henrique Reis Alves 221 4657 7CC 96215 01 231 76.30 9113 5400 10.08.1971
Tolai 41

Sâo Luís - Maranh|.D^ 12 de outubro de 2002.1

Prof. Raimundo Sei^ Cámpos Filho
Coordenador do Curso de Ciências Contábeis
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CERTIFICADO
afr' "'

conferimos a .  >
g».  ̂

nilocruzneto
T*

I

O presente certificado de participação no curso

Tributos sobre o lucro; tratamento societário e tributárior

com carga horária de 20 horas

20 de September de 2017

mtr<dív

Mirela Trovó
Diretora de Educação

H Ji I
Educação

((
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CERTIFICADO

conferimos a

nilocruzneto
o presente certificado de participação no curso

Introdução aos pronunciamentos contábeis CPC
com carga horária de 20 horas

-r- -,

21 de September de 2017
{  ■-

ur ■ ■
j

-mMdcc
Mirela Trovo

Diretora de Educação

Educação



CPL ● TRtóipgU BO VALE

Píioc..n^oVniÃ\
FLS.

Escola Nacional de Administração Pública - Enap
Diretoria de Gestão Interna
Secretaria Escolar

Enap

DECLARAÇÃO

Declaramos, a pedido da parte interessada, que o(a) Sr(a). NILO CRUZ NETO, freqüenlou o curso de FORMAÇÀO

DE FACILITADÜRES: GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS, realizado no período de 09 de Maio de 2016 a 13 de

Maio de 2016, lendo sido Concluído.

Brasília - DF, 13 de Maio de 2016

Secretaria Escolar

Izaêd Deniss Tmhtiro
Chefe de Serviç»
Wat G667ÍK)
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Enap Escola Nacional de Administração Pública
ãç
-1» Q K

BgSi
Certificado

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
NILO CRUZ NETO

CPF 639.666.973-00, concluiu o curso
Turma 1/2016 - Formação de Pregoeiros,

realizado no período de 01/03/2016 a 21/03/2016,
com carga-horária de 20 horas.

i

Brasília, 21 de março de 2016.

  ̂ ^ ~

^ GÍeis^drCardõso Rubín
Presidente da Enap - Escola Nacional de Administração Pública

Q o V C R N o FEDERAL
Ministério do

Planejamento, Orçamento
e Gestão BR^L

P A T R < A EDUCADORA



Histórico do Participante

«ome: NILO CRUZ NETO, CPF; 639.666.973-00

®urso: Turma 1/2016 - Formação de Pregoeiros - Período; 01/03/2016 a 21/03/2016 - Carga-horária: 20 horas.

|tívidade avaliativa CONTEÚDO PROGRAMÂTNOTA
>-rr
^ C ICO:
o I

C/j Od

o~ Lif Exercício Avaliatrvo 1

Exercício Avaliativo 2

Exercício Avaliativo 3

Exercício Avaliativo 4

Total do curso;

● Conceitos Fundamentais19,00

20,00

15,00

28,91

82,91

● Fases do Pregão Betrónlco

* Pregão Eletr^ico Operacional

● Pregão Eletr&iico Operacional

A data de emissão do certificado |xxie ser anterior à data finai do curso nos casos em que o participante alc^çou os requisitos mínimos para aprovação antecipadamente.

Certificado registrado Escola Virtual ENAP sob código 

zFíkwwevíx, em 08/03/201^ 14:57 horas.
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Certificamos que

Nilo Cruz Neto
concluiu o Programa de Educação Continuada do Portal Educação na qualidade de
participante no Curso de Fiscal de Contrato com carga-horária de 40 horas
realizado no período de 10/12/2015 a 09/01/2016

11 de janeiro de 2016

Gu|m^me Dias
D/oior Executivo

malita Vieira
Gerente de Conteúdo

12

ÍÈ❖ '
ABED PORTAL

EDUCAÇAO
f

Vbncedar Categtru
TBO elWcr»^ kaowut

OiulilKSe EdiCKlor^
P4in>uM«.kjHl ̂

(xniwoa A» filw«càn
Iktmài tmpfgwniidcy d»
Smiuc lânista l>9guniu
tmcsnaiS Cárandw
Nfftein- El-GHbo

UO (yquenak e Méifn
Eflimas ouc i«<t
Crwani ● Eurncnif

niinioCtinMntdM MoCvina
Ejídi»»** rro Ser«,« »>

Cllcmf - Meto-atendvTWrto
em fducacJa

M McOwm tevivue.
ritboUut - tevftU f?xa

Einfxaas
pw«MUTnbsUw 'Ci«

Fjuitw WXÈ ifA.

IRirat Oluciiaio è
nr«ar4<ti>M lUMCn
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Conteúdo Programàtico: Curso de
Fiscal de Contrato

5
rr

§ COC
3Ctd C

Da fundamentação legal da fiscalização;
Oa lei 8.666/93;

í Acórdãos TCU;

‘ Definições de termos usuais do contrato e da

há o
CãS

õ;0
c_>
O to £g_
“ Ezf êfíscalizaçao;

● Perfil e competências gerais dos fiscais do
contrato;

O perfil dos fiscais do contrato;
As competências gerais dos fiscais do contrato;
Das vedações do fiscal de contrato;
Os tipos de fiscais de contrato;
Fiscal operacional;
Atribuições e competências;
Fiscal de documentação;
Atribuições e competências;
Fiscal de segurança e saúde no trabalho;

Atribuições e competências;
Providências do fiscal do contrato;
Conhecer o contrato a ser fiscalizado e seus
termos;
Reunião inicial com a contratada;

Acompanhamento da execução do contrato;
O fiscal e o acompanhamento das obrigações
trabalhistas e sociais do contrato;

Das penalidades passíveis à contratada;
Por descumprimento de cláusulas contratuais;
Por descumprimento das obrigações fiscais e
tributárias.

Programa de Educação Continuada
Certificado Registrado Sob o Regislro Unico; Bc6d697d-4ca1-4c57-800c-05bcc4
Confira a aulenckJade no endereço wrww.portaleducação.combr/cerlificaòo

3 partir de 01/03/2011

Folhas 27 em 11/012016Livro 32

Responsável peio Registro

Atwiçâo; Este certificado tem validade em firts curriculares e em orovas de
títulos. cofTw um certificado de alualizaçâo/aperfeiçoamento/exiensâo.
tespeitarrdo a cat^a horária descrita, rrào podendo ser usado pa3 outros fins.
Nào é um certificado técnico profissionalizante, nào é um c^tifiado de
graduação, e nào dá direitos ao parlidpante. em utilizar o mesmo de forma ilkáta
ou á revelia da Lei. de órgãos profissionais e autoridades competentes.

O(
Portal da Educação SA CNPJ 04.670.765/0001-90
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Certificamos que

Nilo Cruz Neto
concluiu o Programa de Educação Continuada do Portal Educação na qualidade de
participante no Curso de Ética no Serviço Público com carga-horária de 40 horas
realizado no período de 25/11/2015 a 24/12/2015

24 de dezembro de 2015

Gu|íMme Dias
D/oá}r Executivo

/ Thalita Vieira

Gerente de Gonteúdo
s

PORTAL.
EDUCAÇAO

íABEO fi]

ftètnto Oximjnuiki Med»mD «ttirlo IrvmvMv d»
Exelkieci«nSflVV»«: SijcnaSevna Ftamn
CíWHt ■ üiWinar «MOrfKBIltO DTcnt«tGrv<o«

e-Ourah«|Brwii
Vt“«cwlw ítteipm

r UJ ● fM-wcU KK<grai

^rfaaio BijUM »ri d»
CsiRJdadr EAncxns'.

n^a<nNi«iona< Ofi
ixretíncli u L:kjc*cíe

nAwdU»
Erornds dktf Ma s

OtKirtr 'fíomaPMf

M H>nwr« En|yi«M piu
irstaUw - Orviiu tpcoi

MAM''»» CmcMCUi

pui ●tozí T'*b>tNr - Cuh
E)0»yVDC£V*

O Pott»! Citiaçio t
nuntmrdcxa da aSD

Na^^W - Ea. âl(6i>



Conteúdo Programático: Curso de
Etica no Serviço Público

*u

5
o
ca;

c
I» Ética e moral;
: ● Ética e direto;
’● ● Moral e direito;

● A institucionalização da ética e do direito;
Definindo ética;
Ética e política;
Ética e democracia;
Definindo democracia;
Problematizando ética, democracia e
desigualdade social;
As expectativas irrealistas sobre a democracia;
Uma proposta de democracia mais ética;
Ética profissional;
A ética profissional no setor público;
Ética na história politica brasileira:
A primeira república;
O primeiro periodo Vargas:
A reforma de Estado;
Ética no setor público;
Definindo o setor público;
A Lei 8.112/1990;
Os principios do serviço público;
Ética na administração de materiais;
A Instrução Normativa 04/2009;
Instrução Normativa 03/2008;
Os principios da administração pública;
Decreto Federal 1171/94;
Decreto Federal n° 6029/07;
O decreto de 26 de maio de 1999 e a CEP;
As comissões de ética;
O código de conduta da alta administração
federal.

Ui

^ c
a.

«: Í3 =o- Od

Programa de Educação Continuada
Certificado Registrado Sob o Registro Unico: 588fae65-afcb-45a8-8671-69efae
Confira a autencidade rw endereço www.port3leducação.com.br/cert ificado

a partir da 01/03/2011.
Folhas 4 em 24/12/2015Livro N" 32

Responsável pelo Registro

Atenção; Este cerWicado tem validade em fins oirrkxilares e em srovas de
tituSos, como um certificado de atualizaçâo/aperfeiçoamento/extBisào,
respeitando a carga horária descríla, não poderxlo ser usado para outros fins.
Não é um certificado técnico profissionalizanle. não é um certificKlo de
graduação, e não dá direitos ao participarrie, em utilizar o mesnK de forma ífcita
ou à revelia da Lei, de órgãos profissionais e autoridades competentes.

Portal da Educação SA CNPJ M.ero.Tes/OOOl-áO
( (



í  ■■(

C

OI ío
'*

? ●14!<t <
o^Q I:
ig 1

t

õ;a
^iái

s

i.-
ft ,.HP<rfi

Certificamos que

Nilo Cruz Neto
concluiu o Programa de Educação Continuada do Portal Educação na qualidade de
participante no Curso de Orçamento Público e Suprimento de Fundos com carga
horária de 60 horas realizado no periodo de 25/10/2015 a 04/12/2015

4 de dezembro de 2015

Gmí^me Dias
D/owr Execulivo

/ malita Vieira
Gerente de Conteúdo.

ST

PORTAL,
EDUCAÇAO

{A8ED

t apitendsdar
Sucnso CMua taMiws

ffTivsui ( CianÉH
' Sá.Tjhityi

M<no f-l«aMn( fiiinf
Vfruoor

taS * Mtftrènti*

Prnnu 6>a»'^ei>^
Cfjismde Elhxaobnil

fiihru '«aügnaliN
CxuUncu rwtskacacâú

2K Peqwat ● l*Í!>Us
intiTjM OK M>e

CincFRi ' PmE

nAnu Canomidct Modntie
Eovitek «n Srrvi(«> »

CiletK* ● Mc4<or jictKlHanu
emeekJC«.ao

<i& MKlutí) Env«MI ̂ *
Tritulte ● %!«tsu

ÍT«ms-«s
<*K» TrA«'lw ■ Ouú
{.«TV «OCC $/A

EdKJçicé
nMmfnK<na daABfn
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Conteúdo Programático: Curso de
Orçamento Público e Suprimento de Fundos

4

O C'ca ̂ OC
C C

Instrumentos de planejamento orçamentário;
Plano Plurianual;

^ Lei de Diretrizes Orçamentárias;
4 Lei Orçamentária Anual;

8^30 papel do Plano Diretor;

● Orçamento público e processo decisório;
● A Constituição Federal e a Lei de
Responsabilidade Fiscal;

● Etapas do processo decisório;
● A hegemonia do Executivo;
● As emendas parlamentares;

● Orçamento público e democracia;
● Receitas e despesas públicas;

● Orçamento participativo;
● Controle social;

● Orçamento e políticas públicas:
● Suprimento de fundos;
● Legislação;
● Procedimento (empenho, liquidação, pagamento);
● Limites da despesa.

i

Programa de Educação Continuada
Certificado Registrado Sob o Registro Unico: 1eb462b1-b6fO-47bd*967545797f
Confira a autenckjade no endereço www.portaleducaçào.combr/certincado

apartir de 01/03/2011.

Folhas 118 em 04/12/201SüvroN® 31

Responsável pelo Registro

Atenção; Este certificado tem validade em fins ojrricularBS e em provas de
litulos, como um certificado de alu^izaçâo/aperfeiçoamento/extehsâo.
respeitando a carga horária descrita, não podendo ser usado para outros fins.
Não é um certificado técnico profisskMializanle. não é um certificado de
graduação, e não dá direitos ao participante, em utilizar o mesmo de forma ílíota
ou à revelia da La. de órgãos profissionais e autoridades competentes.

((
Portal da Educação SA CNPJ 04.670.765/0001-90 st
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Certificamos que

Nilo Cruz Neto
concluiu o Programa de Educação Continuada do Portal Educação na qualidade de
participante no Curso de Direito Administrativo com carga-horária de 60 horas
realizado no período de 25/09/2015 a 02/11/2015

2 de novembro de 2015

^ malita Vieira
Gerence de Conteúdo

Gujnwme Dias
oykor Executivo

ns

PORTAL.
EDUCAÇAO

\
J ^

'Rtona 0nc4
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3
Conteúdo Programático: Curso de

Direito Administrativo

OiUJ

5

sqa ● Dever de probidade;
● Dever de eficiência;

● Dever de prestar contas;
● O uso e abuso de poder;

● Excesso de poder;
● Omissão da administração;
● Contratos administrativos e licitações;
● Contratos administrativos;

● Conceito;
● Características;

● Cláusulas de privilégios ou exorbitantes;

● Licitação;
● Conceito;

● Modalidades de licitações;

● Tipos e fases licitatórias;
● Sanções.

● Conceito;
!● Histórico;

Fontes;
Relações do direito administrativo com outros
ramos do direito;
Princípios do direito administrativo;
Atos administrativos;
Conceito:
Requisitos;
Classificação;
Espécies de atos administrativos:
Administração pública;
Conceito;
Atividade administrativa;
Princípios da administração pública;
Bens públicos;
Órgãos e agentes públicos;
Administração direita e indireta;
Noções gerais;
Autarquias;
Fundações;
Concessão e permissão de serviço público;
Entidades estatais;
Controle da administração pública;
Poderes da administração pública;
Poderes administrativos;
Poder vinculado:
Poder discricionário:
Poder hierárquico;
Poder disciplinar;
Poder regulamentar;
Poder de polícia;
O administrador público;
Os poderes e deveres do administrador público;
Poder/dever de agir;

gç
o

^  gl-L |->-

Programa de Educação Continuada
Certificado Regislrado Sob o Registro Unico: feed563b-dacb-4ab7-acíc-7b6677
Confira a autenddade no endereço vwvw.portaleducação.com. br/certificado

a partir de 01/03/2011-
Folhas 44 em 02/11Q015Livro N® 31

Responsável peio Registro

Atenção: Este certificado tem valtdade em fins curriculares e em provas de
títulos, como um certificado de atualiraçâo/aperfeiçoamento/extensâo.
respeítarKio a carga horária desoita, não podendo ser usado para ouiros firts
Nâo é um certificado técnico profissionalizante. nSo é um certificado de
graduação, e nâo dà direitos ao participante, em utilizar o mesn» de forma ilkata

à revelia Oa Lei. de ôrgâos profissionais e autoridades competentes.ou

Portal da Educação SA CNPJ 04,670.765/0001-90 1M
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IBRACON
INSTITUTO DOS AUDlTORfS INOlPtNOtNTES 00 BRASH

NILO CRUZ NETO
CPF NO. 63966697300

REGISTRO NO CRC 1MA008580

O IBRACON - INSTITUTO DOS AUDITORES INDEPENDENTES DO BRASIL - 5» SEÇÃO REGIONAL,
CERTinCA QUE O PROFISSIONAL ACIMA INDENTIFICADO(A), PARTICIPOU DA ATIVIDADE ABAIXO

MENCIONADA:

16/10/2015 à 16/10/2015DATA:

NBC TA 300, 315, 320, 330, 402 e 450 - Planejamento, identif

HORÁRIO: 08:30 as 17:30

CARGA HORÁRIA: 08 HORAS

LOCAU

JOSÉ VICTOR EUA; BRUNO MATTAR GALVÂOEXPOSITORES:

DADOS PARA EDUCAÇÃO PROFISSIONAL CONTINUADA:

CÓDIGO > EPC: SP-03564

08 PONTOS

Atende Norma CFC NBC PA 12 (Rl) - Pontuação geral QTG
Atende Resolução BCB n° 3.771/09 - Pontuado específica CMN
Atende Orcular SUSEP n«> 484/14 - Pontuação específica SUSEP

CRÉDITOS:

DA CAPACITADORA: 002

SÃO PAULO 10 de novembro de 2015

SÉRGIO ANTONIO DIAS DA SILVA

PRESIDENTE

MARCO ANTONIO DE CARVALHO FABBRl

DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
NILO CRUZ NETO,

CPF 639.666.973-00, concluiu o curso
Turma 2/2015 - ASP - Microeconomia,

realizado ho período de 25/08/2015 a 14/09/2015
com carga-horária de 20 horas.

t
t
f

>

Brasília, 15 de setembro de 2015.
/

●c

Gletsson Cardoso Rubin
Presidente da Enap - Escola Nacional de Administração Pública

f E o E R A LGOVERNO

ERÂSULMinistério do
Planejamento, Orçamento

e Gestão
EDUCADORAPÁTRIA

((
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^5 Histórico do Participante
<í

Nome: NILO CRUZ NETO. CPF: 639.666.973-00

Curso; Turnia 2/2015 * ASP - Microeconomia - Período: 25/08/2015 a 14/09/2015 - Carga-horária: 20 horas.

CONTEÚDO PROGRAMATICO:NOTA

!

í3^ H ATIVIDADE AVALIATIVA
5C3

● Consumo e produçáo.'ÍExercícios de Fixação: Unidade 1

^prercícios de Fixação: Unidade 2

^Exercícios de Fixação: Unidade 3

Exercícios de Fixação: Unidade 4

Exercícios de Fixação: Unidade 5

Exercício Avaliativo- Bloco!

Exercício Avaliativo - Bloco II

Total do curso:

Bo ● Demanda, oferta e o Sistema de Mercado.

● Custos de oportunidade

● Eficiôrx:ía e Equidade.

20,00

50,00

70,00

●  Economia do bem estar: faihas de mercado, bens públicos e preços sociais.

● índices de Inflaçáo e Correção Monetária,

Certificado registrado na Escola Virtual ENAP sob código srsSeEDsiô, em 15/09^015 às 09;11 horas.
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Enap Escola Nacional de Administração Pública
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
NILO CRUZ NETO,

CPF 639.666.973-00, concluiu o curso
Turma 1/2015 - ASP - Estatística,

realizado no período de 02/06/2015 a 22/06/2015,
com carga-horária de 20 horas.

Brasília, 22 de junho de 2015.

^ GleisOTírrCardòso Rubin

Presidente da Enap - Escola Nacional de Administração Púbiica

FEDERALGOVERNO

BRi^L
Mirustério do

Planejamento, Orçamento
e Gestão

PÁTRIA EDUCADORA

((
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Histórico do Participante

I Nome; NILO CRUZ NETO, CPF: 639.666.973-00
ICurso; Turma 1/2015 - ASP - Estatística - Período: 02/06/2015 a 22/06/2015 - Carga-horária; 20 horas.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:NOTAATIVIDADE AVALIATIVA

cxs

G o
Ú Ccc

s;G! ● Dados Estatísticos

● Distribuição de Frequôfx:ias
● Medidas de Posição
● Medidas de Dispersão
● Introdução ao Estudo das Probabilidades
● Conceitos Fundamentais: Experimentos, Espaço Amostrai e Eventos
● Probabilidade de Ocorrência de um Evento

● Considerações sobre Análise de Risco na Avaliação de Projetos
● Coixeitos Fundamentais sobre Amostragem
● Dimensionamento de Amostras

jExercício de Fixaçáo 1

*Exercício Avaliaíivo 1

Total do curso:

o
Ç3

â5 a; 80,75

80,75

Certificado registrado na Escola Virtual ENAP sob código 7l3849VvJr, em 22/06/2015 às 14:55 horas.
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A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
NILO CRUZ NETO

CPF 639.666.973-00, concluiu o curso
Turma 2/2015 - ASP - Ciclo de Gestão do Investimento Público,

realizado no período de 04/08/2015 a 24/08/2015,
com carga-horária de 20 horas.

>

Brasília, 25 de agosto de 2015.

"7

z

Gteissoh^arddso Rubin
Presidente da Enap - Escola Nacional de Administração Pública

FEDERALGOVERNO

BR^ILMinistério do
Planejamento, Orçamento

e Gestão
PÁTRIA EDUCADORA

)
(  >(
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Histórico do Participante

UJ

(T
o
ca
c c Nome: NILO CRUZ NETO. CPF: 639.666.973-00

C4jrso: Tumia 2/2015 - ASP - Ciclo de Gestào do Investimento Público - Período: 04/08/2015 a 24/08/2015 - Carga-horária: 20 horas.

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO:NOTAATIVIDADE AVAUATIVAC<-

I

ím i
iúáo

94,00

94,00

● Ciclo institucional do investimento público eficiente.Exercício AvaHativo

Total do curso:

● Seleção preliminar de projetos, considerando as diretrizes estratégicas.
● Avaliação formal (ex ante).
● Revisão independente ou de terceira parte.
● Seleção de Projetos e sua inclusão no orçamento.
●  Implementação.
● Ajuste de Projeto.
● Operação.
● Avaliação (ex post).

>*

Certificado registrado r>a Escola Virtual ENAP sob código tC/7iC4ov2a. em 25/08/2015 às 15:53 horas.
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Certificamos que NILO CRUZ NETO participou do curso
TREINAMENTO SOBRE A NOVA FERRAMENTA DO DIÁRIO

OFICIAL DA FAMEM pelo município de SÃO LUÍS no dia 27/08/2015

com carga horária de 4 hora(s).

São Luís (MA), 27 de agosto de 2015

GilCutittH'
Presidente

LaE FAMEMESCOU DE GESTÃO MUNICIPAL

MUNICIPALISMO EM FOCO

iit/201S 15:22 EGM/FAMEM



Enap Escoia Nacional de Administração Pública
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DECLARAÇÃO

Declaramos, a pedido da parte interessada, que o (a) Sr (a). Nüo Cruz Neto,

frequentou o curso de Formação de Facilitadores - Elaboração de Editais e Elaboração de

Termos de Referência, realizado no período de 03 de Agosto de 2015 a 07 de Agosto de

2015, carga horária de (trinta e cinco) horas, tendo sido Concluído.

Promovido pela Escola Nacional de Administração Pública.

Brasília-DF, 07 de agosto de 2015.

jXhdíiUjí>YSecretaria Escolar

Iza£el 'jk-riiSó Tmfieiro
Chefe de Serviço

Mat. 666750

SAIS - Área 2A - 70610-900 - Brasília. DF - Brasil
Tel: 55 61 2020 3000 - Fax: 55 51 2020 3157

www.en3p.g0v.br - faleconosco@enap.gov.br
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
^cretarla-Geral da Presidência
Instituto Seneedeilo Corrêa
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Certificado

O Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que NILO CRUZ NETO - CPF
639.666.973-00 participou aproveitamento do CURSO PLANEJAMENTO
GOVERNAMENTAL E GESTÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA, ministrado na
modalidade a distância, de 08/06 a 03/07/2015, com 30 horas-aula.

com

Brasília, 08 de julho de 2015.

FLÁVTA LACERDA FRANCO MELO OLIVEIRA
Díretor-Geral

Originalmcnte emitido em 08/07/2015 às 23:42:34 > Código de autenticação ISCC402IEOE54.C30E1139.C3040C04
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIAO
Secretaría-Gera! da Presidência
Instituto Serzedello Corrêa

ca
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O Diretor-Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que NILO CRUZ NETOj CPF 639.666.973-00,
participou com aproveitamento do CURSO CONTROLES NA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA , ministrado na
modalidade a distância, de 08/06 a 03/07/2015, com 30 horas-aula.

Conteúdo Programático
Prestação de Contas; Controle na Administração Pública; Controle Externo; Controle Interno; Controle Social.

Brasília, 08 de julho de 2015.

FLÁVIA LACERDA FRANCO MELO OLIVEIRA
Diretor-Geral

Originalmente emitido cm 08/07/2015 às 23:42:45 - Código dc autenticação ISCC4021EOE50.C30E1138.C3040C04
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Certificamos que NILO CRUZ NETO concluiu o curso Lei de Diretrizes Orçamentárias para
Municípios, na modalidade de Ensino a Distância, realizado no período de 03/02/2015 a 01/03/2015, pela

Escola Virtual da Secretaria de Orçamento Federa!.

Brasília, 07 de março de 2015.

Esther Dweck
Secretária de Orçamento Federal
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\ CONTEÚDO PROGRAMÁTICO
I
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1  '1 Conhecendo o Sistema Orçamentário
a lõ g Qapitulos da LDO; Parte 1

Capítulos da LDO: Parte II
Anexo de Metas Fiscais
Anexo de Riscos Fiscais

Carga-horária: 45 horas

■t-

'n .

■f.,i

r;

■t.

r

í.

■l-

T:i

■k-JiCÓDIGO DO CERTIFICADO
ij*?

Certilicado registrado na Escola Virtual
SOF em 07/03/2015 às 13:15 horas

fj

LduvcsVjqc m-.i.
Laboratório òe iBcnologíaa da tomada de doetaéo urtwiiwiiratfc—aii
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Ü
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CO gílf
oc TRIBUNAL DE CONTAS

ilL
ãLITT

er^ti^lGO/do'
ínIL
LmhiJT

n.
nr Certifico que no dia 24/02/2015, NILO CRUZ NETO, participou do treinamento do “JT
Zzl SACOP - Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação Pública, promovido pelo
Ijl Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, por meio da ESCEX - Escola Superior de Controle —*1

|j“ Externo, realizado no período de 23/02/2015 a 25/02/2015, com carga horária de 04 (quatro) |TI
horas. JT11

ÍLmbwí

São Luís, 26 de fevereiro de 2015. JTlL
:I’ ̂  I TL- ● f'-

JT ,  i
f  ' V

irBernardo Felipe Sousa Pires Leal
Gestor da ESCEXTTCE-MATL

( (j
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gQ APRIMORAáO.O- .l  I TREINAMENTOS
Ul

\

CERTIFICADO«»- C£

Certificamos que Nilo Cruz Neto participou do curso Responsabilização de
Agentes Públicos e Privados Perante os Tribunais de Contas, sob a coordenaçã
da Aprimora Treinamentos, em Brasília-DF, nos dias 26 e 27 de Março de 2015

com carga horária de 16 horas.

Brasília-DF, 27 de Março de 2015.

Odilon Cavatlarí de Oliveira

Professor
André Luiz Del Fiaco

Diretor



Responsabilização de agentes públicos
e privados perante os Tribunais de Contas

Conteúdo Programático

g J3-
ã<2n
CTqc

a ̂

“ro

o8
£>r ^

o- trl^sístemajuridicodeimputação de responsabilidade. 12. Causas que justificam a não aplicação de sanções.

2. Tipos de processos de responsabilização nos Tribunais de Contas

e suas peculiaridades no tocante à imputação de responsabilidade.

13. Causas que impedem a aplicação de sanção.

14. A experiência do TCU sobre a matéria e as cautelas esperadas d9>

agente público.3. Espécies de responsabilidade.

4. Hipóteses de responsabilização do particular. 15. Responsabilidade do agente político, do dirigente máximo, d>

controle interno, das pessoas jurídicas e dos pareceristas jurídicos »

técnicos: Estudo de casos julgados.5. Quais agentes públicos podem ser responsabilizados e por quais
atos.

16. Responsabilidade dos vários agentes que atuam em licitações ̂

contratos, inclusive de obras públicas, desde a abertura do processa

iicitatório até o recebimento definitivo do objeto: Estudo de casos-

julgados.

6. O que deve ser observado pelos Tribunais de Contas na
caracterização do fato ilícito.

7. Como os Tribunais de Contas devem avaliar a conduta por ação ou
por omissão. 17. Responsabilidade decorrente de recursos repassados mediante

convênio no tocante aos agentes dos órgãos concedentes t-

convenentes, do prefeito e de seu sucessor, e do omisso no dever d^

prestar contas: Estudo de casos julgados.

8. Como se aplica aos Tribunais de Contas os critérios para avaliação
da culpa.

9. Critérios específicos para a avaliação da culpa do superior
hierárquico.

18. Critérios para a imposição de sanções pelos tribunais de contas.

APRIM0y\
10. Nexo de causalidade. TR£INAN£NT(5

1CNPJ: 09.588.954/00n -3
INSC. EST: 07.504.552»Oi

APRIMORA TREINAMENTOS UB3A

SRTVS O«J701 CONJ.X'BL 1131:
ED. Assis Chateaubriarxí - CEP 7.Z340'

Brasi(ia-OF

11. Circunstâncias que podem isentar o agente público de
responsabilidade. E
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o certificado de conclusão do curso(
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CITAÇÕES E CONTRATOS COM BASE NO RDC
'7

iniciado em 31/05/12, com o exame Exame de Recuperação - Licitações e contratos com base rK> RDC concluído em 03/02/2015.
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ORÇAMENTO PÚBLICO3
o
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&^^óocMicão- c/^ ̂ ftca/r/i-e^n-ôo- ^^dÁ/cco — ce/^J^5«3í A///o

XXV CURSO D£ FISCAUZAÇÂO DE CONTRATOSCruz Neto, ccy^má^tu, com a^ti^mUamefvÔo- o-

ADMiNlSTRATiVOS E AS PRINCIPAIS MUDANÇAS DA REGULAMENTAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO

PÚBUCA FEDERAL (APF) EM FUNÇÃO DAS IN's 02/08, 03/09, 04/09, 05/10 e 06/13 DA SLTI/ MP. maitxaJo

no- ̂ler/oc/o Off a> ■/O de ouàiÁw de 20ÍUjy €âCa^ &dâáoc€0^^o, e m

ôoôa/àca/n-do 2^ (^n2e e /i<pm^/a4ida.

/O c/e ou^Áno c/e 20//f
«>

4Q
odiC^/n/oHio &d(0^/c-

0^/teMdé>Ue </o ^^^}uc/ío (S^re/drio^

V--V» iVv^^^i.WVVfcWSS. -» V V>.\ \ '.

rTT»7T●  . - V -*. ● r'^»TV
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ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE ORÇAMENTO PÚBLICO - ABOP
o

ca

g
XXV CURSO DE FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS E AS

PRINCIPAIS MUDANÇAS DA REGULAMENTAÇÃO PARA A ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA FEDERAL (APF) EM FUNÇÃO DAS IN'S 02/08, 03/09, 04/09, 05/10 E 06A3 DA
SLTI/MP

SÉ

PROGRAMAÇAO

VISÃO SISTÊMICA DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO NA ADMINSTRAÇÂO PÚBLICA {VISÃO DE FLORESTA
X VISÃO DE ÁRVORE); ABORDAGEM DOS PRINCIPAIS PONTOS SOBRE FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DE
CONTRATOS CONSTANTES DAS IN‘S 02/08. 03/09. 04/09, 05/10 e 06/13 DA SLTI/MP; CONCEITOS
FUNDAMENTAIS; PLANEJAMENTO E PLANEJAMENTO DA CONTRATAÇÃO; MODELO DE NORMA INTERNA

PARA FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; ELABORAÇÃO DE PLANO DE INSERÇÃO DA
CONTRATADA; TERCEIRIZAÇÃO E SERVIÇOS DE NATUREZA CONTINUADA; CRIAÇÃO DE CONTA
VINCULADA- CRIAÇÃO DE INDICADORES PARA ACOMPANHAMENTO DE CONTRATOS ADMINISTRATIVOS

SEGUNDO A IN 02/2008; PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS;

INEXECUÇÂO CONTRATUAL - RESCISÃO, GLOSA E RETENÇÃO DE PAGAMENTO - POSSIBILIDADES E
APLICAÇÕES- ALTERAÇÔES/MULTABILIDADE DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS; ROTEIRO PARA
REALIZAÇÃO DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS COM
BASE NOS ACÓRDÃOS DO TCU; INFORMATIVOS TCU DE 2010 ATÉ 2014.

MBNÇAO24 AHORAS/AULA

Menção: Ótimo - A; Muito Bom - B; Bom - C; Regular - D.

Brasília-DF.ylO de outubro de 2014

Manoel Gomes de uma
Coordenador de Qitrsos
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icít TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO
Secretaría-Geral da Pm&ídénda
Instituto Serzedello Corrêa
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Certificado

o Diretor Geral do Instituto Serzedello Corrêa certifica que NILO CRUZ NETO, CPF 639 666 973-01)

SMINl“sTpTTiv^'rtfwrT\.f^. gestão E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS
i  intermediário , ministrado na modalidade a distância, de 10/1112/12/2014, coin 40 horas-aula. ..

a

Conteúdo Programático

Prerrogativas da Administração; Regimes de Execução dos Contratos Administrativos-

Sia^de sancfes nd Alterações no Contrato Administrativo; A fiscalização e o gerenciamento do Contrato;
ceonõm ^ administrativas por descumprimcnto do contrato; Inexecução parcial do contrato; Manutenção do equilíbrio

33°^ST Prestação dc Serviços contínuos; O não pagamento do salário dos terceirizados e a^Súmula

Brasília, 22 de dezembro dc 2014.

ADRIANO CESAR FERREIRA AMORIM
Diretor-Geral

Originalmentc emitido em 22/12/2014 às 17:25:11 - Código de autenticação ISCC402I82343.C30D3F16.C3040C04
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Certificado
:  T*i . r.«rij
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>2:in^; Certificamos que A//7o Cruz Neto participou do Simpósio Internacional Brasil/França sobre

corrupção e improbidade administrativa: instrumentos de prevenção e repressão, atividade

acadêmica realizada pela Escola Superior do Ministério Público da União, na cidade de São

Luís-MA. no período de 26 a 28 de setembro de 2012, com carga horária de 20 horas-aula.

:  : 1
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n

Brasília-DF. 28 de setembro de 2012.

Nfcolao Dino de Ca^fo e
(  Procurador Regional da República

Diretor-Geral da Escola Superior do Ministério Público da União

ietoMarildeteTerreira de Freitas

Núcleo de Registro Acadêmico
Escola Superior do Ministério Público da União

i1
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Certificamos, para os devidos fins, que

participou, com êxito, do curso de SICONV Completo: do Cadastramento à Pres

tação de Contas, com carga-horória de 16 horas, realizado nos dias 29 e 30 de

março de 2012, em São Luís (fMA).

NILO CRDZ NETO
rt

m
I
I p>*

0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado. V

São Luís (MA), 30 de março de 2012.
I
V

Toi. Alessondro Reis

instrutor

V
9A DAOvier Treinamentos

CMPJ 11,669.032/0001-09
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Conteúdo ministrado:

i>PA 2012 - 2015:
»-C^

jQ programas disponíveis para captação de recursos até 2015. CoíKeitos e Estrutura do PPA 2012-2015 do Governo federal. Dimensões do orçamento. Programas temáticos

^ B </, g
a- %DO e Orçamento Anual para 2013:

0 Orçamento Geral da UniSo. R^nrsos disponíveis na LOA 2013. Emendas ao orçamento; conceitos, fluxo de Ubergçlo de
legislação pertinente.

Conhecendo o SICONV:

Conc^)çâodo sistema, prindpais funções e legislação básica.

SICONV - Credenciamento e Cadastramento:

Legfebg) pertinente. Ecjiípe ̂  trabalho e gestão. Aspectos intemos: perfil do gestor, atribuições e designaçã). Gestão de Instrumentos: aspectos Internos da celebração; a
ceiebraçao e os ajLstes. Atoiação ou formação de processos. Gerendamento de projetos. Instrumentos de repasse, pareceres técnicos e negociação.

SICONV - Proposta, Plano de Trabalho e Celebração:

Lglblaç» perünei^. Proposição. Recursos necessários - previsão orçamentária. Justificativa: validação dos objetivos e iniciativas e indicadores. Cronograma Físico. Metas e
btapâs. Metodologia e aspectos leg^. Cronograma de desembc^: associação de metas e etapas e contrapartida. Plano de aplicação detalhado: relacionamento
etapas. Anexos. Pareceres. Celebração. Projeto básico. Termo de Referência e Contrapartida.

SICONV - Execução do Convênio, Contrato de Repasse ou Termo de Parceria:
Legislação pertinente. Ajuste do Plano de Trabalho. Termo aditivo. Licitações. Contrato. Liquidação. Pagamento. Relatórtos de exeaição

SICONV - Prestação de Contas:

l^blago patinhe Prestação de COntas social e legal. Prestação de cxxUas social: aspectos relevantes e publicações. Controle interno e o ̂xocesso administrativo. Prestação
de Contas legal. Execução do objeto. Validação dos objetivos propostos. Relatórios de execução. Saldo remanescente. Termo de Compronlsso. Tomada de Contas Especial.

recursos, ministérios, eSrutura, programas e

com metas e

Instrutor: Prof. Alessandro Kozicz Reis (RS).

Formado^la ipcola Técr^ de Com^o da UFRGS. Espedallsta em plaiejamento estratégico para mobilÍzaç&) de recursos federais. Professor da Escola de Gestão Pública
da Faleraçlo das Associações de Municípios do Rtó Qande do Sul. Atua na área pública desde de 1991, com larga experiência na área da tecnologia da informação, projdos,
caw^tos estratos. Ministra cursos sobre gestão de convênios e contratos, projetos e planejamento estratégico.  É Instrutor de capacitações sobre o Portal de Convênios -
SICONV em todo o pais, com mais (te 100 turmas formadas.
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Certificamos, para os devidos fins, que

I  participou, com êxito, do curso de Gestão e Fiscaliiação de Obras Públicas (Conteú-

I  do aplicável a Obras Particulares), com carga-horória de 24 horas, reoHiado nos

I  dias 01, 02 e 03 de março de 2012, em São Luís (MA).

NILO CRUZ NETO,c

' ífc

í
●A

ÍS

55Ii  0 conteúdo ministrado encontra-se no verso deste certificado.

São Luís (MA), 03 de março de 2012.
I

(4^354xfxix>oXavier íreinamentos
CNPJ 11.669,032/0001-09

A . Robert^Quiduglí
instrutor

I
IProf.I
K

((
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onteúdo ministrado:

P|<^ 1 Introduçio
3 ̂ - A fwattB<Jo do iratnitor e Tunn».

O
ca

-C }eC«* «pedffcos (b curao.
2  ● cfcefsioímeítD de Projetos.

- Ajbesclo de prctet» da itualdade.
● AÍinatvíçfió ̂  rangregam gerentos de prcjetes.
- Ovroitct Management insBtue - PMl.
- Ospródutts biücosdof^.

- ̂  gua cto Conhecimento em Gerenciamento de ̂ etos (Guia PMBOW^).
- SvÜcaçSo notosioral Ptenagement Prtóad - PMP.
- mn«ional Pro)ect Management AsEDdaOon - IFMA.

Kundo W.
● A obra vsta oono um projeto.
- 0 contrato de obras a ou pr^etos vKto orno um prejeto.
● O pnojsto ccmo gõacfor de coototoa.
- Nogfies sobre aatemas de produ(8o.
- A produção srtesanai.
- A prodb^ en tntsaa.
● A produ^ eniuta (Lean noducbon).

- Caderrc de CspeoficaçAes Técnicas.
-OçanwTto.
-Curvas ABC.

- GréftcD de Gsrrt (cranograma flacc).
- RuKo de Cabra (eronogrona financeirD).
- Dtário de C%ra&

- Normas RegUaanentares em espedal a NR-IS.
- Documentos rampiementares:
- ü<xnça munlc^is.
- Ucen^ ambíanis.
- Anotó^ de RcsponsaMtdade Técrca - ART.
-Pteíetoi
●£xecu^.
- &cecu^ Corradememar.
● O canteiro de cbras.
- CondçSes bisKas.
- o Mano de Qualidade da Obra - PQO.

(Gerencbmenb dos CusIk).
- Até que nAd detalhar.
- A Curva de OistttoiiçSo Normal:
- Para aaallsar o projeto.
■ Paro Cfctrtbulr atMdada no tempo.
- Para rovegodar corantas.
- O Olaffama de Rede; adeterminacSo do caminho crtto.
●O tooéAhead-WanqanentoeConoeie ConlirM.de CutoPraa».
- Softyrares para audHar a perendamentos do tempo  e dos recursos: o MS Pn|ecti$
0penPra((9 (so<tv«e ikr).

eo

^ B to
I3£ 11. FUixo de Caixa

- Análise do tkoo de caM em rdaçSo à Orva de Qs&tuçéo Nonnd.

12. Diário de Obras
- 0 DIárti de Ot*« como forma de comunicação.
- Os pntfemas m Diário de Ohras.6. As dáusulas básicas que compõem o contrato

- Identtfícaçáo das partes.
- Ob)eta
- OMgaçSes do contratada
- Obrigaçfies do contratante.
- PrwQ,
-Vaior.
- Formai de pagamento.
- CláusulK espeoas.
- Sans&ei.
- Foro.
- toc^ data e acinaturas.
- Termos adrtrvoL

13. A higiene esegurança no tnibaiho
- PCMSO - Programa de iDotrole Mádco de Saúde Oasjacional.
*  - Programa de Prtuençáo de Rhcos ArrCientais.
- PCMAT - Programa de Condk;» e Melo Ambiente do trabalho na IndátttB Ccrtstniçaa

2. O Gerenciamento versus Fiscalização de Obras
Públicas
●Oqueé teaazar? Oeiva^
● O gueá gerenoar? Deftniçao.
- Os cbMbúos osnurrs (contratante e contratado):  o prcjeto eondUdo no prazo, orçanrento
planQarb e axn a qualdade atendida.
● As áraisgerendáveia do prc^etoseguttda o PHBOK'5’-
● CondisSo.

14. Gerenciamento dos Riscos
- As interéerénciasesdemes.
● QuestSes ambientais.
- Questfles de loubbca.
● Pahasde domárto.
- Irterfdénda no entorna.
-OquenSoéitsca
- A Imporlánúa da visita ao carneiro de diras.

3. A qualidade na ConstniçSo (3^1: visão geral
- Os coroertts de Oavid Garvin para a quaádade:
- Abordigan transcenderest.
● Abordagen baaeada tw produto.
- Abordagen baseada rta manufatura.
- Abordtosn tMseada no usuária
- Abordagen baseada no vaior.
- As nonras tácricas corm referêecta para a quaüSde.
● Os caderno» de especificaçfies tÉTTicas.
● Sistemas de GestSo da Qualidade adotados pela Coratruçáo Ord:
- A NBRISO 9001:2006.
- O SIAC/ PBQMi de 1SAW2005NÍWI ’A*.
- O Prtndo Nadcnd da QualKlade.
- Os prènios setoriais da qualidBda.

7. Projetos
● Reiaçki dos pngebdasecm contatos: telefone, e-mal e endaraço onpielii
- Anc<a^ de Raspons^idaòe Técnica.
● Controle de venfies.
-Casos nais:
- A ponto sem rta.
● O projato sem autor.

15. CcmclusSo

Instnitor Prol Msc Roberto Rafael Guiduglí Filho:
Engenhafata OvL Espedatata em Engenharia &onMcs.
Meara cm Engerdiarta deProduçla
Foi Diretor de Obras dl StoocrMendEncla de DesamoMnento da CaettS ● SudecK> a
Diretor de OperaçOes (Otoas) da CbmpanhiB Urbartzsctan de Beta Hoitoonte.
Audtor lidar do 9AQ - Programa Brasileaa de OvaUdade e RoduBvIdadt do HabKat
{PBQPuiÇ, e da AeWT N8I BO 9001/2008.
Profesacr dos cunos de pós-graduacSo (tato sanai) na UFHG, Funec e FacuUades Mton
campos, e dos anos <S graduaçSo na Inlemattonal Busavss Scbool/FunbcSo
Vargas a Feciddades MtfenCbmpas.
ÍSUstra curaos de Baboeçao, AnéKse e Gerência de Projetos, Gerénda de Cantelroe de
ObraA Radonabaçflo da Conamçao OvH Adninistraiio da Produ^ e OperaçOes.
Engenbtoa e Anádse da Vakx, Apiicaçdo do MS Pn^ectiSí e Anáiise Rnsccta^ Uvdo
tomad> turmas para as segutotos empresas: FFT - Hat Ponstrata TectovdcgteVlSVOR.
Cemlg. {taopeaOva de Crédto dos Engenheiros da RI«H - &tgsnd, Copasa HG.
Valloim a Mannesman^ DER-MG, Instituto do PebimSnta Htatorico e Artfadc» Nadonal -
IPHAN, FundaçSo JoSo PIrtoetao, Sndkato de CngenWios - Saoe MG CFBA-flG»
Cflmpartta de OesenwKmenio da Teoioto^ Nudeer - COTN, Sebrae (P^. FOndarfo
SoOdariatode (Pl), URSa, Sudecip, Sen» (PR). Sen» (MG), Senac (PR)^ Radeç»)
Udrned. entre outras. Attor do Bvn Saboracáo, AnáUse e Gerência de Pt^etos

8. Espedficaçõea Técnicas
- As espedficaçfies de materiaii.
- Rrabénento de materiais.

'● Enaaiot dos mdetiais e sarviços.
- ApHca^ das apeoflcBçfies técnicas no Gerenciamento e HscadzaçSo.

4. A qualidade na ConstniçSo Ctvil: detaties
● Os prccedimentas de aaecijçSo de serviços contreiadas:

«nto de Execução de Serviço -PES.
- Instru^Ses de Trabalho-rr.
- proceeánantasOpefaoanais- PO.
● O ftocedmento de tnspeçSo de Serviço-ns.
> Qs mattn^ otarigatonamente controladas.
● O receNmoitodos materiata.
- Ensaiot i^oratoriais para mateféis e swviços de geo^io eorrtrcáodoe.
- Equipanemos e dtaçmO>o« de nediçao; caMbraçáp, verVicaçáo e corftoie.
● Exemptos

●Pr

9. Curva ABC
● DefiniçSa
- O Giáhco de Pareto.
- Como elaborar uma Cuiva ABC.
-Tipos de Curva ABC:
'Serviços.
● Materiais.
-MIodeobra.
- Equipamentos.
- AphcBçfc da Corva ABC no Garenciamenta « FMcaázacáo.

10. Gráfko de Gantt
-RoteirassimpleversusiotBirosaomptaMos.
- As partes ejseroais para a eiaboraç&i da Gráfico de Gano para ogerendantantorte
3tividades(GeresctarT>afltodoTempo). 
- Os recursos (pssoal, aquipamertos e fnstolacdes) para a «ecuçSo das aovldades

S. Preparação da Gestão ou Fbcaüzação de oImzb
● Documentos bátooos:
- A dragne^ focrrtal do prepasto da contotoante:  p fiscal
- O contrato com anexos:
- Pro)etis.
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A Orzil Consultoria confere o presente certificado a
\»

Vilo Cruz Neto

Pela participação no curso Operacionalização do SICONV (  III ), realizado nos dias 10,
I I e 12 de agosto de 201 I , em Brasília-DF, com carga horária de 24h.

Brasília, 12 de agosto de 2011.

cc:

Alexandre Orzil'X
*2^Orzil Consultoria Ltda
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ffrogramaçâo

3 ̂
J _ ̂  i Noç5«s Gerais (Portai d« Convênio f SICONV)
^ - oncaws e origem / - Credenciamento X cadastramenio

** ç . -oposta de trabalho X plano de trabdho X projeto / - Portal X Siconv
' O . estaques do Portal do Convênio/ - Novas fundonalidades

bí Oi lll- Novas melhorias nas funcionalidades do Sistema

dastro de proposta/ piar» de trabalho
cumentos de liquidação / - Registro de pagamento:fe-1*0

^  £^onsulta$ Gerenciais disponibilizados em I4/W/20I IS ̂ s
ITT- CredencUr
- Conceito / - Credendamemo de órgio e entidade púWicos e de entidade prtYaòa

IV - Cadastrar
● Unidade cadastradora / - Cadastramenco de órgão  e entidade púbRcos / ● Cadastrador de usuários

- Gestão de perfis e senhas de ór^o e entidade públicos / ● Cadastramento de entidade privada
- Cadastrador de Usuários de erttidade privada /  - Gestão de perfis e senhas de entidade privada

V - Divulgação de Programas
■ Estudo de PPA e Ação Orçamentária / - Planejamento de execução da Ação Orçamentária

● Inclusão de progrutia / - Anáfise dos critérios de divulgação do programa
● Desdobramento do programa em objetos / - Regras de contrapartida

VI — Cadastro de Proposta e Plano de Trabalho

● Pesquisa de Programas / - Seleto de programas
- Indusâo de proposta / - Possibilidades de vínculo de propamas e desdobramentos

- Questões gerais proposta X {^ano de trabalho X termo de referênoa X anexos
. Preenchbnento de proposta / - PreencWmento de plano de trabalho

- Participantes / - Cronograma fitico / - Cronograma de desembolso / ● Bens e serviços/ - Plano de aplicação / - Anexos

VII - Termo de Referência

- Aspectos l^is I ■ Momentos de indusSo / - Modelos fVáiicos / - Fwmas de preenchimento

VIII - Envio de Proposta e Acompanhanaento da Anilise
- Considerações sobre os perfis necessários do prc^onente / - Envio da FVoposta / - Pesquisa de propostas /  - Estudo sobre os status da proposu
- Fluxo de tnfrtuçio / - Aniise dos perfis do concedente / - Anilise técnica da proposta / - Aceitar, rejeitar ou soRdiar complemerttação / - Soüdtar complementação
● Análise tócnica do plano de trabalho / - Acritar. r^dtar ou solidur comfJementa^o / - Scilicitar complemenuçlo; trâtrtte junto ao pre^oneote; envio de plano de trabalho
. Análise técnica do Twmo de Referenda / - Aceitar, rejeitar ou solicitar complementação / - Solldtar complementação: vimi» junto ao proponente envio de termo de referênda

IX - Execução do Convênio ^ „
- Concétos / - Aspectos le^s da execução / - Udução entidade privada / - Licitaçio entidade governamental / - Dados gerais da liataçao / ● Regjstro de preço
- Fornecedores / - Dirigmtes de fornecedores / ● Dados dos itens / - Cotação de ians / - Dxitrato/ ● Itens do contrato e assodação às metas do convênio
- Induir noa fiscal e redbo / - Tqjos de Documentos de Liquidação / - Vinculação de metas, eapas. Udução e itens ao documento de liquidação

- Pagamento / - Inchjsão de pagamento / - Dealhamento de pagamento - metas e eapas por recurso do concedente. convenente e rerxllmento de aplicação
● Vinculo de documento de liquidação ao paganemo /

X - Termo AdítWo
- Concdtos í - Sdidtaçâo de alteração / - Postibíiidades de soliduçâo de alteração / - Aspeaos gertis da tramitação / - Envio de soHdtaçào de alMração
- Análise da soliduçâo de alteração pelo concedente: área técnica e juridia / - Rastro de termo aditivo / - Registro por tipo de termo aditivo

XI - FiscaliaaçSo (Móddo em fase de finaiíxação - SICONV)

- Represenonte designado e regiitrwio / - Registro dos atos de acompanhamento da execução / - Estudo sobre os perfls

XII - Gerar Prestação de Contas

- Concétos e aspectos gerais / - Relatório de cumprimento de obj«o

- Rastro da onussào do dever de prestar conus / - l^istro do reedrimento da presução de contas I
- Rastro da aprovação da pr«açâo de conas / - Ftejpscro da não aprovação da prestação de conus

o.
L»
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CERTIFICADO

Nilo Cruz NetoCertificamos que
participou da IV Jornada Internacional de Políticas Públicas, realizada no
período de 25 a 28 de agosto de 2009, em São Luís (Maranhão - Brasil)
na qualidade de

j

participante .

Profa. On. Maria O/anka da Sitva e Siiva
CoonlenadcM^ do Programa d« Pós-Graduação em PoRlica* PiibUcas

«pmkara»prMOtftres

^CNPq
● 3 FAPEtnáyPMM «Dw»s*«e»akwi^/M

“ W n» KUKai ■«&«»

SEBME

(
Prota. Ora Salviana de Maria Pastor Santos Sousa

Coordanadera da IV Jornada Internacional de Politicas Públicas MAUFMU. C * !■ l <
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SAO LUIS

Certificamos que NILO CRUZ NETO participou do PROGRAMA DE FORMAÇÃO
Postura do educador universitário diante da nova sociedade do

conhecimento para o novo milênio", no período de 31/07 e 01/08/2009, nesta FACULDADE DE
CIÊNCIAS HUMANAS E SÓCIAS APLICADAS - Faculdade São Luís com a carga horária de 16 horas.

CONTINUADA com o tema: rr

( São Luís, 01 de agosto de 2009.

i

V/

Diretor GeraV

PrOf. MSc Geraldo Demosthenes Siqueira
Coordenadora Acadêmica

Profa. MSc Valeska Rogéria \^eira Trinta
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UNIVERSIDADE ESTÁCIO DE SÁ »■^ / /  .V
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CENTRO DE PÔS-GRADÜAÇÃO

CERTIFICADO
1

A / '

NiLO CRUZ NETO ●Certificãmos que
li

ESPECIALISTA EM DIREITO PUBLICO; CONSTITUCIONAL
.  ADMINISTRATIVO E TRIBUTÁRIO

(je 2014Outubro 3^ de Marçoa

Sall concluiu o Curso de

realizado no período de <ie

com carga horária total de 360 horas

%

de 2016
H i

}
I  ■●

22Rio de Janeiro - R)/ de Novembro de 2016V.
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UNIVERSIDADE ESTÁGIO DE SÁ

Credenciada pela Portaria MEC N° 442. de 11/05/2009, publicada no
D.O.U. em 12/05/2009. O curso foi realizado em cumprimento ao disposto
na Resolução n® 1 da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional
de Educação, Publicada no D.O.U em 08/06/2007.

j
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Reitor: RONALDO MOTA

Vice-Reitor: VINÍCiUS DE SILVA SCARPI

APOSTILA

Curso objeto de convênio dc cooperação técníco-pedagógica

entre a Universidade Estácío de Sá e Hanard Business

Puhlishingy editora afinada da Har\ ard Business School.

Certificado registrado sob o n* 0004020

em 22/11/2016.
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S  S^  &P“MARCIA RAMOS DA ROCHA PLATTEK o
f ■

Secretária Geral
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I Fala Contabilista
Contabilidade, em 1996, podem-se extrair
alguns dados estatísticos sobre nós, tais
como; 0 contador brasileiro tem em média
de 36 a 45 anos; portanto, jovem. Recebe
mensalmente salários em torno de 1500 a
2500 dólares; portanto, tem acesso à
cultura e pode andar dignamente vestido.
Mais alguns dados revelam que 60% dos
contadores são empregadores; portanto,
empresários, e que 77% deles estão
satisfeitos com a carreira e pretendem
continuar nela. 85% possuem casa própria,
87% possuem veículo, 40% possuem outro
curso superior e quase 100% dos
contadores praticam aigum tipo de esporte.
Para os padrões nacionais, até que não é
um mau perfil. Mas essa amostra não
reflete a realidade encontrada pelos
profissionais do Maranhão, e a principal
razão disso é, em minha opinião, bastante
singela: nosso Estado não possui um
desenvolvimento econômico que instigue o
empresariado a valorizar as infomações
gerenciais proporcionadas pela contabili
dade. 0 pequeno número de indústrias
instaladas em nosso território connnma
isso.

contábil.

4. Valorização profissional
Ainda que o perfil nacional dos profissionais
de contabilidade seja bastante satisfatório,
pesquisas recentes feitas pela FEA/USP e
por outras entidades, mostraram que, no
inconsciente coletivo do brasileiro, a
imagem física do contador é a de um sujeito
idoso, de óculos com lentes grossas,
baixinho, detaihista, rabugento, intros-
pectivo e que vive atolado de burocracia e
papel por todos os lados. Quando
perguntadas sobre a função do contador, as
pessoas não hesitavam em dizer: "apurar
impostos", "fazer imposto de renda",
"atender à fiscalização", "fazer escritura
ção", "fazer serviços de cartório" e
‘Obtenção de vias de documentos". Mesmo
os entrevistados que possuíam familiares
contadores, disseram que nossas funções
timitavam-se ao tipo fiscai-tributário e às
rotinas de trabalho específicas de escritó
rios de contabilidade. Isso é muito pouco
para uma profissão de tão amplos
horizontes. Apesar disso, estamos na trilha
certa de um caminho que vislumbra, num
futuro real e palpável, um profissional de
contabilidade especializado, invejavel-
mente bem capacitado, culto, resultado.
Incorruptível, justo nas suas posições e
procurado por todos para solucionar
problemas de gestão empresarial ou
governamental que só a ele caberia
resolver. Isso ocorrerá, tenho certeza,
quando tivermos mais qualidade e
seriedade nas informações que transitam
entre o contador, a sociedade e a mídia.

Niio Cruz Neto:

Contador formado pela Universidade
Federal do Maranhão (UFMA), é auditor da
Controladoria-Geral da União. Presidente do
IBAG
Governamental, e membro efetivo do IBDT
Instituto Brasileiro de Direito Tributário.
Membro associado à ABOP Associação
Brasileira de Orçamento Público e à
Transparência Brasil. Autor do livro
C^ntabiiidade Avançada: Doutrina,
■^^cursos e Legislação. Ideaiizador e
oi^anizadordo sitewnvw.lrf.com.br.

Instituto Brasileiro de Auditoria

Importância social da profissional
A profissão do Contabilista é, na atualidade,
uma das que oferecem um grande campo
de atuação ao profissional, permitindo-lhe
desempenhar suas atividades em setores
das áreas econômica, tributária,
administrativa, fiscal e jurídica, fornecendo
informações que orientam na tomada de
decisões. 0 Contador atualmente não se
restringe à escrituração de livros contábeis
e fiscais, mas em especial, à elaboração de
relatórios que possibilitem aos adminis
tradores ter uma visão geral das atívidades
da empresa. EnVetanto, o universitário,
futuro contador, deve manter seus objetivos
voltados ao conhecimento e priorizar seus
esforços nesse sentido, pois somente
assim poderá ter uma formação sólida para
ingressar no mercado de trabalho.

Formação profissional

É preciso ser um profissional envolvido com
a sua profissão. Não basta mais ao
profissional estar preparado para futuros
acontecimentos, mas sim prevé-los antes
que aconteçam. Ser um profissional ético,
simples, humilde, mas acima de tudo,
competente.
Analisando a grade curricular do curso de
Ciências Contábeis nas universidades, logo
se percebe a abrangência de áreas de
conhecimento dominadas pelo contador:
cadeiras de sociologia e filosofia, passando
pelo direito tributário, administrativo,
trabalhista e previdencíário, economia e
finanças públicas, administração e
mercado de capitais, estatística e,
naturalmente, muita contabilidade, da rurai
à pública. Esse ecletismo é reflexo do
próprio campo de atuação do profissional

S.Sobreoseu livro
Publique! o livro Contabilidade Avançada a
partir da minha experiência de concursos
públicos. Enquanto estudante, percebí que
a literatura contábil carecia de uma obra ao
mesmo tempo tecnicamente adequada e de
linguagem acessível, e essa foi minha
intenção. Foi a realização de um projeto
pessoal.

.  . .ofissional no Maranhão
Do livro "Perfil do Contabilista Brasileiro",
editado pelo Conselho Federa! de

Livros
TRIBUTAÇÃO E POLÍTICA TRIBUTÁRIAAUDITORIA DE PROCESSOS ORGANIZACIONAIS CONTROUDORIA

AUDITORIA
l’ROCLSSO.S

OKGANIZACIUNAIS

tu <,:ONrROI.A[>OIUA
I KtBUT.AÇAO t

POillICATKIDUrARíA

Este livro apresenta empresariais, iratando-
um material completo os sob a perspectiva do
sobre controladoria. reu- processo de gestão,
nindo textos que obje- abrangendo todas as
tivam a reflexão e o fases do planejamento,
desenvolvimento de nx> InclulrwJo a sua cxecu-
delos teóricos e empírl- çâo e seu conuole, bem
COS de gestão. Os orga- como o processo de
nizadores procuraram avaliação de desem-
abarcar os principais as- penho econômico e de
suntos de interesse no gestores,
âmbito dos negócios

Quais os fatores que Uzação? Quais os efei-
influenciam o comporta- tos nocivos que um
mento evasivo do con- sistenta tributário pode
lilbuinie? Como os con- causar à economia de
tríbuintes são sele- um país? Qual a relação
cionados peio Fisco entre a carga tributaria
para auditoria? Por que e a inflaçao, o cres-
os uibutos afetam decí- cimento, a poupança, o
sões das empresas re- desempr^'
lativas a, por exemplo, tlmento?
Investimentos, preço outras questões são
dos produtos, estrutura tratadas nesta obra.
de capital e loca-

o e 0 invés-
Essas e

0 entendimento nos confiáveis. Lc^o. a
preciso dos controles perfeita compreensão
internos é primordial do funcionamento e da
para o sucesso finarv verificação de controles
ceiro de uma empresa, internos (ou processos)
A importância do tema é imprescindível para a
foi ressaltada com a atuação dos profls-
recenle Lei Sarba-nes sionais da auditoria,
Oxiey, que obriga todas controladoria e demais
as empresas com áreas ligadas â gestão
ações na Bolsa de Valo- de uma empresa no
res de New York a pos- atual mundo finaixeiro.
suírem controles inter-
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Valorização profissional é prioridade para o CRC
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O Conselho Regional de de Nazaré dos Anjos Barros, a ,
Contabilidade do Maranhão, preocupação do CRC/MA tem ;
com apoio do Conselho Federal, por objetivo acompanhar as
realizou ao longo do ano 66 transfoiTnaçÕes contínuas ocor- ;
eventos, entre os quais pales- ridas nas organizações, prove- -

redonda, niente de vários fatores, tais ;
evolução da ciência,

tras, cursos, mesa
seminários, encontros, treina- como:
mentos, caminhada, congres- avanço tecnológico e  o aumento
sos e fórum. Desse universo, da competitividade, que exigem ■

24 ocorreram nas regionais, um novo perfil profissional. :
promovendo a capacitação e “Nesse contexto, o desenvolvi- ^
formação profissional de 6.024 mento profissional  é funda-
contabilistas e estudantes em mental ao profissional de su- ;
todo o estado. Os números cesso’, acrescenta Maria de ;
revelam a preocupação do Nazaré, acrescentando que o ;
CRC/MA com a valorização e o Conselho desenvolve progra-
desenvolvimento do profis- mas e ações capazes de oportu-

nizar informações, conhecimen-
Para a vice-presidente da to e promover a valorização

Câmara de Desenvolvimento profissional.
Profissional, a contadora Maria

sional.

/

Nazaré Darms, vlce-presideme <Ja CômafB do DesenvoNimento

Isabel e Camila organizam oa eventos reallzadoA pelo Conselho

Responsabllldlade social
é tema de seminário

0 Sicap as Organizações do
Terceiro Setor" de au

toria do presidente do
CRC/CE. Osório Caval
cante Araújo.

Para Patrícia Sales,
que integra a Câmara

Desenvolvimento
Profissional do CRC /
MA, e coordenou o se
minário, 0 evento teve
por objetivo fazer com
que a classe contábil
se atualize frente às

novas exigências do
mercado, que busca ca-

de

curso sobre

(Sistema Informativo de
Contas e Prestação de
Contas), tendo como
orientador o economista
da npe, Eduardo Felin-
to. Às 14h30 foi reali
zada a palestra “A Res
ponsabilidade Social do
Contabilista" com a ges
tora do Instituto de Ci

dadania Empresarial,
Débora Baesse. Tam
bém foram debatidos
temas como a Conta
bilidade Social com o
delegado da Receita Fe
derai, Manoel Rubim,
como destinar recursos

do imposto de renda
aos fundos e suas

formas de aplicação
com o professor Rai
mundo Medeiros Loba
to. Como parte do even
to, foi lançado o livro
"A Contabilidade para

A contadora Patrícia Safes e o Promotor de Justiça Abef Neto

Com objetivo de en
volver estudantes e pro
fissionais na discussão
sobre terceiro setor e

responsabilidade social,
í 0 Conselho Regional de
1 Contabilidade do Mara

nhão (CRC/MA) realizou
nos dias 9 e 10 de

agosto 0 I Seminário do
Terceiro Setor, que teve
como tema central “O
Contabilista como Agen-

te de Transformação So
cial”.

O evento foi aberto
com a palestra do pro
motor de Justiça das
Fundações, José Abel
Rodrigues Neto, que fa
lou sobre o Ministério
Público e 0 Terceiro Se¬

da vez mais um profis
sional reciclado e qua
lificado para as novas
demandas. O conta
dor deve estar atento
para essas novas opor
tunidades do mercado
e  também para a bus
ca de novos concei
tos", explicou.

tor.

No dia 10 a progra
mação prosseguiu com
a  realização do mini-
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Ensino a Distância
Contabiiistas são quaiificados

Alunos do Curso de Gestão Contábil na teíe-sala em São Luís

expectativa do Conselho.

0 curso, que é inteiramente, é
divido em módulos e acompan
hado por meio de video-conferên-
cia em teíe-sa!as montadas nos
11 pólos de abrangência da
Univima: Açaüândia, Barra do Cor
da, Brejo, Caxias, Codó, Impera
triz, Pedreiras, Pinheiro, Porto
Franco, Santa Inés e São Luís.

“Com essa iniciativa queremos

assegurar ao maior número de
contadores e técnicos em conta

bilidade a oportunidade de se

qualificar. Vimos no programa de

educaçãContabiiistas maranhenses de
São Luís e do interior do estado
estão podendo se qualificar gra
ças ao convênio firmado entre o
Conselho Regional de Contabili
dade do Maranhão e a Universi
dade Virtual, que assegurou a
realização do Curso de Gestão
^sitábil, na modalidade de ensl-

a distância. Com isso, a clas
se contábil de diversos municí
pios está tendo acesso a mais

benefício oferecido pelo

1 lO

esse

o a distância uma forma
de levar a vários municípios ma
ranhenses onde existam profis
sionais de contabilidade essa

possibilidade", explicou o presi
dente do CRC/MA, Celso Antonio

Lago Beckman.

Celso Beckman diz que a pro

cura pelo curso surpreendeu a
entidade ao mesmo tempo em

que confirma que o Conselho es
tá no caminho certo ao priorizar a
oferta de eventos voltados para a

capacitação da classe contábil
maranhense.

CRC/MA. No total, localidades de
11 pólos tiveram acesso ao cur
so e com um total de cerca de
300 participantes, superando a

Módulos do Curso:

ill-Contabilidade de custos (15 h)

Datas: 30 de outubro: 06; 13 e 20 de
novembro de 2006;

IV-Formação de preços(15h)

Datas: 27 de novembro; 04; 11 e 18 de
Dezembro de 2006.

I-Módulo Escrituração Contábil (15 h)

Datas: 11; 15; 18 e 25 de
setembro de 2006;

II - Módulo Tributação das Micro e Pequenas Empresas( 15 h)

Datas; 02; 09; 16 e 23 de
outubro de 2006;
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Contabilistas prestam consuitoria na Casa do fmfreMde3or\^
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O José de Ribamar Belo e Celso Beckman assinam convênio de cooperação

Conselho Regional de
Contabilidade do Maranhão

(CRC/MA) e o Sebrae/MA

firmaram convênio de coope

ração mútua que assegura a
prestação de consultoria a
futuros empreendedores. De
acordo com os termos do

convênio, serão prestados
atendimentos, consultorias e

serão realizadas palestras e

oficinas nas áreas financeira,

contábil, tributária e de gestão
de negócios. Doze profissio
nais de contabilidade foram

disponibilizados pelo CRC/MA

e prestarão orientação contá

bil, a partir de janeiro de 2007,
às terças, quartas e quintas,
nos postos de atendimento do
Sebrae Jaracati ou na Casa do

Empreendedor. A equipe de

contabilistas foi qualificada
pelo Programa Contabilizando
0 Sucesso.

nai de Co

O convênio foi assinado

entre o presidente do Sebrae

no Maranhão, José de Ribamar

Barbosa Belo (Zeca Belo) e o

presidente do Conselho Regio-

ntabilidade do Ma

ranhão, Celso Antonío Lago
Beckman, na presença de
diversos diretores e conse

lheiros do CRC/MA e membros

da diretoria do órgão, inicial

mente, o serviço será oferecido
somente em São Luís, mas a
meta é estender até o interior

do estado. Tanto Celso^

Beckman quanto Zeca Belo

destacaram a importância
dessa parceria para contribuir
com 0 fortalecimento das

pequenas e médias empresas.

AC Pessod: Folhos, férios e rescisões (omplementores; Relatórios configuróyeis;
Arquivos poro Coged, Gfip, Itois e Diri; Cóbio e demonsírotivo do GPS;

AC Contóbil; Longimentos pré dehnidos; CofKilioçôo de soldos; DLPA
e LALUR; Relatório de reidos divergentes;
Análises contóbeís;

TOME UMA DECISÃO
QUE VALE POR TRÊS.

Adquira já o software Fortes AC e tenha o controle complelo
dos setores Contábil, Fiscal e Pessoal de sua empreso.

AC Rscol; Arquivos poro OlEf, DDS, SINCO, eíc;

Livros físraís; Apurojóo de cálculo SIMPLES;

'Sob(6e AspoiMs taaUai RiparedaiiefitL

www.fortesinformalico.com.br ': Informações; (98) 3236.79(16
soo(üí$(®aruwforte$.com.br
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Caixa Registradora VMensagem do Presidente

O Conselho, em parceria com a Univima, exibiu em
vídeo, em outubro, para os il pólos instalados no
estado a palestra sobre prestações de contas

eleitorais. A palestra foi reailí:ada na sede do órgão em
agosto passado e foi proferida pela coordenadora do
controle interno do TRE/MA. Raimunda Mendes Campeio.

■ Tem sido uma prática da nova diretoria do Conselho
Regional de Contabilidade do Maranhão (CRC/MA) convidar
contabilistas para que acompanhem as reuniões plenárias
da diretoria. Com a medida, o CRC/MA quer dar mais
transparência aos seus atos.

■ No período da atual gestão do presidente do
Conselho Regional dc Contabilidade do Maranhão. Celso
Antônio Lago Beckman, foram feitas cinco licitações para
contratação de empresas e serviços. Já foi feita lícitacão
para aquisição de combustível, passagens aéreas, materiais
gráficos e materiais de expediente, sendo que este setor Já
está em sua segunda licitação.

■ Já está em vigor a portaria do presidente do ^
Conselho Regional de Contabilidade, Celso Antonio Lago
Beckman, que reduz de 50 para 20 o número de emissões
de DHPs por profissional da contabilidade. A medida tem por
objetivo facilitar a análise do demonstrativo, por parte do
Setor de Fiscalização do Conselho. A portaria é datada de 24
de outubro de 2006.

■ A Fundação Brasileira de Contabilidade (PRC), firmou
convênio com a BrasilPrev do Banco do Brasil, objetivando
oferecer aos profissionais contábeis um Plano de
Aposentadoria com taxas bem atraentes. As inscrições
poderão ser feitas pelo do telefone 0800 7297107 ou pela
internet www.brasiiDfev.com.br.

■ A Biblioteca do Conselho Regional de Contabilidade
(CRC-MA) comunica aos seus usuários (Contabilis
tas,Técnicos e Estudantes), que desde o último dia 20 de
novembro retomou as suas atividades normais. Os
interessados em obter a carteira deverão procurar  o setor,
sendo necessário 1 foto (3x4) e o comprovante de que é
contabilista, técnico ou estudante. O horário de
funcionamento da Biblioteca do CRC-MA é das 13h às 18h de
segunda a sexta-feira.

■ Acontecerá nos dias 21 a 23 de Março de 2007 no
Centro Cultural de Exposições de Maceió (AL) o VIII Encontro
Nordestino de Contabilidade (ENECON). 0 tema central do
encontro será ‘Contabilidade: A Essência para uma Gestão
de Sucesso.” 0 Conselho Regional do Maranhão está
viabilizando transporte para os Interessados em participar
do evento. Maiores Informações: (98) 3231-4020
dlretoria@crcma.org.br / www.enecon.ofg.br.

i

A IMPORTANTE MISSÃO DE
SER CONSELHEIRO

'  0 Sistema CFC/CRC é dirigido

k pela classe contábil através de

^ seus representantes eleitos pe-
cet«>*ntontoü>eoBeck,^ !o voto díreto, sccreto, pessoal

iPfoswentedacRC) ^ obrigatódo, ootíe OS mcsmos

possuem a denominação de conselheiros, forman
do O órgão de deliberação coletiva, no qual as
decisões são tomadas por todos os membros do
Conselho.

Entretanto, alguns conselheiros possuem atri
buições executivas passando a ocupar cargos no
Conselho Diretor, a Presidência e as Vice Presi
dências de Administração, de Controle Interno, de
Fiscalização, de Ética e Disciplina, de Registro e
de Desenvolvimento Profissional.

É Importante salientar que o trabalho desen
volvido pelo contabilista, na condição de conselhei
ro, é de natureza voluntária, sem qualquer tipo de
benefício ou remuneração. Assim sendo, é obriga
tória a sua presença nas reuniões do Plenário, do
Tribuna! Regional de Ética e Disciplina, nas Câma
ras e no Conselho Diretor, podendo ter, no máxi
mo, sem Justificativas, trés faltas consecutivas ou
seis alternadas, sob pena de perda de mandato.

As atribuições desempenhadas como Conselhei
ro partem de um interesse maior do profissional
no desenvolvimento da classe. Por isso não são

raras as vezes em que o cumprimento das suas
atribuições exige abnegação em detrimento do
exercício de sua profissão, tal atitude torna-se
essencial a partir do instante em que a busca do
interesse coletivo é maior do que seus interesses
pessoais, nâo somente no cumprimento das exi
gências legais, mas principalmente no desenvolvi
mento da profissão.

0 Jornal 0 Contabilista é uma publicação do Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão. As matérias veiculadas neste }omal
podem ser reproduzidas desde que citada a fonte.
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Avanços na área administrativa
marcaram primeiro ano de gestão

instalado o sistema de segurança eletrônico
do Conselho.

Preocupada com o controle e transparência
dos gastos, a diretoria do Conselho realizou

licitação para contratação de serviços
gráficos, passagens aéreas, combustível e
material de expediente e consumo. "Com isso
demonstramos seriedade e transparência nos
trabalhos realizados", explica Aparecida Maia.
Mas os avanços na área administrativa do
Conselho foram além. Está em fase de \

implantação o programa de qualidade total da ■

autarquia, visando ações planejadas e
voltadas para a otimização das ações do
CRC/MA, dentro da visão da qualidade total da
organização. Para isso, a diretoria realizou no
primeiro semestre deste ano o Seminário de
Planejamento Estratégico com a participação
da diretoria, funcionários e delegados.
Também destaca-se a inclusão do CRC/MA

no programa de gestão púbica do Ministério
Planejamento Núcleo do Maranhão. O
resultado foi a certificação do Conselho na

categoria 250 pontos.
De acordo com a estrutura administrativa

do Conselho são áreas ligadas à vice-
presidência de administração: setor de
pessoal, financeiro, coordenação adminis
trativa, biblioteca, informática, protocolo,

comunicação social e serviços gerais.

i^^arecida Maia; Avanços na Administração do CRC/MA

Avanços na área administrativa foram

visíveis nesse primeiro ano de gestão da atual
diretoria do Conselho Regional de Contabili
dade do Maranhão. Visando oferecer melho

res condições de trabalho para seus
funcionários e uma melhor prestação de
serviço aos profissionais da contabilidade, a
vice-presidência de administração, comanda
da pela contadora Maria Aparecida Maia,
implementou algumas melhorias na sede do
CRC/MA, otimizando os espaços. Dessa
*^rma, foi possível oferecer um auditório mais
amplo para a categoria.

Também foram feitos investimentos na

recepção do CRC, possibilitando uma melhor
ocupação do espaço, e na sinalização da
sede, melhoria da biblioteca da entidade e
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ciantes e dos industriais.
0 cadastramento é obri

gatório para exercer a fa
culdade de emitir notas fis
cais eletrônicas, os inte
ressados terão que se
credenciar junto à unidade
federada onde estiverem
inscritos no cadastro de
contribuintes e somente
poderão se credenciar
aqueles que já estejam
utilizando sistema de pro
cessamento eletrônico de
dados para emissão de
notas fiscais e escritura
ção de livros fiscais, de
acordo com as normas
dos Convênios ICMS 57 e
58 de 1995.

Os contribuintes que,
após 0 credenciamento,
forem autorizados a emitir
nota fiscal eletrônica não
poderão mais emitir nota
fiscal, modelo 1 ou mo
delo Í-A, para dar saída
aos seus produtos e mer
cadorias. Porém, se ocor
rerem falhas técnicas que
innpossibilitem a transmis
são do arquivo digital da
nota eletrônica às autori
dades fazendárias, eles
terão a faculdade de emi
tir o Documento Auxiliar
da Nota Fiscal Eletrônica
(Danfe), em duas vias,
mediante uso de formu
lário de segurança, de
acordo com o modelo pre
visto no Convênio ICMS
58/95.

constitui grande avanço
para facilitar a vida do
contribuinte e as ativida
des de fiscalização sobre
operações e prestações
tributadas pelo Imposto
sobre Circulação de Mer
cadorias e Serviços (ICMS)
e pelo Imposto sobre Pro-
dutoslndustriallzados (IPl).
Num momento inicial, a
NF-e será emitida apenas
por grandes contribuintes
e substituirá os modelos,
em papel, tipo 1 e lA.

Por outro lado. a Nota
Fiscal Eletrônica represerv
ta uma forte mudança de
cultura, ao se deixar uma
realidade toda baseada
no documento em papel,
passando-se para um ce
nário virtual, baseado no
documento de existência
apenas digital, atendendo
os requisitos definidos na
Medida Provisória 2.200
da Presidência da Repúbli-

Ao Invés de ter que
conferir nos estabeleci
mentos dos contribuintes
do IPl e do ICMS as notas
fiscais emitidas durante
determinado período, a
fiscalização estadual e fe
deral já poderá efetuar es
se trabalho em seus pró
prios sistemas de arma
zenamento de dados, que
estarão diretamente aco
plados, via internet, aos
equipamentos dos comer-

ca.

0 auditor fiscal, Raui Mendonça Rlho durante palestra no CRC

quer possibilidade de
uma empresa emitir a no
ta por outra, A primeira
nota fiscal eletrônica no
Maranhão já foi emitida.

A previsão inicial é de
que quatro mil notas se
jam emitidas no estado.

A nota fiscal eletrônica
é um documento fiscal
eletrônico que substituirá
de forma sistemática a
emissão do documento
fiscal em papel, A NF-e
tem validade jurídica ga
rantida pela assinatura di
gital do remetente, simpli
ficando as obrigações
acessórias dos contribuin
tes e permitindo, ao mes
mo tempo, 0 acompanha
mento em tempo real das
operações comerciais pe
lo Rsco.

A Implantação da NF-e

A nota fiscal eletrônica
traz uma série de vanta
gens para a empresa co
mo a redução de parada
nos postos fiscais e mais
agilidade nos procedimen
tos. "Costumamos dizer
que 0 sistema é ganha-
ganha, pois ganha a em
presa com a redução de
custos, ganha o fisco que
terá um maior controle e
ganha a sociedade com a
justiça”, explicou o audi
tor fiscal, Raul Mendonça
Rlho, em palestra profe
rida no Conselho Regional
de Contabilidade do Mara
nhão para esclarecer a
classe sobre o documen
to eletrônico, que substi
tuirá a nota em papel.

Segundo o auditor, o
processo é altamente se
guro, não havendo qual-

Vantagens
Tributárias:
●Aumento na confiabilidade da Nota
Rscal;
♦ Melhoria no processo de controle
fiscal, possibilitando um melhor in
tercâmbio e compartilhamento de
informações entre os fiscos;
●Redução de custos no processo de
controle das notas fiscais capturadas
pela fiscalização de merca-dorias em
trânsito;
●Diminuição da sonegação e au
mento da arrecadação
●Suporte aos projetos de escritura
ção eletrônica contábil e fiscal da
Secretaria da Receita Federal e de
mais Secretarias de Fazendas Esta
duais.

● Benefícios para o Contribuinte
Vendedor(EmissordaNF-e);
● Redução de custos de impressão;
●Redução de custos de aquisição de

●papel;
●Redução de custos de envio do
documento fiscal;
● Redução de custos de armaze
nagem de documen-tos fiscais;
●Simplificação de obrigações aces
sórias, como dispensa de Al DF;
● Redução de tempo de parada de
caminhões em Postos Rscais de
Fronteira;
Incentivo a uso de relacio-namentos
eletrônicos com clientes (B2B);
●Benefícios para o Contribuinte Com
prador (Receptor da NF-e);
● Eliminação de digitação de notas
fiscais na recepção de mercadorias;

● Planejamento de logística de
entrega peta recepção antecipada da
Informação da NFe;
● Redução de erros de escrituração
devido a erros de digitação de notas
fiscais;
● Incentivo a uso de relacionamentos
eletrônicos com fornecedores (B2B);
● Benefícios para a Sociedade;
● Redução do consumo de papel, com
impacto em termos ecológicos;
●Incentivo ao comércio eletrônico e
ao uso de novas tecnologias;
● Padronização dos relacionamentos
eletrônicos entre empresas;
● Surgimento de oportunidades de
negócios e empregos na prestação
de serviços ligados a Nota Rscal Ele
trônica;
● Benefícios para as Administrações Fonte: Portal Nota Rscal Eletrônica
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CONSELHO REOIONAL OE CONTABILIOmE 00 MARANHÃO
BALANCETE FINANCEIRO ● EXERCÍCIO DE 2006
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CFC apTova venda de casa
caiizado na avenida biíidade do Mara-
dos Holandeses no nhão, o contador
Caíhau, adquirido Celso Antônio Lago
pela administração Beckman, a idéia
anterior onde fun- da atuai diretoria é
cionaria a sede do com o dinheiro da
Conselho. Após
analisar o local, o
CFG deliberou pela
venda da casa.

f

venda da casa,
adquirir um terreno
para construir uma
sede mais moder-

A
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VENDE
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Com base em um De Contabilidade, o Segundo o presi-:;^ na e funcional para
relatório técnico do CRC/MA colocou à dente do Conselho  a ciasse contábil
Conselho Federai Venda o imóvel, lo- Regional de Conta- maranhense.
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Integração
CRC e classe estudantil mais próximos

Rm,

0 Conselho Regional de
Contabilidade do Maranhão

(CRC/MA) está mais próxi
mo da classe estudantil.

Quem constata isso são os

próprios estudantes como

Américo Jardim, membro da

Comissão de integração
Estudantil do Conselho.

"Primeiro porque o Conselho
está reconhecendo o valor

que os estudantes têm,

segundo porque entrou nas

universidades e agora traba
lha diretamente com os

estudantes", enumera.

Para ele, é fundamentai

que os estudantes, os quais
serão futuros contabilistas,

conheçam ainda na acade
mia como funciona o Siste

ma CFC/CRCs e que pos

sam participar de eventos de
caráter social, cultural, edu

cacional, estando inseridos

nas discussões pertinentes

ao Conselho e ajudando com

opiniões e/ou propostas.
“Sem dúvida é este trabalho

que vem sendo desen

volvido", garante Jardim.

O Projeto de Integração
Estudantil é coordenado

pela Comissão Nacional de

integração Estudantil. No
Maranhão a comissão é

coordenada pela professora

Maria de Nazaré dos Anjos

Barros (ver demais mem

bros abaixo) e objetiva valori

zar a participação estudantil

no Sistema CFC/CRCs, bem
como no meio acadêmico e

social, levando-se em consi

deração que atualmente os
cursos de Ciências Contá

beis no Brasil congregam
cerca de 250 mi! estudantes

com uma média de 893

(oitocentos e noventa e três)

Instituições de ensino,

levando-se em consideração

que temos atualmente 390

mil (trezentos e.noventa mil)
profissionais, 65 mil (ses

senta e cinco mil) organiza

ções contábeis.

Integram a Comissão Estudantil
● Maria de Nazaré dos Anjos Barros - Coordenadora Estadual CRC-MA Conselheira
● Américo Jardim C. R. Dos Reis - UFMA

● Marcele Rocha Costa - UFMA

● Lívia Claudia Mendes de Almeida - ÜNDB

● Uvandson Silva Sabóia - UNICEUMA

● Ana Solineyde Miranda Brito - Fac. São Luís

● Ednea Pereira Pantoja - Fac. São Luís
● João Batista Vitor Silva - FACEM

● Hercílio Rodrigues de Oliveira Júnior - FAMA

I

i

I

Reunião da comissão estudantil realizada no conselho

i

condições de desenvolvimento profissional.i ● Fomentar a Integração entre o Sistema
j CFC/CRCs, a Executiva Estadual (EXEECIC/MA),
dos Diretórios e Centros Acadêmicos de Ciências
Contábeis do Estado do Maranhão

● Conscientizar os discentes da Contabilidade da^
relevância de seu ingresso no mercado de |
trabalho, estimulando sua capacidade :
empreendedora. j● Incentivar a participação dos estudantes de

Ciências Contábeis nas ações sociais e políticas
do estado ● Estimular a pesquisa científica no meio

acadêmico, buscando melhorar a qualidade do
ensino contábil no Brasil.● Apoiar a capacitação técnica dos acadêmicos

do Curso de Ciências Contábeis, ampliando as i
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SISTEMA DE GESTÃO
PUBLICA PARA PREFEITURAS

r

Com isto, queremos mo;
da ASPEC está voltada para soluções de
informática, aliando qualidade e tecnologia de
acordo com as reais necessidades de
informatização de seus clientes e sempre
observando a Legislação pertinente à
Entidades Públicas.

A automação de processos é uma das mais
fortes tendências de nosso tempo. A cada dia
um número cada vez maior de soluções para
informatização de processos surgem no
mercado com o objetivo de reduzir ou até
mesmo eliminar trabalhos manuais através do
uso do computador. Neste sentido, a ASPEC
oferece às Empresas de Administração
Pública, uma solução modelo para a
automação de tarefas, que integram os
serviços de Empenho, Contabilidade
Pública, Orçamento Público, Tesouraria,
Ucitaçéo, Doações, Inventário, Controle de
Combustíveis, Folha de Pagamento, e
Almoxarifado.

A ASPEC, visa através de sua prestação de
serviços, a modernização das atividades de
Entidades e Órgãos Públicos, com o
compromisso de qualidade e produtividade.

Prezado Contador, em 2006 junte-se a este time vencedor.

RUwfo:
".■ÍT !■

TOTAL DE
PREFEITURAS DO

ESTADO DO CEARÁ 54% 46%INSOFTIA S S t I’ R o
HcrmmBO■ernaM *o ct aiu

Microsoft CeitlRatl ■ ASPEC ■ OUTRAS A ÉAWCA DA EVOLUÇÁQ f*A AOfcWflSTRAÇÁO PÍ«JCA

Av Colares Moreira. S N. Edifício Sáo Lutz Muitiompresarial ■ sala 507 - Renascença II
Fone (98) 3235 9758 - Cel. (98)3116 5523 e Cel.(98) 8123 8026 - Cep: 65.075-440 ● Sáo Luiz - MA
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CRC/MA amplia li
de convênios

€
RUB.

e

f
0 Conselho Regional de Contabilidade do Maranhão

(CRC/MA) visando oferecer mais benefícios para os
contabilistas firmou convênio com a empresa Mongeral que

dá direito a seguro de vida para os funcionários do órgão e aos
contabilistas que desejarem aderir ao benefício. Os
interessados em obter mais informações sobre o benefício
poderão procurar a Diretoria do CRC/MA. A lista completa de
outros convênios firmados pelo Conselho pode ser obtida no
setorjurídico.

^ nllzação '■

><^gerali

Nota cfe pesar
1

Ainda consternada, a diretoria do Conselho Regional de
Contabilidade do Maranhão (CRC/MA) lamenta o falecimento do
colega contador e delegado regional de Presidente Dutra, Manoel
Emídio, ocorrido em 12 de outubro. Todo o Conselho e os
profissionais da contabilidade do Maranhão se solidarizam com a
família de Manoel Emídio que muito contribuiu para a valorização
da nossa profissão no estado.

j

. 1

.. íj M2tnoel Emídio

■ j

f
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l^íHÇàií 0 DESCANSO DO QUERREIBO. íS «o to
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Profissionais que trabalham muito precisam aproveitar ao máximo
os raros momentos de lazer, com todo conforto e descontração.

Recorte o tíqueíe deste anúncio e aproveite este desconto especial.
Você merece,

^ Q
lüCQCO
Ui

Piscina com 720m^ e bar iDoihado ● Marina axn píer
Restaurante das culinárias maranhense e internacional ● Rínesscenter

● Amplo saláo de jogos ● Kids Club ● Saunas e sala de m^sagcm ,c. INFORMAÇÕES E RESERVAS: 0 (xx) 98 3349 6000
reservas.lenGoís@gruposolare.com.br ^S()

k
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA FEDERAL DE V INSTÂNCIA

BOLETIM DÍSÍBVIÇO DIRETOR DO FORO JUIZ CÉSAR CINTRA FONSECA
JUtZ NEY DE BARROS BELLO FILHO-1* VARA
JUIZ FLÁVIO DINO DE CASTRO E COSTA-2* VARA (licenciado)
JUIZ SUBST.RICARDO F. RODRIGUES MACIEIRA - 2* VARA
JUIZ LEOMAR BARROS AMORIM DE SOUSA- 3* VARA
JUÍZA ROSIMAYRE GONÇALVES DF.CARVALHO - 4' VARA
JUIZ JOSÉ CARLOS DO VALE MADEIRA- 5* VARA
JUIZ SUBST.WELUNGTON C.PINIIO DE CASTRO - 5* VARA
JUIZ CÉSAR CINTRA FONSECA - 6* VARA
JUÍZA CLEMÊNCIA M*ALMADA LDE ÂNGELO - SUBSE<;iÀO ITZ
DIRETOR ADM. OTON CARDOSO PEREIRA

CRiAOO PCUO ATO MS, CC 17 DE JANEIRO DE 1S90.

N° 007ANO - VI

São Luís' MA, 10 de janeiro de 2002.
(Quinta-Feira)

PORTARIA N. 012, DE 07 DE JANEIRO DE 2002

O DOUTOR CÉSAR CINTRA FONSECA, JUIZ FEDERAL DIRETOR DO FORO DA SEÇÀO
JUDICIÁRIA DO MARANHÃO, no uso de suas auibuições legais, RESOLVE:

HOMOLOGAR, o resultado final do Processo Seletivo para Estagiário&'2001, conforme quadros abaixo,
devendo ser observada a classificação dos candidatos quando dc sua convocação:

CURSO; ADMINISTRAÇÃO

● MÉDIA FINALINSCRIÇÃOCLASSIFICAÇÃO NOME

7,20Aline Mendonça da SilvaAD 0221*

CURSO; BIBLIOTECONOMIA

MÉDIA FINALNOMECLASSDICAÇÃO INSCRIÇÃO

7.40Maria da Conceição Pereira Sousa81 0511*

CURSO: CIÊNCIAS CONTÁBEIS

NOTA FINALINSCRIÇÃO NOMECLASSIFICAÇÃO s
.-.●..-.tx.

8,81JuHo Cesar Silva CostaCCÜ14r

8.38Núbia Márcia Pereira da ConceiçãoCC 009

8,25Nilo Cruz NetoCC 0253“

7,71Marcos George Soares FerreiraCC0044“

7,71David Neves dos SantosCCÜ185"

CURSO: COMUNICAÇÃO SOCIAL

NOME NOTA FINALINSCRIÇÃOCLASSIFlCAÇAO

9,67Breno Henrique de Oliveira CostaCS 031t®

9,45Thatianny Cristina Soares e SilvaCS 0292°

9,31José Emani Vieira dc Moura JúniorCS 0243®

9.15Johellton Sousa GomesCS 0304'

8,95Gabricla RamosCS 0225'

8,62João Ricardo dc Barros MarquesCS 0046’
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BOLETIM DE SERVIÇO N.007-Pag. 02ANO-VI
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8,51Ticiane Dnimniond FragaCS 0358“

8.50Cristiano Rodrigues dc OliveiraCS 0089“

8.50Daniellc Cerveira LimaCS 0029»

8,18Rüsaline dc Jesus Dourado LimaCS 02310*’

8,18Andréia da Silva BarbosaCS 03811"

8.12Amarilis Cardoso SantosCS 01312®

8.02Marcelle Oliveira TorresCS01913®

7,70Lyvia Emmanuclie Be/ena VianaCS01214®

7,23Aizenira de Fátima MarquesCS 00315®

OJRSOí DIREITO

NOTA HNALINSCRIÇÃOCLASSIFICAÇÃO NOME

9.15Maria Rosa de Carvalho Leite NetaDT 116

9,07Rosa Maria Moraes LinsDT0052®

8.95Lana dc Cai-va!ho FerreiraDT 0463®

8,68Bruno Santos CorrêaDT 1214*

8,68Daniel Gustavo Santos RoqueDT1665®

8,37Thiago Ferreira de OliveiraDT 1396®

8,33Dcnysc da Silva RamosDT0157®

8,33Marlice Pinto DinizDT040T

8,31Nahyma Ribeiro AlbasDT 026

8,30Renata de Suu;>a FialhoDT0229*

8,13Luciana Andréa Borralho de AraújoDT 15510“

8.07Maria Emanuela Carvalho FerreiraDTOlOir

8,05Jane Olga Paiva dc Siqueira CoelhoDT09312*

8,02Joêlcio Monteiro de Oliveira FialhoDT03013*

7,99José Hetberlo Dias JúniorDT 10814*

7,83Suely Rosa dos SantosDT09015*

7,79Luciana dos Santos LimaDT07316“

7,77Odetc Maria Pessoa MotaDT05417*

7,75Glendcr Malheiros GuimarãesDT19718*

7,73Dilennando Gomes dc .McncarDT 15919*
t
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BOLETIM DE SERVIÇOANO-VI N.007-Pag. 02

20* DT 053 Ano Mickelina Barbosa Carreira 7,73

21* João Francisco Domingues da Silva Ribeiro 7,72DT 024

Carlos Bruno Corrêa Aguiar 7,7221* DT 025

7,71Janayna Bandeira de Melo22* DT 179

7,71Kaçilda Rodrigues dos SantosDT 02723*

7,68Flábio Marcelo Baima LimaDT01724*

7,67Cássio Marcelo Arruda EriceiraDTÜ1625*

7,60Aline Pinheiro Macedo CoutoDT20126*

7,59Thalcs da Costa LopesDT 14127*

7,53Marco Antonio Santos AmorimDT10928*

7,52Dieson Amorim OliveiraDT0I429“

7,45Adriana Mendonça da SilvaDT Ü6130"

7,45Chrystian Mauro Pereira LimaDTI5730*

7.43.Ana Lctícia Silva FreitasDT 11731

7,42Marcos Sérgio Castelo Branco CostaDT 03132*

7,42
Joaquim Gonzaga de Araújo NetoDT04132*

7,41Eiaile Silva CarvalhoDT 09933*

7,38Maurício Vieira PinheiroDT 17434*

7,38Rafaela Pires dc CastroDT 03735*

7,37Flávia Varão OliveiraDT 04236*

7,37Karine Maria Rodrigues PereiraDT 07536*

7,37Letícia Tereza Sales FreireDT 10136*

7,34Maria Carolinc Marques AraújoDT 03637*

7,31Marcos Vinícius Campos FróesDT02838*

7,31
Soraya Cibele de Oliveira AraújoDT 14438*

7,28Luís Eduardo Franco BoucresDTÜ9139“

7,28Joseane Chaves GomesDT13539*

7,25Hérica Cunha de CarvalhoDT 00440“

7,24Fernando Eurico Lopes Arruda FilhoDT 05941*

PUBLlQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.
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BOLETIM DE SERVIÇOANO - VI

RETIFICAÇÃO DE 09 DE JANEIRO DE 2002

Na Portaria DIREF n" 002, de 02.01.2002, publicada no Boletim dc Serviço n." 003, de

de Plantao no Período de 07 a 31.01.2002, onde se lê:

04.01.2002, referente à Escala

 endereço/telefone
Av. Sen. Vitorino Freire, s/n - .\reinha. Fone: 2I4.S70Q.

Av Vitnrino Freire, s/n - Areinha. Fone: 214.5700.

PERÍODO JUIZ

Leomar Barros Amorim de Sousa

Wellington Cláudio Pinho de Castro (Subsi.)07a31.01.02

Leia-se:

 endereço/telefone
Av. Sen. Vitorino Freire, &fn Areinlia. Fone: 214.5700.

Av. Sen. Vitorino Freire, s/n - Areinha. Fone: 214.5700.

PERÍODO JUIZ

Leomar Barros Amorim de Sousa

07 a 31.01.02 Ney de Barros Bcllo Filho

PUBLlQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

PORTARIAS/DIREF

PORTARIA N.® 019, DE 09 DE JANEIRO DE 2002

O DOUTOR CÉSAR CINTRA FONSECA, JUIZ

FEDERAL DIRETOR DO FORO DA SEÇÃO JUDICIÁRIA

DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições

legais, RESOLVE:

ALTERAR o período dc férias do servidor DUCiVAL
MIRANDA CORDEIRO, Analista Judiciário (Requisitado), NS-

C-35, matrícula 4-393, lotado na Secretaria da 6* Vara,

marcado anteríormente para os dias 18 a 28.03.2002, sendo o

novo período marcado para os dias 29.01 a 08.02.2002, tendo
cm vista a necessidade de serviço.

PUBLIQUE-SE. REGiSTRE-SE. CUMPRA-SE.

PORTARIA N.“020, DE 09 DE JANEIRO DE 2002

ALTERAR o período de férias do servidor EDIVALDO
NASCIMENTO CASIRO, Técnico Judiciário (Serviços

Gerais), NI-C-25, matrícula 4-53, lotado na Secretaria Ja .5’

Vara, marcado anteriormente para os dias 1" a 30.06.2002,

sendo o novo período marcado para os dias 24.06 a
23.07.2002, tendo cm vista a necessidade de serviço.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

COMPENSAÇÃO/I10R.\ EXTRA

Deferido pelo Juiz Federal da 6* Vara, Dr. César Cintra

Fonseca, pedido da servidora EGÍDLA
FIGUEIREDO DA SILVA BATISTA, Analista Judiciária.

NS-C-35, matrícula 3-233, lotada na Secretaria da 6’ Vara,

referente à compensação dos dias 21 a 25, 28, 29 e
31.01.2002, tendo em vista horas trabalhadas além do

expediente normal, conforme formulário emitido pela SECAP.

MARIA
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exibir suas ccKitas dão
hermeticamenle

meio de
administração, que P®ssa a
maisiimavezaoanoeemlinguagern

diariamente e por
de ampliar cada vez mais o

técnica,
demonstrativos capazes

masOpinião

da contabilidade à
accountability
Nilo Cruz Neto*

a Lei de

dua,rrr?aSe Te.r
A contabilidade notabilizou-se. Pj^ponibilizaçâo de

^Smôn^^^as sTdosenvolvimonlo cS É

”isj;rs=ii«=5«s s2rr: Cfssr .=s££
sàrr— -rsi-íSs-sr-Ss.
Sa mensurar e avaliar os impactos que basta divulgar dados não basta pubtó

determinados acontecimentos (fatos Nãosedeveamesqulnharopri^ípwconstitu na^
podemcausaràcontinuidadedasorganizaçôes.sob yicidade. O que se ta?a auroosVam
oaspectoeconômico-financeiro. divulgados sejam compreensíveis para que possam

r̂ios sSo os usuários da contabilidade^ A atingir um objetivo bastante nobre: pomiUr o
Msiçao patrimonial da entidade nào interessa go^Jetudo o controle social, que é a forma mais eficaz

n̂as aos seus gestores, mas a de controle da Administração Publica
aS se relaciona, Embora a administração ost^a o Brasil vive um momento Impar de sua históna.
particularmente interessada no desempenho obtido j-aracterizado.  sobretudo, pela Í

determinado período, existem outros agentes Qj^eito e peio íortateclmento da
oue também necessitam sobremaneira das Democracia. Dentre as manifestações
üiformações contábeis, instituições representativas desse estágio

em

exigem relativa saúde financeira na “ncessão de significativo do controle
empréstimos; fornecedores estão interessados na perspectiva da conscientização de sua
ff™sando á constatação de frS^rtânda parle da população, seja
compromissos serão ofetlvamente honrais disponíveis para o exercício da
dientes avaliam a capaddade de a empre» ° ddadania.
produtos e/ou serviços conforme o acordado
empregados atentam para a continuidade dos
negócios, na medida em que uma eventual
dificuldade financeira implique a demissão ce
fundonérios; sócios buscam um satisfatóno retorno
do capital investido: além do Estado,
especificamenle quanto à arrecadação de tnfautos.

Exsurge, pois, a idéia central de
'evidendaçâo*. que consiste basicamente em tomar
compreensíveis as demonstrações contábeis, islo ô.
dirotamente assodadas ès diferentes riecessidades
Informativas. Assim, busca-se extrair e interpretar as
informações econômico-financeiras com vistas a
satisfazer seus mais diversos usuários.

Modernamente, a evidendaçâo dá-sa de vànas
das informações financeiras das
crescido o interesse em divulgar as

is

(v/ww.t

seus

formas. Além
empresas, tem -

to posto, 0 Governo Federai tom empreendido
esforços no sentido de conferir uma detiva
evidendaçâo de suas ações insiitucionals. Mrn a
criação do Portal da 5àn

ranspafenca.gov.br). onde
pode consultar as despesas do Poder ExecutWo
Federal sejam as relacionadas a aplicações diretas,

líãnsferèncias a Estados d Md„,oj;o^A
linguagem acessível e a interface amigável faddtam..
consulta, que dispensa o uso de senhas de acessa

Assim, a contabilidade, modernamente, atém de
contribuir com a elaboração e análise das
econômico-flnancsiras das t

diversos usuários, tem desenvr^Kfo
contendo irtformaçôes de caráter
Concomitantemente. num pais democrático, onda o
poder emana do povo e é exercido em seu nome. o
conceito de evidencíação contábil, aplicado à
Administração Pública, concorreu Par^ o
desenvolvimento da accountabiUty. Este é sern
dúvida, o momento mais apropnado para a Çfaçao ®
aprimoramento de sistemas de conirotes
ploporcionem maior facilidade de entendimento ̂
^rte do cidadão, para que este
witicamente as informações disponibiHzadas pela
gestão pública. A contabilidade já está dando a sua

^^í^é'^'cmtador. auditor da Contr>ladona-G«ral da Uni*o
pfnatdenta do IBAG Insliluio íirasilaifo de Auditoria

. n^bro ,f.U« <lo M«.Bo

06 Okeito Tributôf». Membro awoaado á f^OP
RraRiieira de Orçamento Público o è Transparência Brasil. Autor
L livro CootabOidade Avançada; Doutfk».
Lcgislaçôo. idealieadorcofBanizador ilositewww.lrf com br.

. ^
de caráter sócio-ambiental. a exemplo do Balanço
Social e da Demonstração do Valor Adicionado. Da
mesma forma, a evidendaçâo contábil, aliada ao
Principio da Publicidade, tom desenvolvido, para «
Administração Pública, o conceito de "accoulabiilty*.
ainda sem tradução definida, mas que envolve as
noções de prestação de contas e transparênda.

A accountability não se limita a dar publicidade
aos atos do governo no Diário Ofidei, nem ao
julgamento anual das contas dos gestores públicos,
demonstrando o cumprimento de todas as
determinações legais e atestando a correta
aplicação dos recursos públicos. Também nso w
restringe à troca dos controles formais pela
fiscalização direta da sociedade. É. pois, a
integração de todos os meios de controle formais e
informais . aliada a uma superexposição da

de sniisa H3B. Gentro, São tuts tWIAl - fone: 198Praça Comes
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(Analista de Finanças e Controle)

Para o Analista de Finanças e

Controle, Marcos Pereira da Silva

Filho, “o encontro foi um sucesso,

dentre outros, nos quesitos integração

e diversão. Foi uma oportunidade

primeira para aproximar os colegas

do Controle e partilhar experiências

de vida. O melhor de tudo foi o alto

astral da galera do Maranhão, que não

era a maior delegação, mas era, com

certeza, a mais animada c a mais

divertida. Troféus e medalhas quase

não trouxemos, mas agitamos e nos

divertimos bastante. O que c melhor:

há a promessa de haver novas edições

desse evento, o que espero não seja

apenas de iniciativa da Unacon-

Régio/AL, mas das demais Régios.”

Segundo Stanley

Carvalho, Diretor de Esportes da

Unacon/MA, ”Foi bastante salutar a

iniciativa da Unacon Nacional em

S á

apoiar o encontro técnico realizado

em Alagoas. Isso demonstra que o

referido sindicato não se limita a tão

somente tratar de interesses políticos,

salariais Judiciais, dentre outros, mas

se preocupa também em promover a

integração entre seus afiliados.

Ressalte-se que a delegação do

Maranhão foi muito bem recebida c

dignificou sua participação estando

presente em todos os eventos

oferecidos, quais sejam as atividades

esportivas, reunião realizada com a

cúpula do referido órgão e da carreira,

além das solenidades de abertura e

encerramento. Não poderia deixar de

registrar também a iniciativa do nosso

Presidente George que sempre está

buscando oferecer mais e mais

serviços, como convênios na área da

educação, saúde, esporte, buscando

sempre a integração e o bem estar dos

beneficiários da UN ACON-MA”.

V

Associados UNACON/MA participam

do Congresso Técnico Carreira

Finanças e Controle.

OKPOrMENTOS ACERCA DO

ENCONTRO

“^^abenizo a UNACON pela

iniciativa de promover um encontro

dcs.se nível, onde o ponto alto foi o

congraçamento dos participantes.

Espero que eventos dessa natureza

sejam retomados o quanto antes, pois

se revestem de fundamental

importância para o crescimento e

integração dos servidores”. Rogério

Eduardo de Almeida Coqueiro.

/

Gomes. Editor Chefe do Programa
Tribuna Sindical.

O Presidente da ASTCE,

Genilson Alves, destacou o trabalho do

alua! Presidente, e considerou

imprescindível que as Carreiras do “Cicio
de Controle do Estado do Maranhão"

dialoguem mais, a fim de que se possa

permitir ao povo maranhense acesso
serviços públicos, dignidade eaos

atuai Diretoria, notadamente os diversos

convênios, parcerias com outras

entidades: articulação com órgãos de

controle; excursões com associados:

promoção de eventos esportivos:

participação no Movimento de combate à

Corrupção Eleitoral e Administrativa

MCCEA; participação da UNACON/MA
na mídia maranhense, ressaltando o

trabalho desenvolvido por sen/idores da

Carreira Finanças e Controle: dentre

outras realizações.

Prestigiaram a Confraternização
0 Diretor Administrativo da AAFTEMA,

Manoel de Jesus Pinheiro, o Presidente

Regional do CRC Conselho Regional de
Contabilidade, Celso Antonio Backmam,

0 Presidente da Associação dos

Servidores do Tribunal de Contas do

Estado do Maranhão ASTCE, Genilson

Alves Silva, a Presidente da Associação

dos Servidores da Controladoria Geral

do Estado do Maranhão -AUDIMA, lelma

Resende Moreira, o Auditor AIlan Serra,

representando a Fundação Assístencial
dos Servidores do Ministério da Fazenda

UNACON REÚNE ASSOCIADOS
E DIRIGENTES DE OUTROS
S^ICATOS EM FESTA DE
Flivi DE ANO

cidadania.
O evento foi animado pelo

melhor do samba brasileiro, com o Grupo

Estação Primeira. Os associados

participaram de sorteio de presentes.

Momento de descontração dos

associados

A
UNACON/MA encerrou suas

atividades no ano de 2006 com

uma grande confraternização de
nata! e ano novo. O evento foi realizado

no Clube da AAFTEMA Associação dos

Auditores Fiscais do Tesouro do Estado

do Maranhão, na praia do Araçagy, e

contou com a participação expressiva de

associados ativos e aposentados.
O Presidente da UNACON/MA,

Georae Frank. ressaltou, no seu
Associados degustando a comida
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UNACON/MA, 0 Governador lícéniControle forte e condizente com a

nova realidade niundiai de combate à

corrupção. Nesses quatro anos de

governo, o que se observou foi uma

grande atuação

articulação com outros órgãos da

República. Entretanto, segundo o
Presidente da UNACON/MA, é

necessário, nesse segundo mandato

do Presidente Lula, resgatar algumas

demandas que ficaram represadas,

dentre elas: a Lei Orgânica da CGU; a

recuperação salarial dos servidores,

que hoje recebem em média 20 a 30%

menos do que os servidores do TCU,

que realizam atividades

assemelhadas; e a recomposição dos

quadros funcionais, que, por

exemplo, no Maranhão, para a

realização de fiscalizações em 217

municípios, e mais de 20 órgãos

federais, a CGU conta com apenas 35
servidores.

da CGU, em

eleito nas urnas, traz consigo a

esperança do povo maranhense de ver
0 Estatlo ser gerido definitivamente

sobre os princípios da moralidade,

legalidade e impessoalidade, dentre

outros que norteiam a administração

pública, e isso, perpassa, pelo
fortalecimento dos órgãos dc controle,

especialmente a Controladoria Geral
do Estado - CGE, criada nos mesmos

moldes que a CGU.

Por fim, destacou o Presidente

da 1.1 N A C O N / M A que o

%

«t.

George Frank, Presidente da
üNACON/MAf em entrevista ao
Programa Tribuna Sindical

O Presidente
UNACON/MA. George
Frank, falou ao Tribuna

Sindical no dia 23/11/2006, acerca

das perspectivas do Controle nos
mandatos do Presidente Lula e do

Governador Jackson Lago. Para

George Frank, o primeiro mandato

do governo Lula foi marcado,

principalmcntc, pela criação da
Controladoria Geral da União,

advinda dc uma pronie.ssa de

Campanha, ante às pressões da

UNACON e Transparência Brasil

para a criação de um órgão de

d a

fortalecimento dos órgãos dc controle,

permite ao cidadão o acesso às

políticas públicas, uma vez que ess^^
atuam no desmonte dasorgaos

“quadrilhas” que dilapidam o

patrimônio público, e no

assessoramento aos governos, na

melhor gestão da coisa pública.
Por meio dc um controle dc

gastos públicos eficiente,
consolidaremos a Democracia no

Brasil", finaliza o Presidente da

UNACON/MA, George Frank.

George Frank também se

mostrou otimista quanto ao Governo

do Dr. Jackson Lago, no Estado do
Maranhão. Para o Presidente da

f

UNACON/MA PARTICIPA DO
12 ENCONTRO REGIONAL DA

CARREIRA FINANÇAS E
CONTROLE

2006, na cidade de Maceió. O Evento

contou com a participação de

associados dos Estados dc

Pernambuco, Alagoas, Paraíba,

Sergipe, Bahia e Rio Grande do Norte

e Maranhão,

serviu como um momento d

descontração, mas também o.

reflexão acerca do destino da Carreira

Finanças e Controle. Para o

Presidente da UNACON/MA,

George Frank, “esses eventos

deverão ser sempre estimulados,

porque agrega valores, pois os

associados trocam experiências de

trabalho e de vida. Os associados c a

UNACON estão de parabéns”.

O Secretário Federai de

Controle, Valdir Agapito e o Diretor

de (íestão Interna, Fernando Decnop,

participaram do debate promovido

durante o Encontro.

A delegação do Maranhão

participou das modalidades futsal e

tênis de mesa, nessa última trouxe

medalhas de prata e bronze com os

associados Armando Gonçalves

Mendes de Car\'alho e Éden do

Carmo Soares Junior,

respectivamente,

O evento inaugurou uma série

de Encontros que serão realizados

pela UNACON no decorrer dos anos.

Associados da UNA CON/MA

A
ssociados da

UNACON/MA

participaram do 1“

Encontro Regional da Carreira

Finanças e Controle ocorrido no

período dc 02 a 05 de novembro de
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'ÁLiUM sorteados, os servidores examinam contas

e documentos e fazem inspeção pessoal e
fisica das obras e serviços em realização,

privilegiando o contato com a população,
diretamente ou através dos conselhos

comunitários e outras entidades

organizadas, como forma de estimular os

cidadãos a participarem do controle da
aplicação dos recursos oriundos dos tributos
que lhes são cobrados.

Em todo o Brasil, de 2003 a 2006

(22 sorteios), foram fiscalizados 1.161
municípios, correspondendo a 20,88% das

cidades do país. No Maranhão, desde a
instituição do programa, foram sorteados 41

municípios, representando 18,89% dos

municípiosdo Estado.
Dentre as vantagens decorrentes

da implementação do programa, destacam-

se as seguintes, dentre outras:

a) visto que não se sabe prevíamente quais

municípios serão fiscalizados, o programa

age como instrumento de dissuadir e inibir a
corrupção entre os municípios como um
todo:

b) a visita realizada aos municípios estimula
a população tocai a exercer maior controle

social sobre os gestores, o que ocorre por
meio de reclamações e denúncias feitas

pelos cidadãos â equipe de fiscalização.
Além disso, a presença física da CGU tem o

propósito de divulgar a atuação do órgão,
criando redes de comunicação entre a

sociedade e o Estado (aqui entendido como

Estado-Naçâo) visando à incrementação do

controle dos gastos públicos:

c) a partir do estabelecimento do programa,
embora não estivesse previamente definido

em seu escopo, foi possível fazer um

diagnóstico preliminar sobre as reais
condições da estrutura física e

administrativa das prefeituras brasileiras.

Nesse particular, verificou-se que parcela
considerável das constatações diz respeito

á falta de capacitação dos servidores

municipais e à ausência de controles
internos administrativos eficazes;

Apesar do reconhecido avanço,

algumas criticas são feitas ao programa. Por
exemplo, no que tange à disponibílização
dos resultados das fiscalizações, a CGU

passou a divulgar seus relatórios
integraimente somente a partir do 19°
sorteio. Até então, disponibilizava na

internet apenas as sínteses desses
relatórios, elaboradas porsua Assessoria de

Comunicação. Além disso, apesar da

'publicação' integrai dos relatórios de
fiscalização, o órgão ainda não dispôs

quaisquer informações estatísticas quanto
ao Programa, como, por exemplo:

percentual de achados graves, médios ou
leves detectados nos municípios, média de
recursos desviados por programas federais,

avaliação da eficiência, eficácia e
efetividade desses programas.

Outra crítica surgida com frequência diz

e

respeito à exclusão dos municípios coj
população acima de 500 mil habitantes. A

grande argumentação é a de que a maior

parte dos recursos federais está alocada em

municípios de grande porte. Quanto a essa

afirmação, vejamos o caso específico do

Maranhão: segundo ó Portal da

Transparência (www.transparenda.gov.br),

no ano de 2005, o total de recursos federais

transferidos ao único município com mais de

500 mil habitantes (a capital São Luís) foi de

R$ 581.920.968,84. Nos demais municípios
do Estado tai transferência foi de R$

2.551.827.793,37. Observe-se que parcela
considerável de recursos transferidos aos

municípios do Estado recai sobre apenas

um deles o município de São Luís, o qual

recebeu quase 1/5 (exatamente 18,57%)do

total transferido. Em função da facilidade de

atuação da equipe em municípios de maior

porte e melhor estrutura, e do montante de

recursos envolvidos, de fato nada justifica a

ausência de um programa específico de

fiscalização ás unidades municipais com
mais de 500 mil habitantes. É bem verdade

que tais municípios não estão imunes à

atuação da CGU, podendo o órgão, de ofício

ou por provocação de outros órgãos ou

entidades, implementar ações de controle

nas grandes cidades.

De qualquer forma, mesmo
reconhecendo as críticas comumente feitas

ao programa, observa-so seu relativo

sucesso no sentido de garantir um controle

mais efetivo sobre os recursos federais

aplicados em âmbito municipal. A partir de

análises dos diagnósticos que resultaram de

sua implementação, outras ações foram

desenvolvidas como, por exemplo, o

Programa de Fomento ao Controle Social e

Capacitação de Agentes Municipais, o qual
também desloca uma equipe ao município,

desta feifei com o objetivo exclusivo de

estimular os diversos atores sociais

(conselheiros municipais, lideranças locais,

professores, padres e pastores, vereadores,

promotores, presidentes de associações de

trabalhadores rurais etc.), por meio de

palestras e apresentações das principais
ferramentas de auxílio ao controle social

(porexemplo,o Portal daTransparência).

ífP

í‘ ..

i\ilo cruz neto

QUATRO ANOS DE FISCALIZAÇÃO POR
SORTEIOS PÚBLICOS: DESAFIOS E

PERSPECTIVAS.

Em abril de 2003, a Conü^oiadoria-

Geral da União instituiu o Programa de

Fiscalização de Sorteios Públicos. Buscou-

se, assim, implementar um "mecanismo de

Sorteio Público para definição de regiões

onde serão desenvolvidas fiscalizações

especiais, por amostragem, com relação

aos recursos públicos federais ali aplicados,
por via dos órgãos da administração federal,
diretamente ou por meio de repasse, sob

qualquer forma, para órgãos das
administrações dos Estados ou dos

Municípios e quaisquer outros órgãos ou

entidades legalmente habilitados'. Essa

sistemática partiu de dois pressupostos.

O primeiro se refere a ausência de
uma estrutura mínima do controlo e

avaliação que permita ao órgão atuar
concomitantemente em todos os municípios

que recebem recursos públicos federais,
além dos órgãos e entidades federais e

estaduais que também administram esses
recursos. Exemplificando, atualmente a

CGU possui, em todo o Brasil,

aproximadamente 2.000 servidores.
Considerando apenas os municípios, 5.560

no total, já é possível ter uma noção
preliminar da ausência de uma estrutura

adequada de controle. Somadas as 27
Unidades da Federação e as mais de 3.500
Unidades Gestoras federais espalhadas

pelo país, tem-se a verdadeira percepção da
dificuldade enfrentada pelo órgão.

O segundo pressuposto consiste

em garantir que a escolha do município não
sofra qualquer ingerência política. Assim,
para a realização dos sorteios, com uma
freqüência média mensal, fora contratada a
Caixa Econômica Federal, que os realiza em

audiências públicas, nos moldes dos
concursos de prognósticos e loterias.

O critério utilizado para sorteio

levou em conta a quantidade de municípios
em cada Estado. No Maranhão (217

cidades) são sorteados dois municípios a
cada evento. Em Minas Gerais, Estado com

maior número de municípios (853),
atualmente são sorteados 7 territórios

municipais a cada evento.
Em cada um dos municípios

(NILO CRUZ NETO, é Analista de

Finanças e Controle em exercício na

CCGUMA: Formado em Ciências Contábeis

(UFMAi e Administração Pública

(Faculdade São Luís), é também autor do
livro Contabilidade Avançada; doutrina,

concursos e legislação e idealizador e

organizador do site www.lrf.com.br:
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FUNDEB 2012: duro golpe nos estados e nos municípios?
Ou: dos impactos da redução no valor por aluno sobre a gestão do FUNDEB, sobre as finanças estaduais
e municipais e sobre as prestações de contas perante os órgãos de confrole, especialmente para os

fundos que recebem complementaçâo da União.

Prólogo necessário (l): conhecendo o Fundo

O FUNDEB. Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da
Educação, foi criado pela Emenda Conslftucional n® 53/2006,
e regulamentado pela Lei n® 11.494/2007 e pelo Decreto n®
6.253/2007. em substituição ao FUNDEF. que vigorou de 1998
a 2006.

Trata-se. em suma, de fundo especíai. com duração
prewsta da 20 ̂ os (2007 a 2020), de natureza contábil e de
âmbito estadual (um fundo por Estado e Distrito Federai, num
total de vinte e sete fundos), formado por parcela financeira
de recursos federais e por recursos provenientes dos
impostos e das hansferências dos Estados. Distrito Federai

e Municípios vinculados á educação porfo^ do disposto no
art. 212 da Constituição Federal.

Independentemonte da fonte de origem, todo o recurso
destinado ao fundo é redistribuído para aplicação exdusiva
na educação básica, que se divide em educação infentil,
ensino fundamental e ensino médio. Coisiderando a atuação
prioritária dos municípios na educação infantil e no ensino
hjndamental. os recursos recebidos pelas prefeituras devem
ser aplicados ewduslvamente nesses 2 níveis de ensino (CF/
1988, art. 211, §2®: e Lei n® 11.494/2007, art. 21, §1").

O objetivo principal do fundo é promover a redistribuiçâo
dos recursos vinculados ao ensino, garantindo a aplicação
de recursos mínimos para a educação básica, por meto de
políticas como, por exemplo, o estimulo à valorização dos
profissionafe do magistério.

Prólogo necessário (II): financiamento pelos Estados
pelos Municípios

O quadro abaixo contém os recursos da base de
financiamento do fundo pelos estados e municípios, a ser
constituído por 20% (vinte por cento)dos seguintes impostos
6 transferônclas (CF/1988, art 212, e ADCX art. 60. II e V):

e

Isso porque, de acordo com os arts. 8® e 9® da Lei n®
11.494/2007, a distribuição do recursos dar-se-á entre o
governo estadual e os de seus Municípios, na proporção do
número de alunos matriculados nas respectivas redes de
educação básica pública presencial, com base no censo
escolar mais atualizado. Para os municípios, contam-se
apenas os alunos matriculados na educação infantil e no
ensino fundamentai; para o governo do estado, contam-se
03 alunos matriculados nos ensinos fundamental e médio.

Conhecida a quantidade cie alunos matriculados nas
redes públicas de ensino de cada ente, os recursos devem
ser distribuídos, proporcionalmente, a partirda multiplicação
desse quantitativo por um valor anual mínimo por aluno,
definido nactonalmente pela Uníüo (Poder Executivo Federal),
até 31 de dezembro de cada exercido, para vigônaa no
exerdeio subsequente (CF/1988, ADCT, art. 60, II. b).

Aqui. poderiws nos deparar com o seguinte problema- o
dinheiro acumulado no Fundo a partir das receitas oriundas
do governo do estado e dos municípios pode não ser
suficiente para a distribuição ce recursos a esses mesmos
entes, de modo a observar-se o valor mínimo por aluno.

Por exemplo, se o total de matriculas registradas (nas
redes estadual e municipais) for de 2 milhóes, e  o valor
mínimo por aluno for fixado em R$ 2.000.00, esse Fundo
deveria dispor de pelo menos 4 bilhões de reais. Se esse
Fundo conta com apenas 2 bilhões de reais (a partir dos
repasses oriundos do governo do estado e dos municípios),
seriam aplicados apenas R$ 1.000,00 por aluno, valor abaixo
do fixado nacionalmente (RS 2 000.00).

ê óbvio que o exemplo acima é bastante simples, uma
vez que o valor fixado nacionalmente náo é aplicado
indistintemente para todas as séries, etapas, tipos e
estabelecimentos de ensino: na verdade, tal valor  é referência
para os anos iniciais do ensino fundamental urbano, e existe
uma ponderação para as demais etapas, modalidades e
tipos de estabelecimento, que resulta da multiplicação desse
>«lor de referência (no nosso exemplo, R$ 2.000,00) por um
índice especifico fixado entre 0,70 (setenta centésimos) e
1,30 (um inteiro e trinta centésimos). Tais ponderações são,
na prática, dtwlgadas por Portarias ou Resoluções do MEC.

Seja como for, é perfeltamente )jossível que determinado
Fundo não consiga obter, apenas com os repasses oriundos
do governo do estado e dos municípios, receita suficiente
que lhe permita ao menos alcançar, no momento da
distribuição, 0 valor mínimo por aluno fixado nacionalmente.

Por outro lado, dependendo da arrecadação prevista para
um dado fundo e da quantidade de alunos matriculados, o
valor de referência a ser considerado para os distribuição
dos recursos pode ser bem maior que o mínimo fixado
nacionalmente. Por exemplo, determinado Fundo pode ter
acumulado 8 bilhões de reais, com uma clientela de 2
milhões de alunos (supondo aqui que somente existam
alunos no ensino fundamental urbano): nesse caso  o valor
por aluno (de R$ 4.000,00; será o dobro do mínimo
nacionalmente fixado (RS 2.000,00).

A complementaçâo da União para o FUNDEB tem previsão
constitucional (ADCT, art. 60, V), e busca garantir que todos
os fundos disponham de recursos suficientes, para, pelo
menos, atingir o limite mínimo por aluno, fixado
■nactonalmente

{*) FPM(9pw5ej8í/?B/is(bíé/ww«tírêr»s,tfascles 10,20e30
década méi. rAo ndvsaapveetê extra imtida ao
pfímm> decôndn do lah 12);
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Prólogo necessário (III): distribuição dos
compiemenlação da União

Uma vez constituído o fundo em âmbito estadual, a partir
das receitas do governo do estado e dos Munícipioe conforme
o indicado acima, títega-se ao momento de distribuir, repartir
o “boto* entre estes mesmos entes.

recursos e

e-mail: jornaioficial@famem.org.br
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Tal complementaçâo d definida até 31 de dezembro de
cada exercício, para vigência no exerdcio subsequente. Na
prática, a União publica uma Portana Interministeríal, editada
conjuntamente pelos Ministérios da Educação e da Fazenda,
que: estima a arrecadação dos 27 fundos existentes (a partir
de estimativas de arrecadação própria dos estados e
municípios que contribuem para cada fundo); fixa  o valor
minimo por aluno; informa o valor complementaçâo de cada
fundo, se for o caso; e. por fim. divulga um cronograma de
repasses para a complementaçâo.

Os gestores estaduais e municipais então tomam
conhecimento de quais fundos receberão a complementaçâo;
de quanto será a complementaçâo, por fundo; e de quando
os recursos da complementaçâo devem chegar - tudo isso
antes de o ano iniciar!

Naturalmente, como os valores da complementaçâo sâo
defnidos a partir da uma estimativa da arrecadação dos
estados e municípios feita pelo governo federal, podem
ocorrer oscilações, para mais ou para menos, entre essa
projeção e o valor efetívamentearrecadado durante  o exwcfdo.

Por isso, o §2® do art. 6® da Lei n“ 11.494/2007 prevê que
a complementaçâo poderá ser ajustada no primeiro
quadrimestre, debitando-se ou credítando-se a conta
especifica do Fundo, conforme o caso. isso ocorreu em 2012.
por mek) da Portaria MEC n® 437.

Resumida e didaticamente, é assim que funcione!

Primeiro, um susto: a desoneração do iPI e ausência
de compensação aos estados e municípios

Num contexto de estabilidade macroeconômica, a gestão
do FUNDEB não exige grandes sacrifícios para a utilização
dos recursos pelos estados e municípios, muito pelo
contrário.

Dentre 08 27 fundos, desde a época do FUNDEF, sempre
consivemos com aqueles que não precisam e com aqueles
que precisam da complementaçâo da União, em um dado
exercício. E mesmo com relação aos fundos que recebem a
complementaçâo. face a uma definição geralmenle generosa
no valor minimo por aluno, o total recebido é mais que
suficiente para custear as despesas previstas, cc^o o piso
salarial dos professores, por exemplo.

Em vários municípios os valores rec^idos pelo FUNDEB
chegam a superar o próprio fundo de participação; às vezes,
e diante da obrigação de aplicação de, no minimo, 60% dos
recursos anuais no pagamento da remuneração dos
profissionais do magistério, chega-se a pagar 14®, 15® e até
16° salário, o femoso abono de fmal de ano. Aqui, basta
lembrar que temos muito mais alunos que professores na
rede pública de ensino, e que os valores são distribuídos em
função da quantidade de alunos matriculados.

Porém, num contexto de crise mundial, com reflexos no
Brasil, a situação não é tão confortável assim. A União tem se
utilizado da redução da alíquota do IPI como medida para
estimularo consumo, a atividade industrial, e evitar o aumento
da taxa de desemprego. Em 2012, tivemos a redução do iPi
para Insumos da construção civil, para produtos da linha

branca (geladeiras, máquinas de lavar, fogões etc.), e para
os veículos.

Obviamente que a União pode se utilizar do caráter extra-
fiscal de alguns impostos, como o IPI. para estimular a
economia. A compelènda tributária para instituir  e cobrar o
IPI lhe foi outorgada diretamente pela Constituição (art. 153,
IV), e nesse mesmo sentido è o nosso Código TritHJtârio
Nacional (art. 6®. parágrafo único).

No entanto, em se tratando do IPI, que tem 45% de sua
arrecadação destinada ao FPE e o FPM, a desoneração
promovida afeta díretamente as finanças estaduais e
municipais, em função da queda nos repasses. E tanto o
FPE como FPM compõem a base de financiamento do
FUNDEB.

Muito embora o governo federal tenha acenado, várias
vezes, para uma compensação das perdas no FPE e no FPM,
ainda não existe nada de concreto nesse sentido -
provavelmwUe, não haverá compensação nenhuma. Coisas
do pacto federativo tupiníquim.

Como consequência, em 2012, por exemplo, prefeituras
que historicamente pagavam o abono de final de ano
deixaram de fazõ-fo em funçãodas quedas no FPE e no FPM.
verificadas sobretudo após o mês de abril, quando houve o
ajuste da complementaçâo da União.

Uma situação que, apesar de gerar alguma preot^paçâo
nos gestores do FUNDEB, não seria nada, comparado ao
que ainda estava por vir.

De{K>is,o goipe(7)

O valor minimo por aluno para 2012 foi iniclalmente
definido em RS 2.096,68 na Portaria Interministeríal MEC/MF

n® 1.009, publicada no DOU de 29 de dezembro de 2011 (na
Seção 1, páginas 20 a 22). Em novwnbro de 2012, o DOU do
dia 27 (Seção 1. páginas 9 a 11) trouxe a Portaria
Interministerial MEC/MF n® 1.360-/K, reduzindo o valor mínimo
pcaraluno para R$ 2.091,37. Uma redução bastante pequena,
é verdade, e que não deve ter chegeido a incomodar muito.

Pois bem.

No dia 31 dedezwnbro de 2012 (!!!), publica-se no DOU
(Seção 1, páginas 134a 136) a Portaria Intermhisterial MEC/
MF n° 1.495, reduzindo o valor para R$ 1.867,15
diferença agora bastante significativa!

Mas. afinal de contas, qual a consequência prática da
redução do valor minimo por aluno no último dia do ano?

É que, de acordo com a Lei n® 11.494/2007 (art. 6®. §1®),
15% do total da complementaçâo da União em um ano
podem ser transferidos aos fendos somente em janeiro do
ano seguinte - o que geralmente ocorre. Ora, com uma
redução dessas no valor mínimo por aluno no final de 2012,
haverá uma aguda diminuição no repasse de 15% da
complementaçâo acs fundos em janeiro de 2013.

Exempl [ficando: o fundo do Maranhão tinha previsão inicial
de complementaçâo (Portaria n® 1.809), parajaneirode 2013.
no valor de R$ 312.135.485.51; com a Portaria n® 1.495, a
complementaçâo será de R$ 90.571.429,69, quer dizer,

uma
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mínimo de 60% com remuneração do magisténo apenas
nesse último momento.

Em função da redução sorrateira do valor mínimo por
eluno, em 31 de dezembro, muitos deles certamente nâo

conseguirão alcançar esse percentual minirrvo de 60%, ainda

que apliquem integralmente a pareça de complementaçâo
reduzida de janeiro na remuneraçílo do magistério. Isso além

da possibilidade real de "calote' das prefeituras junto a
fornecedores diversos, eis que os recursos efetívamente

recebidos podem não ser suficientes para cobrir todos os

empenhos liquidados e nâo pagos em 2012.

Tai fato deverá exigir, sem dúvida, maior atenção dos

órgãos de controle, principalmenifj dos Tribunais de Contas
dos Estados, no momento da apreciaçâo/julgamento de

contas desses agentes. Havendo complementaçâo da União,

os fundos também estão sujeitos â físcalização do TCU, do
MPFedaCGU.

De toda sorte e em tese, abst'aindo-se as despesas que

são devidamente glosadas pelos órgãos de controle em

função das irregularidades detectadas, não nos parece

razoável simplesmente ignorar esta circunstância
excepcionai, ensejadora de eventual descumprímento da

aplicação mínima de 60% com a remuneração do magistério,

na análise das prestações de contas do FUNDEB/2012, de

entes que receberam a referida complementaçâo.

Autor do artigo;

N3o Cruz Neto. Administrador e Contador. Mestre em

Políticas Públicas (UFMA). Auditor da Controladoria-Gera! da
União. Tutor da CGU no Programa Olho \rivo no Dinheiro

Público e no Programa de Fortalecim^loda Gestão Pública.

Professor Universitário {Graduação e Pós-Graduação).

Membro do I8RACON Instituto drjs Auditores Independentes

do Brasil. Membro associado â ABOP Associação Brasileira

de Orçamento Público. Membro associado à Transparência
Brasil. Membro efetivo do IBOT Instituto Brasileiro de Direito

Tributário. Autor do livro Contabilidade Avançada. (ISBN n”

9788590657903). Idealizador. organizador e responsável pelo

sítio www.lrf.com.br. que trata de Orçamento Público,

Contabilidade Pública e Loi do F^esponsabilidado Fiscal.

menos de 30% do iniciaimenle previsto. Sem dúvida, para a
União, uma bela forma de economizar num cenário de crise!

Obviamente, os gestores dos estados e dos municípios

que recebem a complementaçâo, como os do Maranhão,

programam suas despesas com base em cronograma

conhecido, e sobretudo, a partir dos >^iores a receber até

então divulgados. Para o fundo do Maranhão, mesmo com a

Portaria n® 1.360-A (de no\«mbro de 2012), até o dia 30 de

dezembro de 2012, havia previsão de complementaçâo, em

janeiro de 2013. em montante superior a 300 milhões de
reais.

Considerando isoladamente os municípios de Fernando

Falcão. Pirapemas, São José de Ribamar e São Luís, a queda

na complem^itação na União ocorrerá da seguinte forma:

CéapItBimiçlo FVM>£B 2D! 2 (R$) !
Psreria pmistâ d» 15% - Jairiré/2013Mãildplé
Poilarta B* 1^9 Poitiriti*U9S

Fernando Falcâo 114.166.11396.377.49

Pirapenatt
SioiosédeRibainar

936.672J1 269.647,6$
3J39Í08.69 $76.924.64

São Luís 15330ÍQ6.0S 4.948.013,2$
Peto menos 60% dos recursos totais dos Fundos serão

destinados ao pagamento da remuneração dos profissionais

do magistério, o que deve ser medido anualmente (Lei n®

11.494/2007, art 22). não se exigindo, pois, que os gestores
● alcancem esse percentual mínimo mês a més.

Outro detalhe: de acordo com o entendimento do TCE/MA

(Decisão n® 27/2011 - Plenário), os gastos realizados com

os 15% de complementaçâo repassados em janeiro do ano

seguinte devem induldos na apuração do percentual de

aplicação (60% e 40%) do FUNDEB do exercício anterior,
desde que inscritos em Restos a Pagar em 31/1Z

Como o valor dos 15% de complementaçâo repassado

em Janeiro do ano seguinte costuma ser superior aos

repasses mensais da complementaçâo no ano anterior

(pontue geralmente ô mantido o valor mínimo por aluno), a
grande maioria dos gestores deixa para atingir o percentual

■ATOS ADMINISTRATIVOS'
dos envelopes de Habilitação de Proposto: às 09:00 horas do dia 08
de fevereiro de 2013.0 Editei estará á disposição para consJta no
setor de üdtoção. a partir do dia 21 de janeiro da À13. Os interessados
na aqtjsição dos mesmos deverão recolher o vabr d« R$ 20,00
(vinte reais) na Conta n* 561-4, Agênda if 0782-X, Banco do Brasil,
retíraro DAM para o pagamento na safa de tríbUos mixicipais na Rue
Isaac Martins, n” 297, Centro, Barra do Corda - MA., em 08 de janeiro
de2013. JOAO CAITANO DE SOUSA- Presidenteda CPL

AVISO
PREFEITURAMUNICIPAL DE
ÁGUA DOCE DO MARANHÃO

AVISO DE UCITAÇAO. TOMADA DE PREÇOS: N®. 001/2013, A
Prefeitura Munidpal de Água Doce do Maianhão-MA, por meio de sua
Comissão Permanento de LieXação, toma púbico para conhecimento
dos irtferessados que m dia 11 de Fevereiro de 2013, às 09:00
horas, na Satada Conissão de Lícitoçfio, bcaizada Rua Santo Hetena,
s/n. Centro Água Doce do Maranhão estará realizando idtaçâo na
modafdade Tomada de Preço, do tipo: Menor Preço gbbai, terdo por
objeto contratação de pessoa jurídica especializada em serviços
advocetidos, para fins de assessoria, nos termos da lei 6.666/93.
Informa, ainda, que diariamente, das 08hCK)min ás 12h00min, de
segunda a sexta-feira, o Edital e seu anexos se encontrará à
di^ioslção dos interessados, no endereço acima, onde maioras
informações poderão serobtidas. Agua Dooe do Maranhão, em23 de
Janeiro de 2013. José de Ribamar Sousa. Presidenteda CPL

AVBO DE UCÍTAÇÁa PREGÁO PRESENCIAL rf 001/2013. OBJETO;
Contratação de empresa especializada para locação de Som,
iluminação. Camarotes, Barhdros Ecológicos e Arquibancadas,
durante o Carnaval 2013. MODALIDADE DA LICITAÇAO: Pregão
PresendaLTIPO; MenorPreço. Recebimanto a abertixados eivebpes
de HablRtação de Proposto: às 09:00 horas do dia 04 de fevereiro de
2013.0 Edital estará â disposição para consiltono setorde Icitação,
a parUrdo dia 21 de janeiro de 2013. Os interessados na aquisição
dos mesmos deverão recolher o vabr de R$ 20,00 (vinte reais) na
Conte n® 561-4, Agônda n" 0782-X, Banco do Brasil, retiraro DAM
paraopagamonlonasste delritxA}'; munídpaisrta Rua isaac Martins,
n® 297, Centro, Barra do Corda - MA, em 21 de janeiro de 2013.
WILSON ANTOflONmES MOUZflHO- Pregoeiro.

A/SO DE UCITAÇAO. PREGÃO PRESENCIAL rf 002/2013. OBJETO;
Contratação de empresa especializada para e)«cuçãodo8 serviços
de Limpeza Púbica, em ruas, praças, rios e bgrsdouros púbicos, na
sede e na zcxia nrei. MOOAUOADEOALlCrrA^O: Pregão PreserciaL

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

AVISO DE UCTTAÇAO. TOMADA OE Pf^ÇO ifOOe/2013. OBJETO:
Contratação de empresa especiaizada para execi^ão dos serviços
de assessoria e consiitorla Juridíca. MODALIDADE DA LICITAÇAO:
Tomadade Preço. TIPO: Técnica e Preço. Recebimento e abertura

e-maif; jornaloficial@famem.org.br
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AgefiBS Conunítários de Saúde (ACS). Contratação.  | tnstitLto CERTAME

Contratação de Agentes Comunitários de Saúde (ACS)
Postado em: Blog, Sábado: Sugestões e Eventos por admin em 22 de outubro de 2)11

Fugindo um pouco do tema "Licitações, Contratos e Convênios" reproduzimos abaixo um artigo de autoria do
Prof. Msc. Nilo Cruz Neto, que trata da admissão de Agentes Comunitários de Saúde.

FIS,

Quer aprender tudo sobre Licitações, Contratos Administrativos e ser um Pregoeiro certificado?

Admissão de Agentes Comunitários dc Saúde, Regime Administrativo  e Previdenciário.

1. introdução

Em wsitas ao interior do Brasil, ora atuando em fiscalizações, ora em eventos de prevenção à corrupção
desenvolvidos pela CGU, tenho me deparado, constantemente, com peto menos uma das seguintes indagações;
como proceder à admissão dos Agentes Comunitários de Saúde? Os ACS devem ser celetistas ou estatutários?
Qual deve ser o Regime Previdenciário dos Agentes Comunitários e a quem recolher as contribuições descontadas
desses agentes públicos?

Tais questionamentos preocupam prefeitos, secretários municipais e, principalmente, os próprios Agentes
Comunitários, que em alguns casos, por não obterem respostas às suas inquietações, resignam-se com situações
não permitidas pela legislação, vendo-se prejudicados quanto a seus direitos.

O objetivo deste artigo é, pois, desmistificar o processo de admissão dos Agentes Comunitários de Saúde,
esclarecendo a que regime administrativo e previdenciário estão sujeitos.

Enfrentaremos esse desafio objetivamente, isto é, sem delongas doutrinárias (além de breves citações
jurisprudenciais elucidativas, utilizar-me-eí da doutrina alheia apenas quando absolutamente necessário),
tomando como ponto de partida os dispositivos consti’tucionais pertinentes ao tema e a legislação infra-
constitudonal recentemente editada.

2. Seleção e admissão de Agentes Públicos segundo  a Constituição de 1988: a
exccpcionalidade dos Agentes Comunitários de Saúde.

Nos termos da art 37, inciso I, da Constituição Federal de 1988, a investidura em cargo ou emprego público da
administração pública depende de aprovação prévia em concurso público, ressalvadas as nomeações para cargo
em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração.

Assim, a regra para a contratação de pessoal na administração direta e indireta da União, Estados e Municípios é
a realização de concurso público.

Essa regra, no entanto, comporta três exceções.

A primeira exceção, constante da parte final do dispositivo já citado, refere-se às nomeações para cargo em
comissão declarado em lei de liwe nomeação e exoneração. Observe-se que tanto a nomeação como a
exoneração são livres, de modo que a nomeação independe de concurso público e a exoneração pende
unicamente de deliberação administrativa (e prescinde de Justificativa ou alegação de motivos). Poderiamos citar,
no entanto, algumas limitações à propugnada liberdade para nomear, tais como a destinação de percentuais
mínimos, previstos em lei, a serem preenchidos por servidores de carreira para ocupação de cargos com
atribuições de direção, chefia e assessoramento (CF/88, art. 37, V), a >^dação ao nepotismo (Súmula Vinculante
STF n® 13), dentre outros que, a exemplo dos já citados, não se enquadram no escopo deste trabalho.

A segunda exceção diz respeito às contratações por tempo determinado para atender a necessidade temporária
de excepcional interesse público, conforme o disposto em lei (previsão constante do inciso 37, IX, da Carta

httpr/Avww.ínstttutocertame.comir/agentes-comuníta-ios-saude 1/7



CPL ● TR1ÜI06LA 60 VALE

MIC:

FLS.
Agentes Ccmtntários de Saúde (ACS). ConiraOçâa | tnstttuto CERTAME

Política). No âmbito da União, a Lei n° 8.745/1993 trata da contratação temporária para^''às orgaos da”

Administração Federa! direta, as autarquias e as fundações públicas. De acordo com o art 3° da referida Lei, o
recrutamento de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos casos em
que especifica (de forma taxativa, diga-se de passagem), será feito mediante processo seletivo simplificado
sujeito a ampla divulgação, Inclusive atrav^ do Diário Oficial da União, prescindindo de concurso público. A título
de exemplo, citamos a admissão de recenseadores pelo IBGE (art. 2°, III) e a contratação de professores
sutetitutos nas universidades federais (art 2°, IV).

05Í11/2014

Por fim, a terceira exceção, relacionada diretamente aos ACS, encontra-se no art. 198, § 4° da Constituição,
Incluído pela Emenda Constitucional n° 51/2006. De acordo com esse dispositivo, é permitida a contratação de
Agentes Comunitários de Saúde e Agentes de Combate às Endemias (ACE) por melo de processo seletivo público,
de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua atuação.

Importante observar que o texto atuai do art 198, §4°, da Lei Fundamental, fora incluído pela Emenda
Constitucional n° 51/2006. Assim, considerando unicamente o novel artigo, apenas após a promulgação da
referida emenda estariam os entes públicos autorizados a contratar ACS e ACE por meio de processo seletivo,
dispensada a realização de concurso. As contratações sem concurso realizadas após o advento da Constituição
(05/10/1988) e anteriormente à EC n° 51 (14/02/2006) seriam nulas de pleno direito, sujeitando a autoridade
responsável a punição (CF/88, art. 37, §2°)

No entanto, a própria Emenda n° 51, em seu art 2°, parágrafo únio3, assim dispôs: "Os profissionais que, na
data de promulgação desta Emenda e a qualquer título, desempenharem as atividades de agente comunitário de
saúde ou de agente de combate às endemias, na forma da lei, ficam dispensados de se submeter ao processo
seletivo público a que se refere o § 4° do art. 198 da Constituição Federal, desde que tenham sido contratados a
partir de anterior processo de Seleção Pública efetuado por órgãos ou entes da administração direte ou indireta
de Estado, Distrito Federal ou Município ou por outras instituições com a efetiva stijervisão e autorização da
administração direta dos entes da federação".

Nota-se, portanto, que a EC n° 51 acabou por convaiidar todas as contratações efetuadas anteriormente à sua
promulgação, desde que, obviamente, observada a realização de anterior processo de Seleção Pública.

3. O Processo Seletivo Simplificado para a admissão de ACS e ACE

A contratação de ACS e ACE, nos termos do art 9° da Lei n° 11.350/2006, deverá ser precedida de processo
seletivo publico de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade de suas atribuições
e requisitos específicos para o exerdcio das atividades, que atenda aos princípios de legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência.

Interessados em participar da referida seleção deverão observar os seguintes requisitos (art 6°) para o exercício
da atividade: (i) residir na área da comunidade em que atuar, desde a data da publicação do editai do processo
seletiw público; (ii) haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e
(iij) possuir ensino fundamental completo.

Quanto aos ACS que na data de promulgação da Emenda n° 51 (14/02/2006), já desempenhavam tais atividades,
para continuarem exercendo seus misteres, devem, necessariamente: (i) residir na área da comunidade em que
atuar; e (ii) haver concluído, com aproveitamento, curso introdutório de formação inicial e continuada. Mas estão
dispensados de possuir nível fundamental completo (art. 6, § 1°). Caberá aos órgãos ou entes da administração
direta dos Estados, do Distrito Federai ou dos Municípios certificar, em cada caso, a existência de anterior
processo de seleção pública. Em suma, caso os agentes tenham sido admitidos anteriormente à EC n° 51/2006
sem qualquer processo de seleção pública, não poderão continuar exercendo suas atividades.

Uma vez admitidos os ACS, após a EC n° 51/2006, ou convalidada a admissão dos agentes contratados
anteriormente à referida EC em função da existência de anterior processo de seleçíio pública, a administração
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púbiica somente poderá rescindir unilateralmente  o contrato do ACS, de acordo com o regime jurídico de trabalho
adotado, na ocorrência de uma das seguintes hipóteses (art 10 da Lei n® 11.350/2006):

I - prática de falta grave, dentre as enumeradas no art 482 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT;
II - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;
ÍIÍ - necessidade de redução de quadro de pessoal, por excesso de despesa, nos termos da Lei no 9.801, de 14

de junho de 1999; ou
IV — insuficiência de desempenho, apurada em procedimento no qual se assegurem pelo menos um recurso

hierárquico dotado de efeito suspensivo, que será apreciado em trinta dias, e o prévio conhecimento dos padrões
mínimos exigidos para a continuidade da relação de emprego, obrigatoriamente estabelecidos de acordo com as
peculiaridades das atividades exercidas.

05/11/2)14

O contrato do ACS também poderá ser rescindido unilateralmente na hipótese de apresentação de declaração

falsa de residência (Lei n° 11.350/2006, art 10, parágrafo único).

4. Regime Jurídico-Aciministrativo dos ACS: celetista ou estatutário?

Constava do texto original do caput do art 39 da Constítoição Federal de 1988, que a União, os Estados, o Distrito
Federal e os Municípios deveríam instituir, no âmbito de sua competência, regime jurídico único e planos de
carreira para os servidores da administração púbiica direta, das autarquias e das fundações públicas.

Trateva-se, com efeito, de estender o regime estatutário e exclusivamente aplicá-lo a todas as contratações da

administração direta da União, Estados e Municípios, suas autarquias e flindações. O pessoal contratado seria,
portanto, regido por lei própria do respectiw ente, que se consubstanciaria em verdadeiro estatuto dos servidores
públicos. A natureza da relação jurídica seria, destarte, legal, e não meramente contratual.

Oteerv6“se que a previsão original da Constituição de 1988, no sentido de que o pessoal admitido fosse
necessariamente regido por regime jurídico único (leia-se, lei estatutária) do respectivo ente, não se submetendo
à Consolidação das Leis do Trabalho, confere a esses admitidos algumas prerrogativas, tais como estabilidade no
serviço público (após três anos de efetivo exercício no cargo), existência de plano de carreira, vedação à dispensa
arbitrária, na qual não se observe a um Processo Administrativo Disciplinar com garantia dos princípios do

contraditório e ampla defesa, dentre outras.

E assim procedeu o constitointe originário por um singelo motivo. Agentes que aluam na administração pública

direta, autarquias e fundações devem ser, efetivamente, servidores do Estado, não de governos, sejam eles
efêmeros ou duradouros. As prerrogativas estatutárias para tais servidores seriam, pois, uma garantia de que

poderíam realizar seus misteres sem a indesejada interferência política, pressões, intimidações etc. Pretendia-se,
assim, fortalecer o profissionalismo na Administração Púbiica. E, indiretamente, fortalecer a própria Administração
Pública.

Em 1998, uma drástica mudança ocorreu. Com a promulgação da Emenda Constitucional 19, alterou-se o

díado caput do art 39, que restou assim redigido: “A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios
instituirão conselho de política de administração  e remuneração de pessoal. Integrado por servidores designados

pelos respectivos Poderes".

Ora, uma vez superado o texto originai do artigo, que obrigava os entes a editarem estatotos próprios a que se
sujeitariam necessariamente todos os contratados, abria-se, em tese, a possibilidade de contratar pessoal, na
administração púWica direta, autárquica e tondadonal, não apenas sob o regime estetutario, mas tembém sob o
celetista, E coube à Lei n° 9.962/2000 concretizar essa possibilidade, ao disciplinar o regime de emprego público

do pessoa! da Administração federal direta, autárquica e fúndacional, dispondo em seu art 1° que "o pessoal
admitido para emprego público na Administração federai direta, autarquíça e ftjndadonai terá sua relação de
trabalho regida pela Consolidação das L£ís do Trabalho".

Posteriormente, a Emenda Constitucional n° 51/2006 inseriu o § 5° no art 198 da Constituição, com a seguinte
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redação: "Lei federal disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação das atividades de
saúde e agente de combate às endemias". Com a promulgação da Emenda Constitucional n° 63/2010, o referido
dispositivo passou a vigorar com a seguinte redação: "Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial

profissional nacional, as diretrizes para os Manos de Carreira e a regulamentação das atividades de agente
comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, prestar
assistência financeira complementar aos Estados, ao Disfrito Federal e aos Municípios, para o cumiximento do

referido piso salarial."

05m/2014

\

Isto posto, 0 § 5° do art 198 da Carta Magna (desde a sua inclusão pela EC n° 51/2006) abriu nova exceção,

específica dos ACS e ACE, e completamente independente da exceção já existente (que decorria da nova redação
do caput do art 39, alterado pela EC n° 19/1998), ao atribuir à Lei Federal a competência para definir  o regime

jurídico a que estariam sujeitos os ACS e ACE Cabería, pois, ao legislador ordinário escolher entre o regime
estatutário ou o celetista para esses Agentes.

Pois bem.

Em 02 de agosto de 2007, o Supremo Tribunal Federal, julgando Medida Cautdar na Ação Direta de
Inconstitucíonalidade n° 2.135/DF, suspendeu, com efeitos ex nunc, a eficácia do caput do art 39 da Constituição

com redação dada pela EC n° 19, em função de vícios formais na tramitação da referida Emenda no Congresso
Nacional:

PODERMEDIDA CAUTEIAR EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONAQDADE.
CONSTITUINTE REFORMADOR. PROCESSO LEGISLATIVO. EMENDA CONSTITUCIONAL 19,

DE 04.06.1998. ART. 39, CAPUT, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL SERVIDORES PÚBUCOS.
REGIME JURÍDICO ÚNICO. PROPOSTA DE IMPLEMENTAÇÃO, DURANTE A ATIVIDADE

CONSTITUINTE DERIVADA, DA FIGURA DO CONTRATO DE EMPREGO PÚBLICO. INOVAÇÃO

QUE NÃO OBTEVE A APROVAÇÃO DA MAIORIA DE TRÊS QUINTOS DOS MEMBROS DA
CÂMARA DOS DEPUTADOS QUANDO DA APRECIAÇÃO, EM PRIMEIRO TURNO, DO

DESTAQUE PARA VOTAÇÃO EM SEPARADO (DVS) N° 9. SUBSTITUIÇÃO, NA ELABORAÇÃO
DA PROPOSTA LEVADA A SEGUNDO TURNO, DA REDAÇÃO ORIGINAL DO CAPUT DO ART.
39 PELO TEXTO INICIALMENTE PREVISTO PARA O PARÁGRAFO 2° DO MESMO

DISPOSITIVO, NOS TERMOS DO SUBSTITUTIVO APROVADO. SUPRESSÃO, DO TEXTO
CONSTITUCIONAL, DA EXPRESSA MENÇÃO AO SISTEMA DE REGIME JURÍDICO ÚNICO DOS
SERVIDORES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBUCA. RECONHECIMENTO, PELA MAIORIA DO
PLENÁRIO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL DA PLAUSIBIUDADE DA ALEGAÇÃO DE
VÍCIO FORMAL POR OFENSA AO ART. 60, § 2°, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL RELB/ÂNCIA

JURÍDICA DAS DEMAIS ALEGAÇÕES DE INCONSTITUCÍONALIDADE FORMAL E MATERIAL
RBEITADA POR UNANIMIDADE. 1. A matéria votada em destaque na Câmara dos

Deputados no DVS n° 9 não foi aprovada em primeiro turno, pois obteve apenas 298 votos e
não os 308 necessários. Manteve-se, assim, o então vigente caput do art 39, que tratava do

regime jurídico único, incompativeí com a figura do emprego púbüco. 2. O desl(x:amento do
texto do § 2° do art 39, nos termos do substitutivo aprovado, para o caput desse mesmo

dispositiva representou, assim, uma tentativa de superar a não aprovação do DVS n° 9 e
evitar a permanência do regime jurídico único previsto na redação original suprimida,
circunstância que permitiu a implementação do contrato de emprego público ainda que à
revelia da regra constitucional que exige o quorum de três quintos para aprovação de
qualquer mudança constitucional. 3. Pedido de medida cautelar deferido, dessa forma,
quanto ao caput do art. 39 da Constituição Federal, ressalvando-se, em decorrência dos
efeitos ex nunc da decisão, a subsistência, até o julgamento definitivo da ação, da validade

dos atos anteriormente praticados com base em legislações eventualmente editadas durante

a vigência do dispositivo ora suspenso. 4. Ação direta julgada prejudicada quanto ao art. 26
da EC 19/98, pelo exaurimento do prazo estipulado para sua vigência. 5. Vícios formais e
materiais dos demais dispositivos constitucionais impugnados, todos oriundos da EC 19/98,

aparentemente inexistentes ante a constatação de que as mudanças de redação promovidas
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no curso do processo legisíatívo não alteraram substancialmente o sentido ̂ as''^opos^6S”
ao final aprovadas e de que não há direito adquirido à manutenção de regime jurídico j
anterior. 6. Pedido de medida cautelar pardalmente deferido. (Ementa da ADI n° 2 135 '
MC/DF)

Vaie observar que a concessão de medida cautelar em ADIN está disciplinada nos artigos 10 a 12 da Lei n° 9.868,
de 1999 e, wa de regra, suspende a eficácia da norma impugnada até o julgamento do mérito; torna aplicável a
legislação anterior acaso existente (efeitos reprisfinatórios); e possui eficáda ex nunc, quer dizer, só afasta a
aplicação do ato normativo a partir da decisão do STF, e não desde a sua edição.

Veja-se, ainda, que pende de julgamento, no STF,  o mérito (questão de fundo) da referida ADIN. O STF,
portanto, ainda não declarou, de uma vez por texías, a  inconstitudonalidade do referido dispositivo.
Cautelarmente, apenas suspendeu seus efeitos a partir da publicação da decisão (eficáda ex nunc), até que haja
0 julgamento definitivo.

Portanto, após o julgamento da Medida Cautelar na ADIN n° 2.135, e até o julgamento de mérito da referida
ação, a União, fetados e Municípios estão impossibilitados de efetuar contratação de pessoal, para a
administração pública direta, autárquica e fundadonal, sob o regime de emprego público (celetista), mas apenas
em função da não aplicação do caput do art 39 do Estatuto Básico com redação dada pela EC n° 19.

A exceção em relação aos ACS e ACE, prevista no § 5° do art 198 da Carta Maior, no entanto, subsiste.

E que, mesmo diante da concessão de Medida Cautelar na ADIN 2.135, que, repita-se, em função de seus efeitos
repristinatórios, torna aplicável a legislação original do art. 39, caput da CF, e sujeita o pessoal admitido por
concurso público necessariamente ao regime estatutário, a própria Carta Magna, em § 5° do art. 198, traz outra
possibilidade, especificamente em relação aos ACS  e ACE, de sujeitá-los ao regime celetista, até porque a
contratação destes não se sujeita à regra do concurso público, mas apenas a processo seletivo simplificado (art
198, § 40).

A propósito do tema, manifestou-se MAFFINI:

Mesmo diante da referida decisão do STF, que suspendeu preceitos da EC 19/1998 e
retomou o texto original do art 39 da CF, o texto constitocional, ao que parece, mantém uma
exceção à regra geral do RJU. Trata-se de situação dos agentes comunitários de saúde e dos
agentes de combate às epidemias, referidos o art 198, § 4° e seguintes da Constituição
Federal. Em relação a tais profissionais, admitidos pelos gestores locais do sistema único de
saúde, dispõe o art 198, § 5°, da CF, o)m a redação dada EC 51/2006, que "lei federal

disporá sobre o regime jurídico e a regulamentação" de suas respectiva atividades. A
referida Lei Federal consiste na Lei 11.350/2006, cujo art 8° ̂dispõe que os "Agentes
Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos peios gestores
locais dos SUS e pela Fundação Nacional de Saúde  - FUNASA, na forma do disposto no § 4°
do art. 198 da Constituição, submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Corttolidaçâo
das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, lei local dispuser de forma diversa". Ou seja, admitiu-se a possibilidade de
aplicação de um regime celetista a pessoas que exercem funções em entidades que, em
gerai, estariam submetidas a um regime fundonal único de natureza estatutária. Cumpre
salientar que tal conclusão, ou seja, o entendimento de que a referida exceção continua em
vigor, mesmo diante do pronunciamento do STF, se deve ao toto de que a Corte
Constitucional não proclamou a inconstitucionalldade material da EC 19/1998, mas o seu vido
formal. Isso implica dizer que o STF não decidiu que a Constituição Federal, em seu
conteúdo, obriga a existência de um RJU, como, aliás, defendem vários autores,
capitaneados por Celso Antônio Bandeira de Mello. Deddiu-se, no referido precedente, de
natureza cautelar, tão-só pela grande plausibilidade de ínconstitucíonalidade formal da regra
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da EC 19/1998 que alterara o texto original da Constituição.
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as.

Por fim, coube à Lei n° 11.350/2006 regulamentar  o § 5° do art 198 da CF, prevendo, em seu art. 8°, que os
Agentes Comunitários de Saúde e os Agentes de Combate às Endemias admitidos pelos gestores tocais do SUS e

FUNASA, na forma do disposto no § 4o do art. 198 da Constituição,f^la Fundação Nacional de Saúde
submetem-se ao regime jurídico estabelecido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, salvo se, no caso
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei loca! dispuser de forma diversa".

5. Regime Previdenciário dos ACS

Ao tratarmos do Regime Previdenciário dos ACS, referimo-nos à vinculação destes para fins de recolhimento das

contribuições que lhes são descontadas do contracheque, assim como para fins de recebimento de benefícios
previdenciários, tais como auxílio-doença, aposentadoria, pensões, dentre outros.

Vimos que, salvo se houver disposição em contrário constante de lei do ente público, os ACS submetem-se ao
regime jurídico estabelecido pela CLT. Ora, uma vez caracterizados como celetistas, estarão vinculados ao
Regime Geral de Previdência Social, gerido pelo INSS (CF/88, art. 40, § 13).

No entanto, caso haja lei do respectivo ente, por exemplo, um município, enquadrando os ACS como estatutários,
resta saber se o município possui Regime Próprio de Previdência Social, ou se recolhe suas contribuições

(incluindo os descontos feitos no contracheque dos ACS) para o INSS. Se possui Regime Próprio, o recolhimento
deve ocorrer para seu fundo específico; se não possui, deverá necessariamente recolher i3ara o INSS, ainda que
os ACS sejam estatutários.

Vale dizer, por fim, que a maioria dos municípios brasileiros recolhem ao INSS, não possuindo Regime Próprio.
Tal maioria é formada pelos munidpios menos populosos que, em função do reduzido quantitativo de senadores
ativos, não detêm sustentabilidade atuarial para custear, com fundo próprio, os benefícios devidos aos segurados.

6. Conclusão

Buscou-se, neste artigo, traçar um panorama a respeito da contratação de Agentes Comunitários de Saúde, seu
regime administratiw e previdenciário.

Em suma, podemos resumir as conclusões a que chegamos da seguinte forma:

a) Após a Emenda Constitucional n° 51 (14/02/2006), é permitida a admissão de ACS por meio de processo
seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua
atuação, prescindindo-se de concurso público;

b) Além de se submeterem ao processo seletivo público, os ACS deverão comprovar (i) residir na área da
comunidade em que atuar, desde a data da publicação do edital do processo seletivo; (ii) haver concluído, com
aproveitemento, curso introdutório de formação inicial e continuada; e (iii) possuir ensino fundamental completo.

c) Caso existam ACS admitidos desde antes da promulgação da EC n° 51, estes somente poderão continuar a
exercer suas atividades caso tenham sido contratados a partir de anterior processo de Seleção Pública, residam
na área da comunidade em que atuarem, e tenham concluído, com aproveitamento, curso introdutório de
formação inicial e continuada. Tal verificação é de responsabilidade do respectivo ente;

d) Os Agentes Comunitários de Saúde submetem-se ao regime jurídico estabelecido na Consolidação das Leis do
Trabalho - CLT, salvo se, no caso dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, lei local dispuser de forma
diversa;

e) Uma vez caracterizados como celetistas, estarão vinculados ao Regime Gerai de Previdência Social, gerido pelo

6/7h0p://www.ln5títutoC8rtame.cam.br/agentes-camuritarios-saude
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Agwtes Comuritáfios de Saúde {ACS).Cof<raíaçáo.!ir8liliiD CERTAME pyg0^11/2014

INSS (CF/88, arL 40, § 13); e

f) Caso haja !ei do respectivo ente, por exemplo, um munidpio, enquadrando os ACS como estatutários, resta
saber se o município possui Regime F^óprio de Previdência Social, ou se recolhe suas contribuições (índuirKio os
descontos feitos no contracheque dos ACS) para o INSS. Se possuí Regime fróprío, o recolhimento deve ocorrer

para seu ftjndo específico; se não possui, deverá necessariamente recolher para o Regime Geral (INSS), ao qual
estarão sujeitos os ACS, inclusive para fins de percepção de benefícios, ainda que sejam estatutários.

Por fim, salientamos que, em sua maioria, as observações aqui feitas em relação aos ACS aplicam-se também
Agentes de Combate às Endemias. No entanto, sugerimos que, em relação a estes, em função de algumas

poucas especificidades constantes da lei n° 11.350/2006, proceda-se à leitura do citado normatiw.

aos

Referências Bibliográficas:

MAFFINI, Rafael. Direito Administrativo. 2.ed. rev., atual, e amp. São Paulo: RT, 2008, p. 245.

Autor:

Nilo Cruz Neto. Analista de Finanças e Controle da Controladoria-Geral da União (CGU). Contador e
Administrador. Mestre em Políticas Públicas (UFMA). Profe^or Universitário (Graduação e Pós-Graduação).

Professor da Escola de Administração Fazendária (ESAF). Tutor da CGU no Programa de Fortalecimento da
Gestão Pública. Membro do Instituto dos Auditores Independentes do Brasil (ÍBRACON). Membro associado à

Associação Brasileira de Orçamento Público (ABOP). Membro efetivo do Instituto Brasileiro de Direito Tributário
(IBDT). Autor do livro Contabilidade Avançada. (ISBN n° 9788590657903). Idealízador, organizador e responsável
pelo síbo www.lrf.com.br, que trate de Or^mento Público, Contebilidade Pública e Lei de Responsabilidade Fiscal.

7/7
http:/Awww.ir»6tLíoc€rtame.cani.br^9ent08-camunitarios-sauíe
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Universidade FederaPHá^ãíifa

Escola de Administração
Núcleo de Pós-Graduação em Administraçãoiimi(Ão

DECLARAÇÃO

Declaramos, para os devidos fins, que os professores abaixo relacionados, participaram da

Banca Examinadora do Curso de Mestrado Profissional em Administração na Defesa Pública

da Dissertação do aluno ARNALDO GUILHERME DE OLIVEIRA, intitulada

COORDENAÇÃO ENTRE OS ÓRGÃOS DE CONTROLE DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: ESTUDO DE

CASO SOBRE A INTER-REUÇÃO ENTRE AS AÇÕES EM PROL DA GOVERNANÇA DO TCU E O PROFIP

DA CGU", realizada em 15/12/2017 na EAUFBA.

A (DES)

Banca Examinadora:

Prof. Dr. Romualdo Anselmo dos Santos, UFBA/NPGA, Orientador

ProfJ Dra. Mõníca de Aguiar Mac-Alllster da Silva, UFBA/NPGA, Convidada

Prof.5 Ora. Ana Rita Silva Sacramento, Fac. Anísio Teixeira, Convidada

Prof. Mr. Nilo Cruz Neto, CGU, Convidado

Salvador, 15 de dezembro de 2017.

Prof. Dr. Adriano Leal BVun '

Coordenador do NPGA
/

Av. Reitor Miguel Colmon, s/n - EAUFBA/NPGA, 3« andar, Vale do Canela - Salvador/ Bahia - Brasil - 40.110-903
Telefone: 71. 3283-7341/7676-E-mail: mostDrof(a>ufba.br. Site: wwvtf.nppa.adni.ufba.br
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Universidade Federa! do Maranhão

Centro de Ciências Sociais
Curso de Direito

Coordenadoria de Monografia
Resolução n® 90/99-CONSEPE

RüB;u

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins que o Prof. Esp. Nüo Cruz Neto
participou, na qualidade de membro, da Comissão Examinadora de Defesa
Pública de Monografia do aluno VICTOR AUGUSTO FERREIRA DA
SILVA SOUSA, intitulada “O SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS E
A ANÁLISE DO PROCESSO DE ADESÃO ÀS ATAS DE REGISTRO DE

PREÇO”, no dia 14 de junho de 2010, às 16:00h, na sala do
PET/NEDC/UFMA.

A banca foi composta pelos Professores Msc. Maria de Jesus
Rodrigues Araújo Heümann (UFMA) - Orientadora, Esp. NUo Cruz Neto
(UNICEUMA) e Msc. Luiz Felipe Pinto Heilmann (UFMA).

São Luís, 14 de junho de 2010.

MÁRCIA ̂
Coordenadoíãíe Monografia do Curso de Direito

E PORTO DE CARVALHO

fnf !MsLí£tíi%irk<Baéosa<ífiM05
Ch«fe ck> Departamemo de Direito

Mat. UFMA-B611.8
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MARANHENSE DE
CONTABILIDADEIX í

'AINFORMAÇÀOCONTÃBILCOMO INSTRUMENTO DE
TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCtAt

11 a 13 de outubro de 2017

UFMA I São Luís-MA
H

CERTIFICADO

Certificamos que NILO CRUZ NETO participou do IX ENCONTRO MARANHENSE DE CONTABILIDADE como

PAINELISTA com o tema: A IMPORTÂNCIA DA CONTABILIDADE PÚBLICA NO CONTROLE, APLICAÇÃO

E PRESTAÇAO DE CONTAS DOS RECURSOS PÚBLICOS, realizado no dia 12 de outubro de 2017 em São

Luís - MA.

^  C5<->

Contador Franciscp ^Ivan Lima More/"a
President^^da AMCC jl

 <r>

Contadora Mat^ià Nazaré dos Anjos Barros
Coordenadora do IX EMAC

Contador Antônio das Graças Alves Ferreira
Presidente do CRC-MA 5

i: o

D

gJCRCMA flíMIC
<o>oa>B»aaM HoxrAMM*. Academia Maranhense

de Ciências Contábeis

1a TF
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Enap Escola Nacional de Administração Púbiica

DECLARAÇÃO

Declaro, para fins de prova junto a quem dela precise, que o Senhor NILO CRUZ
NETO ministrou auia(s) nesta Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, em
caráter eventual, no(s) curso(s) abaixo relacionado(s):

Curso Período Carga
Horária

Seminário Aspectos Controversos cm Licitações
Atuação: Profcssor/facilitador

13 a 13/07/2017 8h

Brasília, 28 dc setembro de 2017

fã
1

Secretaria Escolají'’^

SAIS ● ÃIC3 2A - 70610 900 - Brasília. Df
Tel; 55 6! 2020 3000 - Faxr 55 6J 2020 3167

Brasil



Faculdade de Educação
H

São Francisco
H
HCERTIFICADO
M

Certificamos que !NILO CRpZ atuou como ministrante da (Palestra em comemoração

tema: ContaôiBdade, JliuRtoria e o ^Escândalo da <Petro6ras,

reaCizado m dia 24 de JLôriCde

ao dia do ContaSilista, com o

promovido pela faculdade de Educação São Erancisco

2015, pefazendo uma carga Horária totaCde 04 Horas.

M

M
H

(pedreiras — (MJí, 24 deJLBriíde 2015.

M
skJ:T>

H
niesley Pereiji^^e parvalho

Diretor Acadêmico
jiandes

Coordenador do Curso de Ciêndas Contábeis
H

o e*>

fO-
N° 000406/201

ZXi

OB
[2

D &
íj?Oo

<r.
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Taitofaçio iie* Muniíjpies Oa E«Udo de Maranhio

DECLARAÇAO

Declaramos para os devidos fins, que o Senhor Nilo Cruz Neto -
Analista de Finanças e Controle da Controladoria Geral da União ■ CGU,
participou dos Seminários FUTURO EM FOCO, realizados por esta Federação
dos Municípios do Estado do Maranhão
Imperetriz/MA e Balsas/MA, nas datas 22 de maio de 2013 e 24 de maio de 2013,
respectivamente, ministrando a Palestra com tema “Compras Governamentais/
Formalização de Convênios com o Governo Federal.

Por ser verdade, firmo o presente para que surte seus efeitos legais.

FAMEM, nos municípios de

São Luís. 03 de outubro de 2014.

Prefeito Gil Cutrim
Presidente da FAMEM

FAMEM ● FEDERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO
Rua da Lebton QD B, Casa 01 - Parque Calhau CEP : 65.071-745 Sâo Luis/MA

Telefone(s): (0xx98) 2109.5400 CNPJ: 12.526.786/0001-64
Email: site: ti«o//www.{amam.Qr«.br
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ESTADO DO MARANHÃO
GABINETE DO GOVERNADOR

Ofício J3^ /2012-GG
São Luís, de novembro de 2012.

A Sua Excelência o Senhor
Prof. Msc. NILO CRUZ NETO
Auditor da Controladoria-Geral da União

Conlroladoria-Regional da União no Estado do Maranhão
Local

Senhora Auditor,

Manifesto a Vossa Excelência o meu penhorado agradecimento por sua participação,

como palestrante, no Seminário de Integração do Estado com os Municípios, recém-promovido pelo
Governo do Estado em parceria com a Federação dos Municípios do Estado do Maranhão.

A palestra proferida por Vossa Excelência, subordinada ao múltiplo tema “Consultas
Repasses do Governo Federal para Prefeituras", “Fiscalização da CGU a partir de Sorteios

Públicos” e “Programas de Fortalecimento da Gestão Municipal”, além da riqueza e consistência de
conteúdo, pontificou pela brilhante forma de sua apresentação.

Esteja certo de que sua participação constituiu-se em inestimável contribuição aos

superiores objetivos do Seminário.

a

Atenciosamentc,

ROSEANA SARNÉY
Governadora do Estado

/  l i Àsb.MphR
CGU-ReCIONAL/MA

rhoysQ VMosao Araújo 'Rodrigueà
Rscepcionisía ● RETRan

Matrfculfl n* 10

\ECU3\gs\of(c<o\CguMal_l2.doc
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ESTADO DO MARANHAO
GABINETE DO GOVERNADOR

Ofício 3$ /2012-GG
São Luís, J de novembro de 2012.

A Sua Senhoria o Senhor
ROBERTO CÉSAR DE OLIVEIRA VIEGAS
Chefe da Controladoria-Regional da União no Estado do Maranhão
Local

Senhor Chefe,

Venho agradecer a Vossa Excelência a atenção de haver liberado o Auditor
NILO CRUZ NETO para proferir palestra no âmbito do Seminário de Integração do Estado
com os Municípios, recentemenie promovido pelo Governo do Estado em parceria com a
FAMEM.

A palestra do ilustre Auditor, versando o múltiplo tema “Consultas a
Repasses do Governo Federal para Prefeituras”, “Fiscalização da CGU a partir de
Sorteios Públicos” e “Programas de Fortalecimento da Gestão Municipal”, de conteúdo
rico e consistente, não só agradou plcnamente à atenta assistência como atendeu aos objetivos
do Seminário no que diz respeito aos assuntos abordados pelo palestrante.

Atenciosamente,

vn.

ROSEANA SARNEY
Governadora do Esmdo

Em. ^-8 / .Aai^-.^-tOhs
CGU-REOiONAL/MA

Thayse VeMssa Araújo P^drlguâf
Recepcionista - RETRAN

Matrícula n* 10

\£CU^cg'o'<clo\CgiiMa2.l2.<loc
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Seminário
de Integração do Estado
com os Municípios

PALESTRANTESPROGRAMAÇAOHOME
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FAMEM
F«d*r4{io 00% Munidpiot do Esiado do Maranhác

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins, que o Senhor Nilo Cruz Neto,
participou do Seminário: Desafios, Perspectivas e Limites da Gestão Pública
Municipal, realizado nos dias 26 e 27 de novembro de 2012, ministrando as
palestras:

> Gestão de Pessoas na Administração Pública (Concurso Público. Cargos
em Comissão, Contratações Temporárias - Admissão de Médicos e de
membros das Equipes de Saúde da Família e de Agentes Comunitários de
Saúde, Terceirização Nepotismo); Plano de Cargos, Carreiras e Salários;

> Contribuições Federais Obrigatórias (IR, INSS e PASEP); Transferências
de Recursos aos Municípios: Constitucionais, Legais, Voluntárias e Diretas
ao Cidadão: SICONV (Sistema de Gestão de Convênios e Contratos de
Repasses) e CAUC (Cadastro Único de Exigências para Transferências
Voluntárias para Estados e Municípios);

> Licitações e Contratos Administrativos; Lei de Acesso à Informação.

Atenciosamente

Gilliano Fred Nascimento Cutrim

Presidente da FAMEM

FAMEM ● FEDERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHÃO
Rua da Gávea, QD B, Casa 01 - Parque Caltiau CEP: 65.067-000 Sôo Luls/MA

Telefone(s): (0xx98) 2109.5400 CNPJ: 12.526,786/0001-64
Email! famernOlBlc «avn.br site: rino://www.famem .ora.br
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Programa Nacional de Capacitação

e Treinamento para o Combate

à Corrupção e à Lavagem de DinheiroPNLD
Certificamos que

miocRUimo

PARTICIPOU COMO PALESTRANTE NO CURSO DE COMRATE A CORRUPÇÃO E Ã LAVAGEM DE
DINHEIRO PARA SECRETARIA DE SEGURANÇA PÚDLICA DO ESTADO DO MARANHÃO, NO PERÍODO

DE 24 A 28 DE AGOSTO DE 2009, EM SÃO LUIS/MA.

SÃO LUIS, AGOSTO DE 2000

Ai

Scurim■rança RHblIca
ROMEOTUMá JUNIOR"7 RAI

Secrotárfi Nacinal He Instíça
30

TO H o
Dr
DBSEGURANÇA

SECRETARíA OE ESTADO D
e»O O o

m
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Selo n“; 07

Carga Horária: 40 horas aulas
Período: 24 a 28 de agosto de 2009.

O

Oi Isabdia Marques Seixas
DireCo^

'Recuperação de Ativos e Cooperação Jurídica Intemaciona!
Secretàna Nacional de Justiça

Departamento^

3
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t
50

o

ploS

1\ m

) )



)

Ciclo de Palestras de
Rdmittistração
Pública

%

s

O Instituto de Ensino Superior do Sul do Moronhão -

lESMA, por sua Coordenação do Curso de Administração

Pública, certifica para os devidos fins de direito que NILO

CRUZ NETO participou, na qualidade de palestrante, do 2®

Ciclo de Palestras de AdminístraçÕo Pública:

Responsobilídodes do Administrador Público'*, reolizado no

Auditório da UNI5ULMA, na cidade de Imperatriz -

Maranhão, no dia 22 de maio de 2009, proferindo o tema:

"Controle Interno Federal: A atuação da Controladorío
Geral da União".

%%As

22 de maio de 2009 Imperatriz/MA; 22 de maio de 2009.
Auditório da UN15ULMA

(Jorge Mendes)
t’

JOAUE GLAUe^ SiLVA QE AiKEIDA E ALMEIDiA
( { 0^to*a Geraü
I pNlSULMA/lESMA

ProPMsc.M
Curso

Esknts Façanha Píphairo
iminia^âoPúblce

fcrounáoprefti»'w»i( lor
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INSTITUTO ECOVIDA
. AÇAO E Resr-mo pa^ vida

OkPJ: 08,105.377 /000M7

XfiscriçÔo Minicipal; 59770^-4

DECLÂRAG@

prova junto aDeclaramos para fins de

CGU - Controladoria Geral da União e a quem interessar

possa, que o Senhor Nilo Cruz Neto, auditor, proferiu palestra

para este Instituto no seminário sobre Gestão Pública

Responsável, abordando o tema relações institucional entre os

poderes, que aconteceu às quinze horas do dia vinte e quatro

de abril do ano em curso no Hotel SESC do Olho D’Água.

São Luís(MA), 24 de abril de 2009.

aa iL rrança Dias

Administradora
CR A/MA 745

Claudia Fi

4v. Ojolmo Marques. 191 - Canto do Fabril - CEP: 65020-640 - S3o Luís - MA
Fone: (98) 3221-6828 - e-maÜ: institutoccovido^hoo.com.br
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Educação Superior: desafios e perspecti

profissionais no mundo globalizado
vas

de 16 a 19 de fevereiro de 2009

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devido Rns, que o Dr° Nilo Cruz Neto, representando a

Corregedoria Geral da União participou do II FÓRUM DE EDUCAÇÃO DO BAIXO

PARNAÍBA, realizado pela FACULDADE DO BAIXO PARNAÍBA-FAP, no período de 16 a 19

de fevereiro de 2009, da mesa redonda: DIREITO À EDUCAÇÃO, POLÍTICAS

PÚBLICAS E PROCESSOS EDUCATIVOS - uma análise das representações  sociais

e de seus atores, na pauta do dia 19/02/09, conforme certificado em anexo.

Chapadinha-MA, 19 de fevereiro de 2009.

/)

RAIMUNDA NO|
Coordenador^

=ORTES BRAGA
1 do II FÓRUMe: c
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Unidade De Ensino Superior Dom BascoEi
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Certificamos p- ara os (íevicfos fins que, íNiío Cruz JCeto, participou da mesa redonda como

pafestrante durante o Simpósio so6re “O (Papefdiis Instituições no ComSate a Corrupção

reaãzado no dia 04 de novemBro de 2009 no Jiudítório da Vnidade de ̂ nsijio Superior

<Dom (Eosco —

n

1

i

Sao Luís, ÍMJI, 04 de ÜLavemBro de 2009.

f,
H

Prof Msc. Ana\0aufa Antunes Martins

Coordenadora em^ercfcio do Curso de Direito da UNDB

nH
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I CICLO DE PALESTRAS DE

GESTÃO MUNICIPAL

i1
1
f

FALE
CONOSCO

I }

APOIO

5^

Jfe.- Ou
W.'4' T'».:

GERAL:

98-2109.5400

8uporte@famem.org.br

â.

RESPONSABILIDADES E DEVERES DOS

ATUAIS E FUTUROS PREFEITOS

Campeio
& Campeio

Chefta de Gabinete
ramal: 5407

Advogados Associados

Administração Geral
ramal: 5410

i

p-a.
★

R. 7IS7r\ 

DEMOCR&.CIA Administração
ramais: 5426^25

mComunicação
ramais: 5420/5439

FameMSEBRAE Consultoria de Educação
ramais: 54(^5437

FEDOIAÇÃO DOS UUNiCÍfHOS
DO ESTADO 00 MARANH/(0

- MUNiqPAUSMO FORTE

www.famem.org.br

Cons(4toria de Assistência Sodal
ramal: 5413

JomalOicialdosMunidDii^
  eo uiioo DO hmumUo  '

Ccmsultoria de Receitas Municipais
ramais: 5419/5415>

INSCRIÇÕES: SEDE DA FAMEMFundo Jurídico
ramais: 5408/5416/5417 “O

s
4' r» <-

Representação FAMEM / BRASÍLIA
61 3224.6081

^membsb@terra.com.br

1^ **
DATA: 05 DE DEZEMBRO DE 2008 (SEXTA-FEIRA).;

LOCAL: AUDITÓRIO DO SEBRAE - AV. PROF.

^ CARLOS CUNHA, JARACATY - SÃO LUÍS (MA) ' .

Ilz

DE
r'

Df--.

]T

4ír.



REALIZAÇÃO PROGRAMAÇÃO
08:30 - ABERTURA - DR. CLEOMAR TEMA CUNHA

- PRESIDENTE DA FAMEM £ DR.JACKSON KEPLER

LAGO - GOVERNADOR DO ESTADO DO

MARANHÃO

08:45 - CONCURSO PÚBLICO, TERMO DE

AJUSTAMENTO DE CONDUTA (TAC) E

CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA E TERCEIRIZADA

NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA - Dra. Virgínia de

Azevedo Neves Saldanha - Procuradora - Chefe da

Procuradoria Regional do Trabalho da 16*.

Região.

09:30 - OS CRIMES COMUNS, ELEITORAIS E DE

RESPONSABILIDADE DE PREFEITOS NA SEARA

FEDERAL - PROCEDIMENTOS E

CONSEQUÊNCIAS - Dr. José Leite - Procurador da

República e Procurador Regional Eleitoral do

Maranhão.

10:00 - NEPOTISMO E A SÚMULA N‘ 13 DO STF,

A NOVA COMPETÊNCIA DAS CÂMARAS

CRIMINAIS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO

ESTADO DO MARANHÃO - Dra. Maria de Fátima

Rodrigues Travassos Cordeiro - Procuradora-

Cerat de justi<;a do Estado do Maranhão

10:40 - COFFEE BREACK

11:00 - BALANÇO DAS AUDITORIAS E

FISCAUZAÇÔES DA CCU NO ESTADO DO

MARANHÃO - PRINCIPAIS IRREGULARIDADES

ENCONTRADAS - SOLUÇÕES - Dr. Nilo Cruz Neto

- Analista de Finanças e Controle da CCU (MA).

12:00 - ALMOÇO.

14:30 - A LEI DE RESPONSABILIDADE FISCAL E

O FINAL DE MANDATO > OBRIGAÇÕES E

RESPONSABILIDADES DOS GESTORES

MUNICIPAIS JUNTO AO TCE (MA) - Dr. Jairo

Cavalcanti Vieira - Procurador do Ministério

Público de Contas do TCE (MA).

15:15 - AS PRESTAÇÕES DE CONTAS DOS

CONVÊNIOS FEDERAIS JUNTO AO TCU -

PRINCIPAIS IRREGULARIDADES -

ALTERNATIVAS E SOLUÇÕES - Dr. Carlos

Weilington Leite de Almeida - Secretário de

Controle Externo do TCU/MA.

16:00 -16:15 - INTERVALO

16:15 - LOGÍSTICA E FUNCIONAMENTO DO

SISTEMA DANFOP - CONVÊNIOS DA SEFAZ/MA

COM OS MUNICÍPIOS - COMO INCREMENTAR O

AUMENTO DO ÍNDICE DE PARTICIPAÇÃO DOS

MUNICÍPIOS NA ARRECADAÇÃO DO ICMS - Dr.

Akio Valente - Secretaria de Fazenda do Estado do

Maranhão.

16:55 - COMO IMPLANTAR A LEI DO

SUPERSIMPLES - VANTAGENS E BENEFÍCIOS

PARA OS MUNICÍPIOS - SEBRAE.

17:40 - A PUBLICAÇÃO DAS LEIS E ATOS

ADMINISTRATIVOS MUNICIPAIS - Dr. NorbeS
I

Campeio - Dirétor-Presidente do FUNJUR e [

Presidente da OAB/Pl.

18:30 - ENCERRAMENTO.

I—

F»

I

FAMEM

FEDERAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO ESTADO DO
MARANHÃO

ORGANIZAÇÃO:

FUNJUR - FUNDO JURÍDICO DA FAMEM

1  :PÚBLICO " ALVO:
PREFEITOS EM EXERCÍCIO E PREFEITOS ELEITOS.

ENTIDADES PARTICIPANTES:

MINISTÉRIO PÚBUCO OE CONTAS DO TRIBUNAL DE CONTAS

OO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE CONTROLE EXTERNO DO TRIBUNAL DE

CONTAS DA UNIÃO

CONTROLAOORIA GERAL DA UNIÃO

MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

M INiSTÉRIO PÚBUCO FEDERAL

PROCURADORIA REGIONAL DO TRABALHO OA 16*. REGIÃO

SECRETARIA DE FAZENDA DO ESTADO DO MARANHÃO

SEBRAE-MA.

OBJETIVO

ORIENTAR OS ATUAIS E FUTUROS PREFEITOS DAS

RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES NO FINAL DA

GESTÃO, ASSIM COMO MOSTRAR AOS FUTUROS

PREFEITOS AS DIFICULDADES E SOLUÇÕES DE COMO
BEM GERIR O MUNICÍPIO RESPEITANDO A LEI DE

RESPONSABILIDADE FISCAL E A CONSTITUIÇÃO.

 50
e/> c>

<r> r>

t>
s

J> D
CSI

jj o

(

) )



>L.TR)ZIDEUBqVALE

Q3.O^QCX..Í20lQ3n
PROC.
FLS,

Sociedade Maranhense dc Direitos Humanos'S

£iii defesa da vida

CGC: 05761069/0001-51
Fundada cm 12 dc fevereiro dc 1979.

Rcconl\ccida como dc utilidade pública pela Lei Estadual n® 4.868 AJHS
c pela Lei Mimicipal if 3.068/90

;/

MUI
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CERTIFICAÇÃO

Certificamos para os devidos fins que Nilo Cruz, CPF n" 639.666.973-00,

participou na condição de Palestrante no “IV Módulo de Agentes Populares de
Direito”, realizado no período de 17 á 19 de outubro de 2008 em São Benedito do
Rio Preto.

Por ser verdadeira, dou íe e assino.

São Luís (MA), 04 de Novembro de 2008.

Roseane Gomes Dias
Conselho Diretor-SMDH

Rua 7 dc Setembro ● 166. Centro. C. Postal 1094. CEP: 65010-120 - São Luís - MA. - Brasil.
Fone Fa.x: (098) 231-1601 / 231-1897 - e-mail: smdh;V7za/-com.br



Certificamos que o servidor W/LO CRUZ NETO participou, na

condição de palestrante, do Evento de Capacitação de Controles

Internos do Programa de Fortalecimento da Gestão Pública, no

município de São Luís/MA durante os dias 18 e 19 de setembro de

2008.

Roberto César de Oliveira Viégas
Chefe da Controladoria-Regionai da União

no Estado do Maranhão
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PROC.
FLS.

I

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO

Controiadoria-Gcral da Uniào no Estado do Maranhão
Av. dos Holandeses, Q. 35. Lote 8, Calhau. CEP 65071-380. São Luís - MA

Fone; f98) 3268-4097. Fax: (98) 3268-4117. E-mail; cguma@cgu.gov.br

DECLARAÇÃO

Declaro, para os devidos fms, que o servidor NILO CRUZ NETO

participou, na condição de palestrante, da 5^ edição do Programa Olho Vivo no

Dinheiro Público, promovido por esta CGU/Regional-MA, nos dias 16 a 20 de

junho, no município de Santa Inês.

Atenciosamenle,

9?r qO

'ip

AdilmarlGregòrini

Chefe da CCfU/RegionaÍ-MA
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SÃO LUÍS
Eoucaçte com SeitMtK»

FACULQAOE

SÃO LUÍS
FiIikhçíio c«n s«in«jn<ie

COORDENADORIA DO CURSO DE ADMINISTRAÇÃO

DECLARAÇÃO

Declaramos para fins de comprovação que Nilo Cruz Neto participou do !V Encontro de

Negócios desta lES que realizou-se de 24 a 26 de Outubro de 2007 e ministrou a

Palestra intitulada TRANSPARÊNCIA GOVERNAMENTAL: Teoria e Prática no Brasil.

Atenciosamente,

ía Vieira TrintaProP Msi

Unidade de Ensino Superior de São Luís do Maranhão Ltda.
Rua Grande, 1455 - Diamante - CEP: 65020-250 - (98) 3214 6400’
Fax: (98) 3214 6403 - CNPJ: 03.186,792/0001-29 - São Luís / MAj

%vww.facsaoluÍs.br í;
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Conselho Regional de Contabilidade do maranhão

§ i)
i)
iii

(i Iü i)
Certifica que Nilo Cruz Neto participou do I Seminário de Gestão na Area

Publica, apresentando a Palestra ‘‘A Contabilidade como Instrumento de

Transparência Governamental”, realizada no dia 16 de junho de 2007.§
§ i
ll
l§

ii
ü

§ i
§

)J* -.1

g)S TI 13pg p> ^Maria de Nazaré dos Anjos Barros
Vice-Presidente da Câmara de Desenvolvimento Profissional do CRC-MA

C iDtottio Lagu mickmãn
idente do CRC-MA
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Controladoria-Geral ■0sá
da União ^ ‘ 5 0 k IODOS

PROGRAMA DE FORTALECIMENTO DA GESTÃO
MUNICIPAL A PARTIR DE SORTEIOS PÚBLICOS

Certificamos que 0 servidor NILO CRUZ NETO participou, na

condição de Multiplicador, das atividades do Programa de
Fortalecimento da Gestão Municipal a Partir de Sorteios Públicos no

município de Nova Colinas (MA), no período de 03  a 06 de setembro de
2007.

/I i
'  * uV ‘

/

Adiltjiar Gregorihi
Chefe da Controladoria-Regiònal da União no Estado do Maranhão
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^ CENTRO EDUCACIONAL LA SALLE

r
r ISALIr

r
rFORUM DE DEFESA DOS DIREITOS

DA CIDADANIA DA REGIÃO DO TURI
Presidente Médici - MA

r
r**r rr rr rr

r CERTIFICADOr
r
r
r

i;MA, participou como Palestrante do Curso deCertificamos que NILO CRUZ NETO, Auditor da CGU

Capacitação de Administração Públic3: Planejamento^ Controle e Fiscalização das Políticas

r
r rinr

Públicas, dias 12 a 15/04/2007, com duração de 30 horas, promovido pelo Fórum de Defesa dos Direitos

da Cidadania da Região do Turi e Centro Educacional La Salle, sob orientação do Juiz de Direito Luís

r
r

riF; ri
Jorge Sliva Moreno. r;n rri

h Presidente Médici, MA, 15 de abril de 2007.
ri
n r
n r.-lÃ.
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CONTEÚDO PROSRAMÁTICO

I  1. INSTITUIÇOÈS POLÍTICO-JURIDICAS DO ESTADO BRASILEIRO 6. SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

1.1 - Conceitos históricos fundamentais: Democracia, República, Federação
1.2 - Histórico das Constituições Brasileiras
1.3 - Elementos do Estado

1.4 - ConsíibJiçâo de 1988: Estado Democrático de Direito
1.5 - Estado brasileiro: finalidade, fundamentos, objetivos fundamentais
1.6 - Princípios: indissolubilidade territorial, tripartição de poderes, esferas de
governo, rotatividade, elegibilidade, divisão público/privado, competências e
atribuições, separação igreja/estado.

- espécies de tributos
- finalidade do tributo

> tobutos/serviços púbücos/necessidades públicas
- princípios do sistema tributário nacional
● classificação dos impostos
- competências tributárias ' .
- repartição das receitas tributárias «
- formas de financiamento do Estado

- participação na carga tobutária: por entes federativos, receitas dos municípios, receitas
correntes

2. DtREITOS E GARANTIAS FUNDAMENTAIS

-  noções básicas de direito: positivaçâo, exigibilidade, lei e
cídadâo/autorídade

- relação direito/cidadania

- local de realização dos direitos e agentes responsáveis
- direitos civis

7. FISCALiZAÇÃO
- Fundamentos do Estado

- informações sobre finanças públicas
- ordenamento jurídico: lei de licitações, improbidade administrativa, de.Iei 201/67
- papel da cidadania e das organizações sociais
- conselhos de controle social: planejamento, acompanhamento da execução, fiscalização
e denúncia

-  instrumentos jurídicxís de controle: pedido de informações, ação civil pública, ação
popular, representação aiminal, pedido de abertura de inquérito civil público, análise e
verificação das contas públicas.
- órgãos encarregados pela fiscalização: TC, MP, Legislativo, Controle interno

- direitos políticos
- direitos sociais, econômicos, culturais e ambientais

3. ORGANIZAÇÃÕ^DO EST'ÃDÕ
3.1 ~ Organização Político-Administrativa

3.2 - Entes Federativos: competências e atribuições
3.3 - Administração Pública: princípios, serviços públicos, direitos dos
servidores

4. ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 8. CONTROLE

- Executivo, Legislativo e Judiciário: competência e atribuições
- processo legislativo
- fiscalização contábil, financeira e orçamentária
- crime de responsabilidade

- 0/^ão de Controle - CGU: funcionamento, portal da transparência
- principais programas: Fundef/Fundeb. PNAE, PSF, PAB, PETI
- formalização de denúncia

5 políticas Públicas
- Instrumentos de planejamento das finanças e políticas públicas: PPA, LDO,
LOA e Plano Diretor

- Orçamento Público
- Receitas: fontes de recursos
- Despesas

- Instrumentos de transparência da gestão fiscal
- Princípios orçamentários
- etapas da elaboração do orçamento
- distinções: PPA, LDO e LOA

- prazos constitucionais e legais para a gesfâo da transparência fiscal e
orçamentária
- gestão financeira

- órgãos de fiscalização das contas públicas
-LRF

Presidente Médici - MA, 12 a 15 de abril de 2007, rr 30
<r>
^ O

Pf
OSI g>JQ
Oo

) )



))

CERTIFÍCADO
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Certifico que o servidor NILO CRUZ NETO participou do evento

MOBILIZAÇÃO e QUALIFICAÇÃO PARA O CONTROLE SOCIAL, na qualidade de
palestrante, no âmbito das atividades programadas para a celebração do DIA
INTERNACIONAL CONTRA A CORRUPÇÃO, relativo ao segmento Conselhos
Municipais de Controle Social, promovido pela Controladoria-Geral da União, em São
Luís (MA), no dia 11 de dezembro de 2006, com duração de 5 horas.

l

1

r  ●São Luís (MA), 11 de dezembro de 2006. 1
■I iú]
í - v:
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Arnaldp^uiln
Chefe da CGU/Regíonal MA - Substituto

e de Oliveira
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A Controladoria-Geral da União certifica que NILO CRUZ NETO participou do

Evento de Educação Presencial do Programa Olho Vivo no Dinheiro Publico

qualidade àe Tutor, realizado em Bacal^l/MA no período de 05

junho de 2006. \

09 dena

n-

I

L ■

São Luís, 11 de dezembro de 2006» .

Arnaldo)
Chefe da CGU/Regional MA - Substituto

uilherme de Oliveirai,'.-

Realização:
m

Controladoría-Geral
da União
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da U^lão certifica que NILO CRUZ NETO participou do
/

Evento de Educação Presencial do Programa Olho Vivo no Dinheiro Público,

A Controladoria-Geral

i

.* f

; i i ● ●

f1-
/

na qualidade dé Tutor, realizado em Itapecuru Mirim/MA no período de^04 a 08V
.  i ; :
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de dezembro de'2006. .V
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Arrratao jBuilherme de Oliveira
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UNIBALSAS CRCMA
1;

t.r-^ .

CERTIFICADO* 7:

?■,S T ●
T ■

Nilo Cruz NetoA Faculdade de Balsas Certifica que

participou do I CONGRESSO DOS CONTADORES, ESTUDANTES E EMPRESÁRIOS DO

SUL DO MARANHÃO, promovido pela Faculdade de Balsas, Sindicato dos Contadores do

Sul do Maranhão e Conselho Regional de Contabilidade nos dias 22 e 23 de Setembro de

2006, proferindo a Palestra "Contabilidade Pública".
í

>9
;s

í
I

1
1

1 \
V ■ <sç>97

Francisco Honaiser
Presidente

w
-a§o'Beckm;
esid^ite
CRC

Ci

n  b-
■;

Honésiodeõiiveira Mac^o"^
Presidente
SINDiCOM

Vera Hilst

Dir. Acao^mica
UNIBALSAS EDUCACIONAL FACULDADE DE BALSAS
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Gradual - Sistema Potencial de Ensino
Av. Getúiio Vargas, n° 18-C - Monte Castelo - Sâo Luís/MA

Fone; (98) 3243 8030 - CNPJ: 04.172.364/0001-00

DECLARAÇÃO

Atentamos que o Prof. Nilo Cruz Neto ministrou aulas no módulo de

Teoria de Administração Financeira e Orçamentária neste Curso Wellington,

de r a 30 de novembro de 2006, perfazendo um total de 30 horas, conforme o

programa a seguir:

Administração financeira e orçarnenlária; orçamento; conccituação.
princípios, elaboração e aprovação orçamenicária. Orçamento
programa. Receita pública. Despesa pública: conceiiuação c
dassificação. Realização de despesa; empenho, liquidação,
pagamento c suprimentos. Restos a pagar. Despesas de exercícios
anteriores. Ordenador de despesa. Unidade orçamentária e unidade
administrativa.

São Luís, 01 de dezembro de 2006.

n
1

Carlos Wellingtonlde Castro Bezerra
Diretor
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PROC-Q^.0i,0fflj2(l^JjnFLS
r

.

DECLARAÇÃO

"TE—

Declaro para devidos fins que Nilo Cruz Neto proferiu a palestra de tema Controladoria
Gera! da União no dia 17 de maio de 2006 em colaborado com o INESUL na qualidade
de participante da MBA de Contabilidade Pública .

São Luís, 20 de junho de 2006.

Atenciosamente,

Mateus Nero
Núcleo INESUL/MA

Londrina - PR. Adm. Geral - Aw, Duqye de Caxias, n.“ 1247 - CEP 86015-000- Fone (43) 3373-Q150-F«r (43) 33734)155
SAo Lutt - MA. Rua dos AOacatsiros, n.* 8 /Bakra S«o Francisco/CEP 660704)10 - Fone (86) 2t0&<22216218

Ste: www.inesul.gdu.br
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Conteúdo Proj^ramático

j

A Controladoria Geral da União certífíca que NQLO CRUZ NETO, partícipou como
palestrante do ”I Encontro Maranhense de Obras Públicas”, realizado em São Luís.
nos dias 13 e 14 de novembro de 2014.

Palestrai "Regime Diferendado

de Conp-ataçÕes-ROC com o foco

em obras púbiteaa". ■ . : ● .

Responsiiral: Nilo Cruz Neto

SSoLois,]? demovenibro de 2014

'V<

M^íàControlador<a-6«f«l
da UnlAcBRASIL Chefe da CGU-Re^on^MA
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● Ctmíeiêílo Pro^ramáríco ; J

Minlcun»:'Execução de
contratos" ?íI'i '

A Controladoría Geral da União certifica que NILO CRUZ NETO, participou
palestrante do "I Encontro Maranhense de Licitações e Contratos”, realizado em São
Luís, nos dias 28 e 29 de abril de 2014.

como

r

Responsável: Nlto Cruz

Sio Lais, i7 de novembro de 2014

●»
■  \-i

> ■Ir
■*

hli
brasilX j Contrelsdon*K}»f»l

daUnlioChefe da CGU-Regioral/MA
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ABOP as.

Associação Brasileira de Orçamento Público

DECLARAÇÃO

Declaramos para os devidos fins que o Sr. Nilo Cruz Neto, CPF 639.666.973-00,

é associado desta Associação a partir de 05/06/2006, conforme aprovação do Conselho

Diretor da ABOP, na referida data.

Brasília, DF, ̂'’de novembro de 2006

Manoel Gomes de Lima

3ecretário-Executívo

/

SCS' Quadra 02 Bloco B n° 20 ● Edifício Palácio do Comércio 8° Andar, Saias 801/4 - CEP: 70.318-900  - Brasilia-DF

www.abop.org.br / E*mall: abop@abop.org.brTels.i (61) 224-2613 - Fax: (61) 225-1993
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INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO TRIBUTÁRIO íM &
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a

o INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO TRIBUTÁRIO,
entidade científica destinada a promover pesquisa, estudo e ensino do Direito Tributário,
outorga a yüLO CítJJZ iWEíD o título de JlSSOClA<DO, com os direitos e deveres previstos
em seu estatuto.

íj
t)

São Paulo, 11 de maio de 2006Il s
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIAO
Secretaria Federal de Controle Interno

I

.7

ir

OPERAÇÃO RAPINA IV ●í
f f. f ■a*

4

Concedo o préSéhfè Elogio ao servidor .V

Neto
!●

por ter participado da Operação Rapina IV, desencadeada no Estado do Maranhão, \
ação de controle de natureza especial e de grande relevância para o Controle
Interno, contribuindo para o resultado obtido.

i
(

Brasília, 26 de julho de 2010.
! t

1

I't

li iS 5  -*7
50

çr> cz>> *- C-> <->I

Or
Roberto César de 01ive|fa Viegas

Chefe da Controladoria-Regional da União no Estado do
Maranhão

ito Teixeira
Secretário Federai de Controle Interno
Valdir AI
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Secretaria Federal de Controle Interno

*

■M - ■*

OPERAÇÃO THYSANURA
Concedo o presente Elogio ao servidor

H^üz NetoNth

por ter participado da Operação Thysanura, desencadeada no Estado do Piauí, ação
de controle de natureza especial e\de grandà relevância para o Controle Interno,
contribuindo para o resultado obtidc.

Brasília, 16 de dezembro de 2010.

9 30 ^ ~0

P o> g7 o

Roberto Césarde Oliveira Viegas
br

ito Teixeira
Secretário Federai de Controle Interno
Valdir A

Chefe da Controladoria-Regional da União no Estado do
Maranhão RB  Lwog

! m̂
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Secretaria Federal de Controle Interno

t

OPERAÇÃO DONATÁRIO
O presente Bíogió ao servidor

1

i if J Neto
. r

por ter participado da Qperação bonatário, desencadeada no Estado do Maranhão,

ação de controle de nctureza esp^ia! e dá grande relevância para o Controle
Interno, contribuindo para o resultam obtido.)

1

Brasília, 16 de dezembro de 2011.

It

y- \/
Hi -c»

Roberto César d^Oliveira Viegas
Chefe da Controtaãoria^Regional da União no Estado do

Maranhão

i 30

Valdir Agsmito Teixeira
Secretário Federm de Controle Interno
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO
Secretaria Federal de Controle Interno

Operação Álien
Concèdfá o présenfè Elogio aò servidor

NHo Cruz Neto !

por ter participado da Operação áiien, desencadeada no Estado do Maranhão, ação
de controle de natureza especial e de grande relevância para o Controle Interno,

contribuindo para o resultado obtido.

k  .

Brasília, 07 de novembro de 2013.

A'

9
^ Cí

lorito Teixeira
Secretário Federai, de Controíe Interno

Valdir As MoreiraFranci
Chefe da Contrpmíoriit-Regional da União no Eàaéo do

"^ MúraHhão
o
fV5
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MIMSXÉUIO PtTÍLICO DO f.STADO DO MaRANTIÃÒ
. CKNTRO DE .VTOIO OPEJCICIONAL DF DEFESA DO DTRETTO X EDUCAÇÃO ^

Ruu OüViüJt) Ctíi7’h V^.%, Ccntrp-Fone(98) 3219*1808
55.020-910 - Sftolois - MÃ.I

Oficio n*^ 083/2014-CAOp/ET)UCAÇAO

SiU.» Luís, 09 de sclcmbro de 2014.

A Suxi Lxcel^uéiu ü Senhor
TíH. FRANCISCO AlvVES MOHEIRA
Chefe da C-ontcoladoria Cicrúl da Uiüào lio Estuda do VlaratdiSa
Avenida dos Holandeses, Lote 08. Qiiucíra 3521^ 2® c 3° Favdmcnios-* Bairro do CuUiau
São Luis/'MA E CF.P: 65.071-380 ● ●

A.ssúnto: Encaminhamento de òfi^io n^^/QOÓ/iüiJ

w

Senhor Coatrohidor-Cliere,

Ao Cuínprímcmri-Io, scn-irriíwnüs do presente para encaminliar a V, oni iciexo,

oHdt) I000'''20l4-GPGJ endereçado ao Minisijo-Chcfc da Controladorio Gerul da l-'niuo pani ●

conhecimento.

AlenciosiUiienic,
/

tií/' /

K
7

'.V-

/  ● ●ü'-

HAíSimA SO íHES nt POMES
Promotora dc. fusíiço

Cnordvnadora do CAOp^Educaçâo.. em exercício
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t^l AMO W WARANHAí»
MINISTÉRIO rOBUCO

PHOCKKAUOKI.VfJKKAI. Ili: JtINílCA

(

K  LuI^Caí?^Bftttero Júnior
^^'●'.ifli*iu»irn:g.‘i:?t

ülício it' KKK) .'2034. OPGJ

Süo I^is-MA, Üo dc seteitibTC? dc 2i)14,

Â Sun Kxcclúncifi o Senhor
.lORCK MACE SOBRTKHO
Müiistro-ClícÍR Uh ControlnUoria Cícral da União ((-OU)
SAS, Oundr^ Ól, Bloco A, Edifído Üarc>* Ribeiro, BrasUia/'DF
Ctí?: 7ÜÜ7U-9Ü5

Asisuuiu: A^niUtciaieutu-OjHTíiçAü espedaJ reiili£^dú no MunuibiSo

Senhor Ministro,

C'unipriiJiemando-i‘1 corUirílmentr, Uitijo-nic à VossUi bAceléjida para informar
qutí, 1)0 |K,‘rioclo de 25 a 29 de outubro, este Mínistórío l^tibUco Íisíaduítl * MPE, íi 0.inlro)aU<mu Cicral
dn liniáo COU c o Minisítério Público Uc Conlns « lUE-MAt idealizaram aç5o conjunta intiiuliuln
Dia T - Operação /Vm Je Arara", refôrcníc. â aplicação Uc recursos do P?ÍATE e/ou FÜNDHB nos

' municipiirs mamnlienses de t!achocira Orande, í jíí^o tia Palni, São João do S<>ieri Miranda do Norte è
Pícsidcnic Vurgits, no stíotido dc üpurar ueíciiva prcsiuçao Uc serviços de tntüSptíriÊ çscoífif.

Isio posto* gí^iarla de a^ndeoer s; 'Md.síísi Hxcdèm^u paríicipíiÇüO
dessu CGU na cxiwisa operação c ressaltar que os trabalhos reáiizados peios auditores vSo embasíir os
inquéritos civis c ás futuras uçOes pot improbidade adraihistmtiva coiiitã gCSíOícs e demais
!>audadt>res dos recursos públia^s de-stínados ii ediu^çáo.

1.

tí

2.

7^AlenciobamciUc,
.z'

1.^

Regina Izúcm de zMnieida Koeba
Prucurudoru-Gcnil dc .lustiça do EsUdo do MaranhÜo



CPL-TRIZIDEUDOVALE

prqcO^QVüQV /20^
■fLÍL-,

RUB

r
V

1
CCSJ/MAf

^ hi ‘ 0Q209.00U962/2Q14-36i e .
'■ ;● '*■rí>- > »i

, (
t

■

ESTADO DO ̂ ÍARANHÃO :
● V.r- MIMSTÉIUOPÚBUCO

' PK0MÓTGRÍADEJljSTIÇA DA COMARCA DE MORROS
I

Ofício ●n.°556/2014/PJM’
í^oiTOS, 10 de setembro de 201j4

f-

^ Ap Excelentíssimo Sénhòr
Francisco Alves Moreira
Chefe da Controladoria Regional da União no Estado dò Maranhão
Avenida dos;Holandeses, lote 08, Quadra 35, P, 2^;e 3° Pavímentos, Calhau
São Luís/MÀ ■
C^.; 65071-380 ' ’

-  ̂ E-mail: cguma@dgu.gov.br . . -

.  X

/■ ■
■>/ {

●  ● Assunto: agrádtómentppela Operação Especial realizada em-Cachoeira Grande/MA)
k/

[t-A
Hr :

t

Senhot Chefe,
4

\
i

* / .
Cumprirhentando-0, venho, por intermédio dèsfc, encaminhar cdpía

do ofício n° 554/;M14/PJM, de 09 de setembro de 2014, endere^dò ao Minisfro-Clicfe da
j Controladoria Geral da Üniâo, ao tempo em que agradeço a V. Ex*. a valiosa participação

deste Órgão na operação intitulada, “Dia T - Operação Pau de Arara”, que;^ocorteu entre ps
di^ 25 e.29 de agòsto de 2014 em cinco municípios maranhenses.

.t *

Ressalto que, em Cachoeira Grande/MA, os trabalhos tealizadós
pelos auditores. Eden do Carmo Júnior e Nilo-Cmz Neto foram de fundamental iir^ríância
para p êxito da operação e os resultados obtidos irão embasar inquéritos civis e-futuras açõés
de obrigação de fazer e de improbidade administrativa contra gestores e eventuais
fraudadores dos recursos públicos destinados à educação.

Aproveito a oportunidade -para rçnovar, prplcstos de estima e
consideração. * f

i
V

Érica ^tíSn (Becfipian da Sifva
PromolüOi Jc Justi^ -

' .s
I*. ' Nr

t  .. ●

/

●  i >●V
“'‘2014 -Ano Internacional da Agricultura FamUiar’\

Rua do Passeio, s/n“, Centro, Mortos/X^ CEP 65.160-000
Tclefax: (98) 3363-llW; e-maU;'pjmorTo5^^ipiQa.mp.br

I

hs. pM.
U/MAV,' CGU
X

ÒUVBRA ALVES
^PTPLUS[NTS]  ■ -ATIf/

t
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ESTADO DO MARANHÃO
MINISTÉRIO PÚBUOÓ

● PROMOTORTA DE JUSTIÇA DA COMARCA DE MORROS
\

Oficio n.®554/2014/PJM

Morros, 09 de setèrabro de 2Òl 4.

Ao Excelentíssimo Senhor

Jorge Hâge Sobrinho
MinistrOrChefe da Conlroladoria Gcnd da UniãoCGU!
SAS, Quadra 01, Bloco A, Edifício Darcy Ribeiro ;
Brasília/DF
CEP: 70070-905 ,

\ , '

Assunto: Agradecimento pclá Operação especial realizada no Maranhão V.

i.. y'

ti'*'.

.9\M'-'* K t

Excelentíssimo Ministro-Chefe,

^  . i ; ●
’ >Cumpriracntando-o, venho, íior inlemiédio deste, agradecer a V, É

a valiosa participaÇão^da-Contfoladoria Geral da União -na operação intituladv"*Dia T|-‘

Operação Páu de Arara”, que ocorreu entre os dias 25 e 29 de agosto de 2014 em cinco

municípios maranhenses, entre eles o Município de Cachoeira Grande/MA, termo judiciário

desta.Comarca, referente à aplícação'de recursos do PNATE e/ou FUNDEB.

A/  ●

Tal operação .se deu çm virtude de atuação conjunta; do Mmisiéijio .

Público do Estado do Maranhão, Conlroladoria Geral da,União no. Maranhão e Ministério

Público dc Contas, no intuito a verificar a qualidade dO transporte escolar'oferecido atos

alunos da rede municipal nas cidades visitadas. .  . ●  - > -

/

Ressalto que,, em Cachoeira Grahde/MA, ós trabalhos realizados'

pelos auditores Eden do Carmo Soares Júnior e Nilo Cruz Neto foram de fundamental ●

importada para o êxito da operação e os resultados obtídQS irão embasar-inquéritos civls-e - .

. fulujus ações de obrigação de fazer e de improbidádé -administrativa ,Contra .gestores e

eventuai.5 fraudadores dos recursos públicos destinados à eduçaçãò,'

●  t

♦
‘Z

t 'r
t

I

Àproveito .a oportunidade para éxleraar votos de elevada estima e

consideração. -

i
Érica 'EÜin (Bècfijnan dk SUva -

Promotora de Jusüya

"2014 —Ano Internaaonal da Agricuitura Familiar".'

\
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

CONTROLADORIA GERAL DA UNIÂO
CONTROLADORIA REGIONAL l)A UNIÂO NO ESTADO DO MARANHÃO

DECLARACAO

Declaro, para a inserção das informações a respeito dos mais relevantes trabalhos

técnicos no Currículo Lattes, que NILO CRUZ NETO, CPF 639.666.973-00, Matrícula SIAPE

1460140, é ocupante do cargo efetivo de Analista de Finanças e Controle, do Quadro Permanente

de Pessoal da Controladoria Geral da União da Presidência da República, em exercício na

SFC/DE/DEPOG, e que exerce atribuições em conformidade com a Portaria SEDAI’ n" 1.067, de

02 de junho de 1988, e, que participou de trabalhos de auditoria c fiscalização, conforme

relatório extraído do Sistema ATIVA, em anexo, até apresente data.

São Luís - MA. 10 de fevereiro de 2015.

Ai»tftaclo de forma digttai por FRANCISCO ALVTS
MOREIRA

DN: c=BR. o-^lCP-Brasll, ou=AufórtdatJe
Certificaffor» SERPROACF, Oll■Mf^SCI)P, ousFessoa
Fiska AJ, cn^FRANCtSCO ALVES MOREIRA
Dados; 2015.02.101S:4S;18-03W

FRANCISCO ALVES MOREIRA
Chefe da Controladoria Regional da üniào no Estado do Maranhão

FRANCISCO
ALVES MOREIRA

PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA-CONTROLADORIA-GERAL DA ÜNIÀO
SAS - Quadra 1 - Bloco A - Ed. Darcy Ribeiro - CEP 70070-905 - Bra«:ilia-DF

CKPJ n'* 05.914.085/0002-86
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e?L.™DEUt3VALE

?m.D2)0\çç\

Diário Oficial da União ● Seção 2 T/SS.V 1677-7050
N* 126, »c>ta-feir», 2 dc julho dc 2004

confnrme «msw no FíH.1 ES^F «● M, de W de jtmho de K®*,
Wle de Anditu dc Fuancai < Coamik. Cddifu fC-

I. d* Carreira da F<nii<(ae e Cantrelc.
«urccrca ●
dOltOi. Ow "A".

Oflciil da Unilo de lí <k novtmfcro de que eeubeleecu ti
BuoiM -iT—«●*■●«« pm ■ ceelitdc» Curans PdH>M> domado t
tcieeianar «ididoca peri e pivrüneaae de car|cia vttea de AnalUu
de Fiioncdi e Coiirole da Coeiirotadoeia-Gera] de Unido, roolve:

Alt. I* Nsowar. pan o Quadro Penoaseou de Pciaoal da
Co«ootateia<kral da Unido, tnattnddn pelo cn. I’ do Docmo a*
4 )21, de 05 de afMio da ZOO}, na eandidaloa nleeionadm ao Aneno
daau Prataria, cran fúndonealú ooa ani. r. iactio 1. c 10. ambot da
Ui a* LI13, da II de dasenkee da 19W. habiStadoa cm eoneucio
pÃbco rttiUado peta Guolt de AAnminnçlo Faxeadirie ● EAAF.

CO?miOL-\DORIA-CERAL DA UMAO
POKTAHIA V IH, DK 1- IIC 4UU1U Ul. 2W4

O MIFflCTUO M ESTACK) W1 CONTHDI.t E IIA
TUAASPaAÉWCIA. 00 um de auie airibidcda a. Kodo oa vl«a a
Pomua* 2ii.de 25^ ooaitaodc 2001. do Mialaaodc Eaia^ de
riMiaiurTUii, ikeamraao c ücaato. publicada ou Dário OdcUI da
Uoih) <k 10 de outubro ^ 2001: a Pwiirta o* 550, de 5 de Domolno
^ 2003. de Sabcoatrelador^Ocral da Conroiadona-Oeni da Unle.

DO Diário unoal da Uniá» da 06 da uotainho da 2001, a e
Edrtal hSiW o* 4H. de 17 de «oaairdini dc 2003, puMieadn no DUtio

.
criada pelo Docieto-l.ei n* 2,346. da 21 da Jaiho dt lOST

candidaioa ora aorncaika tenbcinAlt r fiataheleeer ipie
LU^. m Cooiio«n*na-OcnJ da t caarcieio aaa mdadca
mdieadca no Aoeao deauí Porraria. iUífurma eatabeleeido no iccrn 11
do EdnaJ IfMF n* 41. dc i 7 de oovcodnu dc 2001.
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9/10/2014 Portai da Transparência - SííRVIDORES CiVlrj E MILlTy^RPS 00 PODER EXECUTIVO FEDERAL ■ POR NOME DO SERVIDOR

-MVrOOKI.H CIVIS E MILITARES CK» V«>.- ■*pK NOMt DO SERViDÓÍTA'

CPL-TRfòlDEUBOVALE

olcligl /2
NoíTii;. NILO CRUZ NETO

●●♦.560.973-**

CIvH

9 R<*fmin(^racítu oaiPROC,Si*rvi(lor:

FLS.,
4

Msiricuia:
Cargn Emprego;

Classe:
Pâdráo:
Referência:
Nível;

ürgio Origem - Lotação
UORG;
Órgão:
Órgão Siiperior;

l.ocal fie EKprdcio ● Locallzaçjo

116*’
ANAU5'fi\ DÊ PINAMCAS E CUNTflOLE
C  .
III

CONTR-ftgC DA UNliO NO ESI 00 MARANHÃO
r.OMTKDlAnr^RIA-CiERAL DA UNlAO
PRESIOENCIA OA UEPUBUCA

uri MA
UORG:
Órgão:
ÒrgSo Superior:

Regime Jurídico:
Situacáíi Vinculo;
Ocorrência de Afaslameoto/Ucença'
Jornada de TrebalKo.
Data da Última Allpração no Cargo:
Data fle ncmeaçào/contrataçao:

(1 nomeação/cuntralaçãü:
üd úllima diteidção uo Órgão:

de Ingresso no ÒrgSot
tngrcMO no Serviço Pdblíro

Documento
Número Doc, Lcydl.
üiita de publicação:

CO«rROlÁ!X:F-!A tJSRAL DA UNlAO
paESUn-f-ICIA PA kilrPlíWKA
fteiilME jyciDir.a uníco
ArtVD PSRMANENTÊ

40 HJJRAS «ÍCMAWAIS
CJ,0/.'2>OA

ie;0»5w;
PORTAPIa

wt’ ARiA
11/
C2/07.'25il4

Saiba Mais

Tatu la;. iip N>ir*jn(ti'açãe ijin aewiilnree poMicos l.trirmi*-
fern.inftr?';ài5 dcs m<l.»are:< n»< Armádc» m íK ● y\-;- I ■

'.íLj «1 |- Úy’.' bírird- tíMUí Üd 1>ílVtÍI

k «Wiuol^or^ Grml
I  úã UnLio

\ i>i: iiH NfiiiMii: n ,vcit»N\ A i:.M fóim o iKRRnomo '

Nenhum prncesko. documemo ftit inròrmaçilo nwterã ser (uncttadn
kervidorcí da ('ontroladotia-Uem! da IftiiSo no exercício das alribiiiçílçK ih
rarreiin de l-inançait e r.in»role<Ui n“ 10,180. de 06/02/2001).

NILOÇRUZPILHO
raÍAçAo
SllVIA TEREZA GONZAteZ CRUZ
04/0S/19SI
DA í A OE NÃSÍMMnÍTÓ '

SAOlUlS'UA
NATVKAÜDAOB
?937Sê0ra/SSP-MA
lOCmÍDADE (^iAQe?)P'
1460140

1SW1997
exreniDÓ~EM

630
UAnKi/LASÍAré I

.666J7>OQ
err

REPUBLICA FEDERATIVA 1)0 BR>
prp:sii)ência da repúbluíí

CONTROLADORIA-C.ERALt
NILO CRUZ NETO
Nosiuxj skíTviiíói»

ANAUSTA DP FJ^MANÇ.^ E COJ
CAtOO '

.E

a ' zj'

014601400
wwSõ^foiJ 08/10i^11

ÍHrA^Df fÜlssÂO

r'
A*siHATim.A DnsRnvio™' ACUNATUKA 00 omem OG OGSTAOlKnRNA

i)KniEroN-5.7ü.im:iA/«>;jiti«.V M IIM KM TimiH) II.RRUORiO

4-^

■  1/2
ittp;//www,poi1altransparencia.gov.br/sôrvictorQ3/Ser/ifior-D0líilhnSnA'iiior.as{!7lriSprvidori=1181791



ePL-YRIZíOEUtí»VÃl.Ê
PROC.
PLS..

m
H’' 16, <e)«a-fci>a. B dc ianeiro <ltDiário Oficial da União - s<ç*g :í

\

32 /S&v I677-70(Í9

OTU. «t.it »iu icpretcciiJa» (●' r «i» SuptnmciukWi. ●
Jcwcc 6uiu^ I,^V icimii' ik» An. I'- d« Io rf *'
Iteiw 7.RW * i« * * -■Ul.'. <li I.C I vd..«l a-'
ilc. IT.0?,J0(1I t «« dlsCH»i ',l^:s vVlHrJlí»
rtuWÚ. .in P«=»»o I lc»t*al..' (Kl- SUII-I' 16S/2IH4).
fi(Jl'54 ‘2ni4*50, ; matexUl df ilKulj(a »» v\

A-4mnicavi

o ic(ti\íp.» ik\ pivVH <’»*' erafívsi' íIimUu-mIí^ »»
«nim ●Cl'»* fífriido, boni, !●¥»>*" f«) «l>* 2- ^l*-
iiü» K] Aii iiMg

onwi «c> Aiw«> I, pjne íBicríjiii ^ A
^tecktfi dv KflHítP «k i- I ' ÍAHMA< ÍAS AiUtdWIA
ri^ F sX vni), íl-ll-i n" 6.\41VIS<W«MU 1 l ■ I-HAK-
Mlbioi MA.SIPU1.AÇÚIN USn-nAI r/AD.VA IIIM. rSTJ t
iu4M.wn.mn-w.

A-NI-XO II: OlIANTlUAni! »!■ VACA5 X SOMI-RO M-<XfMn DF f,AW»l»AHlS AFK«)VAIK>v
jOIUKLJiAlMlLfi I. CMBUAMn AHQMtKHn/mao. J

4SU!
XXr ±

;r 4-1. 1-1

pdilnxm (uhtMuUB ●Ji> »g,(h v*M» do» «racisicalm pas'»'
iDiin^-i^vrrp»:’«_....R

ISCa^m
Vlp 1 ● MA. i’J it J4»:ii'> *) ail'joYCi; SA.*m» lAfirs

w<ri-,ii oJtS niM. neOtutlc
mcodci a 24 {vlBC r qiiura) im.si:» ao

{k^iíiA M (via» « ((lUlm) nics» A>

Íê)c\ Aodriaút ni A>a>rw a< umanc
caamlKkv wM dè ttòta) ann (hvuifa o* 44ut)2-Mn)(i. dc
rrWMo «ad, iwdcãdo^ntvnftdn dt íruiI prn-M». noliaut

de rMÚo.

cm peasMBh>i«ia

Mídip-a.' 1 mri
rio

VM

9. D onureto de cntalV, lerd viahidi |m im imfnfc.de 6
Kla' dc iMctcntÜ» Soliuaidede Acadtiaia, omultadi a

I$3m Naéáui e WBtglImKWH pan » «
niNÜAÇAt» IIMVERSIÜADK FHIERVl.

PE .MVTO GROSSO

.AVISO tIF. UI ITMÂO
FHKOÀO S' l!<‘2«14 - ( ASO 1MW«

S' PrcMWü. 2.MíM.W.yiS . l-i . OtVl*>: I-IM»"
t cve«ii«l WuilW» de MAlFRIAIS FFHM.ANINII-.S HJUIFA-
Mi-XIOS (TKJOVIO EXI-I KIMÍ-.MAI 1)1 nStCA, Pij» «ç^i
-I teccwnliifct dr> liutilul-- de lltc» di 1iBW»a4« lBlvcr«Ai*V
lol-nl it M*l*' <iio«> M !-'M'F l‘K»l tit litiK l.kíiid.».. U«tl.

2IDI/2Ü1> de U».V k l2i>0 c dc 14» âs I7ÍÍ9 Fedcnt,-»-
A‘ (cfiufldo C íiw» N 2.)' I IWiim ft'i lnpifjiai,-» Cu>^ Ml ll>»
F.^»nv-< - rUlAHA - .Ml. l>nilc»a di' iSopitiü.-  t pinif dr
2Í0|.Í015 kl OXhSI riii *w»*iirapi««H-i»i>»l'i. Afriiuia J*«

«AJl-WH o. l6')i.W Mtti »mn«.w«9M40»l g>A Pf

Jl .'VKi í A«l OV nOM .M Vi.S DA Ml v\

(SUil.t - afll.2!)l‘| i.H<ilMj:62-»iJM:9n024«

HOSPITAL uníV::rsitâriü Júlio múlllk
,\\IS(K |»t I iniAí AO

ntrr.Ào ijoif - VA.M1 1540*0

N' Fnacvo- iklUK .«.I7D. 14.70 . OOjcliK Prc»k> OeitAdíCri - !l»-

ai

RUbora.
tCBWUl taa*
eimnanw% Mlaa ytaub. caiLTWidiieiMMdaRlutvum  . _ ...

Ato.
«Tio

II Opéau 4c *»Bd«)e «■> PtoetBoSetWA para^rfeto

4

0(i/l
R)m

iWm. 1WARKA

V».1. C'«u)n» ite (^kadtt
t.l ik MH*ciu I *
1.3 C\oiMto H«|«a4l dr VaoLutu\

 )‘hii I íiÂÉi> èi
w r I mt0fm4m t ● A

KÜIHld N' 2». Oí: 21 DR J.\NK1R0 r>R 2015

●i i
i*ak«VJ1- - -

tf^èi ' I* M|l.
U 2,

U^4^'N^iÍijU

Wl ●Ai*« I m«iNbW» HmM*. « (●

^pMÉ* AWdaüw N»
Uãétm

Pí:i
1 Ooten dc Cltnrin &irlah
21 Dqviuneeto 4« Fduo^ I (IM 26(02014)

[z -' .7«77.iü4«r^riã«»i urr.zr
« .».y* ineiiá. I

J
jKiwii;».' 4; RcgMtx de Fra:i« |utt Iwgnia de inutiuii
líiM«HliT dc tinsuniu - iiriunia rr»f4?4(rtri'tf. Fail .k- licr» 11-
dod.>s; OOOOO. FJii»l- 2.D I-20IA dr IWWM »s llh«l c Je I7k i.
1^0. Faikicv»: Ru» I u>i PUil^epi: l'. leitf. S-B Alu>t»d» - ft lA-
HA ● MT. TbIivíij dí» Pin> ivi»>: i pinit de TVIÜXIl^ »» bo
Mie «■»» t.inifcjuri jen l-i . .\benui* dii Fii5»*4*»; DíW.Tin' '●
llliM) «ilc »»w4iicai»»-iii)»".6p. Iní.vmeijtV. Orrié.- P«j ve-
riiliMr ● e\)i.‘dlM:«r»» ciokií doi RtnMitijoiR, i.oa»uh<i ii cdiul

_zi:t iiSCTT !●
● Mi *● . > Km

4

if

I5-AHI.I mA»H,s'*fH0p'!À\ f
EÜITAL N* 21. 1)1. 22 DL J V.MtlKO DL 201.«.

A FBO-KI-.ITORA DL LS5INO d* LlBKtnidede lídenl do MetaiAlo. bp bm' da compeu nd» u«r lhe Im ilelefcjdapeU lAmdna 0R_5 jMDK' - ÍÍOl.TOl.n H-Hi7n.l‘262-2ill'M-.S*«>H
a" lOS-MK. dí 09 dc JiHillO 4c 2<X>S utnia pgNic». ptn a>tihtcfa>cBK> do» lim-reisiAK. « riiuSiilin «tev lWi-\»e> Vkium SiniplifisaAr. p«t4 ; ●
cnurauçiu dc Profcaaor Sidriimiio. abenuc pra »ek> do Ldiial a-- iST-SOId - FROLN, suatnenr < icpilr. j , PHi l.AO V dlOI.* - I' \5(, )54d?i)

N' Pnicr*T 2lIliK,5fl:i7Il.FI4(l4 . hegR.. IUimbko - In-
ptaauvdo Üe Kejiiri» de .'u\M paia ^uiM«ne» lulutx de .Maieriao,
lú^lalai dc «foMhO.. l iKKiev TtuI A ll«a> I íciuAh- KailI
Fdlielt 2)Ani2m.4d( |M;<»>.lll>.W e da I.U <c I7MI0. I ndeicv':
Kue Ijià HoHppc K Uiic. iVAJvOtad» - TUIAUA ● Ml' l-nm-R»

nir ri a OSUW mi cite wvw.cnm-
fc

âa PiripriiBC a na
priUK-OJ 112.2015 ài 1'WD «ilc

acAua.Oecai# Fara verilirar a c-pt-
lic«> .it<|ck9, Qiibuliit 0 ediBl.

JDSI, IMi ,lHÍf(A«-t\ÍAl«>l^
]k.-*víi<i ■ < o

piiuicl.gov.hr., AKiluJa ilii
irww.ivmpeemcl «*v hr.. lako
□lúavlu imrtu dm ..4cuMm.A.k««rc

U NW <>1^

BiiSSBtir
)0*e -Pn»..

IB aw >

iVntni A Clfuclai Hiol^lcn e ila Saúde
l.l Dcparumeauí dc Laleimaicn

CeaiD de Oíaciaa Sociaa
2t DcpaiUtteoiii de <õciun Cvalibeia a AAsuiunsao

‘Jmm- f^U ri.>4

ISABFJ. IBARHA CAIIRERA. SiDLC ● »oi'2fli.5) í.uOTEktsTrij-aniNr.íiimn
PKF.r.ÂO r 4-20K - lURc; laao**PRtVsnrroRiA on Rrainsos humanos

KX rilATO OK CONTR.VTO
HOSPrrAL uNiviíRsrrÁRio

íJÍTJtXTO Ut. COSTRATO S- lí-lOI» - LASf. 15411*2 N' fiaríMO; 23KI.H5<l'''’'7.'14-3 (K>)cm: l'itg*i\ í IniOnkv ■ Im-
pkMa«to A Rrf^ali» da l'rt^ pa» Aapáavn Itriuiec dc .Waiau»
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Universidade Federal do Maranhão

Fundação instituída nos termos da Lei n° 5.152, de 21/10/1966-São Luís - Maranhão

CONTltATO ÜE ]»RESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE
ENTRE SI CELEBRAM UNIVERSIDADE FEDERAL

DO MARANHÃO c o(a) Scnhor(a) NILO CRUZ NETO.

CPSPS N“ 138/2015

Universidade Federal db Maranhão, Instituição dc En.sino Superior, Pesquisa e

Extensão, criada nos termos da Lei n.° 5.152, dc 21.10.66, com sede nesta Capital, situada na Praça Gonçalves

Dias, n.®' 351, Centro, inscrita no Cadastro Geral de Contribuintes do Ministério da Fazenda, sob n.“ .

06.279.103/Ü001-19, doravante denominada CONTRATANTE, pelo seu representante legal, o Prolcssor,

NATALINO SALGADO FILHO, Reitor, brasileiro, casado, residente e domiciliado nesta Cidade, portador do

CPF n" 032,954.943-04, e o(a) scnhor(a), NILO CRUZ NETO, brasileiro(a), casado(a), Bacharel em Ciências

Contábeis, portador do título de Especialista, RG n“ 000079375697-9/SSP/MA, CPF 639.666.973-00,

residente c domiciliado(a) nesta cidade de São Luis/MA, na Rua das Pipiras, Quadra 15, çasa 08 - Ponta do

Farol, ’dcnominado(a) CONTRATADO(A), lendo em vista o resultado do processo seletivo simplíUcado,

conforme Edital n“ 287/2014-PROEN, (DOU 230, de 27.11.2014, Seção 3, pag. 52), homologado pelo Edital

n" 21/2014, (DOU 16, de 23.01.2015, Seção 3, pag. 32), obtido por este, na área de Administração Geral,

resolvera lirmar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, com amparo na Lei 8.745/93 c

suas alterações, mediante as cláusulas e condições adiante pactuadas, c da autorização constante no processo n”

23115.004906/2015-04.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO

O presente contraio icm por objetivo a PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS COMO

PROFESSOR SUBSTITUTO, cni regime dc 40 (quarenta) horas semanais dc trabalho, nos lermos do inciso

IV do artigo 2", da Lei 8.745/93, para atuar junto ao Departamento dc Ciências Contábeis c Administração

Centro dc Ciências Sociais.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA ORIGEM DA VAGA

8.259/2014, dc 29.05.2014,A contratação ora celebrada, observado o Decreto n*

102, de 30.05.2014, seção 1, pag 6/7, visa atender à reposição da força de trabalho dopublicado no DOU n'

quadro docente do(a) Dcpartamcnlo de Ciências amtãbcis c Adminislração/CCSo, cm virtude dc afastamento

Doutorado do Professor WALTER CEZAR NUNES, no período dc 10.03.2014 a 09.03.2016.para cursar

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

exação, zelo, pontualidade eatividades acadêmicas referida a>ma) exercer as

assiduidade, em horário a ser determinado pelo Departamento Acadêmico em que vier a exercer suas atividades,

sem revezamento, a critério da CONTRATANTE;

b) cumprir as normas legais c regulamentares da CONTRATANTE, bem como do

cora ou

Departamento Acadêmico era que exercer as suas atividades;

c) executar com zelo, eilciência c lealdade todas as tarefas que
lhe forem confiadas.
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CLÁUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

CONTRATADO(A) a remuneração mensal equivalente à do nível iniciala) Pagar ao

denomitiàçáo AUXlLIAR-A (ESPECIALIZAÇÃO), desde que não tenlia havido imerrupqão dnda classe A

presente contrato, cm virtude de força maior ou caso fortuito:

b) efetuar os recolhimentos do imposto de renda na fonte sobre o valor da remuneração,

quando devido, bem como a contribuição devida à Previdência Social, na forma da Lei n.° 8.647/93;

c) reajustar o valor da remuneração nas mesmas bases e datas dòs reajustes gerais das

tabelas dc remuneração dos professores das Instituições Federais de Ensino Superior.

CLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA

O presente contrato vigerá a partir do início dc suas atividades, este limitado ao prazo dc

6 (seis) meses, com possibilidade dc renovação dc  6 em 6 meses, não podendo exceder a 24 (vinte e quatro)

meses no seu total (conforme item 10 das Normas e Procedimentos para a Contratação dc Proles.sores

Substitutos). A duração do contraio poderá ser reduzida cm função do retorno do Professor(a) afastailo(a).

CLÁUSULA SEXTA - DA INTERRUPÇÃO E DO RETORNO Á EXECUÇÃO

DO CONTRATO

O presente contrato será interrompido, automaticamente, sempre que houver a

caracterização de força maior ou caso fortuito.

Entende-se como força maior qualquer evento humano que por sua imprevisibilidade c

inevitabilidade, cria para as partes, impossibilidade intransponível para a execução deste contrato (v.g.

paralisação das atividades acadêmicas, em que haja adesão dos docentes da contratante).

Entende-se por caso fortuito o evento de natureza que, por sua imprevisibilidade e

inevitabilidade, cria para as partes, impossibilidade intransponível para a regular execução deste contrato.

Cessado(s) o(s) rnotivo(s) geradores ● da interrupção do contrato, este voltará.

nutomaticaniente, a ser executado pelas partes.

CLÁUSULA SÉTIMA-DA EXTINÇÃO E DA INDENIZAÇÃO

O presente contrato extinguir-se-á, sem direito a indenização, pelo termino do prazo

contratual ou por iniciativa do CONTRATADO. Nesta última hipótese, o CONTRATADO deverá

providenciar comunicação por escrito à CONTIÍATANTE, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

A extinção do contrato por iniciativa da CONTRATANTE, resultante da conveniência

administrativa, importará no pagamento ao CONTRATADO dc indenização correspondente à metade do que

lhe cübcria rcTerente ao restante do contraio.

CLÁUSULA OITAVA - DO REGIME DISCIPLINAR

As infrações disciplinares atribuídas ao CONTRATADO serão apuradas mediante

sindicância, concluída no prazo dc 30 (trinta) dias, assegurado o direito ao contraditório e a ampla defesa,

aplicando-se-lhe, subsidiariamente, as disposições pertinentes da Lei n." 8.112/90.
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CLÁUSULA NONA - DOS RECURSOS

As despesas decorrentes da execução do presente contraio correrão à conta de recursos

orçamentários espccíncos.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA PUBLICAÇÃO

O presente contrato, depois dc numerado e devidamente assinado, será publicado no

Diário Oílcial da União, bem como no Boletim dc Serviço da CONTRATANTE, para que surta os seus eleitos

legai.s.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DISPOSIÇÕES GERAIS

O CONTRATADO não poderá receber atribuições, funções ou encargos não previstos

no presente contrato, bem como ser nomeado ou designado, ainda'que a título precário ou em substituição, para

o exercício dc cargo dc direção ou função gratiílcada.

O CONTRATADO também não poderá ser novamente contratado, com lundaracnlo no

inciso 111 do artigo 9" da Lei n.® 8.745/93, antes dc decorridos 24(vinlc c quatro) meses do encerramento dc seu

contrato anterior.

Aplica-se ao CONTRATADO, o disposto nos artigos 53 e 54; 57 a 59; 63 a 80; 97; 104

c ‘‘c”, VI a XI! ein fine”, e II, parágrafo único, a 115; 116, Incisos 1 a V, alíneas “a’a 109; 110, incisos I.

parágrafo único; 117, incisos I a VI e IX a XVIII; 118 a 126; 127, incisos I, II e III, a 132, incisos I a VII, c IX a

8.112 dcIII; 136 a 142. incisos I, primeira parle, a III,  c parágrafos P' a 4"; 236; 238 a 242, da Lei n.

11.12.90.

V

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO FORO

Fica eleito o Foro da Cidade dc São Luís, capital do Estado do Maranhão, jurisdição

federal ordinária, para dirimir quaisquer dúvidas suscitadas na execução do presente contrato.

E, para validade do que pelas partes foi pactuado, firmam este instrumento cm 4

(quatro) vias de igual teor e forma, na presença dc 2 (dua.s) testemunhas, devidamente qualificadas, que também

0 subscrevem.

Luis(Ma), OS/^0/^ ̂São

/  ContratadoContratante
●V

lislemunhas: 7

i
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y
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MEMO 030 /2015 - DECCA

Sào Luís, 07 cic maio dc 2015.

Senhor Diretor,

tí

Vimos comunicar V.Sa que o Professor NILO CRUZ NETO, contratado (a) como

Professor Substituto, no regime de 40 horas semanais dc trabalho, por um período de 6(seis)

138/2015-GR, dc 07 dc maio dc .

I

'' meses, al6 o limite de 02 (dois) anos, conforme CPSPS iV

201.5, 0 (a) qual apresentou-se nesta data para exercer suas atividades no Departamento dc
(0

Cifincius.Contábels e Administração/CCSo.

O
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Rcspeitosamenle,
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c
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8 Prof. Me. Rui Alves dc Andrade

iências Contábeis e AdministraçãoChefe do Departamento de, 8 I
ífí
O
b

do Oept^ de Ciências
â Admiolalraçôo

SIAPE 271014^ 6?7-

Q
3
cr
(f)
T3

limo Senhor:

José Raimundo Lima Pestana

Diretor da Divisão dc Direito e Deveres

Dcpariamcnio de Ciências Contábeis c Administração - b*mail: ulmadcccati^i^-amaii^coül
dccca.ufma.br - Fone (98) 3272-8426 Av. dos Portugueses, 1966 - Campus UniversiUÍrio do IBacanga

São Luís - Ma - CEP: ôSOSO-Saõ
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PRÓ-REITORIA DE ENSINO

EDITAL n“ 21/2015 - PROEN

A PRO-REITORA DE ENSINO da Uoiversidade Federal do Maranhão, no uso da competência
que lhe foi delegada pela Portaria GR n“ 108-MR, de 09 de junho de 2008 toma público, para
conhecimento dos interessados, as resultados dos Processos Seletivos Simplificados para contratação
de Professor Substituto, abertos por meio do Edital n® 287/2014 - PROEN, òinforme a seguir.

I. Centro de Ciências Biológicas e da Saúde
1.1 Departamento de Enfermagem 

Arca/Subárca do Seletivo Candidato(s) Aprovadofs)
Enfermagem Saúde Mental Não Houve Aprovação

2. Centro de Ciências Sociais

2,1 Departamento de Ciências Contábeis e Administração
Area/Subárca do Seletivo Candidatofs) Aprovado(s)

Miguel Mubarack Hcluy - 1® lugar
Nilo Cruz Neto - 2“ lugar
Irã Inácio Ribeiro—3® lugar
Tiago Campos Quevedo - 4® lugar

Administração Geral

São Luís, 22 de janeiro de 2015.

ProP. Dr*. ISABEL IBARRA CABRERA
Pró-Reitora de Ensino

'N



ANEXO m .
UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO

CENTRO DE CIÊNCIAS SOCIAIS
DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS CONTÁBEIS. IMOBILIÁRIAS  E ADMINISTRAÇAO

QUADRO DEMONSTRATIVO DO RESULTADO FINAL DO PROCESSO SELETIVO
SIMPLIFICADO PARA PROFESSOR SUBSTITUTO - EDITAL N® 287/2Q14-PROEN

ÁREA DE CONHECIMENTO: ADMINISTRAÇÃO GERAL
RESULTADOMÉDIA P/MODAirOADE OE PROVA

CLASSIFICAÇÃOSITUAÇÃO*didAtica TÍTULOS FINALNOME DO CANDIDATO
D+TÍH_i21 2-APROVADO17,5510,007,55NILO CRUZ NETO

REPROVADO8,182,006,18RADSON CHARUE BARROS GOMES

REPROVADO4,00KÉZIA FILGUEIRA DA SILVA 4,000,00

4APROVADO10,452,507,95TIAGO CAMPOS QUEVEDO

1APROVADO19,5010,009,50MIGUEL MUBARACK HELUY

3-APROVADO14,45-  6,507,95IRA INÁCIO RIBEIRO

REPROVADO11,384,506,88AUNE ALVARES MELO

* APROVADO, REPROVADO, FALTOSO
São Luís (MA), 14 de laneiro de 2014.

Comissão Examinadora: /

.  - -
Prof. Ms. Rômulo Martins França

2« Membro
Hclib^rii

Prof; Ms^ ilber Uns Pontes
Presidente

_
1— r“ 30

CD f/> O<->29 Membro  rt
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UNIVERSIDADE FEDERAL DO MARANHÃO
*** PRÓ-REITORIA DE ENSINO

EDITAL N“- 287/2014 - PROEN

A PRÓ-REITORA DE ENSINO da Universidade Federal do Maranhão comumca aos interessados a abertura de inscrições para os Processos

Seletivos Simplificados objetivando a contratação dc Professor Substituto, nos termos da Lei 8.745, de 09.12.93, com as alterações previstas na Lei n"

9.849, de 26.10.99 (DOU 27.10.99), Decreto n" 6.944 de 21 dc agosto de 2009 (DOU 24/08/2009), Decreto n’’ 7.485 de 18 de maio de 2011 (DOU

19/05/2011) e Resolução CONSEPE n" 13/97, conforme a seguir;

1. Da Unidade Acadêmica, da Subunidade Acadêmica, da Área/Subárea, do Pré-Requisito, do Regime de Trabalho e do Número de Vagas:

N“dc

Vagas

Área/Subárea

do Seletivo

Unidade Acadêmica /Subunida de

Acadêmica
Prc-Rcquisitos RT

Enfermagem Saúde da Criança
e do Adolescente

CCBS/Dcpaitamento de

Enfermagem

Graduação em Enfermagem e Especialização em Saúde da

Criança
40h 01

CCBS/Depaitamcnto dc

Enfermagem

Graduação em Enfermagem e Especialização em Saúde
Mental

40b 01Enfermagem Saúde Mental

CCBS/Depaitamcnto de

Enfermagem

Graduação em Enfermagem e Especialização em qualquer
área da Saúde

40h 01S^iologia

Graduação em Odontologia, com Especialização em

Endodontia ê Mestrado em Endodontia ou Odontologia ou
Saúde Coletiva.

CCBS/Departamcnto de

Odontologia I1(R)
40h 01Endodontia

30 -r» -o

g  S
o

Graduação em Medicina, com Residência Médica em

Pediatria e/ou Pós-Graduação latu sensu em Pediatria e

Mestrado em qualquer área da Saúde.

●Ajbo

=>iCCBS/Dcpartamento de Medicina 40h 01Pediatria Geralm
X

Lim1

P
}
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^  PRÓ-RETTORÍA DE ENSFNO

CCSO/Dq>artamcnto dc Ciências

Contábeis (R)
Graduação em Administração, com Especialização em

Administração.
40h 01Administração Geral

CCSO/Departamento de Scr\dço
Social

Formação Sócio-Histórica da
Sociedade Brasileira

Graduação em Serviço Social, címh Especialização cm.

qualquer área do Serviço Social

40h 01

2. O período dc inscrição será dc 26 DE NOVEMBRO  A 18 DE DEZEMBRO DE 2014. na Subunidade Acadêmica promotora do Seletivo, de

acordo com o horário de expediente da mesma. No ato da inscrição, o candidato deverá apresentar Requerimento de Inscrição dirigido a(o)

Chcfc(a)/Coordenadoría) da Subunidade Acadêmica, acompanhado de Curriculum Viiae, plataforma LATTES, comprovado e instruído com os

documentos obrigatórios relacionados abaixo, devidamente autenticados, ou apresentar ao responsável pelo recebimento das inscrições o original e cópia

para que este possa validá-la conferindo com o original:

a) Cédula de identidade (civil ou militar);

b)CPF;

c) Comprovante de quitação com o serviço militar (sexo masculino), nos casos previstos cm lei;

d) Comprovante de quitação cora a Justiça Eleitoral (título e comprovante de votação);

e) Diploma de graduação acompanhado do histórico escolar correspondente e de Pós-Graduação, quando for o caso;

f) Comprovante dc pagamento da Guia de Recolhimento da União (GRU), no valor de RS 50,00 (cinqflenta reais), a scr recolhido no Banco do

Brasil.

GRL| e o Requerimento de Inscrição referido no Jicm 2 deverão ser obtidos na Subunidí^c Acadêmica ou no sitio

eletrônico da Universidade (www.ufma.br). Após o pagamento da taxa de inscrição, em hipótese alguma esta será devolvida, exceto se o Processo

for cancelado por decisão da Universidade.

3. A Guia de Recolhimento da União
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4. Após a realização da inscrição, o candifelo dc\'erá, junto à Subunidade Acadêmica, tomar todas as informações necessárias quanto à programação para a

realização do certame.

5. Os resultados dos Seletivos serão disponibilizados no Diário Oficial da União por meio de Edital, com base no Decreto n“ 6.944 de 21 de agosto de 2009

- ANEXO IT rOuadro de Vagas X Número Máximo de Candidatos Aorovadosl.

6. A Comissão Examinadora do Seletivo, em cumprimento ao Art. 16 do Decreto 6.944 c seus parágrafos, de 21 de agosto de 2009, para subsidiar a

divulgação do resultado final do certame no Diário Oficial da União, comporá a relação dos candidatos aprovados no certame, classificados de acordo

com 0 ANEXO II do referido Decreto, por ordem de classificação.

7. Como o certame será realizado em mais de uma Rtapa a Comissão Examinadora do Seletivo, em cumprimento ao Art. 16 do Decreto 6.944, de 21 dc

agosto de 2009, deve leveu em conta a Prova Didática como PRIMEIRA ETAPA do Seletivo.

ANEXO II: QUANTIDADE DE VAGAS X NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS

QUANTIDADE DE VAGAS PREVISTAS NO EOn^AL POR CARGO

OU EMPREGO t- -m-'

NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS APROVADOS

51

92

143
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8, Os valores dos vencimentos pagos aos professores substitutos os seguintes:
M-,

CLASSE/TITULAÇÂO REGIME DE TRABALHO VENCIMENTOS RS .-éT3g.:

*  **
A

40 horas 2.968,02Auxiliar A (Especialista)

40 horasAssistente A (Mestre) 3.549,94

Adjunto A (Doutor) 40 horas 4.649,65 Wt í

9. O contrato de trabalho terá vigência por um período de 6 (seis) meses, com possibilidade de renovação  a cada 6 meses, mediante manif^toçao dc

Interesse da Subunidade Acadêmica, consultada a Pró-Reitoria de Ensino, não podendo exceder a 24 (vinte e quatro) meses no seu total (conforme item

i 0 das Normas e Procedimentos para a Contratação de Professores Substitutos).

10. Nào c permitida a rccontratação de candidato com base na Lei n“ 8.745/93 antes de transcorridos 24 (vinte e quatro) meses do encerramento do último

vínculo, embora não seja proibida a participação do candidato na .seleção.

1 1. Todas as atividade relativas aos seletivos serão dc responsabilidade das respectivas Subunidades Acadêmicas promotoras do certame.

12. O prazo dc validade do Processo Seletivo, para efeito dc contratação, será dc 01(um) ano (Portaria n" 450/02-MPOG, de 06/11/2002), contado a

partir da piúilicaçào do Edital dc homologação do resultado final, podendo ser prorrogado por igual período, mediante manifestação da Subunidade

Acadêmica e Anuência da Pró-Reitoria de Ensino.

São Luís, 25 de novembro de 2014
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ProP. Dr*. ISABEL IBARRA BABRER^A
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